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Palavra do Presidente 
Para se construir uma sociedade justa, deve-se trabalhar o pre-

sente e abrir caminhos para novas perspectivas de futuro.  Avaliar 

políticas públicas é, então, fundamental para construir novos forma-

tos de trabalho e impactar positivamente a vida das pessoas, gerando 

uma maior confiança no poder público. 

A obra Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas apresen-

ta abordagens de avaliação em ensaios reflexivos e propostas teórico-

-metodológicas, sobre perspectivas avaliativas emergentes.  

O material também analisa os campos do ensino da avaliação e 

apresenta o resultado de levantamentos bibliográficos sobre os tipos 

de avaliações utilizadas em determinadas áreas, como turismo, de-

senvolvimento de pessoal e saúde, que são centrais para o funciona-

mento do mercado de trabalho e para o bem-estar social.  

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece), por meio 

do seu Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 

Estado do Ceará (Inesp), apresenta uma nova e importante fonte de 

pesquisa para os nossos gestores e para todos os cidadãos.

DEPUTADO EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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Palavra do Inesp
O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 

Estado do Ceará (Inesp), criado em 1988, é um órgão técnico e cien-

tífico de pesquisa, educação e memória. Ao idealizar e gerenciar pro-

jetos atuais que se alinhem às demandas legislativas e culturais do 

estado, objetiva ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva 

contribuição ao desenvolvimento do estado, assessorando, por meio 

de ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

(Alece). Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o "Edições 

Inesp" e o "Edições Inesp Digital", que têm como objetivos editar li-

vros, coletâneas de legislação e periódicos especializados. O "Edições 

Inesp Digital" obedece a um formato que facilita e amplia o acesso 

às publicações de forma sustentável e inclusiva. Além da produção, 

revisão e editoração de textos, ambos os projetos contam com um 

núcleo de Design Gráfico.

O "Edições Inesp Digital" já se consolidou. A crescente demanda 

por suas publicações alcança uma marca de 4 milhões de downloads. 

As estatísticas demonstram um crescente interesse nas publicações, 

com destaque para as de Literatura, Ensino, Legislação e História, 

estando a Constituição Estadual e o Regimento Interno entre os pri-

meiros colocados.

O Avaliação de Políticas Públicas é mais uma obra do diversifica-

do catálogo de publicações do "Edições Inesp Digital", que, direta ou 

indiretamente, colaboram para apresentar  respostas às questões que 

afetam a vida do cidadão.

PROF. DR. JOÃO MILTON CUNHA DE MIRANDA 
Diretor-Executivo do Inesp



9

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

Apresentação 
A avaliação de políticas públicas enquanto campo de estudo começa 

a se delinear, no Brasil, no início da década de 1990, associada à refor-

mulação do Estado, em moldes gerencialista / neoliberal, financiada por 

organismos internacionais. Alinhada com a perspectiva neoliberal, a ava-

liação se desenvolveu primordialmente a partir de uma perspectiva posi-

tivista com foco, geralmente, em análises experimentais e quantitativas 

consubstanciadas no modelo gerencialista de administração do Estado. 

Assim como nas Ciências Sociais, que tem oscilado entre uma 

abordagem positivista e uma mais hermenêutica, o campo da avalia-

ção também tem desenvolvido perspectivas mais interpretativas e par-

ticipativas, as quais temos denominado de contra hegemônicas. Tais 

perspectivas tensionam cenários políticos e modelos epistemológicos 

hegemônicos de avaliação, vinculados a agendas neoliberais, à luz de 

paradigmas emergentes, com diferentes abordagens, metodologias e 

práticas de avaliação, que incorporam perspectivas e demandas de múl-

tiplos atores sociais e institucionais envolvidos nos processos de formu-

lação e implementação das políticas públicas. 

Essas elaborações conceituais e metodológicas que dão sustentação a 

abordagens emergentes de cunho mais interpretativo e político têm des-

pontado em vários centros de estudos, sobretudo, como ponto de infle-

xão, nos territórios geopolíticos que denominamos de Sul Global. E por 

mencionar o Sul, destacamos a agenda de avaliação que vem se desenvol-

vendo desde o início dos anos 2000 na Universidade Federal do Ceará, 

em especial no âmbito do Mestrado Profissional em Avaliação de Políticas 

Públicas (MAPP), em Fortaleza.

Esta coletânea é uma dentre as várias estratégias desenvolvidas pelo 

MAPP para construção e divulgação de abordagens contra hegemôni-

cas de avaliação de políticas públicas, as quais estão expressas nos arti-
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gos que a compõem. Estes estão divididos da seguinte forma: a) quatro 

ensaios que trazem reflexões e propostas teórico-metodológicas sobre 

perspectivas avaliativas emergentes; b) quatro textos, sendo um sobre o 

campo do ensino da avaliação no campo de políticas públicas e três or-

ganizados com levantamentos bibliográficos investigando tipos de ava-

liações utilizadas em determinadas áreas de políticas públicas; c) seis 

textos trazendo avaliações substantivas realizadas na área da educação 

e d) os três últimos contendo avaliações nas seguintes áreas: turismo, 

desenvolvimento de pessoal e saúde.

No primeiro bloco, tem-se os seguintes ensaios: o texto de Alcides 

Gussi parte do pressuposto de que a avaliação, em sua gênese, reproduz 

historicamente dinâmicas de dominação que remetem à colonialidade 

na América Latina, assim considera elementos analíticos para superar 

a hegemonia no campo da avaliação, delineando um horizonte político 

crítico para avaliar na e a partir da América Latina. O texto seguinte, 

de Layane Leal e Fernando Pires, aborda a temática das assimetrias de 

gênero e consideram que o Estado, por meio da promoção e avaliação 

de políticas públicas, é um agente fundamental para a desconstrução 

das desigualdades de gênero e dos padrões sexistas/machistas ainda 

presentes na sociedade brasileira. Em seguida, a reflexão de Ander-

son Carvalho, Alcides Gussi e Emmanuely Araújo discute os desafios 

e possibilidades das políticas de saúde mental e atenção psicossocial e, 

neste contexto, criticam o uso de avaliações tradicionais centradas em 

aspectos econômicos e afastadas do elemento de valor público para o 

campo da avaliação ao que consideram necessário uma posicionalidade 

ética, a fim de dar conta dos aspectos de superar a sujeição neoliberal e 

a produção de violências manicomializantes por meio de diagramação 

interseccional da operação do cuidado psicossocial. Por fim, o ensaio 

produzido por Nacílio Sousa e Alcides Gussi que, em diálogo fecundo 

com a avaliação experiencial de Raul Lejano, conjugada com a metodo-

logia do retrato sociológico de Bernard Lahire, desenvolvem e mostram 
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os ganhos analíticos ao considerar uma proposta avaliativa de política 

que possui sua centralidade nas particularidades do agente social. 

No segundo bloco, destacam-se três textos, sendo o primeiro uma re-

flexão de Raquel Silveira, Lindijane Almeida, Flávio Cavalcanti e Leonar-

do Lima que direciona o olhar para o ensino-aprendizagem da avaliação 

de políticas públicas no Bacharelado em Gestão de Políticas Públicas (GPP) 

da UFRN, tendo como base os produtos elaborados e as competências de-

senvolvidas no processo formativo. Como resultado, foi possível identi-

ficar o perfil da produção discente de avaliações de políticas públicas e 

as competências desenvolvidas e identificadas pelos alunos ao longo das 

suas respectivas vivências. Já os dois outros textos são levantamentos bi-

bliográficos investigando tipos de avaliações utilizadas em determinadas 

áreas de políticas públicas em uma perspectiva meta-avaliativa. O texto 

de Poliana Rufino, Nazaré Soares e Milena Braz tem como objetivo com-

preender qual a perspectiva avaliativa orienta os programas de Formação 

Continuada dos professores de Educação Infantil com a observação das 

perspectivas avaliativas, os objetivos e os métodos adotados nas avalia-

ções. Por fim, o texto de Amauri Pereira, Weriquis Sales e Nazaré Soares 

busca compreender quais perspectivas de avaliação de políticas públicas 

de trabalho e renda são empreendidas pela academia no contexto da Eco-

nomia Solidária frente às transformações no mundo do trabalho. 

No terceiro bloco, constam seis textos trazendo avaliações substanti-

vas realizadas na área da educação. O primeiro ensaio de Luiz Carlos de 

Sousa e Márcio Porto tem por objetivo compreender as implicações da 

inserção do livro eletrônico na política pública de avaliação do SINAES. 

Em seguida, o artigo de Geíse Santos, Hilana Holanda, Nazaré Soares e 

Djacira Rodrigues avalia o conteúdo e o contexto de implementação do 

Programa Municipal “Dinheiro Direto na Escola” (PMDDE) da rede muni-

cipal de Aquiraz (CE). O texto de Danielle Cruz e Carlos Winston Guedes 

tratou da Avaliação em Profundidade de Rodrigues (2008) da Política de 
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Assistência Estudantil (PAE) do Instituto Federal de Educação do Ceará 

(IFCE), centrando, o seu escopo, em dimensões temporais e territoriais. 

Já o artigo de Odenir Monteiro e Milena Braz analisou, com base em fon-

tes bibliográficas e documentais, de que maneira as moradias inadequa-

das podem interferir no desempenho escolar. Em seguida, o artigo de 

Cristiane Gonzaga, Alba Carvalho e Vládia Souza avaliou a relevância do 

Instituto Federal do Ceará (IFCE), campus Baturité, para a inserção das 

juventudes no mundo do trabalho a partir da Avaliação em Profundida-

de. Por fim, o texto de Natalia Rigueira e Breynner de Oliveira analisou 

por meio da trajetória de um estudante de camada popular, as interações 

com guichês discriminantes em uma universidade pública mineira e suas 

percepções sobre seu cotidiano como estudante-alvo de políticas sociais. 

No quarto bloco, apresenta-se o texto de Sâmia de Oliveira e Gil 

Célio Cardoso cujo objetivo é conhecer quais políticas públicas contri-

buíram para o desenvolvimento do Turismo na Costa Sol Poente (CE) e 

que promoveram transformações socioeconômicas significativas para 

diminuição das desigualdades no Município de Acaraú-CE. Em seguida, 

o artigo de Glicielle Bezerra, Bruno Chaves e Roselane Bezerra avalia 

a implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 

(PNDP) na Universidade Federal do Ceará, com foco nos servidores 

técnico-administrativos em educação. E, por fim, Alberto Freitas e Ve-

rônica Salgueiro apresentam, em seu artigo, um estudo avaliativo do 

Programa Mais Médicos (PMM).

Acreditamos que, com isso, ao apresentar perspectivas e experiências 

em avaliação de políticas públicas, esta coletânea cumpre seu papel de ins-

tigar o leitor a novas reflexões, por meio da problematização do campo da 

avaliação de políticas públicas em suas dimensões políticas, epistemoló-

gicas, analíticas e metodológicas, abrindo novos rumos para a construção 

de uma agenda de pesquisa, já percorridos pelo Mestrado em Avaliação de 

Políticas Públicas – MAPP da Universidade Federal do Ceará – UFC.
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A avaliação entre hegemonias  
e contra hegemonias:  

horizontes para a América Latina

Alcides FernAndo Gussi1 

Resumo
Este artigo, de caráter ensaístico, visa refletir acerca do campo da ava-

liação de políticas públicas na América Latina. Para tanto, parte do 

pressuposto de que a avaliação, em sua gênese, reproduz historica-

mente dinâmicas de dominação que remetem à colonialidade neste 

território. Com isso, busca-se refletir, dialeticamente, a trajetória da 

avaliação entre a constituição de um campo hegemônico central de re-

produção de uma matriz neoliberal contemporânea, advinda do Norte 

Global, e a emergência de contra hegemonias político-epistêmicas e 

metodológicas que, perifericamente, tensionam o campo nos contor-

nos da construção de avaliações ancoradas na perspectiva do Sul Glo-

bal, que se aproxima, em suas várias dimensões (políticas, ontológicas 

e metodológicas), as cosmovisões, saberes práticas e identidades dos 

povos originários, constituídos em seus distintos territórios e cultu-

ras. Em seguida, como perspectiva, apresenta os contornos teórico-

-metodológicos de uma avaliação sob a abordagem antropológica e, 

por fim, considera elementos analíticos para delinear um horizonte 

político crítico para avaliar na e a partir da América Latina.

1 Professor da Universidade Federal do Ceará – UFC.
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1. Introdução
Este artigo insere-se em um campo de reflexão situado em uma 

agenda global de avaliadores e avaliadoras que sustentam que a ava-

liação deva considerar, em suas várias dimensões (políticas, ontoló-

gicas e metodológicas), as cosmovisões, saberes, práticas e identida-

des dos povos originários, constituídos em seus distintos territórios 

e culturas2. Especificamente, o artigo constitui uma reflexão crítica 

a partir de uma perspectiva latino-americana, visando incidir nessa 

agenda global de avaliações desde os povos originários.

Para tanto, orienta-se por uma pergunta central: em que medida 

as avaliações que estamos realizando em nossas instituições, nos go-

vernos, nas universidades, nas ONGs, nos organismos internacionais 

estão próximas dos povos originários, sobretudo da América Latina, 

associando as avaliações à afirmação de direitos desses povos e à sua 

busca por uma vida digna?

Considerando a avaliação como um campo, no sentido de Bourdieu 

(1990), constituído por sua historicidade e suas dinâmicas políticas 

contemporâneas, a resposta a esta pergunta leva a pensar negativa-

mente, ou seja, que, em sua maioria, as avaliações não se aproximam 

das formas de vida dos povos originários e de suas cosmovisões. Tra-

ta-se de avaliações que, hegemonicamente, orientam-se por ideias e 

classificações que remontam à colonialidade de poderes e saberes 

(Quijano, 2009).

Nesse sentido, este artigo, de caráter ensaístico, tem um teor críti-

co-reflexivo e, sustentando que toda avaliação é um ato político, pre-

tende: (1) buscar, como pressuposto, conexões históricas entre a ava-

liação e a colonialidade; 2) tensionar as relações de poder no campo 

da avaliação, apresentando o que denominamos de hegemonia nesse 

campo e seu projeto científico e político; 3) dialeticamente, situar 

2 Ver mais em: https://comm.eval.org/aeaipetig/evalindig 

https://comm.eval.org/aeaipetig/evalindig
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perspectivas emergentes contra hegemônicas de avaliação em quatro 

dimensões: territoriais, institucionais, epistemológica e políticas; 4) 

apresentar uma perspectiva teórico-metodológica de avaliação sob a 

abordagem antropológica; 5) considerar, por fim, um horizonte polí-

tico para avaliar na e a partir da América Latina.

2. Avaliação e colonialidade
Pensemos junto com o antropólogo Georges Balandier (2015). Ele 

nos conta que o estabelecimento das classificações, aquelas que se 

imputam ao objeto que se valora em uma avaliação, é marcado his-

toricamente pela colonização. Entende-se que este projeto colonial 

tem como fundamento a ideia de que há diferenças entre os povos e 

culturas.

Por corolário, o ato de avaliar, marcado pelo colonialismo, supõe 

que temos como propósito avaliativo estabelecer diferenças entre 

culturas. Mas não são quaisquer diferenças: são processos de diferen-

ciação que visam hierarquizar sociedades, culturas, raças e gêneros 

a fim de sustentar a dominação colonial. Esses processos coloniais 

hierarquizantes imputaram aos povos originários, ao longo do tempo, 

categorias classificatórias, como “nativos”, “primitivos”, portadores 

do “pensamento selvagem”, “sociedade tradicionais”; ou, geopolitica-

mente, “povos subdesenvolvidos”, “atrasados”, etc.

Este pressuposto constitui a base ontológica e epistemológica da 

avaliação, que se sustenta na matriz do pensamento ocidental, sendo 

ela mais uma das estratégias da dominação colonial. Se ainda não me 

refiro especificamente às avaliações na sua versão contemporânea, o 

que sustento aqui, como pressuposto, é que há uma gênese histórica 

da avaliação na América Latina que, a partir de uma perspectiva só-

cio antropológica, tem um caráter eurocêntrico.
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De fato, essa gênese avaliativa nega o princípio da igualdade e 

da equidade entre os povos, culturas e nações; em última instância, 

negam o exercício antropológico da alteridade, fundamental para 

garantir a existência e o reconhecimento dos povos originários, e, 

portanto, fundamental para constituir a construção de uma avaliação 

orientada às suas cosmovisões, saberes e práticas e culturas, portan-

to, uma avaliação decolonial. É sobre essa gênese histórica colonia-

lista e sua superação de que se trata as reflexões deste artigo, o que 

veremos a seguir.

3. A hegemonia no campo da avaliação
Há pelo menos um pouco mais de um século a avaliação vem se 

tornando um projeto científico e político (Guba e Lincoln, 2011), e 

entendo aqui que esse empreendimento tem reforçado o pensamento 

colonial, reificado nos dias de hoje. Mais ainda, como decorrência 

disso, esse projeto tem afastado a ideia de que a avaliação pode ser 

um processo de aprendizagem entre saberes, experiências de ações 

públicas comunitárias de outros povos e culturas, subalternizados no 

processo colonizador (Spivak, 2018).

Historicamente, a avaliação se encerra em uma matriz de pen-

samento que se apoia no ideário liberal burguês europeu e, acres-

cento, ao seu projeto colonial (Balandier, 2015). Trata-se da ideia de 

avaliação como um projeto científico, mas nos moldes de um para-

digma específico: aquele marcado pela racionalidade instrumental, 

procedente da filosofia racional burguesa dos fins do século XIX e, 

especialmente, no início do século XX. Este pensamento se sustenta 

na ideia de um racionalismo sem sujeitos, elevando o homem racio-

nal desprendido da sua condição histórica e política; ou seja, afirma a 

ideia de pensar a condição humana sem vínculos com o existir, sentir 

e atuar e transformar a sua realidade histórica. De fato, se trata de um 
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processo de avaliação nos marcos do positivismo que se sustenta na 

separação clássica do sujeito-objeto, com o intento de basear-se em 

uma pretensa neutralidade científica, acreditando na separação entre 

fatos, empiricamente comprovados, e valores (Guba e Lincoln, 2011).

Entende-se que tal cientificidade da avaliação, nos termos da ma-

triz europeia e burguesa, acima mencionados, reifica hierarquias so-

ciais e os mecanismos de controle e, portanto, sustenta e mantém 

o projeto colonial na América Latina. Isso se intensifica quando a 

avaliação passa a ser um instrumento de Estado, sobretudo a partir 

dos anos 1990, nos países latino-americanos sob a influência de orga-

nismos internacionais e a emergência do neoliberalismo (Neirotti et 

al, 2015; Gussi e Oliveira, 2008).

Logo, nesses marcos, chegamos às perspectivas contemporâneas 

da avaliação. Nesse contexto, o Estado, estrategicamente, alinha-se 

aos supostos cientificistas da avaliação, acima mencionados, para 

agenciar, ele mesmo, avaliações de políticas públicas, programas e in-

tervenções sob sua responsabilidade. Ou seja, o Estado traz o ideário 

da racionalidade científica aos marcos técnico-burocráticos de sua 

atuação (Neirotti et al, 2015).

Há que situar aqui que se trata de um projeto político estatal, de 

um Estado que avalia, e que se afasta da perspectiva de um projeto de 

igualdade entre povos e culturas distintas que vivem em sua frontei-

ra territorial. Trata-se de sustentar o projeto de homogeneização polí-

tica e cultural do Estado Moderno, que, na América Latina, se fundou 

no exercício da violência física, mas também da violência cultural 

sob os povos originários, bem como os trasladados da África na con-

dição de escravizados, negros africanos de diferentes etnias e nações. 

Nesse sentido, o Estado Moderno, que atualiza o projeto colonial em 

nosso território, é aquele mesmo que, contemporaneamente, avalia.
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Agregando a esta trajetória contemporânea do campo da avalia-

ção, o pensamento técnico-cientificista-colonial, matriz hegemôni-

ca nesse campo, vem se (re)produzindo em novas configurações do 

Estado Contemporâneo, nos últimos 40 anos. Refiro-me ao Estado 

Neoliberal, a partir do qual as avaliações de políticas, programas e 

intervenções públicas orientam-se cada vez mais sob a égide do ge-

rencialismo. Trata-se de um modelo de gestão baseado na gestão em-

presarial, de perspectiva técnica, fundamentado em conhecimentos 

instrumentais e funcionalistas, derivados de estratégias de gestão 

originárias do mundo anglo-saxão. O gerencialismo atua por meio de 

órgãos de controle estatal que conformam um novo viés valorativo 

das avaliações por meio de uma racionalidade que serve ao mercado, 

transformando os bens públicos e a política pública a partir da lógica 

do mundo privado, e afastando, cada vez mais, os cidadãos e suas 

diferentes demandas sociais, para os quais, idealmente, as políticas 

estatais são destinadas (Souza, 2014).

Sobretudo, o gerencialismo fixa-se na ideia do resultado e impac-

tos das políticas públicas e programas, convertendo-os em números e 

algorítmicos por meio da Estatística Aplicada e da Econometria a fim 

de valorá-los segundo uma agenda neoliberal, o que, sob a enunciação 

de fórmulas, distancia-se da vida das pessoas em suas experiências 

cotidianas, em seus territórios. Nesse sentido, essas concepções e 

práticas associadas à avaliação de cunho gerencial, tornadas hege-

mônicas, fundam-se em valores da eficiência, eficácia e efetividade 

(Jannuzzi, 2016).

Sustento aqui, como se verá adiante, a necessidade de realizar 

avaliações que vão mais além dos três E ś, como denominamos, me-

nos preocupada com os resultados e impactos quantificáveis das polí-

ticas estatais, seus sucessos e fracassos, no âmbito econômico-finan-

ceiro. Ao contrário, sustento como o projeto histórico da avaliação, 
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marcado, estruturalmente, pelo projeto político-técnico-burocrática-

-cientificista-utilitário-colonial pode ensejar, dialeticamente, um ou-

tro pensamento ao revés: uma avaliação ancorada em racionalidades 

diversas, advindas de pessoas e de grupos, das comunidades, suas 

culturas, seus territórios, menos centrada na lógica do mercado, e 

mais próxima da vida experenciada dos povos originários, o que será 

posto a seguir.

4. Das contra hegemonias da avaliação
Venho mostrando até então que há um campo hegemônico na 

avaliação, construído em torno de um projeto científico e político 

que reifica a colonialidade, e que pretende conferir uma certa ho-

mogeneidade às avaliações. Contudo, se essa hegemonia é operante 

para determinar a agenda política contemporânea da avaliação, isso 

se constitui mais como um mito a ser referenciado do que uma reali-

dade histórica, pois que não reflete as tensões e embates políticos que 

perpassam historicamente o campo da avaliação.

Dialeticamente, sustento que há fissuras e embates no interior do 

projeto hegemônico-homogeneizante da avaliação, a partir de obser-

vações que tenho realizado acerca do campo da avaliação, sobretu-

do nas suas margens, ou, pode-se dizer, nas periferias desse campo 

(Gussi e Oliveira, 2016). É porque os objetos avaliativos (instituições, 

políticas, programas, intervenções públicas) encerram em si contra-

dições, e, nesse sentido, existem movimentos contra hegemônicos no 

campo da avaliação que atentam a essas contradições e as evidenciam 

nas avaliações. Esses movimentos contra hegemônicos têm posto em 

questão a avaliação como mecanismo de controle estatal, alinhado a 

um projeto histórico colonial, aquele que desvaloriza as demandas, 

interesses, cosmovisões e saberes de grupos subalternizados (Sivak, 

2018; Lima e Gussi, 2021).
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Nesses estudos, tenho identificado que a emergência desses mo-

vimentos contra hegemônicos no campo da avaliação afastam-se das 

visões hegemônicas em três dimensões: (i) territorial, (ii) institucio-

nal; (iii) e epistemológicas e (iv) políticas, o que remeto à Figura 1:

Figura 1: O campo da Avaliação

Fonte: Elaborada pelo autor, 2024.

A primeira dimensão, a territorial, refere-se à aproximação de 

avaliadores e avaliadoras, identificados com os territórios geopolitica-

mente referenciados às regiões do Sul Global, bem como às formas de 

conhecimento nativo nesses territórios, distintos do Norte Global. A 

African Evalutation Association - AfrEA vem conduzindo uma agen-

da de avaliação no continente africano denominada “modo africano 

de avaliação” (CHILISA, 2012), bem como a ReLAC, especialmente o 

Grupo de Trabalho “Evaluar desde la America Latina” (OLIVEIRA, 

2019), no qual se vem trabalhando a busca de uma avaliação a partir 

do Sul, com perspectivas que envolvem novos atores sociais, grupos 

e culturas distintos e suas formas de ver e de avaliar (OLIVEIRA, 

2022), cujas ideias foram recentemente expressas na Mesa Inaugural 
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“Evaluar desde la América Latina”, realizada na última Conferencia 

ReLAC, em Quito, no Equador.3

Disso decorre uma outra dimensão emergente no campo contra he-

gemônico da avaliação, a institucional. Ao assumirem uma perspectiva 

que denomino como “sociocêntrica”, esses movimentos avaliativos afas-

tam-se da perspectiva “estadocêntrica”, e que, portanto, entendo que por 

isso há a necessidade de se valorizar avaliações realizadas por outras 

instituições, como aquelas que são desenvolvidas nas universidades, em 

organizações da sociedade civil, nas organizações comunitárias, que con-

formam, em seu horizonte, outras formas de organização social, política 

e econômica, não marcada exclusivamente pela perspectiva neoliberal.

Como terceira dimensão, esses movimentos ensejam a constru-

ção de outras   epistemologias e metodologias de avaliação. Há um 

movimento emergente que contrapõe a hegemonia do cientificismo, 

de viés positivista, na avaliação, buscando avaliações de cunho mais 

interpretativo, hermenêutico e participativo, associadas a outras me-

todologias e técnicas de pesquisas qualitativas e mistas (Gussi, 2019; 

Gussi e Oliveira, 2017).

Finalmente, entendo que estes movimentos contra hegemônicos, 

que alinham territórios do Sul Global, novas institucionalidades e 

outros aportes epistemológicos e metodológicos, vêm dando outras 

conformações políticas à avaliação: esses movimentos abrem a ava-

liação para outros horizontes, remetendo a uma quarta e última di-

mensão política que vai definindo a avaliação no campo democrático, 

com a afirmação dos direitos humanos e da cidadania, bem como da 

equidade e do desenvolvimento com base local.

Especialmente, para o que é proposto aqui, discorro mais detida-

mente na próxima seção, com intuito de responder às inquietações 

3 Ver mais em: Quintero e Gussi (2022). Disponível em: https://www.facebook.com/watch/live/?ref=watch_per-
malink&v=528454588833054

https://www.facebook.com/watch/live/?ref=watch_permalink&v=528454588833054
https://www.facebook.com/watch/live/?ref=watch_permalink&v=528454588833054
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epistemológicas e metodológicas emergentes, acerca de uma propos-

ta de avaliação que, sob o viés antropológico, pode constituir-se em 

uma matriz emergente nesse campo.

5. Uma proposta de avaliação,  
sob uma abordagem antropológica
Nesse movimento de construir matrizes emergentes distintas a 

partir de novos paradigmas não hegemônicas de avaliação, que con-

templam distintos atores sociais, contextos e culturas, apresento uma 

proposta de avaliação a que denomino de abordagem antropológica 

(Gussi, 2014; Gussi e Oliveira, 2016a; Gussi e Oliveira, 2016b).

Essa abordagem remete a um diálogo com o campo disciplinar da An-

tropologia, ancorada no que o antropólogo brasileiro Cardoso de Oliveira 

(1996) denomina de “horizonte antropológico”. Para o antropólogo, duas 

perspectivas orientam esse horizonte: a postura relativista e a observação 

participante. No que tange à postura relativista, o avaliador deve buscar 

compreender como os diferentes atores, envolvidos nas políticas públicas, 

programas e intervenções, os concebem e entendem os seus resultados a 

partir de referenciais próprios da sua cultura. Nessa postura, a avaliação 

tende a ser multirreferencial, pois contempla a diversidade de atores e os 

significados que dão ao objeto avaliativo, contudo, sem atribuir a esses 

significados uma hierarquia de valores que tende, por exemplo, a avaliar 

sob o prisma de um único ator envolvido na política.

Mas essa postura não se constitui a priori: ela é uma construção 

do avaliador/ da avaliadora que deve fazer sua imersão no cotidiano 

da política que avalia. Trata-se de, metodologicamente, ir a campo e 

construir e, por meio da observação participante e das técnicas de 

pesquisa a ela concernentes, construir uma “etnografia da experiên-

cia” das políticas, programas e intervenções, nos territórios, o que 

constituirá a base de dados para a sua avaliação (Lejano, 2012).
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Com esta perspectiva etnográfica, para avaliar é necessário cons-

truir, nos dizeres de Geertz (1978), uma “descrição densa”, na qual se 

busca interpretar os diferentes significados acionados publicamente 

pelos atores, envolvidos na avaliação.

Desta perspectiva metodológica, em que a etnografia é central, 

o avaliador / a avaliadora deve percorrer a trajetória do objeto a ser 

avaliado. Entendemos aqui a noção de trajetória, inspirada em Bour-

dieu (1996), como aporte fundamental para ampliação da abordagem 

antropológica de avaliação (Gussi, 2008). Assim, o avaliador/ a avalia-

dora deve realizar um estudo sobre dimensões constitutivas das traje-

tórias do objeto avaliativo, entendendo-as como um devir submetido 

a incessantes transformações advindas de forças e intencionalidades 

internas e externas, além de compreender que essa construção tem 

como base os aspectos culturais e contextuais nos territórios.

A partir dessa compreensão, entende-se que as trajetórias constituem 

instrumentos metodológicos estratégicos para a construção do diálogo 

entre temporalidades, discursos, e representações subjetivas e sociais 

dos distintos grupos, imersos em suas culturas e territórios (Gussi, 2008). 

Nesse sentido, pode-se focar na reconstrução de narrativas e relatos de 

vida, entendendo que são recursos metodológicos fundamentais para a 

compreensão do contexto social em que os atores se inserem, assim como 

a de suas representações partir das evocações realizadas por estes, por 

exemplo, em entrevistas em profundidade (Gussi, 2005).

Em síntese, a ideia que permeia esta abordagem antropológica é a 

de que um objeto avaliativo não tem um sentido único e está circuns-

crito a ressignificações, segundo seus distintos posicionamentos nos 

vários espaços institucionais (ou fora deles) que percorre, ou seja, de 

acordo com seus deslocamentos na instituição ou na comunidade em 

que se realiza uma intervenção a ser avaliada.
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Contudo, nessa proposta, a que se atentar para o lugar do ava-

liador/ da avaliadora, pois a sua concepção sobre o objeto avaliativo 

tende a ser, por meio de um exercício de reflexividade, constante-

mente modificada na medida em que faz a sua imersão no campo da 

pesquisa avaliativa, em que se pode ensejar, em uma postura relati-

vista, o exercício da alteridade acerca de suas concepções em diálogo 

com outros atores em suas culturas e seus contextos. Assim, na me-

dida em que compreende o que os outros fazem e dizem, é possível 

avaliar, de forma a não estabelecer – de uma vez por todas – uma 

verdade avaliativa única, mas um uma compreensão dialógica, em 

uma atitude eticamente ponderada, acerca do objeto avaliado.

A proposta teórico-metodológica, sob a perspectiva antropológi-

ca, aqui apresentada, implica no afastamento dos modelos formais 

universais hegemônicos de avaliação. E implica também em um afas-

tamento do projeto cientificista-colonial que circunscreve a aplica-

ções destes modelos, quase sempre afinados à perspectiva regulató-

ria do Estado e às dinâmicas do mercado. Ao contrário, saliento que 

a abordagem antropológica constitui um meio estratégico que leva 

à construção de avaliação, a orientar encaminhamentos epistêmicos 

e políticos em direção às perspectivas dos povos originários e sua 

emancipação, como será visto a seguir.

6. Horizontes para a avaliação na América Latina
A emergência dos movimentos contra hegemônicos no campo da 

avaliação remete a uma crítica à matriz liberal da avaliação, funda-

mentada na ciência moderna e no colonialismo, associado a outros 

processos de dominação, como o patriarcalismo e a branquitude. 

Aqui realizo uma reflexão final para pensarmos novos rumos desses 

movimentos, apresentando um horizonte político para a avaliação na 

e para a América Latina. Mas ainda que aproximar-se das epistemolo-
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gias do Sul, nos termos de Santos (2009), proponho aproximar esses 

movimentos contra hegemônicos da avaliação ao pensamento crítico 

latino-americano, como na Figura 2, abaixo:

Figura 2: Horizontes políticos para a avaliação contra hegemônica na América Latina

Fonte: Elaborada pelo autor, 2024.

Se, hegemonicamente, as avaliações seguem os parâmetros do 

pensamento ocidental, que nos evoca a uma determinada matriz epis-

têmica liberal-cientificista-positivista-colonial, patriarcal, radicali-

zo, com isso (veja Figura 2), a abordagem antropológica de avaliação, 

apresentada na seção anterior. Trata-se de construir, como horizonte 

para a avaliação latino-americana, uma virada ontológica e metodo-

lógica, que se aproxima de outras cosmovisões na avaliação, trazendo 

à tona matrizes de pensamento decoloniais ancoradas em distintas 

matrizes de pensamento dos povos originários, em sua relação com a 

vida, com suas outras experiências (Lima e Gussi, 2021).

Refiro-me, especialmente: a matrizes sistêmicas de pensamen-

to que evoca, por exemplo, a diáspora negra latino-americana entre 

América Latina e África a partir de cosmovisões afro-americanas, 

como, por exemplo, no caso brasileiro, os quilombolas (Santos A. 

B. dos. 2015), bem como dos povos indígenas brasileiros, que lutam 
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pela floresta (Krenak, A, 2019), como os povos yanomamis no Brasil 

(Kopenawa e Albert, 2010). Mas também me refiro a matrizes patriar-

cais associadas às lutas emancipatórias das mulheres latino-america-

nas, que, no entanto, diferem dos feminismos ocidentais, ainda que a 

eles podem se associar (Gonzalez, L. 1994), bem como a outras cons-

truções de gênero demandadas nas lutas das pessoas e grupos LGBT-

QIA+. Por fim, refiro-me aos trabalhadores e trabalhadoras urbanos 

periféricos e camponeses, aproximando-se de suas lutas históricas.

Nesse ponto, para vislumbrar um novo horizonte político, recu-

pero aqui Varella (2017) e sua tese sobre pesquisa militante na Amé-

rica Latina, que elabora pontos para uma agenda de pesquisa à qual 

podemos aproximar uma agenda para a avaliação, para um futuro 

próximo. Varella (2017) assume os contornos de uma investigação 

ancorada no pensamento crítico latino-americano que aponta para: 

(i) uma pesquisa que assume um compromisso com a transformação 

social; (ii) uma investigação que amalgama o conhecimento crítico à 

prática política; (iii) o fim da dicotomia sujeito e objeto na investiga-

ção; (iv) o enfrentamento do colonialismo intelectual e a dependên-

cia do saber proveniente da academia; (v) a afirmação da ideia de que 

todos somos sujeitos decorrentes de processos históricos e passíveis 

de transformar sua realidade; (vi) finalmente, outro ponto importan-

te: uma pesquisa que traduza o trabalho coletivo e transdisciplinar, 

com criatividade de métodos e metodologias ativas que evocam, na 

tradição latino-americana, a pesquisa-ação-participativa, inspirada 

no pensador colombiano Orlando Fals Borda e nos brasileiros Pau-

lo Freire e Carlos Rodrigues Brandão, estes últimos impulsionadores 

dos movimentos da educação popular no Brasil e no mundo.

Esse conjunto de pontos de Varella (2017) propostos para condu-

zir a investigação na América Latina nos conduz a um “caldo epistê-

mico” para sustentar novas direções para a avaliação que se faz em 
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nosso território. Varella me faz pensar, por analogia, em uma “avalia-

ção invertida”, que evoca um famoso desenho de Joaquín Torres-Gar-

cia, de 1943 (ver Figura 3). Ao acercar-nos do pensamento crítico 

latino-americano, podemos encaminhar a construção da avaliação 

para a América Latina, considerando-a como um território político 

de matrizes sistêmicas decoloniais e de práticas de pesquisa militante 

para contrapor a hegemonia no campo da avaliação.

Figura 3: Joaquín Torres-García – América Invertida.1943

Fonte: Desenho a caneta e tinta. Localização: Museo Nacional de Artes Visuales, em exibição no Museo 
Municipal de Bellas Artes Juan Manuel Blanes, na qualidade de obra emprestada, desde os meados dos 
anos 1970, Montevidéu, Uruguai.

Entendo que, assim, teremos aberto cada vez mais um campo de 

possibilidades para avaliar a partir da América Latina, construindo 

uma visão mais humana, crítica, inclusiva e transformadora de ava-

liação. É o que vislumbro como horizonte para a avaliação latino-a-

mericana e nossa contribuição regional para incidir em agenda global 

de avaliação a partir e para os povos originários. 



30

Universidade Federal do Ceará - UFC

Referências
 ∙ AfrEA Making evaluation our own: Strengthening the foundations for Africa-rooted and 
Africa led M&E. Summary of a Special Conference Stream and Recommendations to the 
African Evaluation Association, 2007. Disponível em: http://www.vopetoolkit.ioce.net/en/
resource/making-evaluation-our-own. Acesso em 01 de jul. 2023.

 ∙ BALANDIER, G. Variações antropológicas e sociológicas sobre “Avaliar”. In. BALAN-
DIER. G. O que avaliar quer dizer? São Paulo: FAP-UNIFESP, 2015.

 ∙ BOURDIEU, P. A ilusão biográfica. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moares 
(org.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1996, p. 
183-191.

 ∙ BOURDIEU, P. O campo científico. In: Pierre Bourdieu. Sociologia. São Paulo: Ática. 
(Coleção Grandes Cientistas Sociais), 1990.

 ∙ CARDOSO DE OLIVEIRA, R. O trabalho do antropólogo: olhar, ouvir, escrever. Revista 
de Antropologia. São Paulo: USP, v. 39, n. 1, 1996.

 ∙ CHILISA, B. Indigenous Research Methodologies, Thousand Oaks, CA: Sage. Asante, 
M. K. (1990). Kismet, Afrocentricity and Knowledge, Trenton, NJ: Africa World Press, 
2012. Eval Indigenous. https://comm.eval.org/aeaipetig/evalindig. Acesso em 01 jul. 2023.

 ∙ GEERTZ, C. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: Guanabara, 1989.

 ∙ GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais 
Hoje, São Paulo, p. 223-244, 1984.

 ∙ GUBA, E. G. e LINCOLN, Y. Avaliação de quarta geração. Campinas: Editora da UNI-
CAMP,2011 (p. 27-46)

 ∙ GUSSI, A. F. Apontamentos teórico-metodológicos para avaliação de programas de 
microcrédito. Aval – Revista de Avaliação de Políticas Públicas. UFC, número 1, p. 29-37, 
2008.

 ∙ GUSSI, A. F. Pedagogias da experiência no mundo do trabalho: narrativas biográficas 
no contexto de mudanças de um banco público estadual. 2005. 356 f. Tese (Doutorado), 
Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2005.

 ∙ GUSSI, A. F. Avaliação de políticas públicas sob uma perspectiva antropológica. VA-
LENTE, H. A.; PRADOS, R.M.N; SCHIMIDIT, C (org.) A música como negócio. São Paulo: 
Letra e Voz, 2014.

 ∙ GUSSI. A. F. Outras epistemologias e metodologias para avaliar políticas públicas: a expe-
riência do Mestrado de Avaliação de Políticas Públicas – MAPP da Universidade Federal 
do Ceará, Brasil. AVAL – Revista Avaliação de Políticas Públicas, julho/dezembro, no 
16, 2019.

http://www.vopetoolkit.ioce.net/en/resource/making-evaluation-our-own
https://comm.eval.org/aeaipetig/evalindig


31

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

 ∙ GUSSI, A.F.; OLIVEIRA, B. R. Discutindo paradigmas contra hegemônicos de avaliação de 
políticas públicas. In. Anais do Encontro Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de Públi-
cas, Brasília, 2017.

 ∙ GUSSI, A.F. E OLIVEIRA, B. The cultural dimension of public policy evaluations: an an-
thropological approach. Evaluation Connections European Evaluation Society Journal, 
set. 2016a.

 ∙ GUSSI, A.F. E OLIVEIRA, B. Políticas públicas e outra perspectiva de avaliação: uma 
abordagem antropológica. Desenvolvimento em Debate, Rio de Janeiro, v.4, n.1, p.83- 
101, 2016b.

 ∙ JANNUZZI, P. Eficiência econômica, eficácia procedural ou efetividade social: três valo-
res em disputa na Avaliação de Programas e Políticas Sociais. Revista Desenvolvimento 
em Debate, v. 4, n. 1, p. 117-142, 2016.

 ∙ KOPENAWA, D. ALBERT, B. A queda do céu: palavras de um xamã yanomami. São Pau-
lo: Companhia das Letras, 2010.

 ∙ KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. São Paulo: Cia. das Letras, 2019.

 ∙ LEJANO, RAUL P. Parâmetros para análise de políticas públicas: a fusão de texto e 
contexto. Campinas: Editora Arte Escrita, 2011.

 ∙ LIMA. Anderson Carvalho e GUSSI, Alcides Fernando. Pode o subalterno avaliar? Possi-
bilidades de um giro contra- hegemônico como opção descolonial no campo da avaliação 
de políticas públicas. AVAL – Revista Avaliação de Políticas Públicas, dezembro vol. 6, 
no. 2021.

 ∙ SANTOS A. B. Colonização, quilombos, modos e significações. Brasília: INCTI/UnB, 
2015.

 ∙ SOUZA, Lincoln Moraes Considerações sobre o neoliberalismoreal, a avaliação de políti-
cas públicas e a avaliação gerencialista In. SOUZA, Lincoln Moraes. Três ensaios sobre 
Avaliação de Políticas Públicas. Natal: Editora UFRN, 2014. p. 65 a 110.

 ∙ NEIROTTI, N. (Coordinador), Brisson ME, Mattalini M (Editores) La evaluación de las 
políticas públicas: reflexiones y experiencias en el escenario de transformaciones del 
Estado. Ediciones UNLa Remedios de Escalada, 2015

 ∙ OLIVEIRA B.R. Un aspecto fundamental que hace a esta colonialidad del poder construi-
da a partir de la colonización, es la devaluación absoluta de la humanidad del dominado. 
Una entrevista con la boliviana Martha Lanza. Revista Brasileira de Avaliação, 12(1), 
2023.

 ∙ OLIVEIRA, B. R. Evaluar desde a América Latina: uma agenda. AVAL – Revista Avaliação 
de Políticas Públicas, v. 1, n. 15, janeiro/junho, 2019.



 ∙ QUIJANO, A. Colonialidade do poder e classificação social. In: SANTOS, Boaventura de 
Sousa; MENESES, Maria Paula (Orgs.). Epistemologias do sul. Coimbra: Almedina, 2009. 
p. 73-117.

 ∙ QUINTERO, V. M. e GUSSI, A. F. Mesa de Abertura. V Conferencia ReLac. Quito, 
Equador, 2022. Disponível em https://www.facebook.com/watch/live/?ref=watch_perma-
link&v=528454588833054, Acesso em 01 jul 2023.

 ∙ SANTOS, B. de S.; MENESES, M. P. (Orgs.). Epistemologias do sul. Coimbra: Almedina, 
2009.

 ∙ SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG, 
2018.

 ∙ VARELLA, R. V S. A pesquisa militante na América Latina: uma chave para a com-
preensão dos movimentos sociais. 2017. 340 f. Tese (Doutorado em Sociologia) - Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017.

http://www.facebook.com/watch/live/?ref=watch_permalink&v=528454588833054
http://www.facebook.com/watch/live/?ref=watch_permalink&v=528454588833054


33

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

Políticas de enfrentamento 
à violência contra mulheres: 

contexto e perspectivas

 lAyAne MAriA leAl1

FernAndo José Pires de sousA2

Resumo
A questão da violência contra a mulher vem ocupando espaço de desta-

que na sociedade brasileira. Compreendemos que seus efeitos devem ser 

considerados no planejamento, execução e avaliação de políticas públicas. 

Na presente discussão objetivamos compreender o fenômeno da violência 

contra mulheres a partir do contexto sociocultural e histórico brasileiro. 

Para atingir tal objetivo, realizamos levantamento apurado das referên-

cias bibliográficas mais usadas e respectivos autores pertinentes à temá-

tica. Verificamos que os estudos realizados por pesquisadores da questão 

em tela revelam que a cultura permeada pelo patriarcado está no cerne 

da questão da violência e das desigualdades de poder e direitos. O Estado, 

por meio da promoção e avaliação de políticas públicas, é um agente fun-

damental para a desconstrução das desigualdades de gênero e dos padrões 

sexistas/machistas ainda presentes na sociedade brasileira. Em conclusão, 

compreendemos que muitos avanços ainda são necessários para a efetiva-

ção de normativas visando à promoção da proteção às mulheres.

1. Introdução
A questão da violência contra a mulher vem ocupando espaço de 

destaque na sociedade brasileira. Tal fenômeno é resultado de uma 

construção sócio-histórica e cultural pautada na desigualdade de 
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gênero, fundamentada pelo patriarcalismo e pelo machismo. Com-

preendemos que seus efeitos devem ser considerados no planejamen-

to, execução e avaliação de políticas públicas. 

De acordo com Saffioti (2015), a violência contra a mulher está 

situada na tolerância e até no incentivo da sociedade para que os ho-

mens exerçam sua dominação em relação às mulheres, transforman-

do sua agressividade, concebida como natural, em agressão.

Na presente discussão, objetivamos compreender o fenômeno da 

violência contra mulheres a partir do contexto sociocultural e his-

tórico brasileiro. Para atingir tal objetivo, realizamos levantamento 

apurado das referências bibliográficas mais usadas e respectivos au-

tores pertinentes à temática.

Na primeira seção, apresentaremos reflexões sobre relações de 

gênero, desigualdade e violência contra mulheres. Debatemos, tam-

bém, sobre a influência da concepção de dominação masculina e dos 

sistemas de dominação-exploração, como o patriarcado, na perpetua-

ção da violência de gênero.

 Em seguida, destacamos as principais políticas públicas de en-

frentamento à violência contra mulheres como respostas governa-

mentais no sentido da prevenção, na proteção das mulheres e na pu-

nição dos agressores.

Por fim, refletimos sobre avaliação de políticas públicas enquanto 

estratégia de efetivação de políticas públicas de enfrentamento e pre-

venção da violência praticada contra mulheres.

2. Discussão
2.1. Relações de gênero e violência contra mulheres

A violência contra mulheres está situada no contexto das relações 

de desigualdade que são produzidas e reproduzidas em diferentes es-
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paços sociais. A compreensão de tal fenômeno remete a discussões da 

questão de gênero e dos papéis sociais atribuídos às mulheres, vez que 

homens e mulheres estão expostos à violência de maneira diferenciada. 

A análise das manifestações da violência de gênero contra a mu-

lher não pode ocorrer desconectada do contexto da história, dos pro-

cessos sociais, econômicos, culturais e políticos preponderantes na 

sociedade brasileira. É necessário problematizar o papel da mulher 

à luz de uma discussão multidimensional que permita entender as 

relações tecidas entre nossa formação sociocultural e as relações pa-

triarcais de gênero.

Na sociedade brasileira, assim como em todas as sociedades huma-

nas conhecidas, há marcas da divisão sexual do trabalho, fator que favo-

rece a distinção entre papéis ditos femininos e masculinos. As ativida-

des externas, como a política, por exemplo, são consideradas atividades 

essencialmente masculinas, enquanto às mulheres, compete o cuidado 

com as crianças e sua socialização inicial. A universalidade desses as-

pectos se deve ao fato de que a divisão sexual do trabalho foi elaborada 

sobre diferenças biológicas, essencialmente no que se refere à reprodu-

ção. “Essas peculiaridades biológicas e culturais do processo reprodu-

tivo dos seres humanos certamente estabelecem condicionantes para a 

elaboração da divisão sexual do trabalho” (Durham, 2004, p. 328). 

Nesse contexto, identificamos que a relação hierárquica entre ho-

mens e mulheres perpassa a história do Brasil. O período colonial 

do Brasil, por exemplo, que teve início em 1500, foi marcado pela 

influência dos valores e costumes predominantes na Europa trazi-

dos pelos colonizadores portugueses. Del Priore (2020) lembra que 

“os primeiros colonizadores trouxeram para cá a desconfiança ante a 

mulher e o sentimento de que a ela cabia obedecer ao homem”, ressal-

ta-se que os europeus trouxeram, também, o modelo de organização 

social patriarcal.
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Almeida (2004) pondera que, no transcorrer da história social, 

o patriarcalismo e a disseminação de valores morais calcados na 

hierarquia desigual entre os distintos gêneros, etnias e classes so-

ciais fomentaram o estabelecimento de sistemas de domínio e po-

der, tais elementos atravessam as relações sociais naturalizando a 

prática da violência.

Dessa forma, a violência contra a mulher está inserida em um 

contexto social que se processa de forma desigual para homens e mu-

lheres, em virtude de uma organização social hierárquica que define 

espaços de ocupação, papéis e comportamentos ditos femininos ou 

masculinos, ou seja, de acordo com o sexo biológico o indivíduo si-

tua-se como dominador, ou como subjugado.

Sobre essa questão, Saffioti (1999, p.88) acrescenta que “o homem 

deve agredir, porque macho deve dominar a qualquer custo; e mulher 

deve suportar agressões de toda ordem, porque seu “destino” assim 

determina”. Tal crença fomentou a ideia de que mulheres eram fra-

cas, não só fisicamente, mas emocionalmente também.

Para Garcia (2010), a violência contra a mulher tem sentido am-

plo, e vai além das paredes de sua casa, esta é discriminada como 

cidadã por práticas institucionais presentes em nossa sociedade. A 

mesma autora destaca que a violência física, forma pela qual o agres-

sor tende a mostrar que é ele quem tem o poder, é uma prática legí-

tima para esses que se intitulam donos do corpo e mente da mulher.

Já Osterne (2008) chama a atenção para o fato de que a violên-

cia contra as mulheres é ocasionada pela “discrepância de gênero em 

nossa sociedade, pautada nas condições materiais da vida social e nas 

contradições sociais”. Deve-se ressaltar que mesmo algumas formas 

dessa violência, tendo aspectos afetivos e subjetivos, quando ocorre 

em relações conjugais e nos espaços domésticos, não estão à margem 

da violência estrutural.
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Nesse sentido, Biroli (2018) argumenta que “as atribuições dele-

gadas às mulheres no âmbito doméstico impõem restrições que se-

rão percebidas como deficiências em outras esferas da vida”, como 

consequência tem-se um insuficiente investimento em educação, nas 

qualificações e na vida profissional, o que contribui, inclusive, para a 

dependência financeira e vulnerabilidade das mulheres, fatores rele-

vantes para compreensão da violência contra estas.

Esse contexto de exclusão das mulheres na dimensão da vida so-

cial foi explanado por Nísia Floresta (1989) no século XIX, a autora 

denunciou o estado de inferioridade em que se encontravam as mu-

lheres de seu tempo, declarando que “os homens nos têm inteiramen-

te privado de todas as vantagens da educação e, por este meio, têm 

contribuído a fazer-nos criaturas destituídas de senso, tais quais eles 

nos têm figurado” (p. 83).

Nesse período, as discussões em torno da figura da mulher a posi-

cionavam numa condição de inferioridade em relação ao homem. Ela 

estava alijada de qualquer possibilidade de ascensão intelectual e não 

tinha direito à participação efetiva em nenhum setor da sociedade, 

pois seu acesso se restringia ao ambiente doméstico.

A partir da necessidade de evidenciar e tornar público a condi-

ção da mulher nas relações sociais, o movimento feminista articulou 

um conjunto de discussões teóricas sobre a opressão sofrida pelas 

mulheres; conforme Saffioti (2015), “na década de 1970 várias femi-

nistas, especialmente as conhecidas como radicais, prestaram grande 

serviço aos então chamados estudos sobre mulher”. Esse processo 

culminou na construção do conceito de patriarcado e do sujeito co-

letivo “mulher”- a questão da mulher- em seguida, nasce o conceito 

de gênero, nos anos de 1980 entre as feministas americanas, para di-

ferenciar sexo biológico daquele socialmente construído, o qual re-

lativiza a dicotomia entre o masculino e o feminino enfocando seu 
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caráter relacional, enfatizando as dimensões simbólicas, históricas e 

mutáveis das construções sociais do masculino e do feminino, con-

siderando, também, as relações de poder inscritas neste contexto, ou 

seja, gênero expressa o caráter social das distinções entre os sexos. 

Santos e Oliveira (2010) enfatizam que para as teóricas feministas 

não era possível compreender mulheres e homens de maneira isola-

da, dado que as construções do ser mulher e do ser homem partem 

das relações sociais e não somente de determinações biológicas. Des-

ta forma, a categoria gênero vem sendo debatida e teorizada e, conse-

quentemente, a este esforço teórico de definir e entender a categoria 

fomenta-se o fortalecimento das mulheres, uma vez que se promove 

um despertar para mudanças significativas do papel da mulher.

Acerca dessa discussão, retoma-se o entendimento de gênero, que 

conforme Saffioti (1999), constitui-se numa categoria histórica e ana-

lítica necessária para entender a construção social do masculino e do 

feminino; neste sentido, a violência contra a mulher deve ser enten-

dida a partir das relações de proximidade entre homens e mulheres 

existentes em determinado panorama sociocultural.

A mesma autora fomenta a discussão sobre relações de gênero 

ao apontar que o patriarcado é um contrato sexual, em que o papel 

da mulher é de sujeição ao homem. Para Saffioti (2015), trata-se do 

regime da dominação-exploração das mulheres pelos homens, o qual 

atravessa a sociedade como um todo. Enquanto fenômeno social, o 

patriarcado possui uma construção sócio-histórica, cujos traços per-

manecem marcantes nos dias atuais. A cultura patriarcal cerceia a 

autonomia da mulher e intensifica a desigualdade entre homens e 

mulheres. Considerando a relevância do movimento feminista na 

luta por igualdade de gênero, trataremos a seguir de alguns pontos 

acerca do citado movimento. Importante lembrar que se trata de um 

campo de diferentes debates e perspectivas, tendências e disputas. 
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Além disso, como movimento coletivo de luta das mulheres, este 

as reconhece sistematicamente como oprimidas e inseridas em um 

campo de dominação/exploração.

 Histórica e teoricamente, o movimento feminista tem sido subdi-

vidido em diferentes vertentes, ondas, períodos históricos e se cons-

titui elucidativo enquanto um projeto que ainda não se completou. 

Suas ondas trazem consigo particularidades, prioridades, métodos e 

protagonistas, mapeando a intensidade variável do movimento em 

cada processo histórico específico de seu tempo.

Bittencourt (2015) afirma que as primeiras organizações femi-

nistas são datadas do final do século XVIII, com o surgimento da 

Revolução Francesa (inspirado nos ideais iluministas de igualdade, 

fraternidade e liberdade), caracterizado como um movimento de ca-

ráter filosófico, intelectual e político, que buscava a igualdade de di-

reitos na sociedade.

A primeira onda foi marcada por uma importante mobilização no 

continente europeu, na América do Norte e outros países, na busca 

por direitos iguais entre os sexos, direitos políticos, econômicos e 

de propriedade, destacando-se o movimento das sufragistas. Confor-

me Pinto (2003), desde suas primeiras manifestações, no século XIX, 

teve suas particularidades, desafiando a ordem conservadora que ex-

cluía a mulher do mundo público.

Esse momento foi essencialmente estimulado por mulheres bran-

cas da classe média e relacionadas com a intelectualidade. Mais co-

mum em países mais desenvolvidos, alguns autores consideram esse 

feminismo como liberal. Segundo Cisne (2015), a corrente feminista 

liberal buscava reduzir as desigualdades entre homens e mulheres 

por meio das políticas de ação positiva, o que também chamou de 

“feminismo reformista”.
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 Dessa forma, destacou-se a problematização sobre o papel social 

das mulheres como naturalmente femininas, donas de casa, esposas, 

mães e servis à figura masculina, questionavam-se as desigualdades 

entre masculino e feminino.

Em relação ao Brasil, Nísia Floresta Brasileira Augusta foi uma 

das feministas mais atuantes na difusão dos ideais desse primeiro 

momento da onda ao traduzir a obra de Mary Wollstoncraft, contri-

buindo para a luta ao acesso à educação e ao trabalho (Duarte, 2003).

A partir dos anos de 1960, o movimento feminista apresentou no-

vas bandeiras de luta, modificando sua conotação. Trata-se do perío-

do denominado pelas pesquisadoras como segunda onda, momento 

em que pautas mais amplas e voltadas para o fim da discriminação e 

busca de igualdade entre os gêneros são destacadas.

No Brasil, a segunda onda do movimento chega a partir da déca-

da de 1970, com reivindicações relacionadas à igualdade entre mu-

lher e homem no mercado de trabalho e no comportamento sexual. 

Uma década mais tarde, a partir de 1980, as pautas da mulher negra 

também passam a integrar o movimento feminista no país, buscan-

do políticas públicas que considerassem a condição dessas mulheres, 

evitando, dessa forma, que apenas a mulher branca, em especial a das 

classes média e alta, tivesse seus direitos reconhecidos (Teles, 1993).

A terceira onda, situada a partir dos anos 1990, dá início a um 

processo de reconhecimento da pluralidade das mulheres. Segun-

do Marques e Freitas (2017), surgem grandes questionamentos re-

lacionados a recortes, pois mulheres negras e de classe baixa não se 

identificam com as lutas anteriores, tendo em vista a diferença de 

realidades entre as mulheres negras trabalhadoras e a realidade de 

mulheres brancas de classe média. Destarte, observou-se uma série 

de questionamentos internos com apontamentos sobre a organização 
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e a insuficiência dos debates, buscando entrecruzar com categorias 

de minorias que não se viam contempladas.

Ressalta-se que para algumas estudiosas do assunto em tela, como 

a socióloga colombiana Doris Canavate (2009), os feminismos tem 

origem eurocêntrica, inclusive na sua formulação histórica, em que 

se pode verificar a prevalência de ondas do feminismo como marca-

dores absolutos da luta por direitos. A autora questiona, inclusive, a 

pretensa universalidade dessas “ondas do feminismo”.

É nesse contexto que os pontos sobre a interseccionalidade co-

meçam a se organizar, construindo redes e ramificações, não só do 

feminismo, como de diversos outros movimentos, influindo na cons-

trução de diversas correntes de movimentos sociais.

Vale lembrar das particularidades das feministas de países da 

América Latina, território marcado pela gestão de governos militares 

entre as décadas de 1960 e 1970. As feministas contemporâneas da 

América Latina surgem como um movimento de oposição aos acon-

tecimentos no continente. Para Alvarez et al. (1994), as feministas la-

tino-americanas não apenas desafiavam o patriarcado, mas também 

juntavam forças com outras correntes de oposição, ao denunciarem a 

exploração, a opressão social, econômica e política.

Para Alvarez et al. (1994), os debates ideológicos característicos das 

feministas latino-americanas tinham como eixos centrais a relação en-

tre feminismo, luta revolucionária por justiça e mobilização de mulhe-

res das camadas populares. A partir da emergência dos movimentos fe-

ministas na América Latina, notou-se significativo avanço na conquista 

de políticas públicas de atenção e de direitos das mulheres.

Diante dos desafios enfrentados pelas lutas feministas em cada 

uma das suas ondas, observa-se que o maior deles está relacionado 

à desconstrução da cultura que naturaliza a desigualdade entre ho-
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mens e mulheres. Fator que fomenta a concepção de dominação dos 

homens sobre as mulheres e encontra sua manifestação nas diversas 

formas de violência praticadas contra essas.

2.2. Políticas de enfrentamento à violência contra mulheres

Mudanças fundamentais no espaço social das mulheres ocor-

reram a partir da segunda metade do século XX: a ampliação da 

inserção no mundo público do trabalho; a pílula anticoncepcional; 

os movimentos feministas clamando pela igualdade de direitos, 

entre outras.

É nesse contexto que ocorre a expansão das políticas públicas 

direcionadas para mulheres, bem como a pauta da violência contra 

a mulher passa a ser debatida na sociedade. O estado é suscitado a 

elaborar estratégias, leis e políticas de proteção à mulher. No Brasil, 

em 1985, na culminância da Década da Mulher, declarada pela ONU, 

é inaugurada a primeira Delegacia de Defesa da Mulher e criado o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), por meio da Lei 

nº 7.353/85. (Brasil, 2011, p. 15)

O período entre os anos de 1985 a 2002 foi marcado pela criação 

de Delegacias Especializadas no Atendimento as Mulheres (DEAMs) 

e de Casas-Abrigo, serviços considerados alicerces no que se refe-

re ao nascimento da Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

Contra as Mulheres.

Na década de 1990, importantes acordos internacionais, como a 

Convenção de Belém do Pará (1994) e Conferência de Beijing (1995) 

fomentaram o compromisso dos Estados para o empenho quanto à 

promoção de políticas públicas reconhecendo as especificidades da 

condição das mulheres na sociedade.

Em 2003, durante o mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, é criada 

a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), que sis-
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tematiza, materializa e dá base aos serviços de proteção à mulher, 

dando o pontapé para o avanço no enfrentamento à violência contra 

as mulheres.

É importante salientar que a SPM assegurou a promoção de ações 

integradas que foram sementes dos serviços que hoje compõem a 

Rede de Atendimento à Mulher. Conforme Lara, (2018, p. 78-79), a 

SPM surgiu para o enfrentamento das desigualdades e diferenças so-

ciais, raciais, sexuais, étnicas e das portadoras de necessidades espe-

ciais, e para isso, é preciso ações transversais e conjuntas em todas as 

instâncias governamentais.

Nessa conjuntura, o I Plano Nacional de Políticas para as mulhe-

res é divulgado em 2006, documento elaborado com base na I Con-

ferência Nacional de Políticas para Mulheres, realizada em 2004 pela 

Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e pelo Conselho Na-

cional dos Direitos da Mulher (CNDM).

Vale notar que a questão do enfrentamento a todas as formas de 

violência contra a mulher foi mantida como um eixo temático na II 

Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM), reali-

zada em agosto de 2007 e no II Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres, lançado em 2008.

Nesse contexto de avanços, a Lei nº 11.340/2006, que trata da 

criação dos mecanismos para reprimir a violência contra a mulher, 

mais conhecida como Lei Maria da Penha. A referida lei constitui-se 

em um importante instrumento jurídico no âmbito do enfrentamento 

da violência contra a mulher, reconhecendo que a violência domés-

tica e familiar é uma das formas de violação dos direitos humanos e 

que todas as mulheres, independentemente de suas muitas especifi-

cidades e diversidades, têm direito ao gozo dos direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana.
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Observamos no art.7º da Lei n° 11.340 a definição das formas da 

violência doméstica e familiar contra a mulher: I- a violência física; 

II- a violência psicológica; III- a violência sexual; IV- a violência pa-

trimonial; V- a violência moral, entendida como qualquer conduta 

que configure, calúnia, difamação ou injúria.

Na perspectiva de estruturação do enfrentamento à violência 

contra as mulheres, foi lançado o Pacto Nacional pelo Enfrentamento 

à Violência contra as Mulheres, em agosto de 2007, instrumento de 

gestão necessário ao estabelecimento de estratégias e monitoramento 

da execução da política de proteção às mulheres violentadas. Assim, 

o desenvolvimento de políticas públicas de enfrentamento à violên-

cia contra as mulheres é efetivamente consolidado.

Posteriormente, em 2011, foi elaborada a Política Nacional de En-

frentamento à Violência contra as Mulheres (PNEVM), documento 

que estabelece os conceitos, os princípios, as diretrizes e as ações 

de prevenção e combate à violência contra as mulheres, tendo como 

objetivo geral “Enfrentar todas as formas de violência contra as mu-

lheres a partir de uma perspectiva de gênero e de uma visão integral 

deste fenômeno.” (Brasil, 2011).

A PNEVM foi fundamentada no conceito de violência definido na 

Convenção de Belém do Pará (1994), segundo a qual a violência con-

tra a mulher constitui “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, 

que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 

mulher, tanto no âmbito público como no privado” (Art. 1°).

Nesse sentido, a Política Nacional de Enfrentamento à Violên-

cia contra as Mulheres elenca aspectos conceituais relevantes para 

a compreensão do fenômeno da violência praticada contra as mulhe-

res. Entre eles, a definição de violência doméstica e suas subdivisões 

(violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial), também 

explana sobre definição adotada para a violência institucional, tráfico 
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de mulheres e abuso e/ou exploração sexual de mulheres, destacando 

que a violência sexual pode ou não ocorrer em meio doméstico. A 

PNEVM estabelece seus princípios de acordo com os Planos Nacio-

nais de Políticas para as Mulheres nos seguintes pontos fundamen-

tais: “Igualdade e respeito à diversidade, Equidade, Autonomia das 

mulheres, Laicidade do Estado, Universalidade das políticas, Justiça 

social, Transparência dos atos públicos, Participação e controle so-

cial. (Brasil, 2011, p. 31-32)

O documento também esclarece que o termo enfrentamento 

abrange uma natureza simbólica, pois não é usado como sinônimo de 

combate, mas sim como “implementação de políticas amplas e articu-

ladas, que procurem dar conta da complexidade da violência contra 

as mulheres em todas as suas expressões”. (Brasil, 2011).

O enfrentamento requer, portanto, ação conjunta dos diversos 

setores envolvidos com a questão (saúde, segurança pública, justi-

ça, educação, assistência social, entre outros), no sentido de propor 

ações que desconstruam as desigualdades e combatam as discrimina-

ções de gênero e a violência contra as mulheres.

Política pública envolve ação estatal, pois reflete a presença do Esta-

do nos diversos segmentos sociais, destarte o Estado chega à população 

por meio dessas políticas atendendo demandas sociais. Nessa perspec-

tiva, os caminhos a serem trilhados para redução da desigualdade entre 

homens e mulheres e, consequentemente, os índices de violência con-

tra as mulheres, tem o Estado como agente fundamental.

Dessa forma, não há como refletir sobre avanços e desafios das 

lutas feministas sem analisar o contexto da atuação do Estado, já que 

se trata da instituição formuladora e executora de políticas públicas. 

Salienta-se que essas políticas podem atender a população de forma 

abrangente visando à proteção social, ou de forma fragmentada aten-
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dendo alguns segmentos populacionais, o que depende também das 

forças ideológicas que estão ligadas ao Estado.

Dessa forma, uma análise pormenorizada deve ser realizada a fim 

de compreender como as políticas públicas adotadas para o enfren-

tamento às diversas formas de violência contra mulheres estão al-

cançando a realidade em que as violações ocorrem. Nesse sentido, a 

avaliação de políticas públicas torna-se um instrumento fundamental 

na resolução efetiva da questão em tela.

2.3. Avaliação de políticas públicas

No Brasil, em resposta a pressões de movimentos feministas e da 

própria sociedade, os governos têm implementado políticas públicas 

e ações de enfrentamento e prevenção da violência contra as mulhe-

res, conforme foi pontuado no tópico anterior. Foram adotadas estra-

tégias como elaborar e aprimorar normativas, além de serviços com 

o objetivo de assistir as especificidades das mulheres.

Nesse contexto, torna-se relevante avaliar como as políticas pú-

blicas adotadas para o enfrentamento às diversas formas de violência 

contra mulheres estão alcançando a realidade em que as violações 

ocorrem, bem como auxiliar possíveis mudanças estratégicas. 

A partir da perspectiva de avaliação enquanto instrumento útil 

aos processos de gestão e de transformação da realidade, discutire-

mos neste tópico sobre algumas abordagens avaliativas. 

Conforme Gohn (2019), a avaliação de uma política pública deve 

observar a relação entre o Estado e a sociedade, economia e entre 

os movimentos sociais, já que ele responde às pressões coletivas de-

pendendo de sua capacidade de governança, das correlações de força 

com a sociedade e também do contexto democrático.
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Dessa forma, a avaliação de Políticas Públicas é um campo com-

plexo e dinâmico, que exige rigor metodológico na sua condução e que 

deve observar a adequação ao objeto a ser avaliado, aos recursos dis-

poníveis e aos objetivos e resultados pretendidos (Cavalcante, 2012).

Nesse mesmo sentido, Cavalcanti (2007) observa ainda que a ava-

liação de políticas públicas se constitui em um campo dinâmico de 

saberes e práticas, na medida em que abrange aportes teórico-meto-

dológicos de diferentes disciplinas e áreas de conhecimento. Essa tes-

situra, enquanto recurso necessário para a aferição dos reais impactos 

e consequências de dada política sobre as vidas dos cidadãos, também 

é discutida por Araújo e Boullosa (2009, p.19), quando ressaltam que 

“a avaliação pressupõe ainda um exercício de reconstrução, pois não 

avaliamos algo objetivo e natural, mas, sim, um conjunto complexo e 

incerto de ações voltadas à transformação social”.

Com relação ao processo de desenvolvimento da área de avaliação 

de políticas públicas, observa-se que este é um campo marcado por 

disputas, como pontuam alguns autores. Januzzi (2016, p.120) ressalta 

que a área de avaliação de políticas públicas, por ser um campo de 

conhecimento técnico científico subsidiado por expressivo volume 

de recursos (de órgãos públicos e agências multilaterais) destinados 

à pesquisa e com certo prestígio político para as comunidades de pes-

quisadores praticantes, “constitui um campo de estudos aplicados com 

crescente produção e de intensa disputa técnica no país e no exterior”.

A avaliação de políticas públicas não se trata apenas de adoção 

de instrumentos técnicos e neutros para mensurar uma política, é 

necessário compreender que a avaliação de políticas públicas abrange 

dimensões que vão além da dimensão técnico-formal. Dessa forma, é 

fundamental considerar os sujeitos sociais envolvidos na política em 

seus diversos contextos através de uma perspectiva política, ontoló-

gica, epistemológica e metodológica ampla.
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As leituras sobre a temática apontam que a avaliação era inicial-

mente procedimento inscrito no âmbito educacional nos últimos 

anos do século XIX e nas primeiras três décadas do século XX, carac-

terizado por aplicação de testes, como os coeficientes de inteligência 

(QI), e medições psicofísicas. Sua expansão se deu nos anos de 1960, 

nos Estados Unidos, vinculada à avaliação dos programas de combate 

à pobreza, financiados pelo governo, cujo modelo buscava dimensio-

nar o grau de sucesso ou fracasso das instituições nessa área social 

(Silva, 2008).

No Brasil, o investimento na avaliação de políticas públicas foi 

fomentado de forma ampla nos anos de 1990, nos moldes exigidos 

pelos organismos internacionais, que passaram a exigir sistemas de 

monitoramento de avaliação mais criteriosos acerca dos projetos por 

eles financiados e condicionar os empréstimos a indicadores de re-

sultados marcados por uma agenda governamental afinada com as 

ideias neoliberais.

 A análise dos marcos históricos citados permite entender e rela-

cionar as motivações que vinculam a avaliação de políticas públicas 

às perspectivas generalistas fundamentadas em proposições econo-

micistas. Importante destacar também que a avaliação de políticas 

públicas é um campo ainda em processo de construção, assim novas 

abordagens estão emergindo na perspectiva de uma avaliação contra-

-hegemônica pautada no contexto, na experiência e na multidimen-

sionalidade da política em seus diversos aspectos históricos e proces-

sos sociais.

O processo de avaliação de políticas públicas possui caráter so-

ciopolítico e cultural, ou seja, a avaliação deve ser vista de forma mul-

tidimensional e interdisciplinar. Nessa perspectiva, tem-se proposto 

novos modelos e paradigmas de avaliação que tem deslocado o centro 

e os caminhos da avaliação. Tomando a complexidade de nosso obje-
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to de estudo, propomo-nos a seguir uma linha de trabalho que aponta 

para caminhos não hegemônicos.

O modelo de avaliação positivista fundamenta-se no paradigma 

científico dominante, desenvolvido a partir de proposições difun-

didas na Revolução Científica ocorrida na Europa no século XVI, 

quando o conhecimento passou a ser objetivo e prático, baseado na 

realidade tal qual ela é (Santos, 2008). A partir dessa concepção, só 

era considerada ciência aquilo que era quantificável. O que não era 

convalidado pela ótica científica era considerado prejudicial ao pro-

gresso e crescimento das sociedades (Carvalho, 2005). 

A avaliação de políticas públicas perpassa pelas relações de po-

der e disputa de discursos. As forças estruturantes da cultura de 

avaliação de políticas públicas focadas em resultados privilegiam 

princípios como a objetividade e a neutralidade. Citam-se como 

exemplo as organizações multilaterais de fomento, as quais reco-

mendam avaliações pautadas em pesquisa científicas isentas, im-

parciais e objetivas

Nesse contexto, cabe ressaltar que as leis da natureza não são as 

mesmas que regem a sociedade, pois a “ação humana não é apenas bio-

logicamente determinada, mas se dá principalmente pela incorporação 

das experiências e conhecimentos produzidos e transmitidos de gera-

ção a geração” (Andery, 1988, p. 12). Assim, a avaliação de políticas 

públicas carrega em si aspectos como a subjetividade e parcialidade.

Esse modelo positivista, ainda hegemônico, torna-se insuficiente 

quando se depara com a multiplicidade de valores e contextos encon-

trados vivenciados em uma comunidade, como afirma Sobrinho (2003). 

A avaliação se torna cada vez mais complexa à medida que considera in-

suficientes os procedimentos meramente descritivos e reclama a consi-

deração de aspectos humanos, psicossociais, culturais e políticos, onde 

não há consensos prévios e os entendimentos precisam ser construídos. 
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(Sobrinho, 2003, p. 27). Nesse mesmo sentido, Gussi e Oliveira (2015, 

p. 5) afirmam que o modelo de avaliação positivista “desconsidera os 

sujeitos sociais, envolvidos nas políticas, bem como os contextos socio-

políticos e culturais nacionais, regionais e locais onde essas políticas se 

realizam e as contradições neles inerentes”.

A expansão das avaliações de políticas e programas sociais ocor-

re no Brasil a partir dos anos 1980, momento em que a população jun-

to aos movimentos sociais luta por políticas sociais universais e como 

um direito de cidadania. Contudo, esse processo não se deu de forma 

sistemática, pois “foi muito mais motivada primordialmente pelo ca-

ráter fiscalizatório e policialesco; formal e burocrático”. (Silva, 2013, 

p. 7). Nesse sentido, a autora diz que:

No Brasil, a expansão da avaliação de políticas e programas 

sociais é registrada a partir dos anos 1980, no contexto das 

lutas sociais contra a ditadura militar, implantada em 1964, 

por demanda dos movimentos sociais, que colocaram na 

agenda pública a necessidade de expansão de políticas sociais 

universais enquanto direito de cidadania. Nessa conjuntura, 

amplia-se a crítica ao padrão de políticas sociais desenvolvi-

das na América Latina e no Brasil, sobretudo quanto ao mal 

uso do dinheiro público e à desfocalização dos programas so-

ciais na população mais necessitada. (Silva, 2013, p. 110).

Nos anos 1990, a avaliação de políticas e programas sociais torna-se 

uma das exigências dos órgãos financeiros internacionais, que determi-

nam a avaliação com foco na eficiência e na eficácia, na condição para o 

financiamento de programas. Nesse sentido, a avaliação no Brasil passa 

a constituir-se no campo interdisciplinar, pois mesmo com a “prevalên-

cia de enfoques econométricos e de caráter mais quantitativo, surgem 
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abordagens interativas que consideram, no processo avaliativo, variá-

veis contextuais e processuais”. (Silva, 2013, p. 110).

Nessa conjuntura, Boschetti (2009) lembra que avaliar é uma re-

lação de causalidade entre um programa e seu resultado, mas para 

que isso seja obtido, tem que haver uma relação causal entre a reali-

dade da política que está sendo avaliada, os seus aspectos positivos ou 

negativos, apresentando como parâmetro a relação entre objetivos, 

intenção, desempenho e alcance dos objetivos. Assim, a avaliação de 

uma política não está direcionada apenas para análise da natureza, 

abrangência ou dimensão de uma política ou programa social, mas 

volta-se para compreensão e explicação dos motivos, das razões ou 

argumentos que levaram os governantes optarem por determinada 

política em vez de outra. (Boschetti, 2009). A autora ratifica a afir-

mativa de Souza (2014) de que toda avaliação é política e ideológica. 

O autor considera que políticas e programas decorrem de decisões 

políticas (jogo político) e que a avaliação alimenta as tomadas de de-

cisões dentro de um contexto político, além disso, a avaliação tem um 

posicionamento político (política implícita).

A obra de Guba e Lincoln “Avaliação de quarta geração” (2011) 

propõe uma avaliação responsiva, caracterizada pela construção de 

espaços de negociação entre grupos de interesse e o avaliador. Tal 

perspectiva é pensada a partir de críticas às avaliações marcadas pelo 

emprego de técnicas de mensuração/quantificação.

Nesse sentido, para Guba e Lincoln (2011), a primeira geração de 

avaliação é consequência do processo de construção e reconstrução 

que envolve inúmeras influências, está relacionada à mensuração. Os 

autores citam como exemplo a utilização de testes de memória e de 

quociente de inteligência em alunos na rede escolar e a triagem de 

combatentes para alistamento nas forças armadas na Primeira Guer-

ra Mundial.
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A abordagem avaliativa caracterizada pela descrição de padrões 

de pontos fortes e fracos em relação a determinados objetivos esta-

belecidos, foi denominada por Guba e Lincoln (2011) de segunda ge-

ração da avaliação. Desenvolveu-se também em conformidade com o 

paradigma de racionalização científica e com a ideologia da eficiên-

cia, colocando a escola como uma instituição útil ao desenvolvimento 

econômico. Ideia defendida nos dias atuais quando se tem que a prin-

cipal função da educação é ser útil à indústria.

A terceira geração (1958 a 1972) caracterizou-se por iniciativas 

que visavam alcançar juízos de valor, na qual o avaliador assume um 

papel de julgador. Nesse período, a avaliação se tornou um campo de 

estudo e passou a fazer parte obrigatória da educação com a justifi-

cativa de que as escolas eram culpáveis pelos baixos rendimentos e 

que os financiamentos públicos estavam sendo mal utilizados. Dessa 

forma, os pais deveriam saber como trabalhavam as escolas e os edu-

cadores deveriam prestar contas aos usuários. (Sobrinho, 2003).

A avaliação de quarta geração, conforme Guba e Lincoln (2011), 

tem uma base inclusiva e participativa inscrita em um referencial 

construtivista. Os autores desenvolveram um método voltado para a 

inclusão dos grupos de interesse em todo o processo de avaliação e 

compromissado com a utilização efetiva dos resultados do processo 

avaliativo. O percurso preconizado pode ser resumido em doze pas-

sos organizados em torno do que para eles seriam os objetivos funda-

mentais da avaliação: evidenciar as diferentes percepções e questões 

dos grupos de implicados (suas construções), capacitação e desenvol-

vimento dos envolvidos e criação de espaços de negociação fecunda 

para a construção comum das mudanças.

Novas propostas de abordagens avaliativas surgem em consonân-

cia com um olhar amplo e multidimensional da avaliação. Segundo 

Rodrigues (2008), os modelos tradicionais de avaliação baseiam-se 
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em uma concepção instrumental cuja função é medir, sendo mais 

voltadas para análise de resultados. Dessa forma, a avaliação deve 

romper com a lógica mecânica, para que seja compreendida de forma 

contextual e estruturada em um processo crítico, reflexivo, dinâmico 

e multifacetado.

Nesse sentido, a perspectiva avaliativa proposta por Lejano 

(2012) fundamentou-se nos parâmetros de análise experiencial e sua 

proposta interpretativa. Em linhas gerais, trata-se de uma propos-

ta inovadora e se contrapõe aos modelos clássicos positivistas que 

vêm orientando os estudos em políticas públicas. Lejano (2012) com-

preende a análise e a avaliação das políticas públicas partindo da ex-

periência, apreendendo a complexidade do cotidiano onde a política 

é implementada e efetivada, com o intuito de ir além dos aspectos 

meramente normativos. Segundo o autor, a partir desta dimensão 

prática, o avaliador deve integrar múltiplos conhecimentos, obser-

vando a relação entre suas normativas (texto) e o contexto onde são 

executadas no cotidiano, e assim elaborar uma descrição densa. Por 

fim, ainda segundo o autor, o avaliador deve buscar conectar-se com 

esse conhecimento, realizando recomendações políticas para inte-

grar a reflexão e a ação transformadora.

Entendemos, desse modo, que a avaliação de políticas públicas 

adotada no cenário do enfrentamento da violência contra mulheres 

deve estar pautada na aproximação da realidade das mulheres na sua 

vida cotidiana. Dessa maneira, em alinhamento com as perspectivas 

multidimensionais, defendemos a avaliação enquanto exercício cien-

tífico e político, o qual agrega em si potencial para promoção de mu-

danças amplas na conjuntura da desigualdade de gênero. 
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3. Considerações finais
A cultura permeada pelo patriarcado está no cerne da questão da 

violência e das “[...] desigualdades de poder e direitos [...]” (Guimarães; 

Pedroza, 2015, p. 2). Assim, a análise estrutural da sociedade brasileira 

permite compreender a prática de violência contra mulheres.

Nesse sentido, mudanças reais na condição de subjugação em que 

vive a mulher no seio social seriam possíveis através de alterações 

significativas na forma de pensar e agir da sociedade de forma geral, 

entendendo também a necessidade da construção de uma nova forma 

de viver “a masculinidade”, ou seja, fazem-se necessárias mudanças 

nas formas de relações de gênero.

O Estado, por meio da promoção e avaliação de políticas públicas, 

é um agente fundamental para a desconstrução das desigualdades de 

gênero e dos padrões sexistas/machistas ainda presentes na socie-

dade brasileira. Em conclusão, compreendemos que muitos avanços 

ainda são necessários para a efetivação de normativas visando à pro-

moção da proteção às mulheres.

Referências
 ∙ ALMEIDA, Tânia Mara Campos de. As Raízes da Violência na Sociedade Patriarcal. So-
ciedade e Estado, Brasília, v. 19, n. 1, p. 235-243, jan./jun. 2004. 

 ∙ ALVAREZ, Sonia E., et al. Feministas na América Latina: de Bogotá a San Bernardo. In: 
Estudos Feministas, N 255, 2/1994.

 ∙ ANDERY, Maria Amália. et. al. Para Compreender a Ciência – uma perspectiva históri-
ca. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo; São Paulo: EDUC, 1988.

 ∙ ARAÚJO, Edigilson Tavares de. BOULLOSA, Rosana. Avaliação e monitoramento de 
projetos sociais. Curitiba, PR: Ed. IESDE, 2009.

 ∙ BIROLI, Flávia. Gênero e Desigualdade: Os limites da democracia no Brasil. 1. ed. São 
Paulo. Editora Boitempo - 2018. 

 ∙ BITTENCOURT, Naiara A. Movimentos Feministas. In: Revista InSURgência, Brasília, 
ano 1, v.1, n.1, jan./jun, 2015.



55

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

 ∙ BOSCHETTI, Ivanete. Seguridade social no Brasil: conquistas e limites à sua efetivação. 
Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília-DF: CFESS/
ABEPSS, 2009.

 ∙ BOSCHETTI, Ivanete. Impactos da crise contemporânea na Seguridade Social: desafios 
postos aos/às Assistentes Sociais na saúde. Trabalho apresentando no Seminário Nacio-
nal de Serviço Social na Saúde. Brasília-DF: CFESS, 2017.

 ∙ BRASIL. Fórum Brasileiro de Segurança Pública e Datafolha (org.). Relatório Visível e 
Invisível: a vitimização de mulheres no brasil. A Vitimização de Mulheres no Brasil. 3ª 
ed. 2021. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/06/re-
latorio-visivel-e-invisivel-3ed-2021-v3.pdf. Acesso em: 04 nov. 2022.

 ∙ CANAVATE, Doris Lamus. Localización geohistórica de los feminismos latinoamerica-
nos. Polis: Revista Latinoamericana, Santiago, n. 24, p. 1-13, dez. 2009.

 ∙ CARVALHO, Alba Maria Pinho. Linhas epistemológicas do conhecimento. In: Seminário 
Nacional de Pesquisa em Enfermagem - diálogo entre referenciais teóricos e as aborda-
gens metodológicas, 13., 2005, São Luís. Anais [...]. Local: ABEn-MA, 2005.

 ∙ CAVALCANTE, Silvana Maria Pereira. Centro de atendimento as mulheres em situa-
ção de violência: uma experiência de avaliação de processo em profundidade. Revista 
Avaliação de Políticas Públicas (AVAL), Fortaleza, ano 5, v. 2, n. 9, p. 109 119, jan./jun. 
2012.

 ∙ CAVALCANTI, Paula Arcoverde. Sistematizando e comparando os enfoques de ava-
liação e de análise de políticas públicas: uma contribuição para a área educacional. 
Campinas: UNICAMP, 2007. Tese (Doutorado em Educação) -Faculdade de Educação, 
Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2007.

 ∙ CISNE, Mirla. Gênero, divisão sexual do trabalho e serviço social 2. ed. São Paulo: Cor-
tez, 2015.

 ∙ DEL PRIORE, Mary. Sobreviventes e guerreiras: uma breve história da mulher no Bra-
sil de 1500 a 2000. São Paulo: Planeta, 2020.

 ∙ DUARTE, C. L. (2003). Feminismo e literatura no Brasil. Estudos Avançados, 17(49), 
151-172.

 ∙ DURHAM, Eunice Ribeiro. Família e Reprodução Humana. In:______. A dinâmica da 
cultura: estratégia de antropologia. São Paulo: Cosacnaify, 2004. p.322-355.

 ∙ FLORESTA, Nísia. Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens. São Paulo: Cortez, 
1989. Localização: I-67,5,44. Livro publicado por Nísia Floresta em 1832. 

 ∙ GARCIA, Michael Hermann. Serviço Social e Violência Doméstica: entre o olhar e o 
fazer interdisciplinar. Salvador – BA: Clube de Autores, 2010.

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/06/relatorio-visivel-e-invisivel-3ed-2021-v3.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/06/relatorio-visivel-e-invisivel-3ed-2021-v3.pdf


56

Universidade Federal do Ceará - UFC

 ∙ GUIMARÃES, Maisa Campos; PEDROZA, Regina Lucia Sucupira. Violência contra a mu-
lher: problematizando definições teóricas, filosóficas e jurídicas. Psicologia & Socieda-
de, 27(2), 256-266. Epub May 00, 2015.

 ∙ GOHN, Maria da Glória. Participação e democracia no Brasil: da década de 1960 aos 
impactos pós-junho de 2013. Petrópolis: Vozes, 2019. 294 p.

 ∙ GUBA, Egon G.; LINCOLN, Yvonna S. Avaliação de quarta geração. Campinas: Editora 
UNICAMP, 2011.

 ∙ GUSSI, Alcides Fernando; OLIVEIRA, Breynner Ricardo de. Discutindo paradigmas 
contra hegemônicos de avaliação de políticas públicas. In: I ENCONTRO NACIONAL DE 
ENSINO E PESQUISA NO CAMPO DE PÚBLICAS, 2015.

 ∙ GUSSI, Alcides Fernando. Políticas públicas e outra perspectiva de avaliação: uma abor-
dagem antropológica. Desenvolvimento em Debate (INCT/PPED), v. 4, p. 83-101, 2016.

 ∙ JANNUZZI, P. M. Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: uma introdução 
aos conceitos e técnicas. Campinas: Alínea, 2016.

 ∙ LARA, Juliane Rocha. DeGENEROu: a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulhe-
res. 2018. Disponível em: https://repositorio.ufjf.br/jspui/handle/ufjf/8269. Acesso em: 10 
ago. 2021.

 ∙ LEJANO, R. P. Parâmetros para análise de políticas públicas: a fusão de texto e contex-
to. Campinas: Arte Escrita, 2012.

 ∙ MARQUES, A. C. S. & Freitas, V. G. (2017). Gênero, autonomia e subjetivação política 
de mulheres negras no Brasil. Líbero, 20(40),17-28. Disponível em: http://seer.casperlibe-
ro.edu.br/index.php/libero/article/view/900

 ∙ OSTERNE, Maria do Socorro Ferreira. Violência nas relações de gênero e cidadania 
feminina. Fortaleza: EdUECE, 2008.

 ∙ PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. Editora Fundação 
Perseu Abramo, São Paulo, 2003.

 ∙ RODRIGUES, Lea Carvalho. Propostas para uma avaliação em profundidade de políticas 
públicas sociais. Revista de Avaliação de Políticas Públicas (AVAL), Fortaleza, ano 1, v. 
1, n. 1, p. 7-15, jan./jun. 2008. 

 ∙ SAFFIOTI, Heleieth. Gênero patriarcado violência- 2ª.ed. – São Paulo: Expressão Popu-
lar: Fundação Perseu Abramo, 2015.

 ∙ SAFFIOTI, Heleieth I. B. Já se mete a colher em briga de marido e mulher: a violência 
disseminada. Revista São Paulo em Perspectiva, São Paulo, 13 (4), p.82-91, 1999.

 ∙ SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. 5ª Ed. São Paulo: Cortez, 
2008.

https://repositorio.ufjf.br/jspui/handle/ufjf/8269
http://seer.casperlibero.edu.br/index.php/libero/article/view/900
http://seer.casperlibero.edu.br/index.php/libero/article/view/900


57

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

 ∙ SANTOS, Silvana; OLIVEIRA, Leidiane. Igualdade nas relações de gênero na sociedade 
do capital: limites, contradições e avanços. Revista Katálysis [online]. v. 13, n. 1, 2010.

 ∙ SILVA, Maria Ozanira da Silva e. Avaliação de políticas e programas sociais: uma re-
flexão sobre o conteúdo teórico e metodológico da pesquisa avaliativa. 2. ed. Pesquisa 
avaliativa: aspectos teórico-metodológicos. São Paulo: Cortez, 2013.

 ∙ SILVA, Maria Ozanira da Silva e. Avaliação de políticas e programas sociais: uma refle-
xão sobre o conteúdo teórico e metodológico da pesquisa avaliativa. In: SILVA, Maria 
Ozanira da Silva e (Org.). Pesquisa avaliativa: aspectos teórico-metodológicos. São Paulo: 
Veras; São Luiz: GAEPP, 2008.

 ∙ SOBRINHO, José Dias. Avaliação: políticas educacionais e reformas da educação supe-
rior. São Paulo: Editora Cortez, 2003.

 ∙ SOUZA, Celina. Capacidade de Coordenação Horizontal. Relatório de Pesquisa. 2014.

 ∙ TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo: 
Brasiliense, 1993.





59

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

Avaliação de políticas públicas, 
colonialidade e racismo:  

considerações sobre saúde mental e atenção 
psicossocial na pandemia de Covid-19 no Brasil
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Resumo
A pandemia de covid-19 desvelou processos continuados de crise sa-

nitária global nos limites estruturais do capital, desdobrando uma ló-

gica de dominação que engendra a atualização da colonialidade. No 

Brasil, percebemos o amálgama dos elementos estruturais do Estado 

nacional que anunciam regimes de violência colonial materializando-

-se nos índices de mortalidade e na orientação da ação pública em 

saúde. Esse processo incidiu nas condições de saúde mental das popu-

lações vulnerabilizadas convocando a organização dos sistemas, pro-

gramas e serviços de saúde inscritos na política de saúde mental e na 

atenção psicossocial. Discutimos os desafios e possibilidades da saúde 

mental e atenção psicossocial neste contexto apontando para o papel 

da avaliação diante do cenário. Observamos que os profissionais, nos 

regimes de cuidado psicossocial, agenciam elementos de morte, sofri-

mento psíquico e aniquilamento de subjetividades por meio de uma 

sujeição neoliberal que justifica a configuração de um serviço precá-

rio e anuncia a produção de violências manicomializantes inscritas 
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nos diagramas de produção de sofrimento psíquico generalizado e 

contínuo. Bem como, a avaliação sendo instrumentalizada de manei-

ra tradicional em aspectos econômicos afastada do elemento de valor 

público. Concluímos a necessidade de uma posicionalidade ética e de 

valor público para o campo da avaliação, a fim de dar conta dos aspec-

tos de sujeição neoliberal e produção de violências manicomializantes 

na diagramação interseccional da operação do cuidado psicossocial.

Palavras-chave: Saúde Mental. Atenção Psicossocial. Covid-19. Ava-

liação de Políticas Públicas.

1. Introdução
Em 2019, é descoberto o início de um novo surto de doença respi-

ratória infectocontagiosa ocasionada por um novo tipo de coronaví-

rus (Sars-Cov-2), a qual, dada a especificidade, passa a ser chamada de 

COVID-19. A contaminação se espalha pelo globo vertiginosamente 

em caráter de crise sanitária mundial, com declaração de estado de 

emergência em saúde pública enquanto pandemia que durou de 11 de 

março de 2020 a 5 de maio de 2023 (OPAS, 2020; 2023).

As ações em saúde pública de enfretamento a essas crises no âm-

bito da Epidemiologia convocam esforços coordenados em uma com-

plexa rede de atores políticos no seio dos Estados nacionais que, em 

caráter de pandemia, engendra a necessidade de cooperações inter-

nacionais e efetivas ações localizadas nos territórios, fazendo com 

que as relações federalistas no seio dos Estados sejam movimentadas.

A história nos mostra que um cenário de crise sanitária condicio-

na impactos devastadores nos mais diversos âmbitos da vida coletiva, 

dentre os quais se destacam o adoecimento e a morte em massa de 

grandes contingentes populacionais em curtos períodos de tempo, os 

consequentes efeitos negativos nos sistemas de saúde, na economia e, 
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por conseguinte, na saúde mental das populações e na organização da 

atenção psicossocial.

Diante disto, a pandemia pelo novo coronavírus (COVID-19) inau-

gura mais um cenário da crise sanitária global. Neste contexto, não faz 

sentido se falar em “pós-coronavírus”, uma vez que não resolvidos os 

problemas estruturais que o fazem ser um problema não há solução 

viável para a humanidade, posto que essa só se dará através da eman-

cipação humana. Isso converge diretamente para a saúde mental das 

populações, que resta capturada por uma produção de subjetividade 

neoliberal geradora de sofrimento intenso e retroalimentada pelos dis-

positivos de controle da medicalização, iatrogenia, individualização e 

internação asilar operadas pelo Estado em corpos considerados matá-

veis a fim de manter o lucro e a exploração do trabalho.

Esses elementos se gestam a partir, sobretudo, do sistema-mundo 

inaugurado na modernidade sob a égide da violência do colonialis-

mo, imperialismo, racismo, sexismo, orientalismo e outros fenôme-

nos que se processam no imperativo da exploração e acumulação de 

capital rentista-extrativista. É a partir desse sistema-mundo que se 

inauguram o Estado e a Medicina Social, que juntos convergem para 

o desenvolvimento de sistemas de saúde que orientam a atenção psi-

cossocial no âmbito das políticas, serviços e assistência terapêutica e 

também para a gestão da pandemia por meio da Epidemiologia.

Observamos impactos diversos na saúde mental das populações, 

que se desdobram no âmbito do cotidiano dos serviços de saúde men-

tal, oferecendo apontamentos e necessidades para a reorganização 

desses serviços. Diante disto, objetivamos compreender o fenômeno 

da covid-19 em suas vicissitudes no campo da saúde mental e aten-

ção psicossocial, questionando-nos quais os desafios para a avaliação 

neste contexto. Afinal, como o campo da avaliação pode se consti-

tuir diante deste cenário? Tradicionalmente pautada em aspectos 
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tradicionais orientados na agenda neoliberal que contingenciam uma 

avaliação gerencialista e para justificar a privatização do Estado, a 

avaliação de políticas públicas aqui é encarada como pesquisa social 

e atividade estatal (Souza, 2018), contingenciando a produção de um 

conhecimento avaliativo.

Entendemos que o sistema-mundo que engendra nossa sociabi-

lidade contemporânea encontra-se intimamente relacionado com os 

desdobramentos e condições de possibilidade de promoção da saúde 

mental e organização da atenção psicossocial. Assim, neste texto bus-

caremos tecer breves apontamentos sobre a saúde mental e a atenção 

psicossocial no contexto da pandemia por COVID-19 sob a ótica da 

crítica da modernidade.

2. Crise é encruzilhada: elementos para pensar 
a gestão da vida e da morte na pandemia por 
covid-19 e suas repercussões na saúde mental
A crise sanitária global tem continuidade há séculos com doenças 

negligenciadas que se espraiam por meio das desigualdades e iniqui-

dades de saúde e se materializam em morte e sofrimento incessante, 

violando o direito à saúde e afetando a própria sanidade das popula-

ções, impedidas de gozar de saúde mental dada a violência e viola-

ções diversas vivenciadas. 

Esses elementos se operam sobretudo no corpo de populações 

racializadas de negros e indígenas ao redor do globo, imigrantes, po-

pulações periféricas e a classe trabalhadora em geral, com destaque 

para as mulheres, crianças, idosos e pessoas LGBTQIAPN+, explo-

radas em seus direitos e em suas condições de vida e existência. A 

matriz de dominação e opressão se expressa ao mesmo tempo por 

meio da raça, do gênero, do território e da classe, operando fenô-
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menos como o cisheteropatriarcado, machismo, sexismo, racismo e a 

forma de exploração do trabalho em nome do lucro e da dominação 

em imagens de controle (Collins, 2019; Collins; Bilge, 2021), em uma 

fórmula que expurga as condições de vida saudável das populações.

Na compreensão do fenômeno da saúde, faz-se necessário um de-

vido investimento acerca da abrangência da coletividade nos regimes 

de sociabilidade que compreendem o caráter histórico-social do pro-

cesso saúde-doença, uma vez que a determinação social enseja como 

as condições sociais e econômicas anunciam o processo de saúde, 

doença e morte das populações (Breilh, 2008).

Dessa forma, essa crise sanitária global tem impactos diferentes 

dependendo do grau de desigualdade e iniquidade produzido e ge-

rido pelos Estados nacionais nos territórios. Essas mesmas popula-

ções, não bastasse a constante exploração do trabalho e expurgo de 

suas vidas, também enfrentam dificuldades estruturais de acesso a 

políticas, serviços e insumos em saúde. Essa tarefa emancipatória se 

constitui como um dos principais desafios inscritos na modernidade 

e o seu contorno é forjado no cotidiano da luta popular contra as 

opressões e pela garantia de direitos.

Em meio a isso, lidamos com uma pandemia causada por uma 

doença infectocontagiosa de alta taxa de transmissão e contágio, que 

agride primordialmente o sistema respiratório, levando à morte, so-

bretudo, por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG).

Por conseguinte, compreendemos que se faz importante uma ação 

coordenada de resposta e recuperação da pandemia de covid-19 a fim 

de mitigar os efeitos imediatos não ocasionados, mas sim agravados, 

pela pandemia na saúde das populações. Entendemos, ainda, que a 

condição de possibilidade dessa ação só se dá por meio de uma clínica 

pública, isto é, da política pública de saúde, estabelecendo elementos 

para a avaliação ante um desamparo público fundamental.
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A gestão do enfrentamento e das medidas de resposta à pandemia 

por covid-19 anuncia algumas atitudes no âmbito da saúde pública, 

que engendram a operação de alguns elementos que merecem obser-

vação mais atenta e que são operados e delineiam, também, relações 

com aspectos da saúde mental das populações. Dentre os quais, des-

tacamos os elementos da autoridade sanitária e democracia securi-

tária que uma vez compreendidos sob a égide da modernidade e da 

matriz de dominação ocidental convergem com o neocolonialismo, 

neoimperialismo e neoliberalismo – que nada mais são do que a atua-

lização das tecnologias de gestão coloniais, imperialistas e liberais a 

fim de manutenção do sistema-mundo erigido na modernidade.

O sistema-mundo do qual falamos advém da ideia de que o capi-

talismo encerra um processo histórico eurocêntrico universalizante 

que integra de forma arbitrária as particularidades históricas de ter-

ritórios conquistados pela investida colonial (Dussel, 2005). Enten-

demos, assim, o capitalismo enquanto civilização, isto é, um sistema 

ético com uma forma particular de mentalidade e de organização sob 

a égide do poder, o que possibilita considerar as dimensões culturais, 

éticas e políticas das formações capitalistas (Comparato, 2014).

Ora, a expansão imperial indefinida e implacável é a condição de 

possibilidade do capitalismo e de sua razão, uma vez que a acumula-

ção do capital só se justifica por meio do acúmulo de cada vez mais 

capital e para isso se faz necessário a conquista e integração de cada 

vez mais regiões em uma mesma economia global. Esse sistema eco-

nômico caracterizado por essa produção global com vistas ao lucro 

inconsequente e implacável representa a potência da sociedade bur-

guesa marcada pela dominação de tudo (Marx, 2010).

Há, então, a formação de um sistema-mundo que se funda a par-

tir do eurocentrismo e do capital na modernidade, isto é, da inves-

tida colonial europeia que possibilita formas de hegemonia e poder 
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particulares tendo a Europa como centro e de onde emerge, inclusi-

ve, as noções de Estado moderno. É importante salientar que o eu-

rocentrismo não diz respeito a uma identidade cultural, mas sim à 

demarcação de uma posição hegemônica neste sistema-mundo que 

se gesta a partir da tergiversação de uma universalidade abstrata 

por meio de uma mundialidade concreta da Europa como centro do 

mundo (Dussel, 2005).

Ora, este é um projeto global que se consolida nessa expansão ma-

terializada a partir da criação desse sistema-mundo no qual o modo 

de produção capitalista subjuga os demais na imposição de uma so-

ciabilidade operada pela organização das forças produtivas em escala 

global como forma de controle social, ou seja, o Capital, um sistema 

de controle metabólico social cuja razão de ser é a extração máxima 

da mais-valia dos produtores sob qualquer forma adequada aos limi-

tes estruturais (Meszáros, 2002).

O eurocentrismo, então, ao mesmo tempo em que materializa a 

dinâmica de expansão do capital de onde surge, também o mistifica, 

posto que a matriz de dominação é legitimada por meio de um uni-

versalismo em que os dominadores necessitam do estatuto moral e 

cultural sobre os dominados, sendo eles os legítimos donos do exce-

dente econômico produzido pelo sistema (Wallerstein, 2007).  

Assim, estes elementos convergem e se fundam na modernidade 

e expansão imperialista que impõe um julgo colonial operado sobre 

os corpos racializados e sexualizados de dominados, ou seja, todo 

aquele que não parte da Europa como centro hegemônico, através dos 

séculos, fundando tecnologias de gestão da vida e da morte diversas.

Assim, na medida em que a Europa vai organizando sua expansão 

colonial por meio da conquista, necessidades sanitárias relacionadas 

ao controle de doenças e circulação de corpos vão emergindo, con-

dicionando ao desenvolvimento de uma autoridade, isto é, um órgão 
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regulador da higiene e saúde. A autoridade sanitária emerge aí e se 

encontra ligada ao nascimento da Medicina Social, ao nascimento do 

Hospital e ao nascimento da Clínica, por sua vez interligados ao sur-

gimento do Estado moderno (Foucault, 2016a; 2016b; 2011). 

Por meio da atualização desses mecanismos de controle e gestão 

da vida se gestam também a gestão da miséria e da morte que se ex-

pressa em um direito de morte e um poder sobre a vida, ou seja, o 

aspecto de fazer e deixar viver e morrer (Foucault, 2015).

Esse elemento biopolítico materializa a matriz de dominação, da 

qual retomando o aspecto interseccional, observamos a indissociabi-

lidade entre as opressões de raça, classe, território e gênero que re-

caem, sobretudo, sobre mulheres negras na condição de populações 

vulnerabilizadas (Collins, 2019), que são privadas de saúde e sobre as 

quais se gestam mecanismos diversos de gestão da morte e estratégias 

de minar a gestão da vida em uma necropolítica que é arraigada no 

necroliberalismo, elementos que se materializam no movimento de 

fazer e deixar morrer de todas as formas possíveis (Mbembe, 2018).

Ora, o que a gestão da pandemia por covid-19 traz em seu bojo é 

justamente o aprofundamento de todos os elementos coercitivos do 

Estado, entre eles a violência (seu monopólio), o colonialismo, o ra-

cismo, o patriarcado, o sexismo, etc. 

Ademais, o contexto político de gestão das respostas à crise sa-

nitária no Brasil se deu em um cenário de crescimento institucional 

da extrema-direita no país, convocando a responsabilidade da ava-

liação no ensejo dessas ações públicas no sentido de um desamparo 

público aprofundado por um gerencialismo despolitizado, no qual a 

avaliação de políticas públicas com posicionalidade ética se inscre-

ve no sentido de resgatar o valor público e democrático, fazendo o 

caminho para esse enfrentamento por meio de uma posicionalidade 
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axiológica, engendrando reflexividade enquanto agenda de pesquisa 

(Boullosa, 2020).

Observamos na experiência brasileira de resposta à pandemia, por 

exemplo, como as desigualdades raciais e os elementos do racismo es-

trutural, compreendidos a partir da determinação da saúde, operaram 

na produção de saúde, doença e morte em linhas temporais de propor-

ção absurdamente inversa entre as hospitalizações e óbitos por covid-19 

entre a população branca e não-brancas no Brasil, onde, ao passo que 

a doença inicia seu processo de transmissão entre brancos de bairros 

nobres nas metrópoles com acesso a serviços de saúde recém-chegados 

de viagens ao exterior, é quando se atingem as populações periféricas 

infectadas pelo contato através do trabalho nas residências e condomí-

nios desses infectados que as internações e óbitos crescem vertiginosa-

mente (Oliveira et al., 2020; Santos et al., 2020).

Quando localizamos essa dimensão na experiência brasileira, o 

que vemos nada mais é do que a atualização dos mecanismos colo-

niais de controle e violência sobre corpos descartáveis, pessoas pre-

tas e indígenas, pobres, famílias em condição de exploração, a po-

pulação que corresponde justamente à classe trabalhadora brasileira 

que em meio à pandemia se manteve trabalhando por meio do legado 

colonial brasileiro como empregadas domésticas, porteiros, profis-

sionais de limpeza, etc. Já a classe média branca, neste contexto, pas-

sa a ser assolada pelo sentimento de perda total que essas populações 

sentiram desde sempre na construção do país, inclusive infectando 

seus serviçais.

Além disso, tendo em vista a questão brasileira, há de se consi-

derar ainda uma questão racial que condiciona e antecede a chama-

da questão social e emerge a partir do pós-abolição e se insere na 

formação do Estado brasileiro rentista-extrativista contemporâneo 

(Gonçalves, 2018). Questão esta que contingencia os aspectos práti-
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cos acerca dos serviços e sistemas no âmbito da política nacional de 

Saúde Mental em seu caráter intersetorial, sobretudo quando se pen-

sa a atenção psicossocial a segmentos populacionais vulnerabiliza-

dos e as implicações psicossociais dos processos de vulnerabilização 

(Lima, 2019).

A formação tanto do Estado brasileiro quanto da identidade na-

cional engendra um tripé ideológico sustentado no mito da demo-

cracia racial, no preconceito de cor e na discriminação de raça por 

meio de um projeto eugenista de embranquecimento, onde a políti-

ca adotada para a formação do Estado foi o da miscigenação a fim 

de expurgar o sujeito negro e indígena da realidade brasileira com a 

meta de no século XXI termos uma população inteiramente branca 

(Munanga, 2019). Assim, dado o caráter estrutural do racismo que se 

espraia na economia e no sistema de justiça e suas particularidades 

na sociabilidade brasileira, não racializar os debates acerca das polí-

ticas, questões e serviços em geral é o mesmo que contribuir para o 

epistemicídio e o projeto de eugenia e supremacia racial branca ainda 

em curso no país (Almeida, 2019).

Esses elementos nos mostram que a própria geografia da doença e a 

cadeia de transmissibilidade do vírus, pelo menos no Brasil, tem se pro-

cessado por meio dessa lógica de controle da vida e da morte anuncia-

das através do mecanismo colonial que inaugura nosso sistema-mun-

do eurocentrado que materializa o projeto capitalista na produção de 

subjetividade neoliberal expressa no trabalho imaterial como forma de 

vida em estratégias de gestão e controle por meio de uma sujeição neo-

liberal (Lazzarato, 2014; 2011; Lazzarato; Negri, 2013).

O que observamos, então, é um cenário distópico de agressão 

generalizada a todas as instâncias de humanidade, um movimento 

avassalador de minar todas as possibilidades de vida possíveis. Ao vi-

venciar e observar criticamente essa nossa realidade, nos deparamos 
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com o fato de que essa humanidade inscrita em regime de sociabili-

dade colonial hegemônico, ao ponto em que chegou com o capitalis-

mo, é um erro, tendo em vista os paralelos entre as chamadas socie-

dades disciplinares com estratégias de controle e gestão do desejo, 

isto é, gestão da vida e gestão da morte operada através de violência 

coordenada pela autoridade sanitária forjada nas forças estruturais 

de dominação do capital, incidindo em populações que continuam 

como alvos do processo colonial.

Esse aspecto se entrelaça com a questão da saúde mental na me-

dida em que ampliamos o que se concebe enquanto tal, lançando o 

olhar de nossa compreensão para o aspecto de produção de subjeti-

vidade sob a égide da sujeição neoliberal, uma vez que se constrói na 

contemporaneidade um homem à imagem e semelhança do capitalis-

mo (Lazzarato, 2014). 

Ora, isso são ressonâncias do necroliberalismo, tendo em vista a 

compreensão do neoliberalismo como forma de vida, como produção 

de subjetividade, posto que a economia é a continuação da psicologia 

por outros meios (Safatle, 2021). 

Nesse sentido, nos vemos diante de uma encruzilhada cujos cami-

nhos são intercruzados em direções diversas sob a égide da sociabi-

lidade capitalista gestada dentro de seus próprios limites estruturais 

que engendra matrizes diversas em um complexo de dominação ar-

raigado no ethos neoliberal de atualização das tecnologias coloniais, 

no qual a partir da pandemia por covid-19 os governos encontraram 

terreno fértil para a gestão das desigualdades às últimas consequên-

cias por meio do controle da vida e da morte.

Compreender o atravessamento desses elementos apresentados 

se faz pertinente a fim de se pensar as políticas, programas e serviços 

de saúde mental. Não é à toa que observamos o adoecimento e incre-

mento do sofrimento psíquico alinhavado à medicalização e expurgo 
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da existência, o que se expressa no cotidiano dos serviços de atenção 

à saúde mental. Esse fato que já se processava dentro da constante 

crise sanitária global se agravou nas encruzilhadas da pandemia. Afi-

nal, qual o lugar da saúde mental e atenção psicossocial nessa ação 

de resposta e recuperação frente à pandemia por covid-19? Em que 

medida a saúde mental se encontra relacionada nesses problemas es-

truturais do mundo moderno e de que maneira, então, se pode en-

gendrar uma política pública a fim de ordenar os serviços para estru-

turar uma atenção psicossocial? 

A discussão acerca desses elementos nos leva a pensar que as 

consequências com relação à saúde mental se estendem ao decorrer 

dos anos, materializando talvez o pior de todos os efeitos que a pan-

demia anuncia, pois os picos de adoecimento e mortes passaram e o 

estado de emergência, mas o cenário de saúde mental só vem pioran-

do gradativamente.

3. Saúde mental e atenção psicossocial  
no âmbito do sistema único de saúde  
no contexto da pandemia por covid-19
Afinal o que justifica a existência de serviços e sistemas de saúde 

e de políticas públicas de saúde? Há um argumento imediato que dia-

loga com o que estamos discutindo até o momento: manter a popula-

ção saudável e produtiva.

Vimos que o nascimento da Medicina Social é atrelado ao Estado 

enquanto autoridade sanitária de controlar e disciplinar as formas de 

vida em nome de uma qualidade sanitária operada no campo produ-

tivo. Assim, conforme o desenvolvimento das democracias e dos Es-

tados nacionais, esses sistemas configuram desenhos próprios. Nesse 

sentido, se faz importante compreender que quando se fala em polí-
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tica pública se fala em pacto social, em esfera de poder e negociação 

entre grupos de interesses no seio da arena do Estado.

No caso brasileiro, o Sistema Único de Saúde (SUS) se insere no 

âmbito da Seguridade Social através do recente processo de redemo-

cratização, que é, também, curiosamente, um período de neolibera-

lização e despojamento da proteção social (Lima, 2019). No Brasil, 

no decorrer dos últimos 30 a 40 anos, o desenvolvimento de talvez o 

maior processo de reforma psiquiátrica e de reordenamento do mo-

delo de assistência em saúde mental do mundo, dadas as proporções 

dos povos brasileiros e do número da população. 

Em termo de instituição de políticas, estabelece-se em 2001 a Lei 

10.216, que institui a Política Nacional de Saúde Mental e, em termos 

de ordenamento de rede e capilarização de serviços, estabelece-se 

de forma regulamentada em 2011, através da portaria nº 3.088, uma 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) com sete componentes nos va-

riados níveis de atenção tendo os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) como dispositivo estratégico e equipamentos dessa que em 

tese devem funcionar em um modelo de base territorial e comunitá-

ria (Brasil, 2011; 2001).

Contudo, o próprio ordenamento dessa política e serviços fun-

ciona de maneira ambígua no sentido de ainda lidarem com o desafio 

de enfrentar os elementos políticos brasileiros que contribuem para 

a medicalização da existência, a iatrogenia e violências diversas pro-

movendo ambulatorização do cuidado e baixa capilaridade na Aten-

ção Primária à Saúde. Não bastassem estes aspectos, a partir do gol-

pe jurídico-político-midiático ainda em curso que destituiu a então 

presidenta Dilma Rousseff, alguns elementos políticos de retrocessos 

que já vinham se gestando desde meados de 2010 – sobretudo con-

siderando a Lei Brasileira de Drogas e a inserção de Comunidades 
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Terapêuticas na RAPS – são agravados por meio de um processo de 

remanicomialização do cuidado (Guimarães; Rosa, 2019). 

Já quanto ao cotidiano dos serviços, o processo de trabalho em 

atenção psicossocial requer contato e troca cotidiana e o estopim da 

pandemia por COVID-19 coloca desafios quanto ao funcionamento 

dos serviços dada a necessidade de distanciamento social. Ora, como 

promover saúde mental em meio a uma conjuntura tão hostil, sobre-

tudo considerando os aspectos estruturais apresentados e discutidos 

e que se expressam no serviço? Se a interseccionalidade que desvela 

posições para a atenção psicossocial nas encruzilhadas da crise sani-

tária global e nos possibilita melhor visibilidade dessas questões no 

Brasil já não era operada no âmbito do cotidiano dos serviços, como 

então responder à demanda que vem surgindo a partir da pandemia? 

A nossa experiência nos mostrou a realidade de uma rede já fra-

gilizada que necessita se reinventar para atender essa demanda que 

veio surgindo em seus diversos componentes em meio a esse contex-

to de gestão da política de saúde acompanhada por uma autoridade 

sanitária operada por um véu tecnocrata e liberal em que os profis-

sionais são convocados como “soldados em guerra”.

Esse véu tecnocrata que se opera na dimensão do trabalho é jus-

tamente o que faz os organismos atentarem para as implicações psi-

cossociais da pandemia. Não são os elementos estruturais da dinâmi-

ca do capital – afinal nestes não se mexerá, pois a tarefa é superá-los 

à guisa da emancipação por meio da luta popular. Mas sim o fato de 

que os profissionais de saúde passaram a adoecer dada a sobrecarga 

de trabalho durante o período, uma vez que são “soldados em guerra”.

Vemos que a pandemia, além de desnudar o véu de colonialidade 

no sistema-mundo capitalista e aprofundar a violência e vigilância 

por meio da autoridade sanitária em um esquema de controle, vem 
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também atestar a real capacidade dos serviços e sistemas de saúde, 

sobretudo os serviços de saúde mental. 

Ora, em tese, o SUS e a saúde existem para fazer essa produção e 

proteção da vida, mas podem acabar exercendo, por outras vias, através 

da gestão do Estado, a produção da morte. Afinal, o que se convencio-

nou chamar tradicionalmente de saúde nada mais é do que uma das 

formas mais sofisticadas de dominação e de produção de subjetividade, 

esta última que se dá também com a formulação clínica.

Nesse sentido, esse movimento técnico que se gesta nos equipa-

mentos estratégicos de saúde mental, em que seus profissionais pre-

cisaram necessariamente se reinventar de súbito, absorvendo casos 

de ansiedade ou crises leves que até pouco tempo não surgiam com 

tanta frequência e dando conta, quase que literalmente, “na marra” e 

sem suporte, é extremamente adoecedor e não obstante vem se man-

tendo. E aí se coloca um dilema, pois uma vez que esses são os profis-

sionais e serviços especializados em garantir o direito e acesso à saú-

de mental da classe trabalhadora por meio da atenção psicossocial, 

como isso se dará se esses mesmos profissionais não dispõem de con-

dição de possibilidade para tratarem eles mesmos suas demandas e 

são ainda mais aviltados pelo discurso de que são “soldados em guer-

ra”? Ora, se há uma guerra, não é contra um vírus e sim uma guerra 

pela sobrevivência em nosso cotidiano de exploração do trabalho e 

de expurgo de nossas existências em troca de alimento e abrigo.

Esse discurso preconizado é ao mesmo tempo aviltante e perigo-

so, pois assim como é interessante perceber as equipes se organizan-

do para fazer jus ao cuidado em liberdade e garantir o direito à saúde, 

há um véu perverso nessa congratulação que não se materializa em 

reparações devidas e legitima a precariedade. 

O fato é que as formas de vida que até agora nos são ofereci-

das e produzidas enquanto sujeição neoliberal nos oferecem so-
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mente o adoecimento em um processo de deixar morrer das mais 

variadas maneiras possíveis, mas sob o denominador comum da 

exploração do trabalho e aniquilamento de subjetividades. Estão 

querendo nos adoecer. Não somos soldados em guerra e não pres-

tamos favores à população que nos chega na clínica pública, nós 

garantimos direitos por meio da atenção psicossocial e da constru-

ção do projeto civilizatório do SUS.

É necessário, então, que as ações de resposta à pandemia preve-

jam ações de incentivo e ampliação efetivas da RAPS, uma vez que 

o adoecimento é crescente. A pandemia estabelecida enquanto en-

cruzilhada crítica anuncia a necessidade de reafirmar o Estado como 

regulador da sociabilidade a fim de garantia de direitos para que pos-

samos gozar de atenção psicossocial.

Assim, observamos um falso dilema entre a pretensa “defesa do 

povo” e “retomada da economia”, em que os governos são pintados como 

totalmente sobrepujados em suas vontades e interesses pelo empresa-

riado pressionando acerca das medidas sanitárias, como se os interes-

ses desses grupos não fossem necessariamente os mesmos: arrecada-

ção, crescimento econômico e o lucro numa velha – e falsa – tese de que 

o desenvolvimento social advém somente do crescimento econômico. 

Nós sabemos que adoecimento e mortes em massa geram sofri-

mento contínuo, sobretudo num contexto em que restamos impossi-

bilitados de elaborar o nosso luto, seja pelo aspecto concreto de não 

ser possível velar um corpo morto pela infecção pelo novo coronaví-

rus, seja pelo estado de estresse contínuo do imperativo de sobrevi-

vência em um cotidiano hostil de miséria e desigualdade ofertados a 

nós pelo neoliberalismo.

Nós já sabíamos no início da pandemia, com o acúmulo da Epide-

miologia, que a infecção se deu em um estrato de classe muito bem 

definido, em que as classes média e alta trouxeram o vírus, com o 
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surgimento massivo dos casos em regiões nobres das grandes me-

trópoles e que uma vez o vírus chegando às camadas populares seria 

uma tragédia anunciada, dados a teoria de produção social da saúde 

e os processos de determinação que operam a dimensão do acesso.

Em algumas metrópoles como Fortaleza houve momentos du-

rante a pandemia em que em determinados bairros periféricos como 

Barra do Ceará e Pirambu a cada três casos de infecção havia uma 

morte, enquanto que em bairros nobres como o Meireles esses núme-

ros eram mais de dez vezes menores (SMS, 2020). Esses números não 

são assustadores, eles são inaceitáveis! Se sabemos que isso aconte-

ceria, o que justifica esperar a classe trabalhadora adoecer e morrer 

em massa para enfim tomar uma atitude mais efetiva para conter o 

avanço da contaminação? Ademais, como os processos de avaliação 

se inscrevem diante disto?

Com todos os problemas de acesso aos serviços e sistemas de saú-

de imagináveis, iniciam-se projeções alertando sobre a necessidade 

de maior rigidez do distanciamento a fim de evitar o alastramento do 

vírus, que são ignoradas pelos governos que tomam a decisão de en-

durecer a ação somente “se o sistema indicar sinais de colapso”. Vale 

lembrar que diárias de UTI são dispendiosas e levam à insuficiência 

financeira do sistema de saúde, que já tem a sua morte anunciada 

a partir da Emenda Constitucional 95/2016, que vincula a aplicação 

orçamentária anual às receitas correntes do exercício anterior, o que 

na prática congela os investimentos em saúde e outros setores estra-

tégicos para o país por longos 20 anos (Brasil, 2016).

Diante disto, como se manter são? Como não adoecer? Era certo 

que a demanda por cuidados de saúde mental iria subir. A negligência 

a estes elementos advindas de um cotidiano hostil já eram persisten-

tes e no contexto em que vivenciamos se estabeleceu o desafio: como 

cuidar dada a necessidade de distanciamento social?
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No que pese o processo de luto coletivo face aos milhões de óbitos 

e milhares de mortes diárias ocasionadas pela mesma doença há me-

ses, há ainda as disputas políticas em torno do vírus. As consequên-

cias para a população vulnerabilizada são desastrosas, impedidas de 

vivenciar seus processos de luto, lidando com dificuldades de acessar 

serviços e benefícios, como até mesmo o auxílio funeral, dada a de-

manda imensa e falta de profissionais suficientes. Ademais, tendo em 

mente a constante crise sanitária, vimos um cenário nas periferias 

em que as lideranças comunitárias e coletivos organizados diversos 

se viram com uma sobrecarga ainda maior nos seus ombros, tendo 

que dar conta diretamente da demanda surgida em suas comunida-

des, uma vez que não há territorialidade e inserção efetiva da política 

de saúde mental nesses espaços.

O que observamos, afinal, é um projeto de genocídio e supremacia 

racial em pleno andamento executado por todos os entes federados 

do poder executivo, oportunizado pelo cenário pandêmico que dei-

xa margem ao estabelecimento de uma autoridade sanitária sob um 

discurso perverso de pretenso cuidado que não se materializa senão 

pelo falso dilema entre retomada da economia e defesa da população.

Nesse contexto, vários elementos manicomiais vem à tona, tais 

como a criminalização da pobreza, a individualização da problemá-

tica, a não criação de possibilidades reais de acesso a insumos neces-

sários para prevenção do contágio precarizando a vida, o forjamento 

de um discurso pautado em uma moralidade de que as pessoas devam 

ficar em casa mesmo com um plano estruturado de abertura, inclusi-

ve, de bares, sem se colocar em pauta a questão de coletividade e do 

papel regulador da sociabilidade por meio do Estado envolta nisso, a 

não ser por conclamar uma “consciência” que se dará pelo indivíduo. 

Tudo isso manifestou repercussões psicossociais gravíssimas.
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E não bastasse todo este amálgama de violências diversas, obser-

vamos, ainda, no campo da atenção psicossocial, o discurso sanitário 

tecnocrata subsidiando a atitude de precarização da vida com a oferta 

por parte de governos federal, estaduais e municipais da “oportuni-

dade” de “ajudar”, convocando profissionais para serem voluntários 

em ações públicas, que, embora sejam operados pelo Estado, são tra-

tadas como projetos sociais, quando na verdade o papel desses é a 

garantia de direitos, que são convertidos em uma espécie de caridade 

e ação humanitária por parte dos ocupantes dos cargos executivos. 

Vale ressaltar que o mesmo ato não é igual para aquisição de insumos 

de testagem em laboratórios, remuneração de outros profissionais de 

saúde e afins. Ainda sobre isso, cabe destaque também à mobilização 

das categorias de Enfermagem, em especial as técnicas em sua maio-

ria mulheres negras, que na oportunidade de obter mais remunera-

ção assumiram postos de trabalho diversos atuando na linha de fren-

te ao enfrentamento da pandemia com visíveis distinções que se dão 

do valor remunerado pelos plantões extras aos espaços de descanso 

nos hospitais, muitas vezes inexistentes.

Todos estes são elementos que somados apresentam um cenário 

desafiador para a promoção da atenção psicossocial nesse contexto. 

Observamos que a classe trabalhadora é profundamente mais afeta-

da pelos efeitos psicossociais da crise sanitária global, o que se agra-

va no contexto da pandemia por covid-19. Essas implicações se dão 

tanto na violência e vulnerabilização cotidiana com o aniquilamento 

de subjetividades por meio da sujeição neoliberal que contingenciam 

a necessidade de cuidados em saúde mental e a busca por serviços 

especializados como na oferta de serviços de atenção psicossocial, 

recaindo sobre os profissionais. 

Observamos, também, que os governos aguardaram que a geogra-

fia da doença avançasse sobre essas populações para enfim tomarem 
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medidas efetivas, mesmo sabendo que quando da ocorrência disso ha-

veria um imenso número de óbitos com sérias implicações de saúde 

mental. De forma que a avaliação neste contexto incidiu mais uma vez 

muito mais como métrica econômica e não fazendo frente ao cenário 

apresentado, contribuindo para o desamparo público fundamental.

4. Considerações finais
Há uma crise sanitária global que se atualiza há séculos e se de-

lineia a partir dos limites estruturais do capital, dada a operação de 

sua lógica de dominação que engendra a colonialidade na fundação 

de um sistema-mundo a partir do eurocentrismo. Esse fenômeno faz 

com que a pandemia de infecção pelo novo coronavírus tenha des-

velado o véu da colonialidade e violência que se gesta no seio das 

populações vulnerabilizadas. Ademais, isso nos fez levar a crer que o 

novo coronavírus em si não é o problema real a ser enfrentando, uma 

vez que é justamente nosso ordenamento social que não nos oferece 

condições de sociabilidade adequadas para o seu enfrentamento.

A equação desses elementos estruturais no seio da modernidade 

capitalista com o cotidiano hostil dos serviços de saúde mental com 

necessidade de suprir a demanda que surge por meio da promoção de 

atenção psicossocial sob um véu tecnocrático de sujeição neoliberal 

converge para um cenário distópico de violências diversas pautadas 

pela exploração do trabalho e precarização da vida.

Consideramos que a dimensão da saúde mental se encontra inti-

mamente imbricada nesse processo de sujeição neoliberal fundando 

um elemento de vulnerabilização que anuncia a necessidade de uma 

clínica pública e que esses elementos anunciam um próprio processo 

civilizatório que se baseia no genocídio e extermínio em matrizes de 

dominação sobre corpos matáveis das quais governos diversos lan-
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çam mão de tecnologias sofisticadas de gestão da vida e da morte em 

um esforço de fazer e deixar viver e morrer.

A partir das observações elencadas asseveramos a necessidade 

de integração efetiva do campo da atenção psicossocial na ação coor-

denada de resposta à pandemia, bem como no estabelecimento de 

condições efetivas de sustentabilidade dessa relação a fim de garantir 

o direito à saúde e mitigar os impactos não somente desta pandemia, 

mas da crise sanitária em curso através da dominação, onde a pro-

dução de subjetividade apresenta papel preponderante e estratégico.

Neste contexto hostil, se coloca a tarefa difícil, mas urgente, de 

organizar o horizonte de emancipação humana para a da superação 

das violências inauguradas neste sistema-mundo. Por fim, tendo em 

vista a experiência brasileira com a construção do SUS enquanto va-

lor, a avaliação de políticas públicas com posicionalidade ética se ins-

creve no sentido de resgatar o valor público e democrático, fazendo o 

caminho para este enfrentamento por meio de uma posicionalidade 

axiológica engendrando a reflexividade, ao contrário da sua instru-

mentabilidade técnica e neoliberal afastada do valor público, como se 

desenvolveu no período.
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Avaliação de políticas públicas 
através da proposta metodológica 

do Retrato Experiencial
Antonio nAcílio sousA dos sAntos1

Alcides FernAndo Gussi2

Resumo
O objetivo a que se destina uma avaliação de políticas envolvem ato-

res, contextos, linguagens, olhares e, principalmente, a utilização de 

uma ferramenta metodológica que seja capaz de analisar todos os seus 

vieses, em suas específicas manifestações. Em diálogo fecundo com a 

avaliação experiencial de Raul Lejano, conjugada com a metodologia 

do retrato sociológico de Bernard Lahire, desenvolvemos e mostra-

mos os ganhos cognitivos de uma proposta avaliativa de política que 

possui centralidade nas particularidades do agente social. Dito isso, 

fazemos uso da metodologia bibliográfica centrada nos trabalhos dos 

autores citados. Teoricamente, a proposta metodológica avaliativa está 

orientada a partir dos conceitos de disposição e contexto, primordiais 

para o desenvolvimento dessa ferramenta avaliativa. Com isso, pro-

pomos uma avaliação metodológica que nominamos de retrato expe-

riencial, dirigido pela originalidade de elementos conjugados, radical-

1 Sociólogo (UFC), assistente social (Uece), pedagogo (FIC), graduando em História (Uece), mestre em Sociologia 
(PPGS/UECE), mestre em Avaliação de Políticas Públicas (PPGAPP/UFC), mestrando em Educação (PPGE/UFC), 
doutorando em Ciências Sociais (PGCS/UFES).

2 Graduado em História, mestre em Antropologia Social e doutor em Educação (Área: Educação, Sociedade, Cul-
tura e Política) pela Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. Professor do curso de Gestão de Políticas 
Públicas - GPP. Atua como professor permanente nos Programas de Pós-Graduação em Avaliação de Políticas 
Públicas (Acadêmico e Profissional) e do Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira (Linha de Pesquisa 
Antropologia da Educação) da Faculdade de Educação - FACED/UFC.
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mente relacionais e concentrados a partir das demandas que agentes e 

contextos necessitam para uma avaliação de política.

1. Introdução
A razão que nos leva a escrever uma proposta metodológica de 

avaliação de políticas públicas, que busca integrar os princípios ava-

liativos do modelo experiencial de Lejano (2012), conjugando com os 

princípios teórico-metodológicos de análise a partir do retrato socio-

lógico de Lahire (2004) é o de ampliar um terreno que vem sendo 

construído para dar visibilidade ao sujeito que, neste caso, denomi-

namos de agente social3.

O trabalho desenvolvido por Lejano (2012) abre espaço para pen-

sarmos como as políticas públicas podem ser modificadas pelos agen-

tes sociais a partir dos seus contextos, das implicações específicas, das 

demandas inerentes a determinações singulares dos agentes ou grupos 

que incidem na estrutura social ou na instituição. Já Lahire (2004) criou 

uma metodologia de pesquisa que permite aprofundar o que Lejano 

(2012) desenvolveu que é entender o agente social4 a partir dos seus 

vários contextos, criando um retrato, a partir da sua fala5, dos sentidos 

que ele dá ao seu entorno e às circunstâncias experimentadas, advindo 

da sua história e das principais situações vividas, as quais foram decisi-

vas para “pintar” um retrato aproximado de quem é. 

Os dois teóricos dão centralidade ao ator, que, neste caso, deno-

minamos de agente social, no desenvolvimento de uma proposta de 

avaliação de políticas. O diferencial que trazemos está justamente na 
3 O conceito de agente social está desenvolvido mais à frente na parte referente à proposta metodológica do 

retrato experiencial. 
4 Lejano (2004), em sua principal obra, denominada de Parâmetros para análise de políticas: a fusão entre texto 

e contexto, não utiliza a designação de agente social, mas, sim, ator social, sujeito, atores políticos.
5 A obtenção dos dados empíricos para a criação do retrato sociológico de Lahire (2004) ocorre, fundamental-

mente, através de entrevistas abertas e será elemento central para a proposta metodológica da avaliação de 
políticas públicas a partir do retrato experiencial.
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conjugação de forças conceituais que a integração de elementos ana-

líticos podem proporcionar para ampliar uma avaliação de política 

pública ancorada no sentido e significado que os agentes sociais dão à 

política e como eles podem modificá-la a partir de quem são. E quan-

do falamos “quem são”, estamos trazendo à tona os atravessamentos 

subjetivos, as peculiaridades vividas em momentos distintos da vida 

e como esse repertório de conteúdo implica no seu cotidiano como 

agente social.

Nossa intenção foi aproximar dois trabalhos que se complemen-

tam, ampliando o repertório avaliativo centrado no agente social. Não 

há críticas aos modelos utilizados, mas sim um sentimento positivo 

na perspectiva do encontro de dois arquétipos que nasceram dialo-

gando um com o outro. O diálogo teórico-metodológico, imprescin-

dível para a análise de políticas públicas centrada nos agentes sociais, 

mas agora com elementos específicos e uma denominação conceitual 

propositiva, a partir da proposta metodológica do retrato experiencial.

Dito isso, a primeira parte do artigo versa sobre as contribui-

ções teórico-metodológicas da avaliação experiencial de Raul Leja-

no (2012) para a proposta de avaliação de políticas públicas. Poste-

riormente, temos o aporte dos elementos teórico e metodológico de 

Bernard Lahire (2004) para a construção dessa inspiração avaliativa. 

Subsequentemente, traçamos linhas e caracterizamos a proposta ava-

liativa através de elementos específicos.

2. Contribuições teórico-metodológicas 
da avaliação experiencial 
A sociedade, por ser um todo complexo (Lejano, 2012), necessita 

que os modelos de avaliação caminhem conforme as atribuições e 

especificidades que caracterizam as diversas formas de manifesta-

ções das sociedades. Lejano (2012) afirma que é preciso transpor a 
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barreira do racionalismo positivista6 que possui modelos “grandes e 

universalistas” (p. 12), uma vez que, através deles, não conseguimos 

enxergar e chegar próximo das situações mais locais e específicas de 

determinado contexto. Dito isso, o teórico sentencia (2012: 12):

A construção de sistemas simbólicos fechados, dentro dos 

quais buscamos soluções que talvez inconscientemente este-

jam inseridos desde o início, permite aos políticos ignorar as 

realidades de determinado contexto do mundo real que está 

a nossa frente. Além disso, esta capacidade de distanciar a 

análise do contexto faz com que ignoremos a complexidade 

total deste último. Há uma dimensionalidade para as situa-

ções reais que inevitavelmente supera aquela dos nossos sis-

temas fechados [...].

Sob esse aspecto, afirma a importância de considerar os contex-

tos em seus lugares de fala e seus repertórios de linguagens, com suas 

especificidades na sua sociabilidade cotidiana e que, para isso, é ne-

cessário ir além do que está posto como “modelo ideal” de análise 

em curso. Neste sentido, ele endossa a importância do contexto para 

entender a política pública e suas nuances.

Na concepção de Lejano (2012), quando ocorre dissenso entre o 

texto/política e o contexto/campo, o que vamos ter é uma evolução7 

na política. De fato, ocorrem mudanças na política pública, mas não 

sabemos para quem e quais objetivos essas mudanças serão direcio-

nadas. Dessa forma, para Lahire (2004), ao invés de “evolução” é sig-

nificativo utilizar um termo que possa incorporar as reconfigurações 

de uma política pública, como, por exemplo, o termo mudanças. 

6 Para Lejano (2012), o racionalismo positivista percebe a “realidade simplesmente observando e, medindo” (p.195).
7 Esse é um dos pontos em que há divergência entre a teoria de Lejano e Lahire. Para este último, o conceito de 

“evolução” está ultrapassado, sendo necessário utilizar o conceito de mudança, tendo em vista que a hipotética 
“evolução” pode retroceder os interesses do público-alvo, ao invés de progredir.
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Lejano (2012) entende e reconhece a necessidade de aplicar o 

que ele denominou de “hiato” (p.194) entre o texto e o contexto. É 

necessário, para o teórico, que tenhamos uma regulação. Mas essa 

regulação não pode prescindir da separação entre esses dois polos: 

texto e contexto. Vários modelos regulatórios começaram a surgir, 

mas partindo de uma ordem vertical, fazendo com que o controle 

fosse absoluto do Estado e a sociedade civil apenas reproduzia o que 

lhe era imposto.

A regulação, que ao longo do tempo foi sendo desenvolvida, dei-

xava de lado pressupostos que advêm da área das ciências humanas 

e trouxe consigo material e elementos comensuráveis, por exemplo, 

medições, equivalências, saturação, próprio da abordagem centrada 

na norma positivista8. Lejano (2012), diante dessa situação, sentencia 

que “nas ciências sociais, porém, lidamos com fenômenos como con-

fiança, esperança, ganância, imaginação e outras coisas que são natu-

ralmente imensuráveis. Essas realidades não são apenas observadas, 

mas experimentadas e interpretadas” (p.196).

Sendo assim, um dos objetivos metodológicos do teórico é a cons-

trução analítica de um arcabouço que possa denotar as diferencia-

ções entre a teoria e a prática. Definiram esses dois elementos em 

seus contextos, apontando as incongruências e demonstrando que 

as realidades que atravessam os domínios dos atores necessitam de 

olhares plurais e específicos. Dito de outra forma, o teórico propõe 

um processo de análise no qual as “perdas irreparáveis” (p.196), que 

são criadas ao utilizar mecanismos fechados, fossem sanadas.

Com o advento do neo-institucionalismo9, em meados da década 

de 1990, começaram a emergir trabalhos de avaliação que considera-
8 O movimento intelectual que ficou conhecido como “positivismo” surge no final do século XIX, na França, tendo como 

um dos seus principais idealizadores Auguste Comte, considerado o “pai da sociologia”. Para ele, as ciências sociais, em 
particular a sociologia, deveriam utilizar os mesmos métodos de análise que as ciências naturais ou exatas.

9 O movimento denominado de “neo-institucionalismo” ou novo institucionalismo surge a partir da perspectiva 
que as ações dos atores políticos são influenciadas pelas instituições. Até então, os estudos focavam nas ações 
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vam os elementos do cotidiano de forma complexa e multifacetada 

(Lejano, 2012, p.198). Para o teórico, esse olhar “leva a buscar melho-

res caminhos para descrever e analisar a prática, isto é, as maneiras 

pelas quais as pessoas compreendem as coisas e conduzem as tarefas 

na vida real” (p.198).

A interpretação dos dados da realidade social necessita de múlti-

plos mecanismos geradores de conhecimento dada a natureza da vida 

em sociedade. Diante de uma estrutura social10 multiforme, que se 

modifica constantemente11, é pertinente a demanda de termos pro-

jetos de pesquisa multimodais, por exemplo, por meio de estudo de 

caso, bem como estudos comparativos e outros que necessitam ser 

criados para dar conta da multiplicidade da vida em sociedade. 

Para o teórico, é necessário repensarmos a separação entre ato-

res e objetos na perspectiva da prática social. Esta última entendida 

como sendo “a arena onde eventos e ações são trabalhados” pelos ato-

res (2012, p. 199). Em tempo, essa prática social leva em consideração 

o sujeito como integrante de um conjunto maior que é a sociedade. 

É importante pontuarmos esse elemento, ou seja, o sujeito, porque 

ele se diferencia da proposta metodológica que propomos ao focar a 

análise no agente social. 

É a partir dessa percepção teórica advinda de uma reflexão cen-

trada nas motivações do indivíduo que Lejano (2012) vai desenvolver 

racionais particularidades no ator, mas não na relação com as instituições. Com o advento dessa perspectiva, 
muda-se esse olhar e, de forma direta e indireta, começa-se a perceber que as instituições, suas leis e norma-
tivas influenciam nas decisões dos indivíduos (Peters, 1999; Simon, 1955).

10 Para Lejano (2012: 199), a estrutura social é formada por “uma maré de fenômenos sociais ou leis que deter-
minam como a sociedade funciona. Neste sistema conceitual, o analista pode simplesmente focalizar esses 
processos amplos e sistêmicos, excluindo considerações do indivíduo”. É importante salientar que o teórico faz 
menção ao indivíduo como unidade pertencente à sociedade, diferente do que iremos trabalhar mais a frente, 
onde criamos uma metodologia na qual o enfoque é o ator social. Diferenciações entre sujeito e agente social 
serão descritas na parte referente à proposta metodológica do retrato experiencial.

11 Lejano (2012), bem como Lahire (2004) concebem a estrutura social como sendo de intensa movimentação. Como a 
sociedade é vista como um processo, que se modifica a partir dos interesses de diversos atores e instituições, os 
teóricos concebem que a política também deve continuar sua caminhada paralela às demandas desses sujeitos.
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suas premissas conceituais centradas na relação entre texto e con-

texto. Na abordagem textual, “compreende-se como sendo o ponto 

de vista do observador que interpreta a realidade social a partir de 

sua perspectiva particular sobre ela” (p.201). Contudo, o teórico si-

naliza para a importância de uma das características que a realidade 

social possui que é a movimentação dos eventos. Por movimenta-

ção dos eventos, entende-se que a realidade não é permanente, pelo 

contrário, ela se movimenta de acordo com os elementos que possui, 

principalmente através das intencionalidades que atravessam os su-

jeitos. Destaca-se, também, a importância de não realizar uma análi-

se-avaliação separada da prática. Caso isso venha a ocorrer, a avalia-

ção fica comprometida tendo em vista que apenas parte do evento foi 

condensado e interpretado. Dito isso, Lejano (2012) ressalta a noto-

riedade da preocupação com a natureza múltipla e complexa da ex-

periência, a centralidade do contexto onde essas experimentações 

são realizadas e o desenvolvimento das práticas sociais que ocorrem 

nesse terreno metodológico.

Lejano (2012: 202) endossa que, diferentemente de outras avalia-

ções, os sujeitos não são passivos na política. Eles são capazes de mo-

dificá-la, aperfeiçoá-las de acordo com seus interesses. Além disso, 

incide sobre as políticas públicas a importância do contexto que pode 

modificar o desenvolvimento da política de acordo com as particula-

ridades que o caracterizam.

Uma das características elementares metodológicas criadas por 

Lejano (2012) é o conceito de experiência. Experiência para o autor 

significa “o modelo de conhecimento da pessoa (ou grupo) inseri-

do na situação política” (p.205). Isto é, o aprendizado que as pessoas 

possuem ao estarem atravessadas pela política pública. Para isso, os 

sujeitos revelam componentes importantes e necessários para expli-

car o conteúdo da política por meio do contexto. Para o teórico, não 
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há análise-avaliação se o pesquisador-avaliador desenvolve fora dos 

imperativos contextuais. Se a avaliação for conduzida sem trabalhar 

este elemento crucial e necessário para o desvendamento, o resul-

tado sempre será “descrições parciais de situações políticas que são 

mais complexas do que se pode expressar nas diferentes linguagens 

da análise política” (p.205).

O modelo de avaliação de Lejano (2012) está fundamentado na 

experiência. É a partir dela, do envolvimento dos sujeitos na política, 

os sentidos e significados adquiridos no processo, as manifestações 

simbólicas nessa atividade, é que está o conteúdo para a análise-ava-

liação. Contudo, é imprescindível que o avaliador possua uma perspi-

cácia analítica aguçada para trabalhar a riqueza da experiência, uma 

vez que ela se mostra complexa e multidimensional, como deve ser, a 

partir do que sentencia o teórico, a condução das avaliações.

A vida do indivíduo que experiencia a política pública é formada 

por camadas (Lejano, 2012, p.205). Cada um desses estratos compor-

ta um repertório de conteúdo diferenciado, por exemplo: sentimento, 

conhecimento e autoridade moral. Dessa maneira, pontua que o ava-

liador não conseguirá alcançar a realidade como ela é, mas apenas 

uma aproximação.

Levando em consideração que modelos existentes podem captu-

rar nuances da realidade de maneira limitada, Lejano (2012) chama 

a atenção para o “perigo de falta de autenticidade e representação 

errônea” (p.207). A realidade, para o teórico, “possui muitas facetas, 

ondulações e lados” (p.206). Além disso, o real, ao ser capturado por 

determinada lente analítica, se diferencia de outro olhar, ou seja, de 

outro observador. Pois estes trazem consigo seu conteúdo teórico 

acumulado e sua experiência de vida que os atravessaram a ponto 

de encaminhar descrições a partir das suas vivências. Há, portanto, 

o olhar do observador-avaliador que possui suas manifestações e se 
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diferenciam um em relação ao outro e existe, também, o “objeto” es-

tudado que é multifacetado.

Essa questão metodológica é reconfigurada quando Lejano (2012) 

afirma a centralidade do contexto para entender o texto. Contudo, 

com o passar do tempo, surgiram movimentos metodológicos que 

separavam a formulação da política com a parte referente à sua im-

plementação. Dessa forma, cada vez mais o processo de produção de 

políticas públicas foi sendo dificultada a partir do momento que co-

meçaram a recortar ou compartimentar a política. É preciso enten-

der, afirma o teórico, que as partes referentes à produção ou criação 

de uma política pública se integram numa conexão de sentidos. Dito 

isso, desmembrar a política é como olhar para um fragmento de um 

retrato e não conseguir evidenciar o que está pintado ou desenhado 

no quadro.

A experiência dos sujeitos envolvidos na política ganha centrali-

dade para entender sua criação, implementação, desenvolvimento e 

modificação. Dialogar, compartilhar informações, escutar a plurali-

dade de vozes são elementos centrais que Lejano (2012) atribui para 

que a política possa ser capturada em seus mais diferentes níveis ou 

camadas12. O teórico propõe um modelo de avaliação onde possa,

[...] descobrir diferentes aspectos de uma situação e integrar di-

ferentes tipos de conhecimento. Em uma frase, o que queremos 

é uma “descrição densa”. Também sabemos que política é o que 

emerge de um processo e não é anterior à ação (ou implementa-

ção). A formulação de uma política ocorre em meio à ação em 

uma espécie de aprendizado embasado. Essa fusão da formula-

12 Para entender essa dimensionalidade que possui a vida social e, também, a política pública, Lejano (2012) uti-
lizou em sua obra um desenho multiforme para demonstrar que os processos da vida social que são represen-
tadas/desenhadas através do nome de políticas possuem vários níveis de entendimento, camadas, nuances. 
A analogia é pertinente para dizer que necessitamos observar essas pluralidades de dimensões: quer seja no 
plano da moral, dos sentidos, das experimentações, bem como normativos (p.206-207).
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ção da política com sua implementação é provavelmente melhor 

descrita pelo termo “ação política” (Lejano, 2012, p.208).

Como parte integrante da formulação do seu corpo teórico, que 

trouxe da antropologia, Lejano (2012) afirma a pertinência da “li-

gação das prescrições e da ação a essa descrição densa do contexto 

político (p.208)”. Detalhar de maneira minuciosa o contexto político 

é fundamental para a apreensão de articulações, relações, vínculos, 

associações entre o que está escrito, normativamente, e as ações que 

são colocadas em prática no desenvolvimento da ação política. Dito 

isso, a fundamentação da necessidade da descrição está no centro 

da metodologia de Lejano (2012) ao afirmar que o “conhecimento 

experiencial é a própria realidade. O que se precisa, segue-se, é uma 

analítica que possa trazer a diversidade e a riqueza dessa experiência 

e conectá-la firmemente ao processo político” (p.210).

Com efeito, a partir da reflexão e seu posicionamento, Lejano 

(2012) foi capaz de construir seu modelo avaliativo denominado de 

experiencial, onde os principais elementos são estes: a) descrição 

densa de situações políticas. Conforme o teórico, é “preciso trazer 

diferentes aspectos, perspectivas e dimensões (...) isto é, encontrar 

modelos de questionamentos que permita acessar diferentes formas 

de conhecimento”; b) o saber e a política emergem de um processo 

que inclua a ação. Afirma que essa proposição “motiva projetar fó-

runs políticos que possibilitem a convergência de perspectivas (...) 

entre as partes interessadas que são diretamente afetadas pela políti-

ca”; c) contextualidade e complexidade das situações políticas. Ele 

considera as “diversas estratégias, políticas híbridas, soluções locais 

e práticas inovadoras”. (p.211).

Uma das aproximações13 entre Lejano (2012) e Lahire (2004) re-

side na técnica da obtenção dos dados por meio da entrevista. Ambos 
13 Essas aproximações, relações e diferenças entre a contribuição das perspectivas experienciais e do retrato socio-
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estabelecem como sendo a mais adequada para o desenvolvimento da 

política, a utilização da entrevista aberta. Esta possibilita a abertura 

e liberdade necessárias para que o sujeito (alvo da política) possa dar 

as respostas de acordo com sua vontade, sem a interferência do pes-

quisador-avaliador.

Esses são os principais elementos teórico-metodológicos que com-

põem a avaliação experiencial de Lejano (2012). Com centralidade na 

experiência dos sujeitos, ou público-alvo da política, o teórico avança 

na aplicação de um olhar que até então não era considerado, por exem-

plo, as várias faces de uma política a partir da vivência e os possíveis 

sentidos e significados interpretados pelos próprios sujeitos.

3. Contribuições teórico-metodológicas 
do retrato sociológico
O cerne do trabalho de Lahire (2004) está na criação de retratos 

sociológicos14 dos sujeitos sociais a partir “daquilo que o mundo social 

refletiu nelas” (p.07). Eles são construídos levando em consideração 

as várias experiências, que se tornam singulares por possuir elemen-

tos específicos, em situações particulares, os quais foram capazes de 

construir trajetórias, denominadas de retratos, sobre suas vivências.

Lahire (2004) afirma que essa metodologia preenche uma lacuna 

quando da “ausência de trabalhos que se dedicassem ao estudo dos mes-

mos indivíduos, em diversos cenários” (p.08). Sobre isso, fala de práticas 

particulares, como os contextos onde são desenvolvidas relações familia-

res, escolares, profissionais, lazer e demais situações específicas.

lógico estão contidas na parte referente à criação de uma proposta avaliativa do modelo do retrato experiencial.
14 Mesmo com a denominação de sociológico, Lahire (2004) fala sobre a importância que o departamento de An-

tropologia e Sociologia da Universidade de Louvain-la-Neuve (UCL, Bélgica) possuíram para a realização desta 
obra, principalmente os trabalhos de Jean-Claude Passeron, que muito trabalho com Pierre Bourdieu. Portanto, 
a elaboração intelectual de Lahire (2004) possui influência tanto da sociologia quanto da antropologia.
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[...] das disposições, atitudes ou relações gerais com o mundo, 

supostamente transferíveis de um contexto ao outro (grifo 

nosso) (domínios ou subdomínios de práticas, tipo de intera-

ção...), bem como a necessidade de novas exigências metodo-

lógicas para apreender a variação social dos comportamentos 

individuais, segundo os contextos e ação. A preguiça empíri-

ca e o demônio da generalização abusiva mencionados foram 

substituídos pela pesquisa, que deu origem à presente obra, 

por um alto grau de exigência empírica e por um desejo de 

contextualização (grifo nosso) e comparação entre compor-

tamentos (Lahire, 2004, p.09).

Para Lahire (2004), o sujeito social consegue transferir e levar 

consigo as experiências que o atravessaram em determinado contex-

to para outro. Em outras palavras, o conhecimento adquirido numa 

situação molda o indivíduo e é levado por este para outros contextos 

em outras vivências cotidianas. Soma-se a isso o fato do teórico, as-

sim como Lejano (2012), de se opor a generalizações como os mo-

delos totalizantes15, e centrando a análise da vida social do sujeito a 

partir das experimentações advindas dos contextos.

A partir dessa perspectiva que Lahire (2004) concebe a existência 

do indivíduo, que possui duas composições, uma biológica e a outra 

social. Essa última, por sua vez, faz parte de uma construção desde o 

momento que o sujeito nasce. Os elementos os quais o sujeito percorre, 

seu caminho, as condições de existência, a educação e cultura dos pais, 

familiares e demais pessoas que estão a sua volta nas diversas fases da 

vida vão impelir modos de ser e se comportar e reproduzir. Dito isso, 

a metodologia do Lahire (2004) está no panorama individual ou micro, 

15 “Modelos totalizantes” são teorias que tentam explicar os fenômenos da sociedade a partir de um único viés. 
São grandes sistemas de pensamento que buscam englobar e engendrar os acontecimentos a partir de uma 
única perspectiva.
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mas necessitando da composição do contexto para desenhar quem é o 

sujeito social que se formou ao longo das múltiplas experimentações.

[...] constatei progressivamente que um indivíduo – objeto 

construído, inatingível como tal – podia ser definido como 

uma realidade social caracterizada por sua possível (prová-

vel) complexidade disposicional, que se manifesta na diver-

sidade dos domínios de práticas ou cenários nos quais esse 

indivíduo insere suas ações. A complexidade começa a partir 

do momento em que se dispõe para um mesmo individuo, de 

pelo menos dois comportamentos a serem comparados em 

contextos diferentes (Lahire, 2004, p.09).

Nesse sentido, para Lahire (2004), hipoteticamente, o indivíduo 

se manifesta de maneira diferente em diferentes contextos. Contudo, 

carrega dentro de si o que ele denomina de disposição16, que significa 

“práticas ou comportamentos sociais, o passado incorporado dos ato-

res sociais” (p.21) ou, “uma realidade reconstruída através da inter-

pretação” (p.27). Isto é, a totalidade complexa das experimentações 

que os sujeitos vivenciaram em diferentes contextos. Essas disposi-

ções estão latentes, podendo ser visíveis e manifestadas em qualquer 

situação. Por exemplo, quando alguém se expressa no trabalho atra-

vés de ações, atitudes e modos de ser peculiar do ambiente familiar. 

Com efeito, advindo dessa complexidade que são as várias facetas do 

indivíduo, o pesquisador afirma que “é impossível compreender de 

forma exaustiva o que há de mais singular em cada indivíduo” (p.09).

De alguma maneira, cada indivíduo é o “depositário” de disposi-

ções de pensamento, sentimento e ação, que são produtos de suas 

experiências socializadoras múltiplas, mais ou menos duradouras 
16 O principal conceito de Lahire (2004) é a disposição, como estar empregado no primeiro capítulo da obra Retra-

tos sociológicos: disposições e variações individuais denominado de “Estar disposto”. Esse conceito foi muito 
influenciado pela produção intelectual de Pierre Bourdieu. 
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e intensas, em diversos grupos (dos menores aos maiores) e em 

diferentes formas de relações sociais (Lahire, 2004, p.10-11).

Para Lejano (2012), a composição da vida do sujeito pode ser com-

preendida através de várias camadas (p.205). Assim também pensa 

Lahire (2004) ao afirmar que o indivíduo é o “conjunto de suas rela-

ções, compromissos, pertencimentos e propriedades, passados e pre-

sentes. Nele sintetizam-se ou se combatem, combinam-se ou se con-

tradizem, articulam-se harmonicamente ou coexistem de forma mais 

ou menos pacífica, elementos e dimensões da sua cultura” (p.11).

As dimensões de que fala o pesquisador estão reunidas por meio 

do conceito da cultura. A partir desse conceito, o teórico está a falar 

sobre a família, as práticas escolares, religião, trabalho, universo da 

moral, profissional e demais outros espaços que o sujeito necessita 

para viver. Desse modo, questiona como o mundo social17 é cons-

truído, uma vez que o sujeito faz parte desse espaço generalista18. Em 

tempo, faz menção à compartimentação do conhecimento, ou espe-

cialização, através da divisão que a ciência realiza (2004: 11).

[...] o mundo social é construído de tal maneira que não se-

gue essas mesmas divisões científico-institucionais; o mesmo 

indivíduo é, ao mesmo tempo, escolarizado, protestante, ar-

tesão e assim por diante. “Cada indivíduo”, escreveu Erving 

Goffman19, “diferencia-se de todos os outros” e “em torno 

desses elementos de diferenciação há um registro único e 

ininterrupto de fatos sociais ligados a eles [...]”.
17 Sobre a criação do “setor social” ou “espaço social”, importante para situarmos o sujeito da proposta metodo-

lógica do retrato experiencial, denominado de agente social.
18 Lahire (2004) critica as abordagens generalistas, totalizantes. Mas não deixa de afirmar que todo conhecimento 

é importante para entender o sujeito, até aqueles que são limitados (ele pontua as limitações das generaliza-
ções). Não à toa que o prólogo do seu trabalho – retrato sociológico – começa com uma citação de Karl Marx. 

19 Erving Goffman é conhecido por sua contribuição intelectual no campo da antropologia. Entre os seus principais 
trabalhos, destacamos as obras: Manicômios, prisões e conventos, Editora Perspectiva, 2019. Estigma: notas 
sobre a manipulação da identidade deteriorada, Editora LTC, 2015.
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Lahire (2004) traz em sua obra um estudo de oito casos20, cons-

truídos a partir de uma mesma perspectiva criada por ele onde leva 

em consideração os seguintes elementos: escola, família, trabalho, 

amigos, lazer, atividades culturais, esporte, alimentação, saúde, ves-

timenta, entre outros espaços e situações que o sujeito desenvolveu 

suas experimentações. Como afirma, “esses estudos de caso não são 

simples ilustrações de contextos teóricos, mas mostram esquemas in-

terpretativos na prática” (p.12).

Toda construção metodológica de Lahire (2004) é oriunda desse 

olhar que é permeado pelas disposições sociais de ordem familiar, 

amistosa e profissional. Por familiar entende-se como sendo a cons-

telação de relações que ocorre desde quando o ser humano nasce, a 

partir da família nuclear21 (Roudinesco, 2003) e ampliada. Quando 

se reporta às disposições de ordem amistosa, está a falar das relações 

que são criadas fora do ambiente familiar, como amigos, colegas e 

conhecidos, em diferentes contextos. Ao mencionar o espaço con-

ferido ao trabalho cita os vínculos da construção de um ser humano 

na perspectiva formal, como escola, demais instituições e atividades 

laborativas, como citado abaixo:

Ao captar as razões das variações intra-individuais dos com-

portamentos e a complexa articulação dos patrimônios de dis-

posições individuais e dos contextos de seu desencadeamento 

ou de seu estado de vigília, compreenderá o que muitas vezes 

é inexplicável na vida comum e às vezes provoca sofrimento. 

Pois não há nada mais social, mais compartilhado por todos, 
20 Lahire (2004) desenvolveu oito estudos de casos colhendo informações a respeito dessas pessoas a partir de 

seis incursões, isto é, seis entrevistas com cada um destes sobre assuntos já mencionados para a criação dos 
oito retratos sociológicos.

21 A partir de Roudinesco (2003) a “família nuclear” se caracteriza por sua constituição, ou seja, pelo pai, mãe e 
filhos. Mas afirma que essa composição, conforme mudam os interesses dos sujeitos, muda sua forma de ser, 
principalmente na busca por visibilidade dos casais lésbicos, gays, bissexuais, transsexuais, travestis, entre 
outras identidades. A “família ampliada”, por sua vez, diz respeito à constituição da família pelos pais, filhos, 
tios, primos e avós. Ver a obra: Roudinesco, E. A família em desordem. Zahar: Rio de Janeiro, 2003. 
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do que os “problemas” ditos “pessoas” (consciência de culpa, 

incompreensão, frustação, mal-estar, depressão...): produtos 

das numerosas defasagens entre o que somos (o que o mundo 

social refletiu em nós) e o que as situações exigem de nós 

(e que nem sempre estamos dispostos a “dar”); produtos dos 

diversos enfrentamentos, confrontos ou acomodações (mais 

ou menos forçados) a pessoas com disposições contraditórias; 

produtos do fato de não ter saciado inclinações constituídas 

pelo passado e que nem sempre podem se exprimir; produtos, 

finalmente, da incompatibilidade dos investimentos em dife-

rentes esferas de atividade (familiares, profissionais, amisto-

sas, culturais...) (Lahire, 2004, p.11).

O ser social é produto dos múltiplos atravessamentos, em todos 

os campos22 da vida, sendo produzido e reproduzido a partir das suas 

experiências consigo, com o outro e com as diversas e difusas situa-

ções contextuais. Conforme o teórico, nem sempre o sujeito dará as 

respostas necessárias quando em determinada situação, justamente 

porque não foi vivenciada anteriormente, ou seja, é uma situação des-

conhecida. E, assim, o sujeito é confrontado com uma nova “desco-

berta” que irá fazer parte do seu repositório de conteúdo que o molda. 

De acordo com Lahire (2004), “das relações entre o que interioriza-

mos (através de nossa experiência de mundo) e o que enfrentamos 

continuamente como novas situações, dificilmente aprendemos a nos 

22 O conceito de “campo” de Bourdieu a partir de Bernard Lahire pode ser definido da seguinte maneira: “Um 
campo é um ‘sistema’ ou um ‘espaço’ estruturado de posições ocupadas pelos diferentes agentes do campo. 
As práticas e estratégias dos agentes só se tornam compreensíveis se forem relacionadas às suas posições 
no campo. Entre as estratégias invariantes, encontra-se a oposição entre as estratégias de conservação e as 
estratégias de subversão do estado da relação de forças existentes: as primeiras são mais frequentemente as 
estratégias dos dominantes, enquanto as segundas correspondem às dominadas (e, entre eles, mais particular-
mente, dos “recém-chegados” no campo). Essa oposição pode assumir a forma de um conflito entre “velhos” e 
“novos”, “ortodoxos” e “heterodoxos”, “conservadores” e “revolucionários”, etc. (Lahire, 2017, p.65) Ver: Vocabu-
lário Bourdieu/Afrânio Mendes Catani [et al.]. (Orgs.). Belo Horizonte: Autêntica, 2017.
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conhecer, por vezes nos surpreendemos e, em todos os casos, nunca 

somos detentores de uma espécie de verdade pessoal” (p.13).

O trabalho de Lahire (2004) possui duas dimensões: a primei-

ra diz respeito à profunda reflexividade que realiza para a constru-

ção do retrato do sujeito. O objetivo é criar o ponto de vista que deu 

alicerce à construção do objeto. Segundo, diz respeito à composição 

através do viés científico que possibilitou chegar próximo à realidade 

ou à criação de uma versão da realidade. Além disso, ressalta que o 

dispositivo metodológico é inédito porque traz vários e “diferentes 

domínios de atividade ou distintas dimensões da vida social, com os 

mesmos entrevistados” (p.20).

Ressaltamos que a metodologia de Lahire (2004) está contida no 

âmbito experimental, quando escreveu o trabalho intitulado de “uma 

sociologia experimental”. Essa perspectiva se aproxima do quadro me-

todológico criado por Lejano (2012) ao conceber a centralidade da 

sua construção intelectual a partir da experiência. Lahire (2004) che-

ga a denominar seu conceito central de disposição experimental, ao 

afirmar que o retrato sociológico é formado “pelo passado incorpora-

do pelos indivíduos socializados” (p.21). Mais a frente ele afirma que 

“não pretende atualizar determinações que, inseridas de uma vez por 

todas nos agentes, orientariam suas ações seja qual for a situação em 

que se encontrem”. Trata-se, pois, de um modelo que, assim como o 

de Lejano (2012), tem na experiência, nas práticas cotidianas, passa-

das e presentes, e que influenciará as tomadas de decisões no futuro, 

em qualquer contexto. Ele afirma:

[...] a sociologia disposicional pressupõe um mínimo de apli-

cação, pelos atores dos princípios que regem suas ações, do 

princípio de não-consciência. Na verdade, uma disposição só 

se revela por meio da interpretação de múltiplos traços, mais 

ou menos coerentes ou contraditórios, da atividade do indi-
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víduo estudado, sejam eles produto da observação direta dos 

comportamentos, do recurso ao arquivado, ao questionário ou 

à entrevista sociológica. Ao considerar uma série de informa-

ções relativas à maneira como o ator se comporta, age e reage 

em diversas situações, o sociólogo tenta formular o princípio 

que dá origem a esses comportamentos. Poderíamos, inclusi-

ve, dizer que estes se tornam indicadores das disposições que 

devem ser nomeadas progressivamente. Em todos os casos, 

embora seja suficientemente consciente para nos descrever 

o que faz, o ator não tem consciência das determinações in-

ternas e externas que o levaram a agir como agiu, a pensar 

como pensou, a sentir como sentiu... Em suma, não podemos 

pressupor que o ator possua as chaves (disposicionais e con-

textuais) do que o faz agir (Lahire, 2004, p.23).

Podemos denotar que os sujeitos, em várias situações, não pos-

suem a noção de como determinada ação colocada por si, em prática, 

se originou. Nesse sentido, a função que rege o profissional do saber é 

dar o entendimento e sentido às raízes que originaram as manifesta-

ções dos sujeitos e o que eles são a partir dos atributos disposicionais. 

Portanto, cabe ao profissional realizar o trabalho interpretativo ao 

construir as ações dos atores. Dito isso, afirma que o técnico23 “reali-

za um trabalho interpretativo com base naquilo que o ator lhe diz ou 

do que pôde observar ou reconstruir indiretamente por meio de seu 

comportamento” (p.23).

Para Lahire (2004) o pesquisador possui o que ele denomina de 

“duplo destino” (p.24): ou seja, ele deve colocar em prática a sua ava-

liação a partir do seu conhecimento científico, conjugado com o co-

23 Lahire (2004) utiliza a denominação de “sociólogo”, “profissional”, “profissional do saber”, “técnico”, “antropó-
logo” em referência ao sujeito que possui as bases teóricas e metodológicas para a construção do retrato so-
ciológico. Todas estas denominações são utilizadas como sinônimas, não possuindo diferenciações, por menor 
que seja, entre uma e outra.
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nhecimento e validação da interpretação do pesquisador pelos pes-

quisados. Essa associação de interpretações produzirá um material a 

partir de dois olhares, o da ciência e da vida cotidiana. 

Em alguns casos, os pesquisados podem ter o direito de re-

jeitar certas interpretações e de desempenhar um papel na 

validação das teses científicas. Os sociólogos também devem 

submeter suas interpretações sociológicas aos grupos de ato-

res com os quais trabalham, e os atores, por sua vez, “são 

incitados a interpretar as análises dos sociólogos e a reagir 

a elas” [...] o pesquisador pode considerar que sua análise é 

“falsa”, se tiver sido rejeitada como “não provável por aqueles 

mais capacitados para discutir o fato” (Lahire, 2004, p.24).

Apropriando-se criticamente da citação acima, o que o autor afir-

ma é que existem vários ângulos de como olhar determinada ques-

tão. Soma-se a isso o fato de o conhecimento científico ser mais um 

conhecimento entre os que existem, por exemplo, a experiência do 

saber popular. Dito isso, Lahire (2004) afirma a importância de, de-

pois de realizar a avaliação, por exemplo, as trajetórias de vida que 

incide no ambiente de trabalho, validar essa interpretação a partir do 

olhar do pesquisado.

Importante salientar que a interpretação dada pelo pesquisador, 

com bases científicas, diante da não “aceitação” de afirmações, nexos, 

sentidos, das ações dos pesquisados, não deve se intimidar com o “não” 

ou o “sim”, optantes por estes. Conforme o teórico, os sujeitos tendem a 

questionar e a negar sentidos não apropriados ou de cunho “negativo” 

atribuído a si. Logo, afirma que “essas reações dos pesquisados aos pro-

dutos da pesquisa não devem deixar insensível o pesquisador [...] este 

deveria poder compreendê-las, no seio de seu modelo de inteligibilida-
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de, como indicações de certas características de sua análise e, inclusive, 

poderia se enriquecer com este fato” (2004: 24).

A criação do modelo de Lahire (2004) pode levar o pesquisador 

a criar esquemas interpretativos a partir do momento que encontra 

ações homogêneas ou heterogêneas dos sujeitos. Contudo, reitera que 

os sujeitos são “atores individuais” que singularizam seu percurso. 

Dito de outra forma, “os atores individuais são portadores em função 

de seu percurso biográfico e de suas experiências socializadoras e, 

por outro, a análise da articulação das disposições e dos contextos”24 

(p.26). A partir disso, dessa especificidade que molda o retrato social 

do sujeito, teremos a configuração de atores que ora podem se apro-

ximar pelas experiências vividas, bem como se distanciar. O teórico 

afirma o corpo de conteúdo como sendo “movediço”, em constante 

transformação, porque estamos a falar de pessoas e das engrenagens 

das relações que estas engendram no seu dia a dia.

O trabalho de Lahire (2004: 26) visou, essencialmente:

[...] estudar a variação intra-individual dos comportamentos, 

atitudes, gostos etc., segundo os contextos sociais. Essa va-

riação foi captada em suas dimensões diacrônica (durante 

uma biografia) e sincrônica (nos domínios de práticas dife-

rentes ou em diversos microcontextos intradomínios), e ten-

tou lhe dar um sentido a partir da combinação da pluralidade 

das disposições incorporadas e da pluralidade dos contextos 

em que os atores evoluem. 

A partir disso, a pesquisa caminha levando em consideração vá-

rias situações, entre elas:

24 Aproximação entre Lahire (2004) e Lejano (2012) quando o primeiro afirma que para entender o conceito de 
disposição é preciso analisar o contexto. Essa relação é imprescindível para entender a raiz do surgimento da 
disposição e, posteriormente, suas várias formas de manifestação.
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[...] a) o grau de extensão e heterogeneidade dos universos, 

grupos ou indivíduos frequentados; trata-se de ver especial-

mente se o pesquisado sofreu uma exposição (mais ou menos 

precoce) a contextos socializadores (instituições, grupo) ou a 

indivíduos (pais com disposições sociais diferentes, membros 

da família, pessoas próximas das famílias, amigos, professo-

res, agentes de instituições culturais ou religiosas; b) a varia-

ção diacrônica das disposições, em função dos momentos no 

percurso biográfico, e a variação sincrônica das disposições, 

em função dos contextos (atualização específica ou geral das 

disposições); no caso de uma dicotomia disposicional (por 

exemplo, disposição ascética versus disposição hedonista), 

isto pode dar origem a dois grandes casos de figura: 1) uma 

atualização de alguma dessas disposições nos diferentes do-

mínios de práticas em que tentamos colocá-las em evidência 

(aqui tal disposição por todas as partes) ou 2) uma oscilação 

ou alternância dessas disposições de acordo com o momento, 

no seio do mesmo domínio; c) as crises – grandes ou peque-

nas – ou as tensões que podem ser reveladoras de contradi-

ções ou defasagens entre as disposições do pesquisado e as 

requeridas por uma situação, uma instituição... ou portadas 

por mesmo indivíduos frequentados; a adaptação ou ajuste 

progressivo das disposições ou seus estados de vigília (vividos 

ou não como “frustração”); os confrontos (e possíveis atritos) 

de disposições (Lahire, 2004, p.26-27).

Com efeito, estas são consideradas algumas camadas da vida so-

cial do sujeito que o pesquisador deve ficar atento para entender as 

teias de significados fundamentais para a criação do retrato. Em ou-

tras palavras, em um primeiro momento, devemos dar importância 

às relações mais próximas do sujeito que é o seio familiar, os fami-
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liares, amigos, colegas, conhecidos que podem ser vizinhos ou pes-

soas que estabelecem contato diário ou de maneira esporádica. Mas 

sempre tendo em mente que os contextos são específicos porque está 

lidando com pessoas que possuem suas particularidades. Soma-se a 

isso o olhar que se deve ter em relação aos diferentes momentos que 

configuram a vida do sujeito, que o autor denomina de biografia25. 

Alerta para a pulsão de múltiplas disposições que podem ocorrer em 

determinado contexto. Isso ocorrendo, o pesquisador deve possuir o 

olhar atento e perspicaz para poder separar e entendê-las conforme 

sua singularidade. Além disso, o sujeito pode vivenciar o que o autor 

denomina de “crises”, “frustações”, “tensões”, “atritos” que podem 

ser reveladores de contextos e situações experimentadas e que po-

dem ser reavivadas de maneira “negativa” na sociabilidade cotidiana.

A rigor, estas são as etapas que o pesquisador tem que possuir 

na sua mente, com um olhar e uma escuta “afinada” (Oliveira, 2000) 

para entender que o ser humano é um homem plural e que se mani-

festa através das suas disposições:

Na verdade, uma disposição (grifo nosso) é uma realidade 

reconstruída que, como tal, nunca é observada diretamente. 

Portanto, falar de disposição pressupõe a realização de um 

trabalho interpretativo para dar conta de comportamentos, 

práticas, opiniões, etc. Trata-se de fazer aparecer o ou os 

princípios que geraram a aparente diversidade das práticas. 

Ao mesmo tempo essas práticas são constituídas como tantos 

outros indicadores da disposição [...] realmente não podemos 

compreender por que indivíduos com diferentes experiências 

socializadoras passadas reagem de forma diferente aos me-

25 É importante deixar claro que a perspectiva biográfica do sujeito está dentro ou, contida, no retrato sociológico. 
Este último é mais amplo, pois possui uma reflexão das etapas que o sujeito viveu, procurando pistas elucida-
tivas sobre os sentidos das práticas e ações que o mesmo realiza no presente.
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nos stimuli26 externos, se não levantarmos a hipótese de que 

esse passado sedimentou, de alguma forma, e se converteram 

em maneiras mais ou menos duradouras de ver, sentir e agir, 

isto é, em características disposicionais: propensões, incli-

nações, hábitos, tendências, persistentes maneiras de ser... 

(Lahire, 2004, p.27).

Dessa forma, Lahire (2004) aponta que o conceito de disposição, 

“como uma abstração útil para dar conta das práticas, representa-

ções” (p.27) e vivências dos indivíduos é central para a construção do 

retrato. Feito isso, ele aponta importantes características, bem como 

limitações empíricas e em que situações metodológicas esse conceito 

deve ser utilizado.

1. Toda disposição tem uma gênese que, pelo menos, podemos 

nos esforçar para situar (instância de socialização e momento 

da socialização) ou para reconstruir (modalidades específi-

cas da socialização) [...] pressupõe que alguns pesquisadores 

dediquem uma parte de seus trabalhos ao estudo da cons-

tituição (e das consequências sociais de produção) das 

disposições (incorporação) (grifo nosso).

2. A noção de disposição supõe que seja possível observar uma 

série de comportamentos, atitudes e práticas que seja coeren-

te; ela proíbe pensar na possibilidade de deduzir uma 

disposição a partir do registro ou da observação de ape-

nas um acontecimento (grifo nosso). [...] A noção de dispo-

sição contém a idéia de recorrência, de repetição relativa, de 

série ou de classe de acontecimentos, de práticas...

3. Como uma disposição é um produto incorporado de uma so-

cialização (explícita ou implícita) passada, ela só se consti-

26 “Stimuli” está escrito em inglês e significa, entre outras coisas, “estimulos”.
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tui através da duração, isto é, mediante a repetição de expe-

riências relativamente semelhantes. [...] as disposições não 

são todas equivalentes do ponto de vista da precocidade, da 

duração, da sistematicidade e da intensidade de sua incorpo-

ração. [...] constata-se que diversas das nossas disposições 

comuns são fruto de uma repetição sistemática, cotidiana 

e de longa duração. Consequentemente, uma disposição 

pode ser reforçada por solicitação contínua ou, pelo 

contrário, pode enfraquecer por falta de treinamento 

(grifo nosso). Devido ao fato de não serem atualizadas, as 

disposições sociais, ao contrário das físicas e das químicas 

[...] podem “cansar-se”: a força de uma disposição só se dilui 

ou esfacela quando ela não é utilizada.

4. Embora a noção de disposição implique uma operação cognitiva 

que evidencia a coerência de comportamentos, opiniões, práticas 

diversas, não se deve pensar que, obrigatoriamente, a disposição 

deve ser geral, transcontextual e ativa em todos os momentos da 

vida dos atores. A busca da coerência deve ser acompanhada de 

uma preocupação com a delimitação das classes de con-

textos, áreas de pertinência e atualização da disposição 

reconstruída (grifo nosso). [...] para poder falar de transferên-

cia de uma disposição de um contexto para outro, os contextos 

em questão devem ser necessariamente diferentes. 

5. Uma disposição não é uma resposta simples e mecânica 

a um estímulo, mas uma maneira de ver, sentir ou agir 

que se ajusta com flexibilidade às diferentes situações 

encontradas (grifo nosso). No entanto, nem sempre a dispo-

sição consegue se ajustar ou se adaptar, e o processo de ajuste 

não são o único possível na vida de uma disposição. Dessa 

forma, ela pode ser inibida (estado de vigília) ou transforma-

da (devido a sucessivos reajustes congruentes).



107

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

6. Por fim, o problema da natureza e da organização do patri-

mônio individual das disposições deve ser estudado por meio 

do trabalho empírico e não deve ser resolvido antes de ter sido 

colocado pelo uso de termos muito exigentes, como “sistemas 

de disposições” (Lahire, 2004, p.27-31).

Há, pois, uma preocupação central na identificação da disposição: 

ela precisa se manifestar mais de uma vez, isto é, ser recorrente. A 

repetição do olhar, falar, o modo de desenvolver determinada ação, 

vai possibilitar aos pesquisadores caracterizar essas especificidades. 

Não à toa que Lahire (2004) realizou27 várias entrevistas com o mes-

mo sujeito, tendo em vista que carecia de informações consistentes 

para afirmar se uma prática, visão de mundo ou modos de ser e por-

tar configurava-se numa disposição.

Decerto, disposições podem ser reconfiguradas de acordo com o 

tempo e o espaço. Com relação ao aspecto do tempo, as representa-

ções que fazem parte da vida do sujeito vão sendo remodeladas com 

a dinâmica da vida social. Essas transformações no cotidiano podem 

implicar modificações nas disposições, mas o conteúdo central que 

o caracteriza está “vivo”, possibilitando ao pesquisador que possui o 

olhar e ouvir “treinados”, identificá-los. Para diminuir o grau de difi-

culdade para captar essas manifestações, salienta o teórico, é neces-

sário delimitar o contexto (por exemplo: o contexto familiar, escolar, 

relação com os amigos, lazer, trabalho, etc) com o objetivo de criar 

um retrato com vários territórios de sociabilidade que compõem a 

figura social do sujeito.

Ademais, uma disposição pode ser reconfigurada por determi-

nado contexto que é totalmente diferente daquele que o criou. Além 

disso, ele pode desencadear manifestações múltiplas a partir de um 

acontecimento vivido. Há, porém, sujeitos que inibem determinada 
27 Quando se afirma que Lahire (2004) realiza várias entrevistas com o mesmo sujeito é necessário pontuar que 

ele teve o auxílio de vários colegas da universidade, entre estes, seus alunos do doutorado.
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manifestação, por vários motivos. Em relação a outros, por sua vez, o 

reforçam a partir do uso constante e intenso.

4. A avaliação de políticas públicas a partir da 
proposta metodológica do Retrato Experiencial
Assim como Lejano (2012) e Lahire (2004), concebemos a reali-

dade social como “uma teia de significados” (Geertz, 2017) que está 

em constante transformação. E essa transformação não ocorre de 

maneira homogênea, como um processo que se desenvolve em diver-

sos lugares, na mesma temporalidade. Isso se dá porque os sujeitos e 

as particularidades dos contextos incidem dinamismos específicos.

Os dispositivos metodológicos que levam em consideração a plu-

ralidade das manifestações dos sujeitos, a partir das suas vivências 

particulares. Diante de uma teia social que está em constante trans-

formação. Tivemos o cuidado de ampliar o olhar para os atravessa-

mentos nos quais os sujeitos são impelidos. Dessa maneira, buscamos 

elementos na ciência política, sociologia, antropologia, psicologia, fi-

losofia e desenhamos o modelo interpretativo que conjugamos neste 

exercício intelectual.

Dessa forma, a proposta metodológica de avaliação de políticas 

públicas que denominamos de retrato experiencial, criada a partir da 

aproximação entre duas linhas interpretativas que se fazem plurais, 

isto é, o conceito de disposição (Lahire, 2004) e de contexto (Lejano, 

2012) caracterizado a partir de uma perspectiva multidisciplinar. 

Isso significa que não deixamos de lado os imperativos caracterís-

ticos escritos e descritos nos modelos dos dois teóricos que, conse-

quentemente, deram enlace a essa construção epistêmica.

Afirmamos a necessidade da “abertura do analista” em percorrer 

outros caminhos para interpretar os fenômenos da sociedade. E, as-
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sim, endossamos a pertinência que o pesquisador deve possuir para 

“inovar”. Inovar é estar disposto a dialogar com vários discursos e 

múltiplos olhares, uma vez que os fenômenos sociais são complexos. 

Nesse sentido, somos favoráveis à existência de modelos interpretati-

vos com a perspectiva multidisciplinar porque a vida social é funda-

mentalmente caracterizada por diferentes dimensionalidades.

O fenômeno da política possui diferentes dimensões e, por isso, 

uma única perspectiva pode não alcançar as facetas que ela conserva. 

Reiteramos a necessidade de se ter um “conjunto de metodologias” 

para interpretar esses acontecimentos no âmbito das políticas públi-

cas. Somos críticos às perspectivas metodológicas avaliativas de ca-

racterística uníssona que visam dar conta da totalidade dos variados 

caminhos que um fenômeno político possui. Pensamos como Lejano 

(2012: 25): 

Para sermos capazes de reconstruir nossos modos de análi-

se, vemo-nos abordando situações políticas como fenômenos 

– isto é, situações complexas e multifacetadas que continua-

mente excedem nossa capacidade de tomá-las todas con-

juntamente, muito menos descrevê-las. O problema começa 

quando a análise vem de outra direção, que força uma situa-

ção política, em toda a sua complexidade, a se encaixar em 

nossos esquemas analíticos pré-construídos.

O que ele expõe está diretamente relacionado aos modelos ava-

liativos que são construídos distantes dos agentes sociais que vivem 

o desenvolvimento da política e, que, por isso, a análise pode conter 

distorções da realidade. Dito isso, a partir do autor, entendemos que 

se faz urgente a emergência da criação de modelos avaliativos que 

possam ser reinterpretados e adaptados às contingências dos contex-

tos e disposições dos atores políticos.
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Dessa forma, apresentamos elementos multidisciplinares – para 

dar respostas e preencher lacunas as avaliações que não conse-

guem trazer para a cena da análise os agentes sociais que desen-

volvem no dia a dia a implementação das políticas públicas. Dito 

isso, propomos um ethos epistêmico que amplia os conceitos avaliati-

vos, como o uso disposicional (Lahire, 2004) dos sujeitos, dialogando 

com o contexto (Lejano, 2012), concedendo possibilidades de análises 

que até então não existem numa proposta metodológica avaliativa de 

políticas. Essa inspiração intelectual é oriunda da imprescindibilida-

de que o agente social deve possuir no exercício da avaliação. A partir 

da construção do retrato experiencial dos agentes sociais, podemos 

realizar a avaliação de uma política pública por meio das práticas que 

são desenvolvidas no seu lócus de implementação.

4.1. O agente social no centro da proposta metodológica  
da avaliação do retrato experiencial

O agente social é uma denominação criada por Jacques Donzolet 

(2001) que está contido na obra “A polícia das famílias”28. O surgi-

mento desse personagem se dá no auge das revoluções industriais na 

Europa, entre os séculos XVIII e XIX, com o aumento da pobreza nas 

cidades oriunda da concentração de riqueza entre os que possuíam os 

meios de produção29 e a classe trabalhadora.

Diante de um contexto de crescimento do pauperismo, a bur-

guesia – classe econômica, política e cultural – na época, não con-

seguia conviver com o “cheiro das pessoas pobres” (Elias, 1994) 

que esparramam nas ruas das metrópoles. Com isso, surgiram ins-

tituições sociais que visavam “limpar” esse cenário que não coa-

28 A denominação dessa obra parte do pressuposto de que o setor social, criado nesse contexto onde fervilha 
a revolução industrial e fortes mudanças na sociedade, policia – investiga, vigia, controle – o espaço familiar. 
Ver: DONZOLET, Jacques. A polícia das famílias. Tradução de M.T. da Costa Albuquerque; revisão técnica de J. A. 
Guilhon Albuquerque. Rio de Janeiro: Edições Graal, 3ª ed., 2001.

29 A concepção de uma camada social que detêm os meios de produção e outra que vende sua força de trabalho 
foi desenvolvida por Karl Marx. 
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duna com os interesses políticos e econômicos da classe emergen-

te, ou seja, a burguesia.

A partir do final do século XIX30 surgiu uma série de profis-

sões: os assistentes sociais, os educadores especializados, os 

orientadores. Todas elas se reúnem em torno de uma bandei-

ra comum: o trabalho social (grifo nosso). Essas profissões 

encontram-se, atualmente, em plena expansão. Bastante 

marginal no início do século, o trabalhador social, progres-

sivamente, substitui o professor primário na missão civiliza-

dora do corpo social e as pesquisas de opinião atestam que 

herdou, deste último, seu prestígio. Apesar dos trabalhadores 

sociais não serem ainda tão numerosos como os professores 

primários, seus efetivos aumentam com extrema rapidez. 

Nos últimos dez anos, aumentaram mais que o dobro, ultra-

passando 80.000. Indubitavelmente, sua unidade, sua homo-

geneidade institucional é menor do que a do corpo dos pro-

fessores primários. Não se vinculam a uma única instituição, 

mas, ao contrário, enxertam-se como apêndice nos aparelhos 

pré-existentes: judiciário, assistencial, educativo. Dissemina-

dos numa multiplicidade de lugares de inserção, guardam sua 

unidade, não obstante, em função de seu domínio de interven-

ção, que assume os contornos das classes menos favorecidas 

(Donzolet, 2001, p. 91-92).

Diante de uma demanda originária pelo contexto econômico, 

onde grande parte da população deixou o campo em direção a cida-

de à procura de emprego nas emergentes fábricas, o Estado teve que 

lidar com questões sociais que nasciam a partir do embate entre os 

interesses da burguesia e do proletariado (Behring; Boschetti, 2011).

30 Donzolet (2001) está relatando um cenário do final do século XIX e, que, por isso, mudanças expansivas foram 
desenvolvidas nos anos posteriores.
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A partir desses interesses, surgiram instituições sociais que ti-

nham por objetivo lidar com a complexidade das questões sociais 

oriundas do universo da infância, adolescência, da mulher, dos ido-

sos, das pessoas com deficiência, entre outros. Criaram, como repor-

tado anteriormente, trabalhadores sociais – assistentes sociais, edu-

cadores, professores, cuidadores, psicólogos, conselheiros, policiais, 

médicos da família, entre outros – que tinha por objetivo realizar um 

trabalho social para amenizar a situação vivida por esses sujeitos.

Diante disso, os agentes sociais se configuram como profissio-

nais que trabalham com questões sociais relacionadas, a sua grande 

maioria, a pessoas que vivem em situação de vulnerabilidade social: 

são crianças abandonadas, doentes, que vivem nas ruas; são jovens 

que perambulam nas cidades sem ocupação, não frequentam institui-

ções de ensino e dormem em qualquer lugar; crianças e adolescentes 

que transgridem a lei e, com isso, são enviados para “espaços refor-

matórios”; mulheres grávidas abandonadas pela família e familiares; 

mulheres que precisam trabalhar e requerem a ajuda do Estado para 

cuidar das crianças no período em que exercem suas atividades fora 

do lar; jovens, mulheres e homens que transgridem a lei e são en-

viados para os espaços criados para os apenados; jovens, mulheres e 

homens que não estudaram e possuem dificuldade de conseguir loca-

ção por emprego; pessoas com deficiência que, na maioria dos casos, 

principalmente num contexto adverso, são abandonados pelos fami-

liares e necessitam de um lugar para morar e serem cuidados; idosos 

abandonados pelos familiares que carecem de abrigos para morar; 

são pessoas dependentes de álcool e outras drogas que demandam de 

instituições sociais e de saúde para poderem sanar suas patologias; 

são pessoas com distúrbios psíquicos que requerem a criação de ins-

tituições onde passam amenizar as “dores da alma”.
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Os profissionais do social – os agentes sociais – da proposta ava-

liativa da metodologia do retrato experiencial, “são pessoas que se 

tornaram” agentes sociais do Estado. Por pessoas que se tornaram 

agentes sociais do Estado, entendemos como sendo os sujeitos que 

trabalham num espaço – instituição social – criado pelo Estado (por 

um ente federativo: município, estado ou União) que passaram por al-

gum processo seletivo – prova, entrevista, avaliação de currículo, ou, 

escolhidos por afinidades múltiplas31 - para desenvolver o trabalho 

social em uma das frentes dos serviços descritas acima.

Eles se distinguem dos demais trabalhadores por causa do seu 

espaço de trabalho, o corpo de leis criado por técnicos do Estado, o 

desenvolvimento de uma específica política pública que possui como 

alvo pessoas que estão em situação de vulnerabilidade social. Dito 

isso, a proposta avaliativa metodológica do retrato experiencial pos-

sui seu agente bem definido, o espaço bem caracterizado onde de-

senvolve uma política do Estado. Além disso, é preciso afirmar que 

essa política não foi desenvolvida pelo agente social. Pelo contrário, a 

grande maioria delas foi criada longe dos espaços sociais de interven-

ção desses trabalhadores.

Por desenvolverem políticas públicas que não foram criadas a 

partir dos espaços sociais onde atuam, muitas delas não conseguem 

exprimir os elementos inerentes do contexto. E, com isso, os resul-

tados estão longe dos “arquitetados intelectualmente”. Nesse sentido, 

quando o contexto e os interesses dos atores não estão em conformi-

dade, ocorre dos agentes sociais “criarem” ações e práticas que esta-

beleçam uma conexão de sentido proveniente da demanda do públi-

co-alvo. Deparando-se com essas situações, pode suceder, portanto, 

o que Lejano (2012: 235) denomina de “arranjo institucional”.

31 Muitos profissionais se tornam agentes sociais por possuírem relações de afeto – amizade, laços de solidarie-
dade e familiares – nas instituições sociais do Estado (município, estado ou na União). Essa prática é provenien-
te de uma política partidária que tem como conteúdo o aspecto particular em detrimento do aspecto público.
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Pela razão das políticas serem postas em prática em lugares 

específicos, com instituições específicas que lhes dão supor-

te (ou elas se opõem), devemos descobrir que, até certo pon-

to, as políticas exibem certo grau de polimorfismo. Isso traz 

consequências práticas para a política, já que podem existir 

muitas outras opções de política além do que podemos con-

ceber. [...] pela mesma razão, temos que ir fundo o suficien-

te nas ricas particularidades de uma política para encontrar 

possíveis diferenças sutis entre a mesma e as políticas postas 

em prática em diferentes contextos. Neste nível de análise, 

devemos encontrar um grau maior de complexidade. Isso faz 

parte da nossa transição do nível abstrato do texto político a 

uma incorporação maior às ricas bases do contexto. De ma-

neira correspondente, a análise política deve, cada vez mais, 

desenvolver métodos para descrever e analisar essa comple-

xidade. Para obter a profundidade de percepção necessária, 

no mínimo uma parte de nossa análise deve ser mais e mais 

contextual. De outro modo, não conseguiremos entender que 

elementos em uma situação podem ajudar ou entravar uma 

política proposta (Lejano, 2012, p.231).

Diante disso, o agente social pode reconfigurar elementos das 

políticas públicas de acordo com os interesses do público-alvo e que 

esteja em consonância com as especificidades dos contextos. Nesse 

sentido, entendemos que as instituições e as políticas públicas não 

são “edifícios concretos”, conforme pensa Lejano (2012: 231), mas 

que estão conectadas com as modificações que ocorrem na sociedade.

Além disso, outra característica importante dos agentes sociais 

que parte da visão criadora de Lahire (2004) é que eles não podem 

pertencer às classes populares. É preciso que eles possuam um conhe-

cimento didático mínimo para se diferenciar das demais pessoas. Isto 
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é, na condição de agente social que passou por etapas que excluíam 

e promoviam alguns, faz com que eles se diferenciem das camadas 

menos favorecidas. Além disso, são agentes sociais que possuem um 

conhecimento técnico específico que está relacionado à política pú-

blica que desenvolve no lócus de atuação. De fato, por se tornarem 

agentes sociais, por conseguinte, deixam de serem “pessoas comuns” 

por possuírem uma distinção social e política.

Entre outras limitações, portanto, os entrevistados deviam 

(grifo nosso) ser adultos que tivessem vida familiar, escolar 

e pelo menos um início de vida profissional. Evidentemente 

– e nem é preciso esclarecer isto – esse tipo de pesquisa não 

pretende ser representativa, sobretudo da perspectiva de cri-

térios clássicos, como a profissão ou o nível do diploma. [...] 

(adultos com atividades sociais e profissionais e não crianças, 

adolescentes) [...] devem ser lembrados para tentar controlar 

os efeitos interpretativos que poderiam surgir.

Desta maneira, ao ensejar critérios para a escolha dos agentes so-

ciais para a produção do retrato experiencial a partir das etapas da 

vida, por exemplo, em não recorrer a crianças e adolescentes, muito 

se deve ao fato de que são nessas etapas da vida que ocorrem uma 

“movimentação” intensa das experimentações. São nessas etapas da 

vida que muitas disposições são criadas e levadas (expostas nas ações 

diárias: relacionamento familiar, entre amigos, conjugais, trabalho, 

etc.) para o resto da vida (Lahire, 2004). Neste sentido, essas etapas 

da vida possuem sua importância na busca por encontrar as raízes 

das disposições dos agentes sociais que irão se manifestar na condi-

ção de uma pessoa adulta32.

32 É preciso deixar claro que não estamos afirmando que crianças e adolescentes não possuem suas disposições. 
Pelo contrário, possuem e devem ser estudadas com outros objetivos, uma vez que a proposta metodológica da 
avaliação do retrato experiencial trabalha com agentes sociais adultos que exercem uma função no desenvol-
vimento prático de uma determinada política pública.
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A distinção que se faz dos agentes sociais da proposta metodoló-

gica do retrato experiencial dos demais trabalhadores que pertencem 

ao Estado diz respeito, a) ao lócus de atuação: o trabalho do agen-

te social deste procedimento técnico se faz numa instituição cria-

da pelo Estado, através de demandas oriundas de determinado seg-

mento social (criança, adolescente, jovem, adulto, mulher, homem, 

LGBTQIA+33, idoso). Além disso, sua atuação não se restringe a um 

compartimento isolado, isto é, um prédio, uma sala ou uma casa. Suas 

atribuições vão além de um espaço concreto pontual, ou seja, ele está 

em trânsito, próximo ao público-alvo da política pública (em diferen-

tes instituições, na casa dos sujeitos, tendo proximidade com pessoas 

que possuem relações de afeto e pertença com o público-alvo da polí-

tica). Temos, também, b) o trabalho social que é desenvolvido a par-

tir do conteúdo das políticas públicas que são as refrações da questão 

social34 (Netto, 2009), que é proveniente da complexidade de situações 

onde os sujeitos não possuem seus direitos garantidos conforme a po-

lítica; c) uma política pública específica para um determinado seg-

mento social. Somos cônscios que pós-regime ditatorial, no período 

da redemocratização do país (Nogueira, 2005) e, principalmente, nos 

governos Lula e Dilma35, foram criadas várias políticas, programas e 

projetos para atender a heterogeneidade da sociedade civil. Com isso, 

a agenda do campo de políticas passou a demandar resultados e, con-

33 LGBTQIA+ - cada letra significa: Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trasgênero, Queer, Intersexo, Assexual e o símbolo 
(+) “mais” no final da sigla aparece para incluir outras identidades de gênero e orientações sexuais que não se 
encaixam no padrão cis-heteronormativo, mas que não aparecem em destaque antes do símbolo.

34 Com relação ao conteúdo das políticas públicas que são desenvolvidas pelos agentes sociais – as refrações da 
questão social – que trouxemos do serviço social, será desenvolvido num tomo específico mais a frente.

35 “Estudos, pesquisas e análises mostram que houve uma mudança profunda na composição da sociedade brasilei-
ra, graças aos programas governamentais de transferências da renda, inclusão social e erradicação da pobreza, à 
política econômica de emprego e de elevação do salário mínimo, à recuperação de parte dos direitos sociais das 
classes populares (sobretudo relativos à alimentação, saúde, educação e moradia), à articulação entre esses pro-
gramas e o princípio do desenvolvimento sustentável e aos primeiros passos de uma reforma agrária que permita 
ás populações do campo não recorrer á migração forçada em direção aos centros urbanos. Os programas sociais 
determinam mudanças profundas nos costumes (particularmente no que se refere às mulheres e aos jovens), 
operando transformações no plano da cultura, isto é, dos valores simbólicos” (Chaui, 2016, p.16).
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sequentemente, modelos avaliativos que dessem conta dos objetivos 

almejados no contexto de emergência de novos movimentos sociais 

(Gussi; Oliveira, 2016); d) os agentes sociais possuem a “liberdade” 

de poder modificar os elementos da política pública. Conforme Leja-

no (2012), diante de um texto – a política pública – que não consegue 

dialogar com o contexto, os agentes sociais tendem a criar dispositi-

vos36 no desenho da política para que possam atender as exigências e 

determinantes específicos locais; e) seleção para a função de agente 

social: os agentes sociais passaram por uma avaliação, teste, prova, 

seleção, para estar ocupando determinada função e desenvolvimento 

de uma exclusiva política; f) os agentes sociais não são crianças e 

nem adolescentes. Como já afirmado acima, são nesses intervalos 

da vida onde ocorre, de acordo com Lahire (2004), a criação de um 

maior número de disposições que serão colocados em práticas pelos 

agentes sociais (que são sujeitos adultos) no exercício do desenvolvi-

mento da política; g) os agentes sociais não participaram da cria-

ção da política pública que desenvolvem no lócus de atuação. Além 

disso, eles não se configuram como avaliadores, pelo contrário, são 

sujeitos que serão avaliados a partir das suas disposições e contexto 

para a criação do seu retrato experiencial e como suas experimenta-

ções são expostas no lócus de atuação.

4.2. Questão social: conteúdo das políticas públicas  
e do trabalho dos agentes sociais

A questão social (Netto, 2009) é o conteúdo das políticas públi-

cas que são desenvolvidas no lócus de atuação pelos agentes sociais. 

É justamente no período em que ocorre o surgimento do setor so-

cial (Donzolet, 2001), nas revoluções industriais dos séculos XVIII 

e XIX, que deparamo-nos com a emergência do embate entre duas 

36 Esses “dispositivos” são ações que orbitam nas franjas da política ou fora dela, de acordo com os interesses dos 
atores e dos contextos e as particularidades inerentes a ele, onde a política está sendo desenvolvida.
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classes que despontavam: a burguesia e o proletariado. Conforme Ia-

mamoto e Carvalho (1983: 77):

A questão social não é senão as expressões do processo de 

formação e desenvolvimento da classe operária e de seu in-

gresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhe-

cimento como classe por parte do empresariado e do Estado. 

É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição 

entre o proletariado e a burguesia [...].

A burguesia se configura como sendo uma classe que possuía, à 

época, bens comerciais e passaram a investir na indústria. Em con-

trapartida, o proletariado eram, em sua grande maioria, pessoas das 

classes populares urbanas que perderam algum bem imobiliário pelo 

avanço da indústria, conjugado com pessoas que viam do campo para 

cidade em busca de emprego nas grandes fábricas. Estas, por sua vez, 

perderam suas terras para o grande latifundiário que precisava au-

mentar a produção para abastecer o parque industrial.

Dessa forma, a partir do embate dos interesses das classes que 

surgiam, temos o afloramento das questões sociais que são o objeto 

de estudo e intervenção dos profissionais do social: educadores, as-

sistentes sociais, psicólogos, tutores, médicos, entre outros técnicos 

do social (Donzolet, 2001). Em verdade, surgia uma nova situação, 

um fenômeno novo, como afirma Netto (2009), 

[...] pela primeira vez na história registrada, a pobreza cres-

cia na razão direta em que aumentava a capacidade social 

de produzir riquezas. Tanto mais a sociedade se revelava ca-

paz de progressivamente produzir mais bens e serviços, tanto 

mais aumentava o contingente de seus membros que, além de 

não terem acesso efetivo a tais bens e serviços, viam-se des-
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possuídos das condições materiais de vida de que dispunham 

anteriormente. Se, nas formas de sociedade precedentes à so-

ciedade burguesa, a pobreza estava ligada a um quadro ge-

ral de escassez (quando em larguíssima medida determinado 

pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas materiais 

e sociais), agora ela se mostrava conectada a um quadro geral 

tendente a reduzir com forças a situação de escassez. Numa 

palavra, a pobreza acentuada e generalizada no primeiro 

terço do século XIX – o pauperismo – aparecia como nova 

precisamente porque ela se produzia pelas mesmas condições 

que propiciavam os supostos, no plano imediato, da sua redu-

ção e, no limite, da sua supressão (p.153-154).

Se a causalidade do evento da pobreza já existia antes do surgi-

mento dos embates dos interesses das classes – burguesia e proleta-

riado – é bem verdade que o desenvolvimento das forças produtivas 

– produção de mercadorias – acabou aumentando os ganhos e rique-

zas de uma parcela da população, em contrapartida, esgarçou o feito 

da pobreza na maioria da massa populacional. Dito isso, as condições 

de sobrevivência para a classe trabalhadora colocava sua condição de 

existência nas piores situações.

É preciso afirmar que o pauperismo, conforme Netto (2001), em 

si, não se configura como sendo uma questão social. Ele é, no en-

tanto, “o desdobramento sócio-político” de uma “perspectiva efetiva 

de uma reversão da ordem burguesa que o pauperismo designou-se 

como questão social” (p.154). Ou seja, formas de expressão da ques-

tão social foram aflorando dessa situação de desigualdade.

Tem-se, portanto, um contexto em que as forças de produção bur-

guesa que está atrelada ao Estado visavam ações apenas para minimizar 

os efeitos da questão social. Assim, criam-se políticas públicas compen-

satórias e instituições sociais onde a base do conteúdo delas está atre-
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lada às expressões da questão social37. Não há, nesse sentido, o objetivo 

de modificar radicalmente a vida da grande massa populacional que 

sofre com as modificações que vem ocorrendo no plano da produção de 

mercadores que incide fortemente em todos os campos da vida social.

Desta maneira, o conteúdo das políticas públicas que são desenvol-

vidas pelos agentes sociais do Estado são expressões da questão social 

vividas pela massa populacional. Os agentes do Estado tratarão, portan-

to, no lócus de atuação com situações as mais diversas que acometem 

a vida das pessoas em diferentes cenários: são pessoas que vivem nas 

ruas, ou seja, sem moradia; são crianças, jovens, adultos e idosos que so-

frem pela violência, negligência, no aspecto físico, moral, psicológico e 

material; são sujeitos que não possuem renda para sequer se alimentar; 

que não dispõem do direito de ter educação, saúde, segurança, proteção 

à maternidade e à infância, trabalho, lazer, previdência social.

Dito isso, os agentes sociais do Estado que desenvolvem as polí-

ticas públicas são sujeitos que buscam minimizar a situação de vul-

nerabilidade dos que estão desprotegidos, mesmo que possuam seus 

direitos escritos em cartas normativas constitucionais38. É o caso, por 

exemplo, dos conselheiros tutelares – que são agentes sociais do Esta-

do – que possuem a função de colocar em prática39 a política pública 

37 Somente através dos estudos dos escritos de Karl Marx, obra que ganhou a denominação de O Capital, é que 
vamos ter o suporte teórico dos nexos causais que origina a questão social e, consequentemente, os meios de 
combatê-las. Para Netto (2001), “[...] com o conhecimento rigoroso do processo de produção do capital, Marx 
pôde esclarecer com precisão a dinâmica da “questão social”, consistente em um complexo problemático muito 
amplo, irredutível à sua manifestação imediata como pauperismo” (p.157).

38 Faz-se referência a Constituição Federativa (CF) do Brasil que foi promulgada em 1988 onde tem como direito fun-
damental, no seu artigo 5º de que “todas as pessoas são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade”. Apropriando-se criticamente dessa afirmação, o Estado tem por dever 
conceder ao individuo as condições necessárias para que possam gozar desses direitos. Mas, como somos cônscios, 
o que há – parafraseando Angela Alencar Araripe Pinheiro – é um “abismo entre a lei a realidade”. Ver: PINHEIRO, 
Ângela. Crianças e adolescentes no Brasil: porque o abismo entre a lei e a realidade. Fortaleza: Editora UFC, 2006.

39 No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído em 1990, não fez menção a palavra fiscalização no 
trabalho dos conselheiros tutelares que são agentes sociais do Estado, conforme a proposta metodológica de 
avaliação do retrato experiencial. Contudo, na prática, uma de suas atribuições é a de fiscalizar o que a família, 
sociedade civil e Estado colocam em prática para esse segmento da sociedade.
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de defesa da criança e do adolescente. Também, como exemplo, temos 

os assistentes sociais, psicólogos, educadores, professores e auxilia-

res que trabalham nos Centros de Referências da Assistência Social 

(CRAS)40 onde desenvolvem projetos, programas e políticas públicas 

do Estado para poderem atenuar a situação – em vários campos da 

vida social – da massa populacional mais vulnerável. Com efeito, te-

mos vários outros agentes sociais, como os policiais militares, civis 

e penitenciários, que trabalham uma política pública de segurança41 

onde o conteúdo é formado por múltiplas refrações da questão social: 

vários tipos de violência (roubos, furtos, assassinatos), bem como 

inúmeras formas de descumprimento da lei.

4.3. Os passos da avaliação através da proposta metodológica 
do retrato experiencial

Os passos para a avaliação das políticas públicas através da pro-

posta metodológica do retrato experiencial caminham a partir dos ele-

mentos encontrados na metodologia do retrato sociológico de Lahire 

(2004), avaliando a partir do conceito de disposição e da avaliação 

metodológica de Lejano (2012), centrado no contexto onde foram pro-

duzidos os conteúdos a respeito das experimentações das vivências 

do/s agente/s sociai/s.

É preciso ser cônscio da importância do anonimato do agente so-

cial, tendo em vista que o objetivo é a avaliação da política pública, 
40 Conforme o Ministério da Cidadania do Governo Federal (Gov), os CRAS (Centros de Referências da Assistência Social) 

é “a porta de entrada da Assistência Social. É um local público, localizado prioritariamente em áreas de maior vulne-
rabilidade social, onde são oferecidos os serviços de Assistência Social, com o objetivo de fortalecer a convivência 
com a família e com a comunidade”. Ele foi criado pelo Estado a partir das demandas que surgem da população mais 
vulnerável, nos mais diferentes aspectos da vida, como: alimentação, renda/trabalho, entre outros. Com isso, foram 
criados projetos, programa e políticas públicas para amenizar a situação de penúria que estão submetidos. Nas 
palavras de Costa (1989) é uma maneira de “remediar” e “reparar” o que o próprio Estado possui como obrigação de 
cumprir e não o faz conforme está escrito na Constituição Federal de 1988 (CF/88). Sobre os Centros de Referências da 
Assistência Social (CRAS), ver o sítio do Gov.br: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-
-social/unidades-de-atendimento/centro-de-referencia-de-assistencia-social-cras 

41 É preciso estar atento quando Donzolet (2001) afirma que o setor social é um espaço híbrido, comportando ou-
tros setores como judiciário, saúde, previdência. Ao sentenciar esse elemento do social, ele está afirmando que 
não conseguimos “purifica-lo” como se faz na separação de moléculas a partir duma perspectiva positivista. 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-de-referencia-de-assistencia-social-cras
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-de-referencia-de-assistencia-social-cras
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mesmo sabendo que os elementos para esse objetivo sejam oriundos 

das disposições desses atores. Dessa forma, a centralidade está em co-

nhecer o conteúdo disposicional do agente social através de entrevis-

tas que visam colher um material individualista. A não identificação 

direta trata-se, sobretudo, da importância da essência dos nexos cau-

sais e correlacionais entre o retrato experiencial e as consequências 

disposicionais no trato da política.

É essencial que as entrevistas se deem em contextos diferentes, por 

exemplo, onde o agente social reside, trabalha, estuda, bem como espaços 

que experienciam sociabilidades que tragam respostas para a costura do 

seu retrato. Aspectos econômicos, políticos, religiosos, culturais, ideológi-

cos, entre outros, são imprescindíveis para entender as ações que poderão 

estar presentes no âmbito do desenvolvimento da política.

Dito isso, o olhar do pesquisador deve estar atento às relações, 

maneiras e modos de agir do agente social. Ou seja, como ele se co-

munica com os seus familiares, amigos, conhecidos, colegas de es-

paços de particularidades sociáveis no trânsito corrente do seu dia a 

dia. Também compõem esse arquivo em construção, imagens/foto-

grafias, relatos de familiares, amigos, colegas, em diferentes épocas. 

Desse modo, a importância da história oral para a reconstrução da 

vida do agente social trará farto conteúdo os quais foram decisivos 

para entender quem foi o agente social e como hoje ele manifesta 

suas disposições em diferentes contextos, principalmente, diante do 

desenvolvimento da política.

Os agentes sociais estão em diversos espaços institucionais da vida 

social. Desse modo, de acordo com a pretensão da pesquisa, e levan-

do em consideração o trabalho empírico realizado42, foi selecionado o 

agente social que possuía mais tempo de serviço. Com efeito, os agentes 

42 Estamos a falar sobre a Dissertação defendida no Mestrado Acadêmico em Avaliação de Políticas Públicas (PPGAPP/
UFC) denominada de “Subsídios para uma avaliação da política pública de defesa da criança e do adolescente do 
conselho tutelar do município de Horizonte/Ceará: uma proposta metodológica a partir do retrato experiencial”.
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sociais que possuem mais tempo no desenvolvimento da política, vi-

venciaram situações as mais diversas possíveis no trato deste exercício. 

Desse modo, a maioria traz para o delineamento da política um conjun-

to de disposições mais extensos – latentes ou reprimidas – se compa-

rado com os agentes sociais que possuem menos tempo laboral. O que 

se busca é trazer para a avaliação a partir das disposições dos agentes 

sociais as mais variadas situações interventivas na política.

O pesquisador precisa ter a artimanha de dosar as informações 

recebidas de diversas fontes: do próprio agente social, dos familia-

res, amigos, conhecidos e colegas de trabalho, bem como o uso das 

informações em registros documentais, fotografias, filmagens. Como 

consequência, no momento da avaliação, a partir do delineamento 

das disposições dos agentes sociais, vamos lidar com situações, por 

exemplo, onde a religião pode interferir na decisão de um vínculo 

afetivo dos sujeitos/usuários da política. Do mesmo modo que, a pre-

ferência política partidária, econômica e ideológica dos agentes so-

ciais pode desencadear tomada de decisões que vão de encontro com 

os objetivos da política. Dito isso, é preciso dizer que uma das prin-

cipais atributos da avaliação do retrato experiencial reside na sutile-

za com que o pesquisador deve desenvolver a política para entender 

as disposições dos agentes – que aparecem de maneira “delicada” ou 

“encorpada” – nas suas intervenções. Essa é uma das grandes carac-

terísticas que diferencia a metodologia do retrato experiencial para 

as outras metodologias de avaliação de políticas, pois ela traz micro-

-informações que são fundamentais para entendermos e avaliarmos 

os rumos do desenvolvimento de uma política.

Depois de estar em campo, observando, anotando, colhendo infor-

mações a respeito do agente social com o objetivo de criar seu retrato 

e entender as disposições que o caracterizam, é chegado o momento 

de observar as ações no lócus de atuação da política. É neste momento 
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que o pesquisador irá encontrar possíveis “desvios”, “modificações”, 

“reprodução”, “inovações”, “reconfigurações” no desenvolvimento da 

política conforme as disposições do agente social. É preciso dizer que 

muitas vezes o agente social não possui consciência que determinada 

disposição esteja afetando a política. Em outras palavras, uma dispo-

sição pode aparecer e adentrar as ações da política sem uma “intencio-

nalidade objetiva” do agente social. Frequentemente, ele sequer conse-

gue enxergar que particularidades suas estão “modelando” a política. 

Contudo, o contrário da intencionalidade também pode ocorrer. Ou 

seja, a partir das suas disposições, por exemplo, política partidária, o 

agente social coloca em consonância ações ou cria circunstâncias que 

sejam favoráveis ao seu interesse ou não. É por isso que o pesquisador 

precisa retirar o máximo de informação no momento das entrevis-

tas, nos lugares-espaços em que esteja acompanhando-o, bem como o 

aprofundamento dos achados para a criação do retrato.

Muitas informações colhidas são obtidas depois da segunda ou 

terceira incursão, momento que o pesquisado se familiariza com a 

presença do pesquisador. Para além da entrevista, que na maioria das 

vezes pode chegar a “travar” a pertinência das informações, diante 

dessas situações, é importante saber o momento certo de falar/per-

guntar. Frequentemente, muito do material empírico é colhido atra-

vés da escuta e da observação. Saber escutar o que o agente social 

fala para outra pessoa é um diferencial que pode trazer informações 

cruciais para a formação do retrato. O não-dito também se configura 

numa ação que possibilita realizar conjecturas sobre o posicionamen-

to que toma a respeito de determinado assunto.

Desse modo, para a sistematização na busca por informações 

para a criação do retrato do agente social, é importante trazer ele-

mentos da sua infância, que muitas vezes não são lembradas nas pri-

meiras entrevistas, mas a partir da terceira. Atentamos para o fato 
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de o pesquisado sempre retomar acontecimentos passados que em 

determinado momento da entrevista não conseguiu lembrar. Assim, 

é preciso sempre fazer esse exercício de costura das informações, 

pois rememorar o que viveu principalmente quando era criança pode 

demandar “ídas e vindas” na fala do pesquisado. Desta maneira, os 

sujeitos que possuem mais informações a respeito do agente social 

são os pais, os irmãos mais velhos, os tios, avós, amigos, vizinhos, 

professores, padres e outras pessoas que conviveram com o sujeito 

neste período. Do mesmo modo é em relação à adolescência: as infor-

mações podem ser colhidas através desses personagens.

Já em relação à vida adulta, o pesquisador pode obter informa-

ções a respeito do agente social nos espaços onde ele normalmente 

se encontra: instituições de ensino, trabalho, lazer, no convívio com 

um companheiro ou companheira, através deste ou desta. Contudo, 

suas vontades, desejos e sonhos, que também são cruciais para a con-

figuração do seu retrato, muitas vezes, só são conhecidos através do 

depoimento do sujeito central: o agente social.

Através desses passos é possível costurar o retrato do agente so-

cial e entender suas disposições que podem aparecer – de maneira 

pertinente – na execução da política. Nesse sentido, a avaliação me-

todológica do retrato experiencial trará informações ricas sobre as 

ações que são realizadas pelos agentes sociais.

5. Considerações finais
O campo da avaliação de políticas públicas requer metodologias 

que estejam conectadas com as mudanças que ocorrem na socieda-

de. Como as políticas reportam a demandas de diversos atores, quer 

sejam o público-alvo, bem como das diversas instituições, o Estado e 

a sociedade civil como um todo, os agentes sociais, que colocam em 

prática as premissas e conformam os caminhos da política, possibi-
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litam dar visibilidade aos sujeitos/usuários, mas é preciso, também, 

dar visibilidade quem são.

Partindo com esse propósito, esse recurso metodológico avalia-

tivo de política nominado de retrato experiencial advém dos recursos 

metodológicos do retrato sociológico de Lahire (2004) conjugado com 

a aproximação avaliativa experiencial de Lejano (2012) e passamos a 

perceber o ganho epistemológico do diálogo entre os dois repertórios 

teórico-metodológico. Eles nos ofereceram elementos para criarmos 

essa proposta centrada na visibilidade do conteúdo manifesto da vida 

dos agentes sociais que incidem sobre a prática cotidiana da política.

Como foi desenvolvido acima, a construção do retrato repousa 

em “escavacar” experimentações por meio de entrevistas extensas 

com o agente social, assim como as pessoas com quem convive ou 

conviveu, a partir de temas diversos agenciados – desde sua infância 

até o momento em que vivencia situações em múltiplos contextos, 

dentre eles o da política – diante de cenários que os atravessaram e 

que imprime sua subjetividade, moldada e sendo reveladora do seu 

modo de ser e enxergar a realidade, incluindo aí a política.

A partir do retrato experiencial do agente social podemos encon-

trar, objetivamente, como o agente social coloca em prática a política 

nos contornos do seu retrato experiencial, centrado nas disposições 

criadas desde o seu nascimento. Essas disposições, como afirma Lah-

ire (2004), a depender da situação, “a partir da análise dos contextos” 

(p.26), podem ser mais visíveis que outros, conforme as circunstân-

cias vividas pelos agentes sociais.

Afirmamos que as disposições que os agentes sociais carregam 

consigo são imprescindíveis para a tomada das decisões sobre os ru-

mos da política, mesmo diante das claras prerrogativas postas nas 

normas da política pública. Dito isso, afirma-se que a avaliação a par-

tir do retrato experiencial do agente social vem a constituir uma es-
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tratégia analítica e metodológica para configurar os diferentes rumos 

da política pública, suas trajetórias (Gussi, 2008), uma vez que essa 

estratégia é centrada nas disposições dos agentes sociais incumbidos 

de efetuá-las na prática.

Desse modo, o retrato experiencial do agente social possibilita 

avaliar uma política pública a partir dessas disposições, pois elas 

emergem, mesmo com intensidades diferentes, nas ações da imple-

mentação da política pública. Dito isso, a proposta metodológica ava-

liativa do retrato experiencial vem a se constituir como mais uma 

ferramenta para clarificar consensos e dissensos das trajetórias de 

uma política pública, a compor dimensões analíticas constitutivas 

importantes para a avaliação.
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O ensino da avaliação  
de políticas públicas:  

um panorama da experiência do Bacharelado 
em Gestão de Políticas Públicas da UFRN

rAquel MAriA dA costA silveirA1 , lindiJAne de souzA Bento AlMeidA2, 
 Flávio luiz cArneiro cAvAlcAnti3 & leonArdo JAcoB liMA4 

Resumo
A avaliação de políticas públicas é uma temática de destaque no Cam-

po de Públicas (na pesquisa, na extensão ou no ensino), tendo-se 

como pressuposto a multidisciplinaridade, o que se reflete em amplos 

enfoques avaliativos. Especificamente no bacharelado em Gestão de 

Políticas Públicas da UFRN, o ensino da avaliação ocorre, principal-

mente, no Ateliê de Gestão de Políticas Públicas e Extensão Aplicada 

VI. Nesse componente, os(as) discentes fazem contato com a teoria e 

1 Docente do Instituto de Políticas Públicas e do Programa de Pós-Graduação em Estudos Urbanos e Regionais 
(UFRN). Doutora em Ciências Sociais (UFRN). Mestre em Estudos Urbanos e Regionais (UFRN). Graduada em Ges-
tão de Políticas Públicas (UFRN) e Direito (UNIRN). Pesquisadora do Observatório das Metrópoles (Núcleo Natal/
UFRN). Participa do grupo de pesquisa Estado e Políticas Públicas (UFRN) e coordena o grupo Socioeconomia do 
Meio Ambiente e Política Ambiental (SEMAPA/UFRN).

2 Docente (Associada IV) do Instituto de Políticas Públicas da UFRN, atuando no Curso de Graduação em Gestão 
de Políticas Públicas e no Programa de Pós-Graduação em Estudos Urbanos e Regionais. Doutora em Ciências 
Sociais (UFRN), mestre em Ciências Sociais (UFRN) e bacharel em Ciências Sociais (UFRN), com habilitação em 
Sociologia e Ciência Política. Tem experiência na área de Sociologia e Ciência Política, pesquisando principal-
mente os seguintes temas: Estado, democracia, participação, gestão pública, políticas públicas e cidadania.

3 Especialista em Gestão Pública (IFRN), bacharel em Direito (UnP) e discente do bacharelado em Gestão de Polí-
ticas Públicas (UFRN). Membro da Comissão de Estudos sobre Políticas Públicas do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo (IBDA). Integra o Grupo de Pesquisa Estado e Políticas Públicas (IPP/UFRN) e o Grupo de Estudos 
em Conflito e Acesso à Justiça (UFERSA). Possui interesse de pesquisa sobre a atuação dos órgãos do Sistema 
de Justiça sobre a gestão de políticas públicas, em um diálogo interinstitucional com a Administração Pública, 
desenvolvendo estudos multidisciplinares em temas relacionados às Políticas Públicas e Justiça, judicialização 
e consensualidade em conflitos relacionados a entes públicos e atores sociais diversos.

4 Discente do bacharelado em Gestão de Políticas Públicas (UFRN).
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a prática simulada de uma avaliação, selecionando políticas públicas 

para a realização de esforços avaliativos em contato direto com di-

versos atores. Nesse sentido, o presente artigo direciona o olhar para 

o ensino-aprendizagem da avaliação de políticas públicas no Campo 

de Públicas. Objetivou-se realizar um panorama do ensino-aprendi-

zagem da avaliação de políticas públicas no bacharelado em Gestão 

de Políticas Públicas (GPP) da UFRN, tendo como base os produtos 

elaborados e as competências desenvolvidas no processo formativo. 

Como resultado, foi possível identificar o perfil da produção discente 

de avaliações de políticas públicas no bacharelado em Gestão de Polí-

ticas Públicas da UFRN e as competências desenvolvidas e identifica-

das pelos alunos ao longo das suas respectivas vivências. 

1. Introdução
A trajetória de evolução do Campo de Públicas (CP) até sua insti-

tucionalização, em 2014, decorre da relevância das políticas públicas 

na função administrativa estatal (Almeida et al., 2017; Farah, 2016; 

Pastorini et al., 2012). Nesse sentido, a publicação das Diretrizes Cur-

riculares Nacionais (DCNs), nos termos da Resolução CNE/CES n.º 

1/2014, do Ministério da Educação, oficializou o Campo e reconheceu 

a existência de uma comunidade epistemológica no meio acadêmico e 

não propriamente de um curso superior. Com isso, foram estabeleci-

das diretrizes para a formação humanística e crítica de profissionais 

e pesquisadores quanto ao seu perfil, competências e habilidades e 

base para os componentes curriculares.

No Brasil, o CP organiza-se em cursos sob nomenclaturas diver-

sas, como Administração Pública, Gestão Pública, Políticas Públicas, 

Gestão de Políticas Públicas e Gestão Social, os quais revelam projetos 

pedagógicos próprios (Coelho et al., 2020). Inserido nesse panorama, 

o bacharelado de Gestão de Políticas Públicas (GPP) da Universidade 
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Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) foi implantado em 2009. Seu 

Projeto Pedagógico de Curso (UFRN, 2018) destaca três estruturas 

formativas referentes à formação básica, profissional e complemen-

tar, as quais são organizadas metodologicamente sob as perspectivas 

interdisciplinar, transdisciplinar e multidisciplinar para a resolução 

de problemas públicos no contexto da gestão pública.

Com o propósito de desenvolver em seus discentes as habilidades 

práticas relativas ao exercício do planejamento e gestão de políticas 

públicas, são ofertados seis componentes curriculares na estrutu-

ra de formação profissional que se destacam pelo caráter inovador 

de realizar exercícios práticos de simulação para a aplicação da teo-

ria, conjugando-os à extensão universitária. O último deles, Ateliê 

de Gestão de Políticas Públicas e Extensão Aplicada VI (Ateliê VI), 

apresenta e discute instrumentos teóricos, metodológicos e aplicados 

para a avaliação de políticas públicas, proporcionando conhecimen-

tos de métodos para a elaboração e execução de proposta de avalia-

ção. Nesse componente, os(as) discentes fazem contato com a teoria e 

a prática simulada de uma avaliação, selecionando políticas públicas 

para a realização de avaliações em contato direto com o poder públi-

co e o público-alvo do plano/programa/projeto.

Essas propostas práticas elaboradas pelos discentes do curso de 

GPP correspondem ao objeto desta pesquisa. Tendo como base esses 

produtos elaborados por turmas diversas e as competências desen-

volvidas no processo formativo, buscou-se realizar um panorama do 

ensino-aprendizagem da avaliação de políticas públicas no bachare-

lado em Gestão de Políticas Públicas da UFRN.

Para tanto, foi elaborado um repositório de avaliações de políticas 

públicas produzidas no componente em questão como resultado do 

projeto de monitoria “Estratégias para melhoria do ensino-aprendi-

zagem coletiva de avaliação de políticas públicas”. Tal acervo servirá 
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de base à análise documental que permitirá a compreensão de quais 

foram as políticas avaliadas pelos alunos ao longo dos anos, quais os 

principais tipos de avaliação realizados e as principais dificuldades 

no aprendizado do tema. 

De acordo com os dados e informações coletados, foi possível 

identificar, por exemplo, as áreas com maior número de políticas pú-

blicas avaliadas pelos alunos, observando-se a preferência por políti-

cas sociais. Também foi possível identificar o interesse dos discentes 

em avaliar políticas de permanência estudantil implementadas na 

própria UFRN. No repositório, predominam políticas em escala mu-

nicipal, seguidas pelas políticas federais. Em sua maior parte, as ava-

liações utilizaram o critério da eficácia. Além disso, foi possível iden-

tificar um destaque para as avaliações de satisfação do beneficiário. 

Em seguida, foram levantadas informações com grupos distintos 

de participantes do componente Ateliê VI: discentes e docentes. Con-

siderando as experiências captadas em análise documental, passou-

-se a identificar a percepção de docentes e discentes sobre o conjunto 

de competências e habilidades requeridas e desenvolvidas, respecti-

vamente, durante as suas respectivas experiências naquele compo-

nente. Tais resultados foram analisados em conjunto e, como resulta-

do, construiu-se uma matriz de competências voltadas à avaliação de 

políticas públicas, com base na vivência formativa dos daqueles dois 

grupos de participantes.

O presente artigo está estruturado em três partes, além desta in-

trodução e das considerações finais. No primeiro item, apresenta-se 

o debate em torno da avaliação de políticas públicas e suas peculiari-

dades no CP. Em seguida, apresenta-se o bacharelado em Gestão de 

Políticas Públicas da UFRN e como a avaliação de políticas públicas 

insere-se na sua grade curricular. Por fim, são apresentados e discu-

tidos os dados, assim como os resultados obtidos. 
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2. Avaliação de políticas públicas na trajetória 
de evolução do campo de públicas
A avaliação de políticas públicas é uma área que caminha em es-

truturação “desde as primeiras décadas do século XX, especialmen-

te na Europa e nos Estados Unidos” (Cruz, 2019, p. 162). No Brasil, 

desde os anos finais de 1970, são verificadas contribuições acadêmi-

cas produzidas substancialmente nas Ciências Sociais com dispersão 

tanto temática quanto teórica. Esses estudos debruçavam-se particu-

larmente sobre as políticas sociais para examinar as ações do Estado, 

seus desdobramentos quanto à cidadania e cultura política, suas tra-

jetórias e perspectivas. Contudo, o progresso desses estudos seguiu 

o surgimento da nova agenda política pós-88 e da Reforma do Estado 

no início da década de 1990 (Arretche, 2003; Hochman; Arretche; 

Marques, 2007; Souza, 2007).

De acordo com Souza (2007), passou-se a desenvolver um novo 

arranjo institucional firmado por uma sociedade política e civilmen-

te ativa e participante, proveniente da transição do autoritarismo 

para a democracia no Brasil. Concomitante, o conceito de cidadania 

passaria a balizar o esforço de refletir sobre a vida social e política 

para efetivar as transformações anunciadas na Constituição Federal 

de 1988 (CF) com propósito de enfrentar a dívida social do Estado 

após os anos de ditadura militar. 

A referida autora analisa ainda que, dada a abrangência e pro-

fundidade temática do texto constitucional, pretendeu-se, à primeira 

vista, assimilar o sentido da nova CF e superar os obstáculos ainda 

persistentes para a configuração do Estado como produtor, por exce-

lência, de políticas públicas. Para tanto, observou-se um esforço de 

implementação de dispositivos constitucionais atrelados às políticas 

sociais em suas diversas áreas, numa junção capaz de impulsionar o 

desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social da po-
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pulação até ali marginalizada a partir de construtos teóricos origina-

dos de vários campos disciplinares (Souza, 2007).

Além disso, a partir da década de 1990, questões conjunturais 

neoliberais incrementaram o interesse de estudo sobre os novos de-

safios relacionados ao desempenho das funções públicas e à neces-

sidade de reorganização do aparato estatal em diversos campos de 

atuação. Foram sentidas as consequências da ampliação do escopo 

e da escala das políticas e programas sociais ante a escassez de re-

cursos públicos, reclamando o aprimoramento das medidas de for-

mulação e avaliação de políticas (Januzzi, 2016). No final da década 

de 1980 e, principalmente, no início de 1990, como explica Laisner 

(2019, p. 82), “se põe em marcha um aprofundamento das exigências 

acerca da ação do Estado e sua máxima racionalização, em um con-

texto de ‘Nova Gestão Pública’, nos anos 1980, marcado pelo modelo 

gerencial e baseado na aplicação dos princípios do setor empresarial 

privado” que se espraiam até o setor público. 

A consequência desse contexto é a ampliação das exigências em 

torno do controle e da eficiência dos gastos públicos, o que conduz ao 

crescimento das discussões em torno da avaliação de políticas públi-

cas. Assim, a avaliação foi desenvolvida como parte dos propósitos 

de um contexto favorável ao planejamento e à gestão governamental, 

atravessado por diversas áreas do conhecimento e definindo formas 

de pensar a decisão e a ação governamentais, de modo a converter 

problemas sociais em assuntos de investigação (Hochman; Marques; 

Arretche, 2007). 

A partir daí, conforme complementam Almeida et al. (2017), as 

universidades brasileiras convergiram para a necessidade de refletir 

a respeito da gestão das políticas públicas, com destaque para as suas 

formulações, implementações, análises e avaliações, particularmente 

em uma conjuntura de adoção de medidas de ajuste fiscal e de políti-
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cas restritivas de intervenção do Estado na economia e nas políticas 

sociais, como apontado por Souza (2006, 2007).

Nesse sentido, Dubois, Champagne e Bilodeau (2011) ensinam 

que o complexo espaço social se torna objeto de investigação acadê-

mica com interesse para tanto certificar o cabimento das escolhas pú-

blicas realizadas como verificar as consequências dos investimentos, 

questionando-se os objetivos e como estes são atingidos na imple-

mentação de programas sociais. Com isso, a contribuição da avalia-

ção de políticas públicas refere-se à racionalização e ao planejamento 

na disponibilização dos recursos para as ações voltadas para públicos 

cada vez mais exigentes, utilizando-se uma gama de ferramentas teó-

ricas e metodológicas próprias das ciências sociais. 

Nesse contexto, o desenvolvimento inicial da avaliação de polí-

ticas públicas no Brasil ocorreu a partir da predominância de uma 

perspectiva positivista que permanece hegemônica e se baseia no 

desenho de avaliações tecnicistas a partir do teste de hipóteses es-

tabelecidas e com foco na aferição de resultados orientados pela efi-

ciência, eficácia e efetividade e pelos interesses da agenda neolibe-

ral. Essa perspectiva apresenta inúmeras limitações. Entre elas, têm 

como centralidade a busca dos efeitos previstos, ignorando aqueles 

que existem, a despeito de não terem sido planejados (Cruz, 2019). 

Conforme De Mario (2019, p. 35), o “campo da avaliação das polí-

ticas públicas vem discutindo os sentidos da avaliação e a necessida-

de de escapar de abordagens quantitativas, instrumentais e pautadas 

por uma visão linear e estadista da produção da política desde os 

anos 1990”. A despeito da insistente predominância do paradigma 

positivista, Cruz (2019, p. 162) afirma que “sendas têm sido abertas 

nas últimas décadas, por onde adentra a interdisciplinaridade”. Isso 

porque “surgem, no limiar do século XX, perspectivas de avaliação 
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fundamentadas em paradigmas críticos aos pressupostos do paradig-

ma positivista” (Cruz, 2019, p. 168). Trata-se do cenário em que: 

[...] a avaliação volta o olhar para a política em sua inteireza, 

ou seja, como ela realmente é experienciada por uma multi-

plicidade de atores, tomando, portanto, como desafio superar 

as limitações do paradigma positivista e compreender a polí-

tica a partir de suas múltiplas dimensões, atentando para a 

complexidade do fenômeno, ou seja, seu caráter processual, 

contextual, flexível e dinâmico (Cruz, 2019, p. 169).

As novas proposições de avaliação passam a pautar-se no ele-

mento da subjetividade, de forma que, a despeito de suas diferenças, 

utilizam como substrato as “vozes e contextos encarnados pela polí-

tica” (Cruz, 2019, p. 169). Dessa forma, as “hipóteses surgem da arti-

culação entre pesquisa empírica e reflexão teórica, de forma que os 

dados provêm de fontes diversificadas de informações: bibliografias, 

documentos, surveys, observações diretas e/ou participantes, grupos 

focais, entrevistas, registros fotográficos [...]” (Cruz, 2019, p. 169).

Tendo em conta os termos da Resolução CNE/CES n.º 1/2014, do 

Ministério da Educação (Brasil, 2014), que institucionalizou o Campo 

de Públicas, a característica da sua multidisciplinaridade demonstra a 

necessidade de agregar diversas perspectivas e abordagens para o en-

tendimento da gestão e das políticas públicas no Brasil. A esse perfil 

alinham-se as contribuições do Campo de Públicas para a avaliação. O 

CP caracteriza-se pela formação profissional voltada ao Estado, ao Go-

verno, à Administração Pública e Políticas Públicas, à Gestão Pública, à 

Gestão Social e à Gestão de Políticas Públicas, como previsto na resolu-

ção citada, sendo resultante do diálogo entre os conhecimentos de áreas 

como o Direito, a Economia, a Geografia, a Administração, as Ciências 

Sociais, entre outras, tendo como objetivo formar profissionais:
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[...] gerar conhecimentos, desenvolver e difundir metodologias 

e técnicas, propor inovações sociais e promover processos que 

contribuam para o fortalecimento da esfera pública, a quali-

ficação e melhoria da ação governamental e a intensificação 

e ampliação das formas de participação da sociedade civil na 

condução dos assuntos públicos (Carta de Brasília, 2013, p. 1). 

Especialmente em um cenário de desafios e conflitos complexos 

em torno das relações entre Estado, política, economia e sociedade, 

a pluralidade de conhecimentos contribuiria para a compreensão do 

processo de gestão de políticas públicas. De acordo com essa ideia, 

com base nessa multidisciplinaridade, passa-se a perseguir parâme-

tros de efetividade, eficiência e eficácia em áreas e escalas de gestão 

diversas (Pastorini et al., 2012; Almeida et al., 2017), buscando-se, 

principalmente, ampliar os critérios e estratégias de avaliação.

Em obra referência sobre o tema, Januzzi (2016) enumera quatro 

elementos tecnopolíticos e epistemológicos fundamentais nos quais se 

baseiam os conceitos e técnicas da avaliação: (1) o reconhecimento da 

complexidade prática da política pública, relacionando as repercussões 

das diversidades setoriais, populacionais, socioterritoriais e capacida-

des de gestão; (2) a dualidade da função avaliativa como atividade que 

conjuga competências técnicas e políticas; (3) a percepção da avaliação 

como recurso pedagógico para aprendizagem organizacional e sua po-

tencialidade para aprimoramento e inovação na administração; e (4) a 

impossibilidade de garantir a neutralidade em uma atividade humana 

orientada por valores ideológicos e regida por metodologias diversas.

Aliando-se a avaliação de políticas públicas às peculiaridades do CP, 

é possível afirmar a configuração de novos contornos para a atividade 

avaliativa. O primeiro deles é o reconhecimento de que as “avaliações 

nunca são puramente técnicas e neutras e sempre, ao vincularam-se a 

um referencial teórico-metodológico, trazem consigo um projeto polí-
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tico, ainda que seja de manutenção da situação vigente” (Laisner, 2019, 

p. 82). O segundo é a percepção de que o CP tem aprofundado e diversi-

ficado os estudos sobre o tema, promovendo a ampliação de perspecti-

vas que originam metodologias qualitativas de avaliação, a exemplo do 

que vem sendo realizado por autores como Gussi, Thé e Pereira (2014); 

Gussi e Oliveira (2016) Araújo e Boullosa (2015), entre outros. 

Para esses outros autores do Campo, a centralidade da avaliação 

de políticas públicas consiste nos fundamentos democráticos e par-

ticipativos que permeiam a gestão, sendo possível identificar e cons-

truir as metodologias próprias ao Campo de Públicas com base nesse 

referencial. Dessa forma, sob as lentes do CP, avaliar não se trata ape-

nas de algo puramente racional e procedimental obtido tecnicamente 

por meio da pesquisa avaliativa (Araújo; Boullosa, 2015). 

As avaliações sob a perspectiva do Campo de Públicas devem ir 

além dos dados quantitativos que, embora relevantes, não evidenciam 

peculiaridades necessárias à gestão adequada das políticas públicas. 

Desse modo, não somente gestores, mas também o público-alvo das 

políticas públicas são envolvidos no processo de avaliação, por meio 

da construção de metodologias participativas que sejam capazes de 

promover e facilitar a captação da essência das transformações pro-

movidas. Com base nessa compreensão, Laisner (2019) aponta as 

metodologias participativas como parte de um viés alternativo que 

configura um modus operandi distinto do tradicional, e que se fun-

damenta nos sentidos da participação em esforços avaliativos. A re-

ferida autora aborda a perspectiva da avaliação como instrumento 

estratégico de ação pública, ensinando que: 

A aposta no modelo participativo almeja a garantia de resul-

tados mais condizentes com a realidade daqueles sujeitos que 

são o alvo da política, o que se realizaria através da aproxi-

mação entre Estado e cidadão. Por isso, associa-se a parti-
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cipação à capacidade de gerar efeitos distributivos, quando 

realizada no marco de instituições incumbidas de orientar as 

políticas e as prioridades de alocação desses recursos públicos 

(Laisner, 2019, p. 84).

Nesse sentido, a pluralidade de conhecimentos inerente ao Cam-

po de Públicas contribui para o debate acadêmico com o fornecimen-

to de insumos para formulação, gestão e monitoramento de políticas 

públicas, assim como de seus processos, identificadas como temática 

comum para o enfrentamento dos problemas práticos e teóricos. Se-

guindo uma perspectiva originariamente multidisciplinar, busca-se 

promover a interconexão desses diversos saberes para a abordagem 

dos problemas sociais de maneira mais efetiva em diversas áreas e 

em múltiplas escalas da gestão pública, especialmente por intermé-

dio da prática avaliativa.

Tais contornos representam esforços inovadores que se caracteri-

zam por “avaliações com outros desenhos, voltadas para perspectivas 

epistemológicas e metodológicas com enfoques contra-hegemônicos, 

em emergência nesse campo” (Cruz, 2019, p. 162). Sob tais bases, o 

item a seguir demonstrará como o Bacharelado em Gestão de Políti-

cas Públicas (GPP/UFRN) inseriu o ensino da avaliação em sua grade 

curricular, buscando conferir fundamentos para a compreensão dos 

dados analisados mais à frente. 

3. O bacharelado em Gestão de Políticas 
Públicas da UFRN e o ensino da avaliação 
O bacharelado em Gestão de Políticas Públicas da UFRN (GPP/

FRN) existe desde 2009 e sua criação decorreu da implementação 

do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) pelo Governo Federal. Atualmente, 
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são ofertadas 120 vagas anuais para ingresso no curso igualmente 

entre os turnos vespertino e noturno e exclusivamente na modali-

dade presencial. O curso tem como objetivo geral “formar gestores 

com visão generalista e crítica sobre a gestão governamental e não-

-governamental das políticas públicas, comprometidos com a Ética e 

a responsabilidade social” (UFRN, 2018, p. 9). 

Desde 2018, o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de GPP/UFRN 

atende às orientações das DCN’s de Administração Pública (Resolu-

ção CNE nº 1/2014), apresentando uma estrutura curricular dividida 

em três eixos de formação, com base nas competências e habilidades 

esperadas pela referida resolução (Quadro 1).

Quadro 1: Distribuição da Carga Horária Total por estruturas de formação e eixos de formadores

Estruturas  
dE Formação

Eixo FormadorEs Carga Horária 
(Em Horas)

PErCEntual no total  
da Carga Horária do Curso

Básica

Instrumental 360 12%

Cidadão 450 15%

Organização social e dos governos 510 17%

Profissional
Gestão pública 390 13%

Planejamento e políticas públicas 1140 38%

Complementar Atividades Complementares 150 5%

Carga Horária Total (em horas) 3000 100%

Fonte: elaborado pelos autores (2023), com base no PPC de GPP/UFRN (2018).

Para a presente discussão, evidencia-se o eixo formador Planeja-

mento e Políticas Públicas, integrante do Eixo de Estrutura de Formação 

Profissional, pois é dele que fazem parte os seis componentes referen-

tes aos Ateliês de Gestão de Políticas Públicas e Extensão Aplicadas (I 

ao VI), com carga horária de 120 horas cada um, sempre ministrados 

conjuntamente por dois professores. Também integram o eixo formador 
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em questão outros quatro componentes curriculares: Estágio Curricular 

Supervisionado, Vivências Públicas de Extensão Universitária, Projeto de 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e, por fim, o próprio TCC.

Em cada um dos Ateliês de Gestão de Políticas Públicas e Extensão 

Aplicada são promovidos exercícios simulados de aplicação prática. Em 

cada um deles, ao longo de seis semestres, está prevista a entrega de pro-

dutos elaborados em grupo correspondentes a cada uma das etapas do 

ciclo de políticas públicas. No Ateliê I, o enfoque dá-se nas agendas das 

políticas públicas dos governos federal, estaduais e municipais; no Ateliê 

II, por sua vez, o produto resultante é a elaboração de um diagnóstico 

participativo. Nos Ateliês III e IV, tematiza-se o planejamento, envolven-

do a simulação de elaboração de instrumentos como Planos, Programas, 

Projetos e Termos de Referência. O Ateliê V tem como objeto o monitora-

mento de políticas públicas, e o Ateliê VI, por fim, está voltado à criação 

de proposta e execução de avaliação de um plano, programa ou projeto. 

Nesse último componente (Ateliê VI), o discente de GPP/UFRN 

aprofunda seus conhecimentos em torno da avaliação de políticas pú-

blicas por meio de dois exercícios complementares. Inicialmente, os 

discentes são apresentados ao contexto histórico e aos principais con-

ceitos ligados à área de Avaliação de Políticas Públicas. Isso permite 

aos discentes sedimentar a base conceitual para que tenham leitura 

crítica e domínio quanto aos principais conceitos em avaliações já 

realizadas, bem como que sejam capazes de construir uma proposta 

inédita de avaliação de uma política pública. Em seguida, os discentes 

executam a proposta que foi apresentada na etapa anterior. 

A primeira oferta do Ateliê VI ocorreu no ano de 2012, totali-

zando 11 turmas para 753 discentes até o ano de 2022. Por meio do 

Ateliê VI, o GPP/UFRN tem desenvolvido múltiplas estratégias de 

ensino-aprendizagem acerca da temática da avaliação de políticas pú-

blicas, as quais serão relatadas a seguir. 
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Vale ressaltar que, por meio dos Ateliês (e do componente Vivências 

Públicas de Extensão Universitária, do mesmo eixo formador), o GPP/

UFRN realizou a curricularização da extensão. Nessas oportunidades 

do momento de formação na graduação, os discentes realizam contato 

com o público-alvo das políticas e com gestores públicos. Por exemplo, 

no caso de Ateliê VI, os discentes têm como propósito a realização de 

avaliações fundamentadas em metodologias participativas, coletando 

dados com múltiplos atores e gerando, por meio dos contatos estabele-

cidos, reflexão em torno da avaliação de políticas públicas. 

De acordo com Laisner (2019, p. 85), essas metodologias partici-

pativas: 

[...] requerem a existência não só de lógicas de informação ou co-

municação, mas também de consulta, deliberação e decisão nos 

diferentes momentos das políticas e em relação às agências go-

vernamentais que as coordenam. Nesta perspectiva está contida a 

noção de que através da participação da sociedade civil na política 

é possível incorporar, de forma mais precisa, a realidade dos ato-

res envolvidos, tanto na própria política e seus traços, como em 

relação ao impacto que terão em suas vidas, já que sempre uma 

política intervém nas vidas das pessoas (Laisner, 2019, p. 85).

Nesse formato de Ateliê VI, com base no ensino-aprendizagem 

da avaliação de políticas públicas, os produtos resultantes de cada 

semestre configuram instrumentos que potencializam o contato da 

Universidade com a comunidade externa, na medida em que são rea-

lizados diálogos com múltiplos atores ao longo de toda a elaboração 

da metodologia, bem como na execução da avaliação. Esse contato 

dos discentes com a gestão pública gera reflexões em torno da im-

portância da avaliação de políticas públicas e fomenta o debate em 

torno do tema junto a atores políticos e sociais. 
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Em 2022, observando o Projeto Pedagógico do Curso e reco-

nhecendo a produção discente resultante das turmas do Ateliê VI, 

teve início o projeto de ensino “Estratégias para melhoria do ensino-

-aprendizagem coletiva de avaliação de políticas públicas”, na moda-

lidade monitoria. O projeto está vinculado ao componente Ateliê VI 

e tem como objetivo aprimorar o processo de ensino-aprendizagem 

sobre avaliação de políticas públicas no curso de GPP/UFRN. Para 

tanto, a iniciativa prevê múltiplas estratégias. 

A primeira delas é a valorização da produção discente oriunda do 

componente, resgatando produtos já elaborados como forma de compar-

tilhar os conhecimentos gerados. Nesse sentido, o projeto propôs-se a 

diagnosticar a produção discente do componente Ateliê VI em semes-

tres anteriores, identificando as políticas avaliadas e os respectivos de-

senhos avaliativos. A coleção dessa produção foi fundamental no intuito 

de compreender as contribuições práticas geradas com base no ensino 

da avaliação do GPP/UFRN. Além disso, a reunião da produção discente 

em um repositório possibilita o compartilhamento com discentes de tur-

mas subsequentes, os quais poderão ter acesso a materiais e experiências 

diversas. Como etapa concomitante, o projeto de ensino também realiza 

um levantamento sistemático em pesquisas avaliativas e avaliações ofi-

ciais, montando-se um acervo voltado ao desenvolvimento da criativida-

de para a elaboração de metodologias inovadoras de avaliação.

Como consequência dessas estratégias de criação dos repositórios 

(avaliações do GPP/UFRN; pesquisas avaliativas e avaliações oficiais), 

os discentes adquirem repertório e têm contato com avaliações diver-

sas, ampliando o conhecimento sobre múltiplas estratégias e a criativi-

dade para a elaboração de metodologias de avaliação de políticas públi-

cas. A ideia é incentivar o contato com avaliações diversas, estimulando 

um conhecimento ampliado e fundamentado em perspectivas contra-

-hegemônicas a respeito da avaliação de políticas públicas. 
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Além disso, aquele projeto de ensino prevê atividades de socializa-

ção de experiências exitosas entre discentes com o apoio do(a) discen-

te-monitor(a), visando estimular o diálogo e troca de conhecimentos, 

bem como o compartilhamento das múltiplas possibilidades de dese-

nhos metodológicos de avaliação. O discente-monitor, apoiado por do-

centes, realiza suporte teórico-metodológico aos grupos e o acompa-

nhamento das atividades de extensão curricular durante a elaboração 

do desenho avaliativo, bem como de sua execução. Assim, permite-se 

diagnosticar as práticas adotadas e seus principais desafios. 

A experiência de monitoria prevê ganhos a todos os envolvidos, 

pois, por meio das estratégias adotadas, o discente-monitor, além de 

contribuir para o ensino-aprendizagem no componente, fortalece seu 

próprio repertório sobre o tema da avaliação de políticas públicas quan-

do socializa estratégias metodológicas de avaliação com os demais dis-

centes. Além disso, ao estimular o diálogo e a reflexão em torno da ava-

liação e da diversidade de métodos avaliativos, desenvolve habilidades 

e é estimulado ao ensino. Ao longo das aulas, busca-se desenvolver ne-

les atitudes autônomas perante o conhecimento, que estimulem a res-

ponsabilidade e o compromisso em relação à aprendizagem contínua. 

No próximo item, será possível conhecer um panorama da pro-

dução discente e os desafios do ensino-aprendizagem da avaliação de 

políticas públicas em GPP/UFRN. Também serão discutidas as com-

petências e habilidade esperadas e desenvolvidas, a fim de identificar 

caminhos futuros. 

4. Resultados e desafios do ensino-aprendizagem 
da avaliação de políticas públicas no GPP/UFRN
A fim de compreender o panorama da produção discente reali-

zada ao longo dos anos no componente Ateliê VI, partiu-se do repo-

sitório de avaliações organizado pelo projeto de ensino “Estratégias 
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para melhoria do ensino-aprendizagem coletiva de avaliação de polí-

ticas públicas”. Ao todo foram compiladas 42 avaliações de políticas 

públicas elaboradas por grupos de alunos em diferentes anos. Para a 

organização do acervo, foi realizada uma busca ativa junto aos alunos 

e professores do componente. A despeito de não alcançar a totalidade 

da produção, o banco de avaliações de GPP/UFRN configura-se como 

uma importante fonte de consulta. 

Ao analisar o panorama histórico da produção discente, foi possí-

vel identificar as principais áreas de políticas públicas corresponden-

tes às políticas avaliadas. Assim, verificou-se o predomínio da área 

da saúde e educação, com dez produtos. No caso da educação, quatro 

avaliações focaram na assistência estudantil ofertada por medidas da 

própria UFRN. Na sequência, encontrou-se oito produtos que aborda-

ram a assistência social. Também foram encontradas avaliações sobre 

políticas ambientais e de segurança pública. 

A reflexão em torno da identificação de áreas avaliadas torna pos-

sível verificar temas pouco explorados, a exemplo da política urbana, 

que poderão ser estimulados como objeto de avaliações futuramente. 

Quanto ao critério, das 42 avaliações de políticas públicas con-

sultadas, a eficácia foi o norte para 22 delas. Além desse, os critérios 

mais visualizados foram a satisfação do beneficiário e a efetividade.

As avaliações recolhidas correspondiam a políticas governamen-

tais e, quanto à escala, foram identificadas políticas federais, muni-

cipais e estaduais, com destaque para as duas primeiras. Em escala 

federal, evidenciou-se uma preferência por políticas de educação e, 

inclusive, as estratégias de assistência estudantil implementadas na 

própria UFRN, o que se justifica pela proximidade dos discentes ava-

liadores em relação aos gestores e ao público-alvo da política. 



148

Universidade Federal do Ceará - UFC

A observação do repositório permitiu, ainda, analisar as es-

colhas metodológicas realizadas pelos discentes, destacando-se 

avaliações quantitativas, qualitativas e quali-quanti, embora as 

duas últimas apareçam com maior destaque. Merecem relevo as 

metodologias participativas utilizadas, que se originam, muitas 

vezes, de estratégias criativas para abordagem e coleta de dados 

junto ao público-alvo. Podem ser citados jogos, murais e oficinas 

como exemplos. Dessa forma, o repositório permite identificar 

que as avaliações de políticas públicas se pautam em atividades de 

extensão fundamentadas em estratégias de saber compartilhado 

(Frison, 2016). Aqui, cumpre ressaltar a influência de abordagens 

contra-hegemônicas de avaliação, que, ao se apresentarem como 

lastro do ensino da avaliação no GPP/UFRN, vêm se refletindo nos 

produtos originados do componente Ateliê VI. 

Diante da dinâmica relatada daquele componente curricular e do 

panorama da produção das avaliações já exposto, buscou-se realizar 

um levantamento de dados para a compreensão dos desafios do en-

sino-aprendizagem da avaliação de políticas públicas com base nas 

competências necessárias e adquiridas por meio de questionários 

aplicados aos docentes e, posteriormente, aos discentes. 

Em um primeiro momento, as principais dificuldades e compe-

tências foram checadas juntamente a seis docentes que já ministra-

ram o componente desde 2012. Em seguida, foram coletados e siste-

matizados os mesmos dados a partir da percepção de discentes que 

cursaram o componente. Nessa etapa, somente 35 alunos responde-

ram ao formulário, de forma que os resultados apresentados serão 

considerados a partir de uma perspectiva qualitativa. 

As respostas enviadas por docentes e discentes foram submetidas 

à análise de conteúdo, identificando-se padrões e categorias de res-
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postas para que fossem, então, elencadas as principais dificuldades e 

competências. 

Nesse sentido, o Quadro 2 apresenta a sistematização de informa-

ções quanto à percepção dos docentes. Para sua organização, foram 

identificadas, inicialmente, as competências e habilidades esperadas 

de acordo com a percepção docente que, em seguida, foram associa-

das às dificuldades levantadas, sempre em referência à avaliação de 

políticas públicas. 

Quadro 2: Percepção dos docentes quanto ao ensino de avaliação de políticas públicas 
ComPEtênCias E  
HabilidadEs nECEssárias

diFiCuldadEs Para o Ensino-aPrEndizagEm

Comunicação
Dificuldade de diálogo interno em grupo

Desafios para acesso a atores da política

Liderança Ausência de coordenação das atividades

Trabalho em equipe Conflitos de relacionamento em grupo

Leitura crítica  
e compreensão do conteúdo

Dificuldades para a compreensão de conceitos como 
tipo de avaliação, critérios, parâmetros

Baixa consulta de repositórios disponibilizados

Baixa leitura do referencial teórico

Manuseio e conhecimento sobre bancos de 
dados existentes Desconhecimento sobre bancos de dados existentes

Elaboração de bancos de dados e indicadores Ausência de conhecimento sobre elaboração de 
indicadores para a avaliação de políticas públicas

Elaboração de instrumentos de coleta de dados 
com domínio de abordagens quantitativas e 
qualitativas

Elaboração do instrumento de coleta de dados

Desenvolvimento de repertório metodológico 
para ampliar a criatividade

Dificuldade para elaboração do desenho metodológico 
de avaliaçãoAplicação dos conceitos para elaboração do 

adequado desenho de avaliação

Análise crítica dos dados Substituição da análise por descrição dos dados

Fonte: elaborado pelos autores (2023) com dados da pesquisa.
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Segundo a percepção dos docentes, foi possível identificar que 

algumas competências necessárias ainda são apenas parcialmente al-

cançadas. Entre elas, tem-se a liderança, fundamental para o desen-

volvimento das atividades em grupo no Ateliê VI. Tanto a liderança, 

quanto o trabalho em equipe foram listados como competências ne-

cessárias para a avaliação de políticas públicas, porém, ainda foram 

identificadas dificuldades que limitam seu alcance, como a ausência 

de coordenação das atividades e os conflitos de relacionamento em 

grupo. A comunicação, no mesmo sentido, foi identificada como par-

cialmente alcançada, tendo em vista que não há uma uniformidade 

entre os alunos cursantes e que há desafios tanto internamente quan-

to no diálogo com os atores da política. 

Esse ponto mostra-se crucial, principalmente diante da esco-

lha de realização de avaliações participativas, isso porque, como 

ressaltou Laisner (2019, p. 85), as metodologias participativas “re-

querem a existência não só de lógicas de informação ou comunica-

ção, mas também de consulta, deliberação e decisão nos diferentes 

momentos das políticas e em relação às agências governamentais 

que as coordenam”. 

Outro ponto de destaque foram as competências e habilidades re-

lativas à leitura crítica e à compreensão dos conteúdos teóricos. Esse 

levantamento identificou que a essas competências esperadas corres-

pondem dificuldades como baixa leitura do referencial teórico e de-

safio de compreensão de conceitos como tipos de avaliação, critérios 

e parâmetros. Em virtude de tal cenário, foi reportada a percepção de 

um alcance de uma compreensão mínima dos conceitos, requerendo 

estratégias para maior aprofundamento. 

No mesmo sentido, a capacidade de elaboração de bons ins-

trumentos de coleta de dados tanto para avaliações qualitativas, 

quanto para as quantitativas, também se apresentou como um de-
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safio a ser trabalhado no ensino da avaliação de políticas públicas. 

Esse ponto relaciona-se, de certa forma, com a dificuldade identi-

ficada de utilização de indicadores nas avaliações, fundamentais 

para a adequada aferição de resultados das políticas, por exemplo, 

em avaliações de eficiência. Tal dificuldade pode ser um dos ele-

mentos explicativos da baixa identificação de produtos com este 

critério no repositório analisado. 

Um terceiro destaque obtido das percepções analisadas foi a di-

ficuldade para elaboração do desenho metodológico de avaliação. Os 

docentes consultados esperam dos discentes o desenvolvimento de 

repertório metodológico para ampliar a criatividade e a aplicação dos 

conceitos teóricos para a elaboração do adequado desenho de avalia-

ção de políticas. Contudo, em virtude das dificuldades teóricas acima 

discutidas, a etapa de desenho metodológico foi identificada como 

um dos desafios gerais para as turmas. De forma reflexa, a despeito 

de alcançarem a aferição de resultados, a capacidade de análise para 

obtenção de um juízo de valor avaliativo foi apontada como deficien-

te, ou seja, como um aspecto a ser desenvolvido. 

Feito isso, o passo seguinte foi a análise dos dados oriundos da 

consulta, dessa vez, aos discentes. Inicialmente, foram listadas as di-

ficuldades da aprendizagem do tema da avaliação de políticas públi-

cas na percepção dos alunos. O Quadro 3 denota a convergência entre 

desafios na percepção docente e discente. As dificuldades apontadas 

pelos docentes e acima discutidas foram associadas àquelas elencadas 

pelos alunos. Em acréscimo aos pontos já referidos pelos professores, 

foi citado o desafio da escrita acadêmica por parte dos estudantes. 
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Quadro 3: Dificuldades para o ensino-aprendizagem da avaliação de políticas públicas no GPP/UFRN – 
percepção discente e docente
diFiCuldadEs Para o Ensino-aPrEndizagEm

(PErCEPção disCEntE)
diFiCuldadEs Para o Ensino-aPrEndizagEm 
(PErCEPção doCEntE)

Dificuldade de diálogo interno em grupo
Conflitos de relacionamento

Conflitos de relacionamento em grupo

Desafios para acesso a atores da política Dificuldade na aplicação dos instrumentos  
de coleta de dados

Ausência de coordenação das atividades Planejamento das atividades para cumprimento  
dos prazos

Dificuldades para a compreensão de conceitos  
como tipo de avaliação, critérios, parâmetros

Compreensão adequada dos conceitos

Pouco aprofundamento nas leituras

Baixa consulta de repositórios disponibilizados Dificuldade de aplicação dos conceitos na prática do 
exercício avaliativo

Baixa leitura do referencial teórico Necessidade de obter segurança na compreensão  
da diferença entre Avaliação e Monitoramento

Desconhecimento sobre bancos de dados existentes
Dificuldade na busca de dados e informações

Inexistência de bancos de dados sobre algumas 
temáticas

Ausência de conhecimento sobre elaboração de 
indicadores para a avaliação de políticas públicas

Compreensão da abordagem quantitativa

Inexistência de bancos de dados sobre algumas 
temáticas

Elaboração do instrumento de coleta de dados -

Dificuldade para elaboração do desenho 
metodológico de avaliação

Combinar diferentes métodos de pesquisa em um 
curto período

Elaboração do desenho metodológico

Substituição da análise por descrição dos dados Análise de dados

- Escrita acadêmica

Fonte: elaborado pelos autores (2023) com dados da pesquisa.

A observação dos relatos dos discentes torna possível uma per-

cepção mais aprofundada de que os desafios teóricos e metodo-

lógicos também eram por eles enxergados. Nesse sentido, tem-se 

os seguintes trechos exemplificativos afirmados por respondentes 

diversos:

É necessário ter conhecimento de todas as metodologias e 

técnicas para assegurar melhores investigações, ter discerni-



153

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

mento de quando e como utilizar cada umas delas ou mais em 

conjunção para melhor êxito. (Discente, 2023).

Para elaborar uma boa avaliação de políticas públicas é pre-

ciso ser um bom redator, adepto da linguagem simplificada, 

uma vez que as avaliações participativas devem ter em sua 

essência o contato com diversos tipos de pessoas e, logo, di-

versos tipos de realidade e linguagem. (Discente, 2023).

Embora tenha ciência de que a parte teórica seja uma parte pri-

mordial para embasamento e estruturação do documento, foi 

uma experiência diferente das outras disciplinas porque essa 

requer uma maior atenção por parte dos discentes para os con-

ceitos e parte teórica do próprio documento. (Discente, 2023).

O exercício de atuação em grupo também se constituiu como des-

taque por parte dos alunos, reportando-se tanto experiências positi-

vas, quanto negativas. Os trechos seguintes exemplificam o cenário 

relatado:

Essa foi a minha maior dificuldade. Era preciso um grande 

esforço para manter todos em processo de cooperação. (Dis-

cente, 2023).

Em grupo torna o aprendizado mais fácil, visto que os alunos 

podem se ajudar, tirar dúvidas fora da aula e compreender o 

ponto de vista de outras pessoas. (Discente, 2023).

Contribuiu para desenvolver minhas habilidades de trabalho 

em equipe, ajudou a vivenciar a prática da gestão de políticas 

públicas, uma vez que na realidade não se faz política pública 

sozinho. (Discente, 2023).

Foi muito boa, conseguimos distribuir bem as tarefas para 

cumprir aos objetivos. (Discente, 2023).
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Uma vez verificada a comparação entre as dificuldades apontadas 

por discentes e docentes no Quadro 3, agora promove-se a associação 

das competências e habilidades esperadas com base na percepção de 

alunos e professores participantes. O Quadro 4 configura, portanto, 

uma compatibilização de competências e habilidades esperadas para 

o Ateliê VI. 

Quadro 4: Quadro de compatibilização de competências do Ateliê VI com base na percepção de docentes e discentes
ComPEtênCias  
E HabilidadEs nECEssárias  
(PErCEPção doCEntE)

ComPEtênCias  
E HabilidadEs nECEssárias  
(PErCEPção disCEntE)

ComPatibilização  
das ComPEtênCias  
E HabilidadEs EsPEradas

Comunicação Comunicação com públicos 
diversos

Comunicação interna

Comunicação com atores diversos

Liderança
Planejamento das atividades Liderança e coordenação de atividades

Liderança Planejamento das atividades

Trabalho em equipe Trabalho em equipe Trabalho em equipe

Leitura crítica e compreensão 
do conteúdo

Domínio do conteúdo teórico

Leitura crítica e compreensão do 
conteúdo

Compreensão de conceitos 
como tipo de avaliação, 
critérios, parâmetros e 
indicadores

Manuseio e conhecimento sobre 
bancos de dados existentes

Uso de indicadores
Uso de indicadores

Elaboração de bancos de dados 
e indicadores

Manuseio e conhecimento sobre bancos 
de dados existentes

Domínio de softwares de dados
Domínio de softwares de dados

Elaboração de bancos de dados e 
indicadores

Elaboração de instrumentos de 
coleta de dados com domínio 
de abordagens quantitativas e 
qualitativas

Aplicação de instrumentos de 
coleta de dados qualitativos

Elaboração de instrumentos de coleta 
de dados com domínio de abordagens 
quantitativas e qualitativas

Aplicação de instrumentos de coleta de 
dados qualitativos

Desenvolvimento de repertório 
metodológico para ampliar a 
criatividade

Criatividade

Desenvolvimento de repertório 
metodológico para ampliar a 
criatividade

Criatividade

Conhecimento sobre 
metodologias de avaliação

Conhecimento sobre metodologias de 
avaliação
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ComPEtênCias  
E HabilidadEs nECEssárias  
(PErCEPção doCEntE)

ComPEtênCias  
E HabilidadEs nECEssárias  
(PErCEPção disCEntE)

ComPatibilização  
das ComPEtênCias  
E HabilidadEs EsPEradas

Aplicação dos conceitos para 
elaboração do adequado 
desenho de avaliação

Desenvolvimento de 
metodologias participativas 
adequadas ao público

Aplicação dos conceitos para elaboração 
do adequado desenho de avaliação

Desenvolvimento de metodologias 
participativas adequadas ao público

Análise crítica dos dados

Senso crítico
Análise crítica dos dados

Sistematização de dados

Análise de dados Sistematização de dados

Ética Ética

Desenvolvimento da escrita 
acadêmica Desenvolvimento da escrita acadêmica

Fonte: elaborado pelos autores (2023) com dados da pesquisa.

O Quadro 4 acrescenta novas habilidades e competências vislum-

bradas por discentes e colocadas paralelamente àquelas já elencadas. 

Foram citados o domínio de softwares de dados; a criatividade; a apli-

cação de instrumentos de coleta de dados qualitativos; o desenvolvi-

mento de metodologias participativas adequadas ao público; o senso 

crítico; a sistematização de dados; o desenvolvimento da escrita aca-

dêmica e a ética como elementos fundamentais à realização de ava-

liações de políticas públicas. 

Tomando por base a convergência entre as percepções de discen-

te e docentes em Ateliê VI, foram obtidas as competências e habili-

dades esperadas – representadas na matriz abaixo (Figura 1) – para a 

avaliação de políticas públicas.
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Figura 1 : Matriz de competências do Ateliê VI com base na percepção de docentes e discentes
Comunicação interna 

Comunicação com atores

diversos

Liderança e coordenação de atividades

Planejamento das atividades

Trabalho em equipe

Leitura crítica e compreensão do

conteúdo

Manuseio e conhecimento

sobre bancos de dados

existentes

Uso de indicadores Elaboração de bancos de

dados e indicadores

Aplicação dos conceitos para elaboração

do adequado desenho de avaliação

Domínio 

de softwares de dados

Elaboração de instrumentos de coleta de

dados com domínio de abordagens

quantitativas e qualitativas

Desenvolvimento de

metodologias participativas

adequadas ao público

Aplicação de instrumentos de

coleta de dados qualitativos

Desenvolvimento de

repertório metodológico para

ampliar a criatividade

Criatividade Conhecimento sobre

metodologias de avaliação

Análise crítica dos dados

Sistematização de dados

Desenvolvimento da escrita

acadêmica

Ética

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com dados da pesquisa.

Os dados obtidos permitiram obter as competências e habilidades es-

peradas e sua organização tem o potencial de contribuir com o planeja-

mento de estratégias futuras voltadas ao aprimoramento da formação no 

GPP/UFRN, especialmente quanto às avaliações de políticas públicas em 

Ateliê VI. A despeito dos desafios apontados pelos discentes na primeira 

parte da pesquisa, os relatos permitiram identificar que as múltiplas es-

tratégias adotadas vêm se refletindo em ganhos no ensino-aprendizagem. 

Além disso, foi possível identificar as principais contribuições do compo-

nente para a formação obtida:

Comprometimento com o conteúdo, criatividade na abordagem, 

tentar inovar e associar exemplos de avaliações na base metodo-
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lógica, compreender a importância de se utilizar diferentes méto-

dos de coleta de dados, saber ouvir e entender as dificuldades dos 

beneficiários da política, se adequar ao contexto dos desafios para 

que os resultados não sejam impactados negativamente. (Discente, 

2023)

Contribuiu principalmente para pensar as metodologias, 

adaptando-as de acordo com o público com o qual estava li-

dando, além de ter permitido formar uma rede de contatos. 

(Discente, 2023)

Possibilitou ver na prática os desafios e toda a dinâmica que 

envolve a gestão de uma política pública: orçamento, planeja-

mento, dinâmica da agenda pública, conflitos de interesse etc. 

(Discente, 2023)

Apontou as possibilidades de atuação, conhecimento da rea-

lidade da política pública, identificação dos limites e possi-

bilidades, apresentação com o campo de políticas públicas, 

abriu janela de oportunidade para networking com gestores 

públicos e parlamentares e estabelecimento de parcerias para 

futuras ações. (Discente, 2023)

Foi possível vislumbrar realidades positivas e que explicitaram 

quais estratégias devem ser mantidas e aprimoradas. Além disso, os 

relatos evidenciam que o ensino da avaliação de políticas públicas no 

GPP/UFRN vem contribuindo, de forma geral, para a formação ampla 

do futuro profissional do Campo de Públicas. 

5. Considerações finais
A pesquisa possibilitou a obtenção de um panorama sobre o en-

sino da avaliação de políticas públicas no Bacharelado de Gestão de 

Políticas Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
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(GPP/UFRN). A produção discente permitiu identificar preferências 

dos estudantes quanto às áreas, critérios e tipos de avaliação. Além 

disso, evidenciou a diversidade metodológica das produções, com 

destaque para as abordagens qualitativa e quali-quantitativa. 

Por meio da percepção tanto discente quanto docente sobre di-

ficuldades e competências no componente Ateliê VI, foi possível ve-

rificar o conjunto de necessidades a serem supridas pelo ensino da 

avaliação, organizando-se as competências e habilidades esperadas 

em uma matriz que poderá contribuir com o desenho de novas estra-

tégias para o componente curricular. 

A pesquisa aponta para a importância do debate acerca do ensino 

da avaliação no Campo de Públicas, evidenciando-se as múltiplas es-

tratégias de ensino-aprendizagem em cursos de graduação como ex-

periências que podem ser compartilhadas entre docente e discentes 

para fins de aprimoramento do ensino. 
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Resumo
O assunto abordado neste texto trata da aproximação entre o campo 

de Avaliação de Políticas Públicas e as políticas de Formação Conti-

nuada em Serviço de professores de Educação Infantil ofertado pela 

gestão pública, refletindo sobre as diversas perspectivas e objetivos 

imbricados no interesse prático da avaliação adotada. Assim sendo, 

o principal objetivo se constitui em compreender qual a perspectiva 

avaliativa que orienta os programas de Formação Continuada em Ser-

viço dos professores de Educação Infantil. Com esse propósito, ado-

tou-se a abordagem qualitativa, tendo como método a pesquisa biblio-

gráfica para averiguar o que diz o marco normativo nacional sobre o 

assunto, bem como pesquisas avaliativas, as quais foram analisadas a 

partir das perspectivas avaliativas, os objetivos e os métodos adotados 
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na avaliação, identificando lacunas e, por conseguinte, as perspectivas 

que mais contemplam as necessidades factuais dessa política de for-

mação docente. Dentre as conclusões, identificou-se que as propostas 

de desenhos de pesquisas avaliativas com enfoques mais interpretati-

vos (Rodrigues, 2008) se deparam com desafios, ao mesmo tempo em 

que se percebe um cenário embrionário de pesquisas avaliativas em 

Avaliação de Políticas Públicas com esse caráter, sobretudo quando se 

trata da Formação Continuada em Serviço, com mais carência no que 

concerne ao objeto em questão.

1. Introdução
O presente trabalho trata da Avaliação de Políticas Públicas em 

torno de ações do sistema de ensino para Formação Continuada em 

Serviço de professores de Educação Infantil5, refletindo sobre os ob-

jetivos pautados na perspectiva da avaliação adotada. 

Para tanto, a avaliação nesse debate é tratada como uma meto-

dologia de pesquisa. Considerando essa metodologia como ponto de 

intersecção do objeto em questão, parte-se de lentes teóricas contra 

hegemônicas em Silva (2008) e em Gussi e Oliveira (2016) no que 

concerne ao entendimento de que a escolha de um projeto de pesqui-

sa implica necessariamente um posicionamento político com vista às 

intencionalidades de uma pesquisa avaliativa.

Isso posto, dialogando com os demais elementos que compõem o 

objeto, convém pontuar que a Lei de Diretrizes e Base da Educação 

Nacional – LDB de nº 9394/96 no Art. 62, na redação dada pela lei 

nº 12.056 de 2009, determina em seu primeiro parágrafo que “§ 1º A 

União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 

capacitação dos profissionais de magistério.” A este aspecto legal se 
5 Segundo a configuração apresentada nos Art. 16, 17 e 18 da LDB, lei de nº 9394/96.
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agrega a Resolução CNE/CP nº 1 de 2020, que institui a Base nacio-

nal Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação 

Básica (BNC – Formação Continuada) pontuando no Art. 7 uma for-

mação prolongada correlacionando a esta a formação continuada em 

serviço como efetiva para a melhoria da prática pedagógica.

Outrossim, no que concerne à Educação Infantil, com a Lei nº 

9394/96, esta torna-se uma etapa da Educação Básica, correspondendo 

às crianças de zero a cinco anos, obrigatória a partir dos quatro anos. 

Isso posto, o currículo nacional formal ressalta que há a “necessidade de 

imprimir intencionalidade educativa às práticas pedagógicas na Educa-

ção Infantil, tanto na creche quanto na pré-escola” (Brasil, 2018, p. 38), 

e, a partir dessa verificação, depreende-se que, naquilo que diz respeito 

às intencionalidades das práticas pedagógicas na Educação Infantil, há 

pensadamente intenções nas formações prestadas a esses professores, 

como, também, na avaliação da política formativa.

Considerando esse contexto, propõe-se como objetivo geral 

compreender a perspectiva avaliativa que orienta os programas 

de Formação Continuada em Serviço dos professores de Educação 

Infantil, e como objetivos específicos: (i) aferir, descrever e con-

trastar paradigmas, em suas dimensões políticas, epistemológicas 

e metodológicas, e os desenhos de pesquisas que têm orientado as 

perspectivas avaliativas no campo da Avaliação de Políticas Públi-

cas; (ii) verificar os marcos regulatórios das políticas de Forma-

ção Continuada em Serviço para professores de Educação Infantil; 

(iii) analisar, a partir das perspectivas avaliativas, os objetivos e 

os métodos adotados na avaliação das políticas de Formação Con-

tinuada em Serviço desenvolvidas com professores da Educação 

Básica ocorridas entre 2012 a 2022.

Esta proposta se justifica por ser a avaliação um campo em cons-

trução, como pontua Trevisan e Bellen (2008), bem como, surge pelas 
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inquietações na relação entre dois aspectos: o primeiro, estudo do re-

corte temático do projeto de pesquisa do Programa de Pós-graduação 

em Avaliação de Políticas Públicas - PPGAPP; e o segundo aspecto 

soma-se às indagações desencadeadas na disciplina de Avaliação em 

Políticas Públicas do curso supracitado.

Desse modo, recorrendo a uma abordagem qualitativa, adotou-se 

como metodologia um levantamento bibliográfico (Deslandes et al., 

2002). Iniciando sobre perspectivas avaliativas, teve-se como prin-

cipais fontes de pesquisas as plataformas Scielo Brasil, Repositório 

Institucional da Universidade Federal do Ceará – UFC nas seções 

do: Programa de Pós-graduação em Avaliação de Políticas Públicas 

(acadêmico) – PPGAPP; Programa de Pós-graduação em Avaliação 

de Políticas Públicas (profissional) – MAPP; bem como, na Revista 

Avaliação de Políticas Públicas – Aval da UFC, no Repositório Ins-

titucional da Universidade Federal do Maranhão – UFMA na seção 

do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas – PPGPP e na 

Revista de Políticas Públicas da UFMA. 

Fez-se um levantamento no portal do Planalto e do Ministério da 

Educação - MEC sobre os marcos regulatórios das políticas de Forma-

ção Continuada em Serviço para professores de Educação Infantil, 

bem como averiguação de políticas de Formação Continuada em Ser-

viço desenvolvidas com professores da Educação Básica nas platafor-

mas supracitadas.

Dito isso, o trabalho se detém, incluindo esta, em cinco se-

ções, a saber: primeiro, introdução, com a contextualização e pro-

blematização do tema, a justificativa, os objetivos, metodologia 

adotada e estrutura da pesquisa. Segunda seção, que trata das 

perspectivas avaliativas no debate da Avaliação de Políticas Pú-

blicas, para com os paradigmas, as dimensões políticas, epistemo-

lógicas e metodológicas que perpassam e caracterizam as inten-
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cionalidades dos projetos de avaliação hegemônica e as propostas 

contra hegemônicas, e de que maneira tais projetos se alinham em 

desenhos de pesquisas.

A terceira seção trata dos marcos regulatórios das políticas de 

Formação Continuada em Serviço. Na quarta seção, é feita a análise 

das pesquisas avaliativas identificadas ocorridas entre 2012 a 2022. 

E, por fim, as considerações finais sobre a situação evidenciada no 

cenário que intersectam os temas desta pesquisa. 

2. Avaliação de Políticas Públicas: paradigmas 
e dimensões em desenhos de pesquisa
Sabendo da condição histórica sobre discussão teórica e política 

em torno da defesa do que seria a “melhor” proposta a ser adotada em 

uma pesquisa avaliativa de política pública, essa seção busca tratar 

de forma breve e sistemática três eixos estruturantes desse debate, 

respectivamente: 1. Os paradigmas; 2. As dimensões políticas, episte-

mológicas e metodológicas que caracterizam os projetos de pesquisa 

hegemônicos e contra hegemônicos; 3. Os desenhos metodológicos 

de pesquisas propostos. 

Isto posto, situam-se os parâmetros que orientam uma Avalia-

ção de Políticas Públicas, estes são habitualmente sintetizado e/ou 

categorizado no termo Paradigmas e/ou Abordagens. Mas, afinal, o 

que é Paradigma? Parte-se do entendimento apresentado por Guba e 

Lincoln (2011), que, para efeito de introdução, conceituam como um 

conjunto de crenças básico/suposições que servem como critérios 

orientadores das atividades, crenças que não podem ser comprova-

das, nem refutadas, e que representam fundamentalmente a postura 

assumida. Sobre os Paradigmas/Abordagens, consoante as referên-

cias empregadas, pontua-se sucintamente, a saber:
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a. Paradigma Positivista: também chamado de Convencional e Cien-

tífico, se apoia na essência estabelecida no método experimental 

das ciências físicas e naturais, entende a realidade e verdade como 

única, que adota objetividade/neutralidade metodológica, advogan-

do a confiabilidade e replicabilidade por meio dos testes de hipóte-

ses separados do contexto empírico, prescrevendo a não interação 

entre pesquisador e realidade, em via de regra encerrada a dados 

estatísticos, desconsiderando o ponto de vista dos sujeitos, elimi-

nando subjetividade, e entendendo que a realidade exterior é dada e 

dirigida por lei gerais/natural que define regularidades, as quais são 

suscetíveis a domínio com base em métodos racionais (Cruz, 2019; 

Guba e Lincoln, 2011).

b. Paradigma Pós-positivista: uma reação ao clássico, positivismo, 

passa a considerar elementos subjetivos e interpretativos como vá-

lidos e necessários com considerações de ordem prática e pluralista, 

tendo como ênfase explicar que dinâmicas da política criam resul-

tados, entendendo que a realidade é “real”, mas imperfeitamente é 

aprendível probabilisticamente, parte de uma epistemologia objeti-

va e as descobertas são provavelmente verdadeiras. Experimental 

e manipulável, que permite a falsificação de hipóteses, e incluem 

tanto métodos quantitativos quanto qualitativos (Guba e Lincoln, 

2005; Lejano, 2012).

c. Paradigma Crítico-Dialético: conforme a construção marxiana do 

método, nessa perspectiva, a política é situada na relação entre Es-

tado e sociedade, entendendo a avaliação como aproximações com a 

realidade, partindo do abstrato para o concreto, permite uso de dife-

rentes fontes e procedimentos, não percorrendo um caminho único, 

a partir da triangulação de métodos (qualitativos e quantitativos, 

quando necessário) com a identificação e consideração de variáveis 

contextuais, envolve diferentes sujeitos, privilegiando os usuários, 
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contrapondo a ideia de neutralidade, buscando desvendar a essência 

dos fenômenos/realidade expressas por suas determinações e con-

tradições, a partir da valorização da análise crítica dos fundamentos 

teóricos-conceituais da política, sendo os resultados considerados 

parciais e questionáveis. Sendo esta perspectiva constituída de duas 

dimensões: técnica e política, requerendo a publicização dos resul-

tados. (Silva, 2013).

d. Paradigma Construtivista: também chamado de Paradigma Natu-

ralista, Hermenêutico ou Interpretativo, sendo “sucessor natural” 

ao positivismo. Nessa perspectiva, existem múltiplas realidades so-

cialmente construídas como resultado das experiências individuais, 

e, portanto, a realidade não é governada por nenhuma lei natural, 

não separando o investigador do investigado, sendo o método numa 

perspectiva interativa que deve se propor a expor a verdade dos in-

teressados. (Guba e Lincoln, 2005; 2011)

e. Paradigmas Pós-construtivistas: Consiste numa proposta de Raul 

Lejano, a qual apresenta ferramentas teórico-metodológicas e con-

ceituais que procuram superar as lacunas detectadas nos modelos 

vigentes de análise, numa progressão cumulativa, integrando pers-

pectivas quantitativas e qualitativas de análises, centrada no méto-

do experiencial para a compreensão de como a política realmente 

é vivida e na articulação de texto (política) e contexto (particula-

ridade do lugar) sob uma orientação interpretativa, se aproximan-

do de uma abordagem etnográfica, onde, na proposta do autor, as 

hipóteses surgem em um processo circular entre situação empírica 

e reflexão conjunta do pesquisador e pesquisado, ao passo que os 

dados são apurados por diferentes estratégias, dentre as quais estão: 

entrevistas, observações, recursos audiovisuais, grupos focais, etc. 

(Rodrigues, 2008; Lejano, 2012)
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f. Paradigma Participativo: fundamentada numa metodologia críti-

co-dialética, é apresentado como uma abordagem metodológica em 

construção no campo da avaliação, sendo uma proposta da professora 

Silva (2013), que coloca a dimensão participação associada à constru-

ção do conhecimento, não admitindo dicotomia entre sujeito e obje-

to, envolvendo diferentes sujeitos, defende que o conhecimento pode 

ser colocado a serviço da sociedade na perspectiva de transformações 

sociais, contribuindo com a formação de uma consciência de classe, 

ultrapassando a noção de neutralidade, requerendo a publicização dos 

resultados, entende a verdade como histórica, situada e limitada, con-

siderando a avaliação como conteúdo técnico e político, sendo estes 

complementares e em articulação, cujo objetivo é contribuir para o 

controle de programas sociais. Essa perspectiva considera que as fun-

ções da avaliação apresentam três dimensões: Função técnica, Função 

política e Função acadêmica (Silva, 2013).

g. Paradigma Antropológico: segundo Gussi e Oliveira (2016), tra-

ta-se de uma abordagem que na avaliação se busca compreender a 

ação das políticas públicas, incorporando em seu estudo, métodos 

e conclusões três pontos fundamentais: (i) a diversidade de atores 

sociais; (ii) a diversidade de instituições; (iii) os contextos em que 

são implementadas as políticas. 

Dada a disputa paradigmática, Guba e Lincoln (2005) classifica 

como hegemônico os Paradigmas Positivista e Pós-positivista, e em 

busca de reconhecimento e contribuição os Paradigmas Construti-

vista e da Teoria Crítica. Outrossim, Cruz (2019) pontua que a Abor-

dagem Positivista ainda é hegemônica como pressuposto orientador 

nas Avaliações de Políticas Públicas no Brasil e no mundo, tanto na 

produção técnica quanto na produção acadêmica.
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Em contrapartida, compreendendo que os pressupostos avaliati-

vos adotados pelo Estado são resultado de jogo de interesses mer-

cadológico dentro da administração pública, Gussi e Oliveira (2016) 

problematizam diferentes enfoques dentro do processo avaliati-

vo, delineando um Paradigma contra hegemônico, e propondo uma 

Abordagem Antropológica, a qual considere os diferentes atores so-

ciais envolvidos na política, bem como, suas agendas e interesses, in-

troduzindo o conceito de trajetórias como referencial metodológico 

que inclui as instituições, a política, e os grupos sociais beneficiários, 

entendendo que os três determinam os limites dos resultados.

Percebe-se que a escolha de um projeto de pesquisa implica em 

visões de mundo e posturas políticas que denotam diferentes inten-

cionalidades para com a política pública avaliada, e, como consequên-

cia dessa relação, há defesa de diferentes projetos de políticas públi-

cas, ao passo que o caráter dos objetivos é um embate político, como 

ratificado em Cruz (2019) e depreendido em Lejano (2012), em seu 

examinar dos fundamentos filosóficos, teórico e modelo prático uti-

litarista de análise política das avaliações de políticas públicas.

Congruentes a disputas de modelos, há, por conseguinte, em-

bates que perpassam dimensões políticas, epistemológicas e meto-

dológicas, e a estes três aspectos se constitui como desdobramento 

de desenhos de projetos avaliativos hegemônicos e contra hege-

mônicos. Tendo como ponto de partida essa compreensão, siste-

matiza-se abaixo uma leitura sintética dessas faces, aferidas nas 

discussões dadas pelos Paradigmas acima, bem como em Gussi e 

Oliveira (2016), Cruz (2019):
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Quadro 1: Dimensões: política, epistemológica e metodológica

dimEnsõEs
Projetos

HEGEMÔNICOS CONTRA HEGEMÔNICOS 

PolítiCa

A avaliação se constitui como elementos 
integrantes da gestão pública, 
pressupõe uma compreensão objetiva da 
realidade tendo como ponto de partida 
os critérios de eficiência, eficácia e 
efetividade, referenciados por metas e 
objetivos regimentais conduzidas por 
interesses de uma agenda política e 
econômica neoliberal.

A avaliação pressupõe uma compreensão 
subjetiva da realidade, tendo como 
ponto de partida diferentes olhares/
grupos de interesses quanto aos 
aspectos da política normativa e da 
política vivida, tendo como referenciais 
a diversidade de agentes e contextos sob 
orientações interpretativas.

EPistEmológiCa

Os estudos/pesquisas avaliativas são 
conduzidos por objetivos que se valem 
de critérios de métodos e conclusões 
fundamentados em abordagem 
positivista.

Os estudos/pesquisas avaliativas se 
fundamentam em diferentes abordagens, 
de posicionamento político quanto aos 
interesses que envolvem a questão-
problema avaliada, se valendo de critérios, 
métodos e conclusões fundamentados a 
priori na subjetividade.

mEtodológiCa

Conjunto de normas, numa abordagem 
quantitativa a priori, com direcionamentos 
definidos e implantados regidos pelo 
Estado e mercado.

Diversidade de estratégias, combinadas por 
triangulação de abordagem quantitativas 
e qualitativas, não segue modelos técnicos 
que desconsideram os sujeitos.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024

Neirotti (2012), ao tratar da perspectiva avaliativa quanto à prá-

tica de Paradigmas, pontua que metodologicamente a avaliação tem 

propósitos para com as dimensões políticas e técnico-científicas, 

sendo esta última associada aqui à dimensão epistemológica. O autor 

parte do entendimento de que a dimensão política está relacionada 

à interação de poder entre os stakeholders/partes interessadas, en-

quanto que a dimensão técnico-científica se refere à racionalidade 

técnica dos meios em relação aos seus propósitos de medição. 

Assim sendo, pontua que a racionalidade não se constitui como 

único fator que impulsiona os processos de tomada de decisão, ao 

mesmo tempo que não há apenas uma solução científica para qual-

quer problema social. E entende que se assim fosse, a sociedade es-

taria presa a regimes tecnocráticos e autoritários, em contrapartida, 
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o campo acadêmico e científico não deve se fixar no que conta como 

valor público, haja vista que as necessidades das partes interessadas é 

uma questão a ser determinada pela cidadania mais ampla e pela po-

lítica democrática (Aguilar Villanueva, 1996; Merino & Cejudo, 2010 

apud Neirotti, 2012). 

Assim, entende que a avaliação se apresenta como recurso para a 

melhoria da gestão pública e como instrumento de fortalecimento da 

democracia, sendo um campo de oportunidades e desafios tanto para 

as organizações governamentais e acadêmicas, quanto para a socie-

dade civil. Ademais, segue-se com os desenhos de projetos avaliati-

vos a partir da seguinte configuração:

a. Finalidade: dada por suas nomenclaturas/definição nos diferentes 

desenhos;

b. Paradigma: caracterizado como um conjunto de crenças básico/supo-

sições orientadores da pesquisa, e que representa a postura assumida 

pelo pesquisador (Guba e Lincoln, 2011);

c. Caráter dos objetivos: como chamada sugere, trata-se das caracterís-

ticas que qualificam os objetivos;

d. Métodos: abordagem quantitativo e/ou qualitativo para com escolha 

das estratégias;

e. Produto: resultados esperados segundo a visão de cada avaliação. 

Pontuado os termos usados para sintetizar, monta-se uma estrutu-

ração de entendimento próprio, inferidos a partir das referências: Gussi 

(2019), Gussi e Oliveira (2016), Souza (2014), Guba e Lincoln (2005; 

2011), Rodrigues (2008), o quadro abaixo acomoda o apanhado: 
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Quadro 2 - Projetos para desenhos de pesquisas avaliativas 

dEsEnHos mEtodológiCos dE PEsQuisas

Finalidades AVALIAÇÃO DE RESULTADO

Paradigma Positivista

Caráter  
dos Objetivos

• Levantar com cárter amplo/geral dados dos fatos, de valoração positiva ou negativa;

• Quantif icar as conquistas da política/medir a atividade governamental;

• Indicar estatisticamente resultados;

• Mensurar a efetividade das políticas;

• Atribuir valor aos fatos mensurados;

Métodos Quantitativos

Produto Dados quantitativos. 

Finalidades AVALIAÇÃO DE EFEITO

Paradigma Positivista 

Caráter  
dos Objetivos

• Parte de resultados e mudanças;

• Procura medir os efeitos gerais sobre sistemas, públicos, instituições, pessoas e 
organizações, os efeitos imediatos (mais ligados ao controle de gestão) e/ou longo 
prazo (mais ligado à avaliação de políticas);

• Procura medir os efeitos tangíveis e simbólicos (medir os custos e benef ícios),  
os efeitos sociais, políticas e de ordem econômico-financeiros;

• Procura medir os efeitos prioritários/pretendidos e os efeitos não pretendidos; 
efeitos sazonais; locais; efeitos combinados; efeitos diretos e indiretos; efeitos 
determinados por inferências causais;

• Medir efeitos quantitativos e qualitativos;

• Medir potenciais efeitos/previsão na avaliação ex-ante.

Métodos Quantitativos

Produto Apresentação em forma de indicadores os efeitos sobre o público e/ou as instituições.
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Quadro 2 - Projetos para desenhos de pesquisas avaliativas 

dEsEnHos mEtodológiCos dE PEsQuisas

Finalidades AVALIAÇÃO DE IMPACTO

Paradigma Positivista 

Caráter  
dos Objetivos

• Amplitude restrito aos beneficiários;

• Verif icação do impacto das mudanças sociais planejadas e do impacto  
de mudança da política;

• Compreender os fatos que corroboram com as conquistas;

• Revelar a visão dos sujeitos que recebem a política avaliada.

• Revelar mudanças efetivas da realidade de contextos específicos;

• Identif icar as mudanças na sociedade (grupo ou situação alvo, condições imediatas 
e/ou futuras, aos custos diretos e indiretos) que seriam vinculadas com as medidas 
de atividades governamentais;

• Apontar impacto simbólico (percepção que as pessoas tem sobre a  
ação governamental);

• Medir custos diretos e indiretos;

• Verif icação de impactos contraditórios de acordo com as partes interessadas;

• Explicitar de forma mais geral o conjunto de efeitos tangíveis e impacto positivo;

Métodos Os impactos podem ser estimados pelos métodos quantitativos e qualitativos.

Produto Medição/estimação dos impactos quantitativos e/ou qualitativos.

Finalidades AVALIAÇÃO RESPONSIVA

Paradigma Construtivista 

Caráter  
dos Objetivos

• Identif icar os grupos de interesse;

• diferentes visões dos grupos de interesse com respeito a reivindicações, 
preocupações e questões/problemas.

• Tentar alcançar/obter consenso entre os grupos de interesse,  
sobre todas as reivindicações, preocupações e questões/problemas.

Métodos

Qualitativos e/ou mistos, tendo as reivindicações, preocupações e questões/
problemas dos diferentes grupos de interesses, como organizadores para coleta de 
informações, a partir do processo do hermenêutico-dialético descrito em 12 passos 
por Guba e Lincoln (2011)

Produto Conclusões e recomendações provenientes de negociação entre os grupos de 
interesse envolvidos.
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Quadro 2 - Projetos para desenhos de pesquisas avaliativas 

dEsEnHos mEtodológiCos dE PEsQuisas

Finalidades AVALIAÇÃO EM PROFUNDIDADE

Paradigma 
Paradigmaticamente tem base epistemológica em Lejano na perspectiva analítica 
de texto e contexto e se associa à Abordagem Antropológica, a partir da noção de 
trajetória.

Caráter dos 
Objetivos

• Entender os fatos a partir do olhar, da agenda e dos interesses dos diferentes 
sujeitos envolvidos: agentes institucionais e beneficiários;

• Compreender os efeitos da política a partir dos próprios beneficiários; como pontos 
do aspecto macro da economia estabelece relação com fenômenos locais; de forma 
interdisciplinar os múltiplos aspectos envolvidos na política pública, a saber: 
sociais, culturais, políticos, econômicas e territoriais.

• Formulação de novos indicadores, com atenção para multidimensionalidades 
sociais, culturais, políticas e ambientais

Métodos
Qualitativos e/ou mistos a partir de quatros eixos: (i) análise de conteúdo; (ii) análise 
de contexto, (iii) trajetórias institucionais (iv) extensão temporal e territorial. Que 
metodologicamente não segue modelos a priori.

Produto - Apreender a relação entre as contradições dos diferentes interesses envolvidos.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024

Souza (2014) estuda e faz uma síntese quanto aos níveis de rea-

lização na literatura norte-americana, europeia e brasileira sobre as 

avaliações de Resultados, Efeitos e Impactos. Constata imprecisão e 

desordem conceitual, contudo, de modo geral, apresenta um apanha-

do, sistematizados no quadro acima, do que em essência aproxima e 

caracteriza os “três ensaios sobre”, registrando um resumo em que se 

depreende que Avaliação de Efeitos parte da Avaliação de Resultados 

ao mesmo tempo em que se aproxima da Avaliação de Impacto.

Sobre esse aspecto, Arcoverde e Albuquerque (2016) destaca que 

há confusão entre Efeito e Impacto, enfatizam que o impacto expres-

sa mudanças efetivas na vida das pessoas, sendo o Impacto, de modo 

geral, a consequência dos efeitos de uma política, tendo como campo 

unidades individuais, grupais e aglomerados societários. Assim, as 

autoras criticam a visão positivista sobre a apropriação da Avaliação 
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de Impacto, sob o discurso da objetividade e pontua o aspecto de ser 

um tipo de pesquisa que acomoda métodos quantitativos e qualitati-

vos, consiste em uma concepção totalizante da avaliação: a contex-

tualização dos fenômenos, que por conseguinte permite apreender 

as mudanças quantitativas e qualitativas, e pontuam as dimensões 

objetiva, substantiva e subjetiva. 

A despeito da Avaliação Responsiva, é uma proposta de Guba 

e Lincoln (2011), que classificam como Avaliação de Quarta Gera-

ção, ela se fundamenta na Abordagem Construtivista como resposta 

para substituir os modelos de Abordagem Positivista. Outrossim, a 

Avaliação em Profundidade é uma proposta com raízes no Mestra-

do Profissional de Avaliação de Políticas Públicas - MAPP da UFC 

(GUSSI, 2019), e Torres Júnior et. al (2020), ao abordar autores cen-

trais na construção dessa perspectiva, pontua que a proposta inicial 

é dada por Rodrigues em 2008, cujas bases epistemológicas se dão 

em Lejano, e apresenta como desdobramentos teóricos posteriores a 

integração da noção de trajetória em Gussi (2008), a construção de 

indicadores socioculturais em Gonçalves (2008), a dimensão política 

e cultural em Carvalho e Gussi (2011), a Abordagem Antropológica 

de avaliação em Gussi (2015), e a discussão de Paradigma contra he-

gemônico em Gussi e Oliveira (2016), e em Cruz (2019).

Diante desse quadro, nota-se que as diferentes configurações 

abarcam potencialidades e limitações, ficando evidente o que se po-

deria ter de proveito no potencial dialógico destas enquanto proce-

dimentos e/ou etapas complementares. Assim sendo, voltando-se ao 

objetivo central, de compreender qual perspectiva avaliativa orienta 

os programas de Formação Continuada em Serviço dos professores 

de Educação Infantil, a próxima seção vem apresentar marcos regu-

latórios com o propósito de contextualização dessa política, e a partir 

deste entender como entra no campo da avaliação.
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3. Formação continuada em serviço para professores 
de educação infantil: marcos regulatórios 
Ao adentrar nos marcos regulatórios das políticas de Formação 

Continuada em Serviço para professores de Educação Infantil, par-

te-se das perguntas: O que corresponde à Educação Infantil? O que é 

Formação Continuada em Serviços de Professores? 

As respostas a essas perguntas se alinham ao plano institucio-

nal, terreno que justifica, e fundamenta, o debate dos elementos que 

pretendeu verificar quais as perspectivas avaliativas de forma he-

gemônica têm orientado esse campo, ou seja, a perspectiva avaliati-

va prevalecente e operante, que intencionalmente está posta como 

avaliação de política pública para a formação continuada em serviço 

ofertada aos professores da Educação Infantil.

Assim sendo, sobre a primeira pergunta, de acordo com a Lei de 

Diretrizes e Base da Educação Nacional – LDB, lei nº 9394/96, a Edu-

cação Infantil é uma etapa da Educação Básica, corresponde atual-

mente às crianças de zero a cinco anos, sendo obrigatória a partir dos 

quatro anos. Assim, a Educação Infantil enquadra creche (até os três 

anos de idade) e pré-escola (quatro e cinco anos de idade).

No que se refere à segunda questão, Bottega (2007), Flóride e 

Steinle (2008) pontuam sobre esse campo conceitos diferentes quan-

to às perspectivas e à forma como devem ser realizadas as Formações 

Continuadas em Serviço, contudo, sugerem, de modo geral, um con-

senso sobre se tratar de uma formação ofertada em serviço, realizada 

no cotidiano da escola, e que a prática pedagógica deve ser vinculada 

às práticas já realizadas na escola. Sendo esta uma categoria de for-

mação continuada, cujo conceito abarca também outras configura-

ções de formação. 
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Apresentam argumentos que dão enfoque ao um trabalho coleti-

vo/grupo de estudos, com o compartilhamento de experiências, rea-

lizada a partir de levantamento das dificuldades, das necessidades e 

interesses que vêm a contribuir com a (re) organização da prática pe-

dagógica através da ação-reflexão-ação, de modo que os professores 

em formação podem ser corresponsáveis do processo. Bach e Matias 

(2021) fazem uma leitura de que isso é necessário nos momentos for-

mativos e é uma abordagem que não consta nos currículos de cursos 

de formação de professores, sendo imprescindível sua possibilidade 

por meio da Formação Continuada em Serviço.

Tendo a formação inicial como ponto de referência, salienta-se 

que a partir da historicidade sobre os últimos dois séculos quanto 

às políticas formativas de professores Saviani (2009), concernente à 

formação dos professores da Educação Básica, constata um cenário 

de descontinuidade, onde a questão pedagógica até os dias de hoje 

ainda não tem um encaminhamento satisfatório, bem como revela 

permanente precariedade de tais políticas, sem um padrão minima-

mente consistente de preparação ante os problemas enfrentados pela 

educação escolar do país.

Assim, com esse caráter de descontinuidade, a história é marca-

da por dois modelos: “a) modelo dos conteúdos culturais-cognitivos: 

neste, a formação se esgota no domínio dos conteúdos correspon-

dente à disciplina a lecionar; b) modelo pedagógico-didático: aqui, 

considera-se que a formação só se completa com o efetivo preparo 

pedagógico-didático. Erroneamente separados, haja vista que são am-

bos necessários e complementares (Saviani, 2009). 

Somando-se a esse aspecto um questionamento pontuado por 

Libâneo (2016): para que servem as escolas destinadas aos pobres? 

Pergunta segundo a qual a definição de objetivos e funções da esco-

la perpassa diretamente muitos outros aspectos pela formação con-
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tinuada de professores. Questionamento este que abre espaços para 

outras inquietações que se articulam com o tema aqui abordado.

Diante desse contexto, em âmbito normativo, pontua-se que 

atualmente a BNCC (BRASIL, 2018) se constitui como a referência 

nacional para as formações adotadas, e como demanda educacional 

a resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020 dispões sobre 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de 

professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum 

para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BN-

C-Formação Continuada). 

Em seu Art. 3º (BNCC-Formação Continuada, 2020), são indi-

cadas as competências profissionais em três dimensões pontuadas 

como fundamentais que se integram e se complementam: I - conhe-

cimento profissional; II - prática profissional; e III - engajamento pro-

fissional. E, no Art. 7º, é pontuado que dentre as características a 

ser atendidas a duração prolongada da formação, sendo esse item no 

inciso IV apresentado a ideia de se ter a oportunidade de praticar, 

refletir e dialogar sobre a prática, de forma contínua com a interação 

entre os professores e os formadores, em Formação em Serviço na es-

cola, sendo apresentada como a mais efetiva para melhoria da prática 

pedagógica, por ser um formato que permite o acompanhamento e a 

continuidade na (re)organização na atuação do professor.

No capítulo IV, intitulado “da formação ao longo da vida”, tecidos 

dos artigos 11 ao 14, o texto sugere o mesmo conceito sintetizado 

em Bottega (2007), Flóride e Steinle (2008), pontuando que as polí-

ticas de formação implementadas pelas escolas, redes escolares ou 

sistemas de ensino por si ou em parcerias com outras instituições 

devem ser desenvolvidas em alinhamento com as reais necessidades 

dos contextos e ambientes de atuação dos professores, devendo ser 

estruturada ao longo da vida profissional, e contextualizada com as 
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práticas docentes já desenvolvidas, com oportunidade de aprender 

junto com seus colegas de trabalho, com suporte de um formador, 

compartilhando experiências. (Brasil, 2020)

Assim, diz atender o disposto no parágrafo único do artigo 61 da 

LDB, que trata da formação dos profissionais da educação, já preven-

do a Formação em Serviço, incluído pela Lei nº 12.014, de 2009, no 

inciso II, com o seguinte texto: “a associação entre teorias e práticas, 

mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço”, apesar 

de formação e capacitação terem sentidos lexicais diferentes, podendo 

este aspecto estar em futuros debates para aperfeiçoamento da polí-

tica.

A BNC – Formação Continuada (2020) sobre os modos como essa 

formação pode acontecer se pauta no parágrafo § 1º do art. 62 da 

LDB que define que “a União, o Distrito Federal, os Estados e os Mu-

nicípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação 

inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério”, 

do mesmo modo que enfatiza a Meta 16 do PNE, Lei nº 13.005/2014, 

ao definir no art. 7º que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios atuarão em regime de colaboração” para, dentre outros 

aspectos, garantir a todos (as) os (as) profissionais da Educação Bá-

sica formação continuada em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino”;

Como se percebe, a Formação Continuada em Serviço normativa-

mente falando é recente. Assim, posto os marcos regulatórios, a pró-

xima seção vem tratar dos objetivos e perspectivas que têm orientado 

avaliações em torno dessa política. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm
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4. Formação continuada em serviço de professores da 
educação básica: objetivos e perspectivas avaliativas
Com o intuito de averiguar perspectivas avaliativas que têm 

orientado as avaliações adotadas para com a Avaliação da Política Pú-

blica de Formação Continuada em Serviço destinadas aos professores 

da Educação Infantil, e sabendo que este é um campo de embates, 

parte-se das leituras no campo da gestão pública e campo acadêmico. 

Conduzido pela tarefa de averiguar avaliações sobre políticas de 

Formação Continuada em Serviço desenvolvidas com professores da 

Educação Básica ocorridas entre 2012 a 2022, fica evidenciado no 

campo da gestão pública que a perspectiva avaliativa que orienta 

os programas de Formação Continuada em Serviço dos professores 

de Educação Básica e por conseguinte da Educação Infantil no que 

concerne à normativa dada pela BNC – Formação Continuada, lei de 

2020, no Art. 6º no inciso IX o “[...] monitoramento e aprimoramento 

de políticas educacionais de sucesso e eficácia escola”.

 Assim sendo, é explicitado no Art. 7º que a Formação Continua-

da, para ter impacto positivo quanto à sua eficácia na melhoria da 

prática docente a característica na “coerência sistêmica”, sendo esta 

eficácia ratificada, no inciso V, se efetivando quando a formação for 

articulada e coerente dentre outros aspectos com os currículos e o 

sistema de avaliação, ou seja, a verificação por testes de aprendiza-

gem dos alunos pelas avaliações externas, a qual se configura avalia-

ções de orientações positivistas.

Assim, a avaliação sobre a política de formação em si, do processo 

formativo em lócus, não acontece, visto que se tem a orientação de se 

realizar por meio de monitoramento, sendo sua eficácia averiguada por 

meio da valoração atribuída à aprendizagem dos alunos, se apresentan-

do como uma Avaliação de Efeito, por meio de efeitos indiretos através 

da avaliação das metas propostas. No que concerne a esta constatação, 
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Souza (2017) diferencia Avaliação de Políticas Públicas de monitora-

mento e testes, sendo o monitoramento caracterizado como um acom-

panhamento periódico e implementação, e os testes, sendo restrito, é 

apresentado como apenas um dos elementos de uma pesquisa.

Sobre esse aspecto, é interesse ressaltar o estudo realizado por 

Souza (2017), o qual faz a distinção entre “avaliação de políticas pú-

blicas” e “avaliação em educação”, até então entendidas como sinôni-

mos, e pontua que ambas têm vínculos, porém, variações. Assim, o 

autor pontua que em essência a Avaliação de Políticas Públicas é uma 

pesquisa social, embasada em teorias da avaliação, utilizando-se de 

métodos e elementos científicos das ciências sociais, sendo dado ên-

fase na educação o monitoramento, o teste e a auditoria, sendo a au-

ditoria voltada para a aplicação de normas, em especial as contábeis.

Isso posto, segue-se com as apurações da pesquisa, ainda condu-

zido pela tarefa de averiguar avaliações sobre políticas de Formação 

Continuada em Serviço desenvolvidas com professores da Educação 

Básica ocorridas entre 2012 a 2022, sobre o desdobramento no cam-

po acadêmico por meio de um breve levantamento bibliográfico, para 

análise concernente às perspectivas avaliativas empregadas, e como 

estes dialogam com métodos utilizados, segundo o caráter dos obje-

tivos. Teve-se como categorias de recorte a intersecção entre “for-

mação em serviço”, “formação continuada de professor”, “educação 

básica” e “pesquisa avaliativa”, sendo o cerne o processo formativo. 

Com o levantamento no repositório Institucional da Universidade 

Federal do Ceará – UFC nos cursos de Pós-graduação em Avaliação 

de Políticas Públicas, PPGAPP e MAPP, bem como na Revista de Ava-

liação de Políticas Públicas – AVAL, foi possível verificar 46 disserta-

ções no PPGAPP nos dados disponíveis entre 2018 a 2022, constando 

que não há nesse período avaliação sobre formação continuada e /ou 

formação continuada em serviço.
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Assim também, no que concerne ao MAPP, com a verificação de 

172 dissertações entre 2012 a 2022, uma pesquisa avaliativa sobre cur-

so de formação continuada a distância para professores em atuação, no 

âmbito do ensino fundamental, contudo no entendimento dado aqui 

não se configura em uma política de Formação Continuada em Serviço 

enquanto conceito, experiência e/ou política. Contudo, foi identificado 

um trabalho de 2013, que avalia uma política de Formação Continuada 

em Serviço destinada aos professores da Educação Básica. 

Do mesmo modo, na AVAL, foram verificados 109 artigos dispos-

tos nas edições encontrados na plataforma entre os anos de 2012 a 

2022, e foram encontrados 5 trabalhos que versam sobre avaliação e 

formação, contudo nenhuma avaliação sobre Formação Continuada 

em Serviço. Assim, também, foi feito o levantamento no Programa 

de Pós-graduação em Políticas Públicas – PPGPP da UFMA, o qual 

está iniciando o debate da necessidade de avaliação numa Aborda-

gem Participativa, e na Revista de Políticas Públicas da UFMA, ob-

servou-se que no PPGPP, entre as 206 dissertações e teses de 2012 a 

2022 verificadas na plataforma, foi identificado uma pesquisa avalia-

tiva de 2020 sobre formação continuada de professores da Educação 

Básica, no âmbito do curso de pós-graduação, contudo, mesmo sen-

do destinada uma formação continuada direcionada aos docentes da 

Educação Básica não se configura no entendimento abordado aqui no 

que seja Formação Continuada em Serviço enquanto conceito, expe-

riência e/ou política. 

Assim, também, nenhum trabalho de avaliação sobre Formação 

Continuada em Serviço foi identificado na Revista de Políticas Públi-

cas da UFMA, e, nesta, foram verificadas 27 edições, sendo contabi-

lizado um total de 808 artigos, cujas produções intercalam de 2012 

a 2022 e publicadas entre primeiro de janeiro de 2015 a trinta de 

dezembro de 2022.
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Por fim, na plataforma Scielo Brasil, a última dentre as fontes 

de pesquisa pontudas na metodologia, foi possível identificar 09 

artigos, que de forma indireta aborda o tema da Formação Conti-

nuada em Serviço enquanto conceito, enquanto política e/ou ex-

periência, como desdobramento da pesquisa em formação conti-

nuada, cujo objetivos centrais de discussão eram outros, nenhum 

tendo referência para o campo da Educação Infantil nem se rela-

cionavam a uma pesquisa avaliativa.

Dessa forma, foi possível identificar o tema Formação Continuada 

em Serviço enquanto objetivos secundários em três artigos, e quatro 

artigos tendo o tema como centro, dentre estes sendo três no âmbito 

do Ensino Fundamental e um sobre Educação Infantil, contudo ne-

nhum dos trabalhos é uma pesquisa avaliativa. Isso posto, foi identi-

ficado um artigo que versa sobre Formação Continuada em Serviço 

para professores sob o olhar de uma pesquisa avaliativa.

Assim, tendo como categorias de recorte a intersecção entre “for-

mação em serviço”, “formação continuada de professor”, “educação 

básica” e “pesquisa avaliativa”, sendo o cerne o processo formativo, 

em resumo temos o seguinte quadro:

Quadro 3: Avaliações acadêmicas sobre políticas de Formação Continuada em Serviço

rECortE tEmPoral EnContrados ano

PPGAPP 2018 a 2022 0 -

MAPP 2012 a 2022 1 2013

AVAL 2012 a 2022 0 -

PPGPP 2012 a 2022 0 -

Revista de PP - UFMA 2012 a 2022 0 -

Scielo Brasil 2012 a 2022 1 2013

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2004
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Diante dessa averiguação, é importante ressaltar que foram en-

contradas pesquisas e avaliações sobre cursos de formação inicial e 

continuada para professores que estão em atuação docente, contudo 

não se configurando em Formação Continuada em Serviço enquan-

to conceito, experiência e/ou política, não sendo contempladas neste 

quadro por não se apresentar dentro da proposta do presente traba-

lho. Com isso, segue-se com a análise a partir das perspectivas ava-

liativas, os objetivos e os métodos adotados na avaliação das políticas 

de Formação Continuada em Serviço identificadas.

Para adentrar na discussão, Mororó (2017) pontua que no atual 

cenário, no que concerne ao recorte empírico política pública edu-

cacional, enquanto metodologia de pesquisa, a avaliação não tem 

sido recorrente neste campo, e enfatiza: “Mesmo que apresentem 

um caráter avaliativo, em geral, não é comum encontrar, entre as 

pesquisas sobre política pública educacional, aquelas que utilizam 

o termo “avaliação” para designar a metodologia utilizada.” (MO-

RORÓ, 2017, p. 55), esse é um fato que se evidencia sobre o assunto 

em questão.

Para analisar as pesquisas identificadas, estas são caracterizadas 

com as nomenclaturas: Pesquisa 1 e Pesquisa 2. Posto isso, segue-

-se com identificação e contextualização destas, pontuando o título, 

responsável pela pesquisa, ano de publicação, perspectiva avaliativa, 

objetivo central, métodos e as apurações das avaliações: 
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PESQUISA 1

título avaliação do Programa naCional dE tECnologia EduCaCional – 
ProinFo na PErsPECtiva da Formação doCEntE Em FortalEza.

Responsável Wilma Rodrigues Freire

Ano 2013

Perspectiva 
avaliativa Avaliação em Profundidade

Objetivo Central
Avaliar o PROINFO na perspectiva da formação docente na rede municipal de 
Fortaleza, no tocante ao uso dos recursos tecnológicos e suas implicações na 
prática docente.

Métodos

Contemplando as abordagens qualitativas e quantitativas, adotou uma análise 
interpretativa dos dados coletados e fatos observados, a despeito da formulação 
do programa e dos resultados obtidos a partir de sua implementação, e com o 
olhar no processo de formação dos professores, buscou compreender se houve 
ou não mudanças significativas na prática docente. Utilizou de instrumentos, 
entrevistas (por amostragem), incluindo professores por formadores. 

Apuração 

Tendo como resultado considerações quanto às formações docentes ocorridas 
no âmbito do PROINFO em Fortaleza, precisam ser repensadas, para que haja 
uma articulação direta com a prática em sala de aula, bem como ao aferir os 
resultados, se abriu espaço para a discussão da possibilidade de apontar 
soluções sugeridas pelos professores, a f im de propor um redesenho do programa 
avaliado, dentre as quais entre elas a Formação em Serviço.

Diante dos objetivos e apurações, percebe-se que esta formação 

nesse cenário se tem confirmado como uma política, mas não como 

uma experiência enquanto conceito de Formação Continuada em 

Serviço, o que se evidencia o potencial de uma avaliação que envolve 

atores beneficiários da política avaliada. A Avaliação em profundida-

de, perspectiva adotada nesta pesquisa no âmbito do Mestrado Pro-

fissional de Avaliação de Políticas Públicas – MAPP, segundo Gussi 

(2019), pretende ser hegemônica como perspectiva teórica de avalia-

ção no programa. 
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PESQUISA 2

título avaliação da Formação Continuada no Estado do rio dE JanEiro: um 
Estudo dE Caso

Responsável Angela Carrancho da Silva e Sandra Maria dos Santos

Ano 2013

Perspectiva avaliativa Avaliação de Efeito 

Objetivos
Avaliar os efeitos da formação continuada de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Fundamental em uma classe de alfabetização de uma Unidade Escolar da Rede 
Municipal de Niterói.

Métodos
Em síntese, foi feito uso de observações e entrevistas aplicadas a professores, 
coordenadores e diretores, sendo elaborados, validados e aplicados os 
instrumentos de medida.

Apuração 
“Apesar das ações de educação continuada para professores, desenhadas 
pelas políticas públicas municipais, a prática pedagógica cotidiana revelou a 
manutenção de um modelo tradicional”. (SILVA, 2013 p. 269)

O estudo destacou as competências do avaliador para o sucesso 

do processo, apresentando em forma de indicadores aspectos deseja-

dos e indesejados, mas não sendo os professores, direção e supervi-

são, avaliadores da política, mas sujeitos avaliados, sem apresentação 

de análise do processo de formação para o estabelecimento de causas 

e efeitos dos classificados aqui como indesejados, como a constata-

ção de que “tanto o planejamento do ensino, quanto a própria práxis 

se fundamentaram com maior incidência, numa pedagogia conser-

vadora” (SILVA, 2013, p. 269), sendo constatado pelo avaliador uma 

necessidade de replanejamento na formação, mas não possibilitando 

esse olhar a partir da realidade dos beneficiários da política, sendo o 

insucesso escolar atribuído somente a formação ofertada.

O que se pode perceber por meio desse estudo é que tal política 

de Formação Continuada em Serviço se trata na verdade de uma ca-

pacitação em serviço e não propriamente de em experiência enquan-

to conceito de uma Formação Continuada em Serviço. Diante dessas 

análises, o que se evidencia é que numa avaliação “as opções metodo-

lógicas serão previamente sujeitas à opção de paradigma, sendo essa 
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a posição ontológica6 e epistemológica sob o qual o avaliador será 

guiado” (Guba e Lincoln, 1994 apud Suaréz e Llaneza, 2013, p. 112). 

Com essas constatações, segue-se com as considerações a despeito 

desse cenário.

5. Considerações finais
Considerando os aspectos políticos, epistemológicos e a finalida-

de da pesquisa segundo o caráter dos objetivos o que se percebe é um 

embate de projetos de pesquisa. De um lado, uma avaliação fundada 

em um Paradigma hegemônico no Brasil e no mundo, que tem por fi-

nalidade matematizar os resultados e atribuir valor, desconsiderando 

as complexidades envolvidas por trás da realidade dada em estatís-

tica, de caráter claramente comercial. De outro lado, propostas de 

avaliações fundadas em Paradigmas contra hegemônicos que se pro-

põem a compreender as relações por trás dos resultados, bem como, 

tem atenção para com o olhar e interesses dos diferentes agentes en-

volvidos, situação evidenciada empiricamente e nas leituras contex-

tuais de Silva (2008), Gussi e Oliveira (2016) e Cruz (2019).

Dentre essas e outras conclusões, o que se apreende é a consti-

tuição de um cenário embrionário de pesquisas avaliativas em Ava-

liação de Políticas Públicas de configuração contra hegemônica, de-

monstrada também nesta breve análise, sobretudo quando se trata da 

Formação Continuada em Serviço, com muita carência no que con-

cerne ao contexto da Educação Infantil. Do mesmo modo, verifica-

ram-se controvérsias no entendimento de Formação Continuada em 

Serviço, por conseguinte, diferentes leituras de contexto e diferentes 

perspectivas avaliativas. 

6 “Muitas das questões que delimitam o paradigma referem-se ao que deve e pode ser conhecido (posicionamen-
to ontológico)” (SUARÉZ e LLANEZA, 2013, p. 112); Pergunta Ontológica: “O que existe que possa ser conhecido?” 
“Qual a natureza da realidade?” (GUBA E LINCOLN, 2011, p. 95)
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Assim, partindo da constatação na terceira e quarta secções de 

que a Formação Continuada em Serviço normativamente falando é 

recente, surgem várias inquietações, dentre as quais estão: quais Es-

tados, junto aos seus municípios, têm lançado mão do regime de co-

laboração para Formação Continuada em Serviço de professores da 

Educação Infantil? Como a formação ofertada se institui normativa-

mente ou não em cada especificidade Estadual? Como é organizado 

nos Estados o planejamento da execução prática, do monitoramento 

e avaliação da Formação Continuada em Serviço destinada aos pro-

fessores de Educação Infantil? Essas e outras são inquietações que 

surgem para futuras pesquisas, até mesmo para o presente leitor.
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As perspectivas de avaliação 
de políticas públicas e o campo 
da economia solidária frente às 

transformações no mundo do trabalho
AMAuri silvA PereirA1, FrAncisco Weriquis silvA sAles2

& drA. MAriA de nAzAré MorAes soAres3

Resumo
Este trabalho realiza uma análise sobre as perspectivas de avaliação de 

políticas públicas no campo da Economia Solidária. A Economia Solidá-

ria é um movimento de geração de trabalho e renda a partir da perspec-

tiva da autogestão, unindo economia e vida (França Filho, 2013; Gaiger, 

2003; Singer, 2002). O objetivo geral é compreender quais perspectivas 

de avaliação de políticas públicas de trabalho e renda estão sendo em-

preendidas pela academia no contexto da Economia Solidária frente às 

transformações no mundo do trabalho. A coleta de dados ocorreu por 

meio da realização de um levantamento bibliográfico em torno das pes-

quisas avaliativas de políticas públicas ou programas sociais no banco 

de dados dos repositórios das instituições. A análise de dados foi reali-

zada por meio de leitura analítica em Gil (2002). Os resultados alcança-

dos apontam para a ausência de pesquisas de avaliação de políticas pú-

blicas voltadas para o campo da Economia Solidária enquanto categoria 

teórica de estudo nos últimos seis anos.

1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Avaliação de Políticas Públicas – UFC.
2 Doutorando do Programa de Pós-graduação em Sociologia – UFC.
3 Doutora e Mestra em Administração e Controladoria pela Universidade Federal do Ceará (UFC – PPAC), vinculada 

a Universidade Federal do Ceará – UFC.
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1. Introdução
A Economia Solidária (ES) no Brasil ganha espaço ao tempo em 

que despontam iniciativas de livre associação nos anos de 1980 e 

1990, Laville (2016) destaca esse processo como simultâneo na Amé-

rica do Sul e na Europa, apesar de Zanatta (2021) citar um processo 

anterior de institucionalização do sistema cooperativista no Brasil 

no período ditatorial. Gaiger e Kuyven (2020) destacam iniciativas 

como o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) e a criação, 

em 2003, da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), no 

âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego e, também, o Conselho 

Nacional de Economia Solidária (CNES), instalado em 2006, como 

órgão maior de agregação e de formulação de diretrizes para a ação 

governamental. Todas estas são demarcações entre o campo de públi-

cas e a economia solidária.

No trabalho desenvolvido por Chiariello (2020), é possível obser-

var algumas ações da SENAES a partir de 2003, sua atuação trans-

versal na formatação de políticas públicas conjuntamente a outras 

esferas do Executivo Federal, a dinâmica dos aportes orçamentários 

recepcionados de 2003 a 2017, os Programas e Ações desempenhados 

pela Secretaria, permitindo uma análise acerca de seu desempenho 

ao longo de 15 anos, ao que sucedeu seu desmonte a partir de 2017 e 

extinção em 2019.

O princípio de autogestão e a propriedade coletiva dos meios de 

produção marcam o campo da Economia Solidária. Gaiger (2003) 

compreende o fenômeno da ES como uma via de combate aos efei-

tos negativos da economia de mercado; para o autor, a introdução de 

novas forças produtivas, em antítese às que sustentam o modo mate-

rial de produção dominante, é um processo eminentemente social. 

Dessa forma, esta pesquisa tem como objetivo geral compreender 

quais perspectivas de avaliação de políticas públicas estão sendo em-
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preendidas pela academia no contexto da Economia Solidária frente 

às transformações no mundo do trabalho.

A relevância deste estudo está centrada na possibilidade de 

mapear em que dimensão as pesquisas avaliativas desenvolvidas 

na pós-graduação são realizadas e situadas conforme as perspecti-

vas avaliativas e estudos epistemológicos considerando, para além 

destes, as especificidades do contexto da Economia Solidária en-

quanto campo para o desenvolvimento de políticas para a promo-

ção de emprego e renda.

Esta é uma pesquisa descritiva, de natureza metodológica qualita-

tiva. A coleta de dados ocorreu através da base de dados da Platafor-

ma Sucupira, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-

vel Superior (Capes), pelo levantamento de pesquisas cujo objeto de 

estudo foram “avaliações de políticas públicas ou programas sociais”, 

nos programas de pós-graduação de avaliação de políticas públicas 

no Brasil.

Os trabalhos foram selecionados considerando os seguintes crité-

rios: Pesquisas desenvolvidas e publicadas nos repositórios eletrôni-

cos das instituições nos últimos seis anos, de 2018 a 2023. Fora ainda 

utilizada a palavra-chave: “avaliação de políticas públicas” como fil-

tro de pesquisa, a partir destes resultados, foi realizada uma busca, 

no resumo, por termos que fazem referência aos conceitos de Econo-

mia Solidária. A análise dos dados ocorreu por meio de leitura analí-

tica de Gil (2002).

2. As perspectivas de avaliação de políticas públicas
O campo da avaliação de políticas públicas tem início no Brasil 

sob a forte influência externa de organismos multilaterais nas déca-

das de 1980 e 1990, que a institucionalizou como uma das condições 
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do chamado “Consenso de Washington”, que segundo Gelinski e Sie-

bel (2012), este daria mais consistência às reformas implantadas e 

passaria a sinalizar as “boas práticas” da administração pública pelo 

resto do mundo. A intenção era fazer com que o Estado funcionasse 

melhor com o menor custo possível, a partir do tripé da eficiência, 

eficácia e efetividade.

Faria (2005) pontua a instrumentalização da pesquisa avaliativa 

para o sucesso da reforma do Estado, considerando o caráter eminen-

temente político do projeto de “modernização” do Estado vinculado à 

“revolução” gerencialista que se deseja implantar, no qual o monitora-

mento e a avaliação de políticas ocupam lugar de destaque, resultando, 

de fato, em um modelo ajustado às demandas do Banco Mundial.

Gussi e Oliveira (2016) afirmam que quase sempre reduzidas à 

dimensão econômica, essas avaliações têm por intuito demonstrar o 

sucesso ou fracasso das políticas a partir da construção de indicado-

res, notadamente estatísticos, que revelam a otimização da relação 

custo-benefício, previamente calculada, em relação ao investimento 

realizado na execução de das políticas. Os autores destacam ainda 

que esse modelo não dá conta de tratar das contradições do Estado, 

considerando suas possibilidades de construir marcos emancipató-

rios, de cunho democrático, rumo à universalização de direitos, entre 

critérios de igualdade e equidade, que se impõem a partir dos movi-

mentos da sociedade civil.

A perspectiva avaliativa em destaque herda muita das caracterís-

ticas do que Guba e Lincoln (2011) enquadram como Avaliações de 

primeira geração. Os autores elaboram a seguinte estruturação teó-

rica: a avaliação de primeira geração é caracterizada sumariamente 

pela mensuração, pela busca por resultados, por dados numéricos e 

estatísticos. O avaliador, dotado de conhecimento para o manuseio 
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de ferramentas, apresenta um perfil técnico e utiliza-se de um arse-

nal de instrumentos para conduzir o processo avaliativo.

Vale destacar, entretanto, que este estudo é uma construção di-

dática e que no transcorrer da evolução histórica as avaliações pas-

sam por processos de sobreposição das características, instrumentos 

e processos. Assim, as avaliações de segunda geração, segundo Guba 

e Lincoln (2011), são marcadas por

[...] uma abordagem caracterizada pela descrição de padrões 

de pontos fortes e fracos com respeito a determinados objeti-

vos estabelecidos. O avaliador cumpria a função de descritor, 

embora também se mantivessem os aspectos técnicos ante-

riores dessa função mensuração então deixou de ser tratada 

como equivalente à avaliação sendo, porém, redefinida como 

um dos vários instrumentos que poderiam ser empregados 

em seu serviço (Guba; Lincoln, 2011. p. 35).

Em suas análises, os autores apontam também a principal contra-

dição dessa avaliação essencialmente descritiva, tendo em vista que 

se espera que o avaliador classifique algo, julgue fatos, situações ou 

fenômenos com base em padrões ou critérios. E, partindo dessa ne-

cessidade, aponta-se o caminho para a avaliação de terceira geração e 

também para as críticas estabelecidas pelos autores em torno dessas 

três primeiras demarcações avaliativas.

Guba e Lincoln (2011) entendem que existem pelo menos três 

imperfeições ou defeitos mais sérios nas construções supracitadas: 

a tendência ao gerencialismo, a incapacidade de acomodar o plura-

lismo de valores e o comprometimento exagerado com o paradigma 

científico de investigação. Apresentando, por fim, a alternativa viá-

vel: a avaliação de quarta geração, caracterizada pelo método cons-

trutivista de conduzir e responsivo de focalizar. 
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Nesta dinâmica, a avaliação responsiva procura não apenas iden-

tificar diferentes visões, mas também atravessar dimensões ineren-

tes à coleta de informações, haja vista que

uma das principais atribuições do avaliador é conduzir a 

avaliação de modo que cada grupo confronte e lide com 

as construções de todos os outros em um processo herme-

nêutico-dialético. [...] As questões de agenda que não pu-

deram ser resolvidas mantêm-se como pontos de discór-

dia, obviamente, mas ao menos cada um dos interessados 

ou dos grupos de interesse perceberá qual é o conflito e 

que postura outros grupos assumem quanto a isso. O ter-

reno está preparado para reciclar a avaliação. Essa itera-

ção e reiteração são características da avaliação responsiva  

(Guba; Lincoln, 2011. p. 50-51).

Para os autores, o enfoque responsivo evoca uma metodologia 

construtivista apoiada em um sistema de crenças que ontologicamen-

te nega a existência de uma realidade objetiva e que vai opor-se ao 

método científico que caracteriza as avaliações realizadas no século 

XX. Neste paradigma construtivista, as realidades são construções 

sociais mentais e a própria ciência é uma dessas construções.

Avançando ainda mais este debate, uma outra dimensão que es-

capa às análises do escopo da avaliação hegemônica supracitada está 

no entendimento do beneficiário como ator participativo dos proces-

sos que cercam determinada política pública. Assim, Lejano (2012) 

faz uma reflexão em torno da política como um texto construído por 

autoridades, pessoas dotadas de poder e tomadores de decisão, dis-

tanciado do contexto de sua aplicação. O modelo pós-construtivista 

apresentado pelo autor visa a um ponto de encontro entre estes ele-

mentos, texto e contexto, em outras palavras, o Estado e o campo, 
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formuladores e implementadores, centro e periferia. Baseando-se em 

uma análise que gira em torno de uma teia de relacionamentos entre 

os atores em uma determinada situação política.

Para Lejano (2012), se tivermos que entender como o terreno do 

contexto social-cognitivo age no indivíduo, precisamos entrar na rea-

lidade cognitiva do indivíduo e tentar compreender como essa reali-

dade é experienciada. Premissa de uma realidade pós-construtivista, 

onde procura-se entender o ponto de vista dos sujeitos por meio de 

suas narrativas e experiências e compreender a visão subjetiva dos 

fenômenos. Em Rodrigues (2016), procura-se compreender os sen-

tidos da política a partir das lógicas dos sujeitos e dos contextos nos 

quais eles e a própria política estão inseridos.

3. O campo da economia solidária
Enquanto demarcação histórica, é possível citar, no campo da 

Economia solidária, dois movimentos: um normativo, nos registros 

de Zanatta (2021) no relatório do cooperativismo de plataforma, 

mencionando a Lei de institucionalização das cooperativas no Bra-

sil, em meio ao regime autoritário e ditatorial, em 1971, e Vedana et 

al.(2022), que também comenta sobre a promulgação da Lei 5.764 de 

1971, institucionalizada como a Política Nacional do Cooperativismo, 

resultado de movimentações especialmente no setor agrícola, a par-

tir dos anos 1960.

E outro movimento de caráter mais deliberativo, em que Gaiger 

(2000) narra, a partir do início dos anos 1980, uma gradativa emer-

gência e multiplicação de empreendimentos associativos de cunho 

comunitário e, às vezes, até familiar. E também empreendimentos 

formados dentro de movimentos sociais, ligados à questão da repro-

dução da vida, o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra 
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(MST) e o sindicalismo e um conjunto muito grande de entidades têm 

se interessado e vêm se empenhando nesse campo em ação.

Vale destacar também que instituições, como a Cáritas e a Agên-

cia de Desenvolvimento Solidário - ADS, também são apontadas por 

Laville (2016) como protagonistas desde os anos 1980 em apoio a es-

ses grupos de produção associados. Vedana et al. (2022) também re-

gistra que, dentro do setor agrícola, a entidade Cáritas, ligada à Con-

ferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), incentivou diversos 

Projetos Alternativos Comunitários (PACs) em assentamentos de re-

forma agrária liderados pelo MST. 

A década de 1990 para a Economia Solidária constitui um mar-

co de ascensão e ao mesmo tempo uma contradição no campo eco-

nômico e político, considerando que, como observado em Chiariello 

(2020), a existência de empreendimentos da economia popular soli-

dária pode ser entendida como uma resistência ao processo de pre-

carização das condições de vida dos trabalhadores, em meio a um 

momento de franca ascensão do ideário neoliberal, quando muitos 

de seus preceitos passam a ser incorporados à política econômica de 

vários países.

Na análise de Barbosa (2012), a financeirização e mundialização do 

capital associados à reestruturação produtiva penalizam o trabalho, dimi-

nuindo ou extinguindo conquistas sociais de controle público sobre o uso 

do trabalho pelo capital e, ainda, diminuindo os próprios postos de traba-

lho por força da modernização tecnológica. Para a autora, daí decorre a 

forte desestruturação do mercado de trabalho, alavancada pela precariza-

ção do emprego e a ascensão das taxas de desemprego.

Neste sentido, França Filho (2002) situa a ES no contexto da crise das 

relações de trabalho ou ainda nos limites da sociedade salarial e falência 

dos mecanismos de regulação econômico-política da sociedade, enten-

dendo assim tal fenômeno numa perspectiva de busca de novas formas 
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de regulação da sociedade, tendo como característica fundamental uma 

articulação entre as dimensões econômica, política e social.

A luta por justiça social pode ser visualizada quando França Filho 

(2013) apresenta as experiências de Economia Solidária no Brasil, esta 

ação econômica localizada tende a mobilizar atores institucionais di-

versos em torno da busca de soluções para problemas públicos concre-

tos. Considerando assim a ES como uma emanação de ações coletivas. 

Para Singer (2002), a Economia Solidária foi concebida para ser 

uma alternativa superior por proporcionar às pessoas que a adotam, 

enquanto produtoras, poupadoras, consumidoras, uma vida melhor. 

Barbosa (2012) corrobora este pensamento mencionando sobre as 

possibilidades de uma nova cultura do trabalho e a possibilidade de 

um salto qualitativo nessa modalidade de empreendimentos.

França Filho (2013) acredita que a ES rejeita a racionalidade cal-

culadora em favor de uma racionalidade substantiva em valor e ques-

tiona: como fazer a gestão de uma outra economia? A Gestão Social, 

orientada para a deliberação democrática e a interação entre Estado e 

sociedade civil, vai permitir a participação dos atores em sua própria 

emancipação, apreendendo as iniciativas das organizações populares 

em sistemas auto-organizados.

As reflexões em torno da gestão social podem ser entendidas a par-

tir das análises de Cançado Tenório e Pereira (2011) sobre o trabalho 

de Guerreiro Ramos no que se refere à racionalidade substantiva e à 

racionalidade instrumental utilitarista, pois esta última seria um empe-

cilho para a emancipação do homem e de sua autonomia social, uma vez 

que ultrapassa o ambiente de trabalho e invade todas as esferas da vida. 

Para Tenório e Araujo (2020), o modo como a organização da sociedade 

é economicamente gerenciada está subordinado ao viés do mercado, no 

qual o cálculo para explorar as condições favoráveis, portanto, o lucro, 

alimenta a sobrevivência mercantil – ou de resultados.
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A participação e o diálogo estão entre os elementos inerentes ao 

movimento da ES enquanto prática de autogestão, como é possível 

perceber em Laville (2016). A ES se refere a uma visão relacional do 

homem com a natureza e o ambiente social como a raiz da economia, 

da política, da mesma forma que a democracia está ligada a um para-

digma deliberativo que enfatiza os espaços públicos e a intersubjeti-

vidade no compartilhamento de opiniões e decisões.

Araújo (2018) entende como uma gestão diferenciada, não tay-

lorista, não filantrópica ou benemerente, caracterizada pelos prin-

cípios e valores ético-políticos, pela participação e dialogicidade, 

pela horizontalidade nas relações de poder. Para o autor, a gestão 

social se contrapõe à manutenção do status quo representada pela 

gestão estratégica tradicional centrada no cálculo e nos interesses 

exclusivos de uma sociedade de mercado, sob as bases de uma ra-

cionalidade instrumental.

Em contraponto a essa racionalidade instrumental de mercado, 

pautada em valores de impessoalidade, Ramos (1989) levanta a ne-

cessidade de procurar entender as organizações enquanto ambientes 

epistemológicos, centrados na racionalidade substantiva, enquanto 

Soares (2020) incorpora esse pensamento à realidade da Economia 

Solidária, considerando o trabalho de Singer (2002) em relação aos 

valores ideológicos de autogestão, participação, igualdade e solidarie-

dade da ES.

A ES compreendida como modo de produção, por vezes enten-

dida como alternativa ao modelo vigente ou “a outra economia” em 

França Filho (2013), está situada em uma disputa de narrativas, mar-

cada por sobreposições de racionalidades, desde a emancipação do 

indivíduo, o discurso neoliberal de empreendedorismo ou a busca 

por melhores condições de trabalho e renda. Azambuja (2009), nesse 

sentido, faz um levantamento de três principais perfis ideológicos em 
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empreendimentos autogestionários: perfil de solidariedade, perfil de 

assalariamento e perfil de instrumentalização capitalista.

Para Barbosa (2012), a Economia Solidária é entendida como uma 

modalidade de economia popular, de práticas econômicas de sobre-

vivência, que reúne grupos em associações ou cooperativas, baseados 

na cooperação e autogestão. A autora entende esse campo em meio 

a uma disputa de narrativas centrada na relação de meios econômi-

cos e a emancipação do indivíduo. Vedana et al. (2022) afirma que 

um dos princípios da economia solidária é a propriedade coletiva ou 

associada do capital e o direito de escolha do modo de produzir e a 

autonomia de produção.

Barbosa (2012) afirma que o sistema salarial não acolhe com esta-

bilidade ou com rendimentos compatíveis com a sobrevivência fami-

liar e por isso os trabalhadores migram para as pequenas ocupações 

informais em economia solidária ou não, como estratégia a uma vida 

social não subjugada ao mercado.

Para a autora, em meio à ambiguidade do conturbado processo 

de mudanças pelo qual o capitalismo passa nos últimos vinte anos, 

há movimentos sinuosos que também apontam para a formulação de 

uma nova cultura do trabalho em sentido gramsciano, tendo o tra-

balho como mediação educativa de novas práticas e subjetividades 

centradas no homem e em sua emancipação.

Soares (2019), ao tratar da racionalidade substantiva nas práticas 

de autogestão da Rede de Economia Solidária e Feminista, faz uma 

análise baseada em Ramos (1989) em torno da institucionalização da 

sociedade de mercado e da forma como a relação entre os conceitos 

de trabalho e ocupação, não acidentalmente, acabam por serem equi-

paradas de forma que habilidades pessoais e vocação são instrumen-

talizadas não para a emancipação do mesmo, mas exclusivamente 

para os objetivos do plano mecânico de um modo de produção.
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4. Descrição e análise de dados
Partindo-se do banco de dados da Plataforma Sucupira, junto à 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-

pes), foi realizada uma pesquisa exploratória e descritiva com o pro-

pósito de identificar os Programas de Pós-Graduação de Avaliação 

de Políticas Públicas. Foram identificados três programas em nível 

de mestrado, cuja denominação está direcionada à avaliação de polí-

ticas públicas enquanto objeto de estudo, dois destes, residentes na 

Universidade Federal do Ceará (UFC), o Mestrado Profissional em 

Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) e o Programa de Pós-gradua-

ção em Avaliação de Políticas Públicas (PPGAPP), e outro na Escola 

Nacional de Administração Pública (ENAP), o Mestrado Profissional 

em Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas.

A partir desse ponto, o campo restringiu-se aos repositórios das 

respectivas universidades às quais os programas são vinculados. Os 

trabalhos foram selecionados considerando os seguintes critérios: 

pesquisas desenvolvidas nos últimos seis anos, de 2018 a 2023, haja 

vista que dois dos programas de pós-graduação supracitados foram 

criados em 2016 e cronologicamente publicaram seus primeiros tra-

balhos no decorrer dos anos seguintes.

 Fora utilizada a palavras-chave: “avaliação de políticas públicas” 

como filtro de pesquisa em cada um dos repositórios virtuais das res-

pectivas Instituições de Ensino Superior - IES, chegando ao número 

total de 97 pesquisas, destas, 64 pesquisas avaliativas na UFC e 33 na 

ENAP, no decorrer dos seis anos, seguindo um percurso cronológico; 

o filtro seguinte foi o ano de 2018, no qual foram encontradas 10 pes-

quisas; em 2019, por sua vez, o resultado foi de 25 estudos; em 2020, 

28 pesquisas; no ano de 2021, 9 pesquisas; em 2022, 20 pesquisas; e, 

em 2023, até a data de elaboração da pesquisa, foram encontradas 5 

pesquisas em todos os repositórios. Vale destacar que este trajeto me-
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todológico foi traçado também como forma de contemplar a equidade 

de método no banco de dados das duas plataformas.

Tabela 1: Quantidade de pesquisas desenvolvidas no decorrer dos últimos seis anos 
iEs/ano 2018 2019 2020 2021 2022 2023

UFC 8 15 15 9 15 2
ENAP 2 10 13 0 5 3
Total 10 25 28 9 20 5

Fonte: Elaborado pelo autor.

A partir desses dados coletados, os autores realizaram uma lei-

tura analítica (Gil, 2002) dos resumos das pesquisas, passando pelas 

fases de leitura integral, identificação de ideias-chave, hierarqui-

zação de ideias e sintetização destas, a fim de encontrar paridades 

aos conceitos de Economia Solidária, e não foi encontrada nenhuma 

referência à temática em estudo nos resumos das pesquisas previa-

mente estratificadas.

O desenvolvimento desta pesquisa consistia na categorização das 

pesquisas conforme o percurso epistemológico das avaliação de po-

líticas públicas elaborado por Gussi (2019): Avaliações positivistas 

- objetivas, quantitativas, “neutras”, marcadas pela ação de medir, 

observadas em Scriven (1967); Avaliações crítico-dialéticas - parti-

cipativas, subjetivistas, crítica e transformadora, observada em Sil-

va (2008); Avaliações construtivistas - subjetivistas, qualitativas, 

marcadas pela compreensão em Guba e Lincoln (2011) e Avaliações 

pós-construtivistas - intersubjetivas, dialógicas e participativas, de 

métodos mistos e etnográficas, observados em Lejano (2012) e Lea 

Rodrigues (2016).

Entretanto, após os resultados preliminares, não foi possível rea-

lizar a última etapa deste estudo, pois não foram encontradas pesqui-

sas de avaliação de políticas públicas no campo da economia solidária 

nos últimos seis anos. Foi possível destacar, no entanto, a presença de 
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pesquisas cujo objeto empírico está relacionado ao campo da Econo-

mia Solidária, tais como, referências à agricultura familiar e ao mo-

vimento cooperativista, mencionados por Gaiger (2003) como movi-

mentos populares pioneiros da ES no Brasil.

5. Considerações finais
O número de programas de pós-graduação voltados especifica-

mente para avaliação de políticas públicas ainda é escasso. O cam-

po das políticas públicas encontra-se em ascensão, neste caminhar, 

o poder público, as instituições de nível superior e principalmente a 

sociedade civil articulam-se a partir de um compromisso renovado 

quanto à produção de conhecimentos técnicos na oferta de políticas 

públicas, mas também no que tange às metodologias e epistemologias 

dessas investigações sociais e para seguir essa trajetória, entretanto, 

vale indagar qual percentual do orçamento público é destinado aos 

investimentos para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das políti-

cas públicas. 

O número de pesquisas desenvolvidas pelos programas de pós-

-graduação demonstra movimento e compromisso por parte destes 

na promoção do aperfeiçoamento não somente das avaliações, mas 

também da análise e elaboração das políticas públicas. É possível des-

tacar inclusive avanços teóricos voltados para o espaço destinado ao 

beneficiário e à sociedade enquanto agentes, na medida em que parte 

dos resultados encontrados sugerem entre os objetos empíricos das 

pesquisas a preocupação com as experiências dos sujeitos históricos, 

seus processos emancipatórios e de mudança social.

Nenhuma pesquisa apontou diretamente para a temática da Eco-

nomia Solidária enquanto categoria teórica de estudo acadêmico, tal 

fato pode ter influências nos dados levantados por Chiariello (2020) 

e que representam cortes progressivos de recursos a partir de 2017, 
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o que culmina na extinção da Secretaria Nacional de Economia So-

lidária em 2019, ações decorrentes das dinâmicas das narrativas e 

das contradições e disputas políticas do poder público. Estudos mais 

direcionados fazem-se necessários para uma melhor compreensão da 

articulação entre o poder público, as demandas das economias co-

munitárias e populares no contexto da ES e os direcionamentos da 

comunidade acadêmica. 

E partindo-se dessas premissas e das complexas relações sociais 

onde encontram-se as disputas de narrativas do fenômeno da ES, 

entende-se também, nesta ocasião, que as avaliações de perspectiva 

pós-construtivistas contemplam adequadamente o repertório empí-

rico e teórico desse campo de estudo, haja vista que algumas das tra-

jetórias dessa outra economia fundamentam-se na quebra com a lógi-

ca utilitarista e individualista das relações de produção e de trabalho 

dominantes no contexto da modernidade, zelando, em primazia, pelo 

valor e apreciação das relações, como ocorre em Lejano (2020) na 

análise das relacionalidades nas políticas públicas.
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A inserção do livro eletrônico  
na avaliação do ensino  

superior do SINAES:  
educação, mercado e política pública

luiz cArlos s. de sousA1

Márcio de souzA Porto2

Resumo
Pesquisa avaliativa da política pública de avaliação promovida pelo 

Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). A pes-

quisa direciona seu olhar para a inclusão dos livros eletrônicos nos 

processos de autorização, reconhecimento e renovação do reconheci-

mento de cursos. O objetivo geral é compreender as implicações da in-

serção do livro eletrônico na política pública de avaliação do SINAES. 

Após análises, observamos que a adoção do livro eletrônico pelo MEC 

através da política pública de avaliação do ensino superior resultou de 

uma atitude do Estado que não levou em consideração o público que 

iria utilizar na prática este recurso eletrônico. Esses usuários apontam 

uma subutilização desse material didático devido aos obstáculos e de-

ficiências no uso desses livros superarem os benefícios. Daí, concluí-

mos que a adoção do livro eletrônico no ensino superior perpassou 

por interesses bem mais mercadológicos e políticos do que primor-

dialmente educacional.

1 Mestre em Avaliação de Políticas Públicas pela Universidade Federal do Ceará - UFC.
2 Professor do Mestrado Profissional em Avaliação de Políticas Públicas da Universidade Federal do Ceará- UFC.
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1. Introdução
No presente estudo, pesquisamos, de modo geral, a forma que 

está sendo executada a avaliação do ensino superior brasileiro. Para 

isso, apreciamos a política pública realizada pelo Sistema Nacional de 

Avaliação do Ensino Superior (SINAES) com viés qualitativo e com 

o olhar direcionado, em específico, para a inclusão dos livros eletrô-

nicos nos processos de autorização, reconhecimento e renovação do 

reconhecimento de cursos superiores. 

O livro eletrônico no contexto do SINAES é o nosso objeto de 

pesquisa, pois foi a partir de seu surgimento na política pública em 

questão que começamos a nos inquietar com questionamentos surgi-

dos desde o seu aparecimento. A mudança que o Ministério da Edu-

cação (MEC) realizou nos atos autorizativos3 de cursos superiores 

por todo o país, com a adoção do livro eletrônico a partir de 2012, 

permitia que nas bibliografias básicas e complementares dos progra-

mas dos cursos fossem inseridos os livros eletrônicos juntamente 

com os livros físicos já existentes. Esse fato trouxe muitas inquieta-

ções a respeito da adoção desses tipos de livros pelas Instituições de 

Ensino Superior (IES). 

Uma vez que essas instituições apenas estavam preparadas para 

lidar com a aquisição de livros físicos e não tinham perspectivas de 

como ocorreria a indicação desses livros nas bibliografias dos cursos, 

seja pelos profissionais bibliotecários que lidam com a gestão de acer-

vos; pelos professores que tinham um novo recurso didático à sua 

disposição e pelos discentes que não estavam habituados ao uso dos 

livros eletrônicos em sua dinâmica acadêmica. As IES não possuíam 

uma infraestrutura física adequada como, por exemplo, internet de 

qualidade e computadores para iniciar com o uso dos livros eletrôni-

3 Os atos autorizativos compreendem as modalidades de: credenciamento e recredenciamento de IES e de auto-
rização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de graduação nos graus de tecnólogo, de 
licenciatura e de bacharelado para a modalidade presencial e a distância.
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cos, além de outros dispositivos eletrônicos que permitem a leitura 

desses livros em quantidade e qualidade suficientes. Outro problema 

identificado era a falta de qualificação de seus profissionais técnicos 

e docentes, no trato com o livro eletrônico. 

Em busca de respostas a essas tantas questões, adotamos o mo-

delo de avaliação experiencial proposto por Lejano (2012), que in-

tegra as perspectivas quantitativas e qualitativas de análise como 

pressuposto para uma compreensão mais profunda das questões. A 

intenção é avaliar a política ou programa em sua essência, buscan-

do saber como ela realmente se realiza na prática, como é vivida e 

experienciada pelos sujeitos que a constituem. Neste tipo de análise, 

busca-se não separar o texto do contexto, pois a política pública é 

entendida aqui como um fenômeno em si e não se limita ao que está 

formalmente proposto pelas instituições e pelos próprios documen-

tos oficiais da política.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1. Política de avaliação do ensino superior e o livro 

eletrônico 

A inserção do livro eletrônico no ensino superior ocorreu em 

meio às atualizações e mudanças que o SINAES estava realizando 

desde que começou a se responsabilizar pela política de avaliação do 

ensino superior. A adoção dos livros digitais, como item integrante 

das bibliografias básicas e complementares das disciplinas dos cur-

sos a serem avaliados, foi uma das grandes mudanças ocorridas nos 

processos avaliativos. 

Ao nos determos sobre o histórico da Política de Avaliação do En-

sino Superior, vimos que os procedimentos de avaliação do SINAES 

foram regulamentados em 2004 (Portaria nº 2.051). Mas, somente em 

2008, é que fomos conhecer, de fato, os instrumentos que iriam sub-
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sidiar os atos autorizativos de cursos (autorização, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento) nos graus de tecnólogo, de licenciatu-

ra e de bacharelado para a modalidade presencial e à distância. Esses 

instrumentos se desdobram em três indicadores que são: a avaliação 

das instituições, a avaliação dos cursos de graduação e a avaliação do 

desempenho dos estudantes. 

O indicador, no qual recai nossa atenção, é a avaliação dos cur-

sos de graduação. Essa avaliação possui diversos instrumentos ava-

liativos e nestes encontramos três dimensões a serem avaliadas: a 

organização didático-pedagógica, o corpo docente e as instalações 

físicas. Nos critérios de análise que constam nos documentos nor-

teadores das avaliações, essas dimensões recebem conceitos que va-

riam de 1 a 5, sendo que a IES que atingir o conceito mínimo 3 tem 

seus cursos autorizados, renovados ou reconhecidos. Na dimensão 

3, que trata das instalações físicas e compreende outros itens, estão 

incluídas as bibliotecas e seus acervos. A ênfase maior na dimen-

são 3 está nos indicadores avaliativos para os livros das bibliografias 

básicas e complementares. O que é avaliado no geral é se o acervo 

atende em quantidades suficientes as bibliografias das disciplinas 

que o curso em processo de avaliação descreveu em seu Programa 

de Unidade Didática (PUD). 

O SINAES promoveu algumas alterações nos critérios das ava-

liações em 2012 que trouxeram realmente algumas transformações 

importantes. As alterações principais se concentravam tanto nas 

quantidades de exemplares exigidos, quanto na adoção de novos su-

portes. Isso já foi suficiente para que a gestão das bibliotecas e de seus 

acervos bibliográficos sofresse impactos consideráveis. Os impactos 

das mudanças se deram, principalmente, no desenvolvimento das 

coleções, no dimensionamento do espaço físico e nos investimentos 

financeiros (PASSOS; OLIVEIRA; VIEIRA, 2011, p. 2). Isso porque o 



213

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

MEC, que só exigia livros impressos para a composição das bibliogra-

fias das disciplinas, passou a ponderar também a presença de livros 

digitais. A presença dessa nova mídia informacional fez com que o 

quantitativo de exemplares físicos antes exigidos fosse diminuído 

(nos instrumentos de avaliação de 2012 e 2015) e depois, como cons-

ta no último instrumento de avaliação do MEC de 2017, o livro im-

presso passou a nem poder ser mais indicado nas bibliografias. 

Esse último instrumento de avaliação que o MEC divulgou, mesmo 

passados mais de um ano de sua publicização (outubro de 2017), ainda 

gera muitas dúvidas e incertezas aos que estão envolvidos diretamente 

nos processos autorizativos dos cursos. Principalmente, os que lidam 

com a questão dos acervos bibliográficos e com a construção das bi-

bliografias. Assim, o que mais causou espanto a todos foi o fato de não 

existir uma indicação tácita da necessidade de um acervo físico. 

No instrumento de avaliação se encontra transcrito o seguinte: 

“o acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui con-

trato que garante o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão 

registrados em nome da IES” (SINAES, 2017, p. 39). A colocação des-

sa vírgula no lugar da conjunção “e” deixou transparecer que agora 

seria permitido ter uma obra somente virtual, sem a necessidade da 

existência da obra física. E, é isso que está valendo de fato. Inclusi-

ve, o que está bem explícito é a necessidade da disponibilidade do 

acesso físico para uso dos acervos virtuais, tais como: computadores, 

tablets, leitores exclusivos de livros eletrônicos e rede Wi-Fi. 

Outra importante mudança foi a questão da inexistência do indi-

cativo da quantidade de títulos e exemplares nas bibliografias, que 

era utilizado no instrumento de avaliação anterior. Outra novidade 

do instrumento de avaliação de 2017 é a deliberação da quantidade 

de títulos e exemplares e/ou acessos virtuais disponibilizados, que 

devem atender a demanda de todas as unidades curriculares que uti-
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lizam a bibliografia indicada, que ficará na responsabilidade do Nú-

cleo Docente Estruturante (NDE). O NDE deve ser composto pelo 

coordenador do curso e até no máximo 5 docentes e “atuará no acom-

panhamento, na consolidação e na atualização do PPC, realizando es-

tudos e atualização periódica, verificando o impacto do sistema de 

avaliação de aprendizagem na formação do estudante e analisando a 

adequação do perfil do egresso” (SINAES, 2017, p. 24). 

A recepção negativa do novo instrumento se deu, principalmen-

te, pelas incertezas que deixou, tais como: a troca da métrica de quan-

tificação pré-definida do quantitativo dos exemplares; a falta de ob-

jetividade e clareza em relação à existência dos acervos físicos e/ou 

virtuais e a subjetividade dada ao avaliador em relação ao que está em 

adequação ou não. Segundo o MEC, as alterações nos instrumentos 

de avaliação são imprescindíveis e basearam-se em diversos aportes: 

Legislação pertinente; legislação recentemente instituída; es-

tudos estatísticos; análise de demandas provenientes da so-

ciedade civil organizada e da comunidade acadêmica; metas 

do PNE; interlocução com os integrantes do Banco Nacional 

de Avaliadores do SINAES – BASis; e permanente diálogo 

entre o INEP e a SERES4, que utiliza os instrumentos em sua 

prática regulatória (SINAES, 2017, p. 7). 

Porém, a adoção do livro eletrônico por parte do MEC, diferente 

do que foi declarado na citação anterior, não foi oriunda de “estudos 

estatísticos e análise de demandas provenientes da sociedade civil 

organizada e da comunidade acadêmica”, pois não há, até o atual mo-

mento desta pesquisa, registro algum de tais pesquisas em nenhuma 

fonte oficial do MEC ou algum outro estudo que tenha citado a respei-

4 Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES): é uma unidade do Ministério da Educação 
responsável pela regulação e supervisão de Instituições de Educação Superior (IES), públicas e privadas, per-
tencentes ao Sistema Federal de Educação Superior. A SERES zela o cumprimento da legislação educacional.



215

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

to de tais documentos. O que pode nos servir de embasamento para 

essa adoção é o discurso vago da necessidade da implementação de 

novas tecnologias na educação, que está exposto na Portaria nº 990, 

de 2 de abril de 2002, que estabelece as diretrizes para a organização 

e execução das avaliações atualmente. No tocante às bibliotecas, no 

Art. 2º, inciso IV, está descrito que esse instrumento de avaliação 

deve dar atenção especial inclusive ao acervo eletrônico. 

As mudanças na gestão do ensino superior podem constituir tan-

to uma ameaça quanto um avanço para as bibliotecas universitárias. 

Representa o avanço pelo fato das bibliotecas universitárias terem 

sido incluídas como uma das variáveis a ser avaliada pelo MEC. No 

entanto, constitui-se também em ameaça, pois, de acordo com Cunha 

(2000, p. 72), “o enfoque do mercado globalizante pode ser perverso 

para as bibliotecas universitárias, porque elas, tradicionalmente, são 

centros de custos, e não de captação de recursos”. Desse modo, as no-

tas atribuídas às bibliotecas e seus acervos são de grande importância 

para os atos autorizativos dos cursos, chegando a ter maior relevância 

quando se somam todos os itens avaliados em relação ao total a ser 

atingido pela IES. 

As falas de Santos Filho e Giannasi-Kaimen (2009, p. 83) cor-

roboram conosco quando afirmam que para o desenvolvimento 

de programas educacionais bem sucedidos e propostas de ensino e 

aprendizagem bem eficazes um fator de extrema importância é ter 

a biblioteca como suporte pedagógico, para poder se chegar aos pa-

drões de qualidade que constam nos parâmetros exigidos pelo MEC. 

Infelizmente, a importância dada às bibliotecas só é percebida nestas 

horas em que as IES são avaliadas, pois o peso das notas dadas a elas, 

de um modo geral, pode chegar a 40% do total. 

Por isso, as gestões das IES começaram a ver as bibliotecas com 

outros olhos e perceberam que precisavam dar mais atenção a esses 
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centros de informação. No entanto, temos que nos ater ao que nos diz 

Lindoso (2004, p. 137), quando frisa que “a percepção da importância 

das bibliotecas não surge espontaneamente na população. É um tra-

balho de décadas de conscientização e de investimento público [...]”. 

Os gestores das instituições de ensino deveriam sempre estar cientes 

de que as bibliotecas universitárias são importantes não somente du-

rante o processo de formação superior, mas também durante a traje-

tória profissional e cidadã dos indivíduos. 

Uma das grandes falhas encontradas nas avaliações, em particu-

lar às bibliotecas, é o foco dado exclusivamente ao quantitativo de 

exemplares de determinada obra, de computadores, de assentos e sa-

las de estudo e da existência ou não de rede Wi-Fi. Essas avaliações 

não geram pontuação, por exemplo, para a existência de serviços e 

produtos tais como: treinamentos, capacitações, eventos culturais, 

assessoria técnica e etc. As avaliações fazem pouca questão de men-

surar nada além disso do quantitativo do acervo. Com isso, Guerra 

(2012, p. 16) corrobora com esse discurso quando diz que “não su-

bestimamos a quantidade como fator de qualidade, entretanto, en-

tendemos que a mesma deveria compor o quadro de indicadores dos 

instrumentos do MEC numa proporção de equilíbrio com outras de-

mandas ofertadas pela biblioteca”. 

Desde o instrumento de avaliação de 2012 até o atual com a che-

gada dessa nova tecnologia educacional, o MEC deu o pontapé inicial 

para que as IES começassem a realizar contratos com as bibliotecas 

digitais, expandindo os seus negócios. Segundo Santos Filho e Gian-

nasi-Kaimen (2009, p. 88), as bibliotecas digitais são apresentadas 

pelo MEC “como itens indispensáveis nos projetos político pedagógi-

cos (PPPs) dos cursos e nos planos de desenvolvimento institucional 

(PPIs) das IES nos processos de credenciamento, avaliação e re-cre-

denciamento de cursos”. 
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A possibilidade da entrada dos livros eletrônicos na composi-

ção das unidades curriculares criou também um novo desafio para 

as bibliotecas das IES: compor acervos bibliográficos híbridos. Esta 

mudança proporciona, além do acesso mais democrático à informa-

ção, a otimização do espaço físico e diversidade no desenvolvimen-

to das coleções. Porém, muitas IES adotaram bibliotecas digitais 

somente após a adoção dos livros eletrônicos pelo MEC. As IES 

privadas começaram a utilizar em maior escala esse novo recurso 

informacional. Mas já percebemos várias IES da rede pública ade-

rindo a esse movimento. 

A inclusão dos livros digitais traz modernidade ao processo de 

ensino-aprendizagem, mas, também, gera alguns problemas que atin-

gem diretamente a dinâmica educacional de estudantes e professores. 

O uso do livro eletrônico pode vir a refletir no modo de estudo dos 

discentes, por não estarem adaptados à leitura nesse novo suporte in-

formacional. Para a gestão dos acervos das bibliotecas, a preocupação 

é em relação à aquisição de livros físicos, pois como a assinatura de 

bibliotecas digitais deriva menos custos e ainda é aceita pelo MEC em 

suas avaliações, possivelmente, a tendência será a diminuição ou até 

extinção da compra de livro impresso devido aos altos custos oriun-

dos dessa transação. 

O IFCE possui 34 campi e, respectivamente, o mesmo número de 

bibliotecas que possuem realidades financeiras e estruturais bem dís-

pares. E nestes centros de informação percebemos que houve uma di-

minuição (ou até inexistência) da aquisição de livros impressos depois 

da chegada das bibliotecas virtuais. Destaca-se que essa escassez de 

compra é alavancada também pela crise econômica em que se encon-

tra nosso país. Antes da assinatura desta biblioteca virtual pelo IFCE, 

as aquisições de livros físicos estavam acontecendo quase dentro da 

normalidade, isso porque as verbas destinadas para a aquisição de li-
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vros vinham sofrendo quedas devido à crise financeira no país. Desde 

2012, ano em que o MEC começou a permitir a presença dos livros 

eletrônicos nas bibliografias dos cursos, alguns cursos já haviam co-

meçado a adotar algumas obras eletrônicas e isso não afetou tanto a 

compra de títulos físicos. Todavia, comprovadamente a partir de 2016, 

quando da assinatura de uma biblioteca virtual pelo IFCE, a aquisição 

de obras físicas foi praticamente inexistente. 

Sabemos do potencial do livro eletrônico, que, como um novo re-

curso educacional, pode vir a contribuir tanto na prática de ensino 

dos professores, quanto na aprendizagem dos alunos. As muitas van-

tagens de utilização dos livros eletrônicos dão esperança aos educa-

dores, pois seu uso pode trazer uma dinamização maior ao processo 

de ensino-aprendizagem, que mesmo já com o hábito do uso de outras 

tecnologias em sala de aula se ressentem de novidades nessa área. 

2.2. Análise do livro eletrônico através da tríade educação, 
mercado e política pública 

O surgimento do livro eletrônico na educação superior brasileira 

nos permite algumas análises a respeito do propósito e das motiva-

ções que levaram a sua adoção como material didático, pois por meio 

do MEC ou de qualquer outro órgão oficial ligado à educação, não se 

tem nenhum documento que explicite de forma clara o porquê da in-

clusão dessa tecnologia nos instrumentos de avaliação do ensino. Não 

foi apresentado, oficialmente, nada pelo MEC, além da vaga necessi-

dade de implementação de novas tecnologias na educação que consta 

nas leis e uma suposta demanda da sociedade civil pela inclusão do 

livro eletrônico, sobre o que também não foi encontrado nada regis-

trado oficialmente pelo órgão. 

Esse processo resultou na inclusão desses livros nas unidades 

curriculares das disciplinas dos cursos que passam pelos processos 

de avaliação. Esse acontecimento do livro eletrônico no ensino supe-
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rior nos trouxe questionamentos, que contribuem para a nossa pro-

blemática e abarcam a tríade educação, mercado e política pública, 

além de reforçar a intenção de nossos objetivos de pesquisa. A ideia 

inovadora foi oriunda de uma necessidade real das comunidades 

acadêmicas para melhorar o ensino-aprendizagem? Será que o livro 

eletrônico foi inserido nessas avaliações do ensino superior no in-

tuito de promover o crescimento do mercado desse setor? O Estado, 

através da política pública de avaliação do ensino superior, incluiu o 

livro eletrônico nos instrumentos avaliativos no intuito de acompa-

nhar a modernidade e as mudanças advindas das novas tecnologias? 

Ou, ainda, com a inclusão do livro eletrônico o Estado visou à dimi-

nuição dos custos com a aquisição de materiais bibliográficos? Im-

bricando as variáveis da análise da tríade ensino, mercado e política 

pública, buscaremos elucidar as possíveis respostas a essas e outras 

dúvidas a respeito da inserção do livro eletrônico na política pública 

de avaliação do ensino superior. 

Moreira e Magalhães (2016, p. 191) acreditam que, após a avalan-

che neoliberal de 1980 e 1990, o capitalismo vem se revitalizando e 

se alimenta da conjuntura de crises que esse modelo vem passando 

desde essa época até os dias atuais, principalmente, em países emer-

gentes como o Brasil. O fato nos faz refletir a respeito da idoneida-

de e intencionalidade dessas atualizações e modernidades, inseri-

das pelo MEC nas avaliações do ensino superior. Após essas crises 

que o capitalismo vem passando nos últimos tempos, esse modelo 

econômico está sempre se reinventando. O capital estrangeiro está 

encontrando novas estratégias de valorização do capital, ofertando 

“especial atenção ao mercado brasileiro, apresentando novas formas 

de inserção comercial do investimento direto estrangeiro no país e 

terminando por enquadrar categoricamente o Brasil como mercado 

emergente na lógica do capitalismo financeiro global” (Moreira; Ma-

galhães, 2016, p. 204). 
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O MEC parece novamente estar preso às pressões neoliberais e 

direciona suas avaliações com vistas a uma qualidade que nos faz 

questionar se vai servir de fato ao processo de ensino-aprendiza-

gem ou vai fazer com que o país cresça como mercado emergente 

na lógica capitalista. Quando analisamos a inserção do livro eletrô-

nico no ensino superior, tais reflexões se fazem presentes mesmo 

quando queremos nos distanciar da hipótese de que o MEC fez uso 

da política pública de avaliação, para atender de fato os ditames do 

mercado neoliberal. 

Pesquisas sobre o livro eletrônico no contexto acadêmico indi-

cam que esse novo recurso didático, desde o seu surgimento para o 

ensino superior em 2012 até o momento atual, com suas vantagens 

advindas da tecnologia, não conseguiu se tornar de fato um mate-

rial que agregou muito ao ensino. Além disso, seu uso não se tornou 

comum na comunidade acadêmica, principalmente, entre os alunos. 

Mesmo em países desenvolvidos, que muitas vezes disponibilizam os 

aparelhos eletrônicos exclusivos para a leitura, o uso do livro eletrô-

nico ainda não conseguiu a popularidade almejada. 

Fazendo um balanço dos prós e dos contras do uso do livro ele-

trônico, essa tecnologia continua perdendo espaço na preferência dos 

leitores. O uso dos livros eletrônicos tem muitos pontos positivos, 

tais como: rica fonte bibliográfica; economia; facilidade; democrati-

zação do acesso; acessibilidade; mobilidade; portabilidade; novas ex-

periências de leitura; otimização do espaço físico. Porém, a questão 

do cansaço ocular, produzido pela leitura desses livros, o apego emo-

cional dos leitores pelo livro físico, a dificuldade de acesso dos alu-

nos; a falta de suporte, de infraestrutura e de divulgação; o controle 

das editoras; internet ruim; a irrelevância dos livros e a insuficiência 

de suportes para leitura são alguns dos principais pontos negativos 

do uso do livro eletrônico no contexto acadêmico. 
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Segundo o que consta no documento base do SINAES (2004, p. 

81), essa nova proposta de política pública de avaliação tem como 

questão central avaliar para melhorar os índices de qualidade do en-

sino, respeitando as diversidades e as especificidades das IES, consi-

derando todos os elementos que a compõem. O respeito às diversida-

des e especificidades de cada IES não é necessariamente seguido pelo 

SINAES quando, por exemplo, ele adota os livros digitais sabendo das 

realidades díspares das IES públicas e privadas, que irão utilizar tal 

recurso didático. 

Costa e Dagnino (2008 apud Machado, 2010, p. 98) nos dizem 

que estamos num país em “que as políticas são geradas e implantadas 

em um ambiente marcado por uma grande desigualdade de poder, de 

capacidade de influência e de controle de recursos entre os diversos 

atores sociais”. E a inserção do livro eletrônico no ensino superior 

através da política pública de avaliação foi fruto justamente desse 

jogo político e econômico, em prol dos mais poderosos e influentes 

em detrimento dos que realmente necessitam e fariam uso desse re-

curso informacional. 

Essa situação citada anteriormente pode ser percebida quando 

observamos os levantamentos, a respeito do mercado do livro eletrô-

nico. Em 2010, nos países desenvolvidos, o mercado dos livros eletrô-

nicos já estava consolidado, mostrando-se bem promissor. Enquanto 

que no Brasil esse mercado ainda não representava grande força de-

vido à chegada tardia dessa tecnologia por aqui. Já em 2012, com a 

chegada de gigantes do mercado do livro eletrônico como a Amazon, 

a Kobo e o Google Books, a popularidade do livro eletrônico deu um 

salto. E, como aconteceu nos países desenvolvidos, o governo bra-

sileiro tentando assegurar a continuidade daqueles investidores no 

país, tratou de elaborar um meio de ajudar nesse crescimento e po-

pularização dos livros digitais. Assim, depois de algumas iniciativas 
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de incentivo ao uso desses livros no ensino básico e médio, através 

da distribuição de tablets a professores e a imposição às editoras para 

que começassem a produzir os livros físicos também na versão di-

gital, o governo, que já era o maior comprador de livros impressos, 

seria também o maior consumidor dos livros eletrônicos. 

No entanto, mesmo com a chegada dessas grandes multinacio-

nais de tecnologia no Brasil, segundo a pesquisa Retratos da Leitura 

no Brasil 4, em 2015, 88% dos entrevistados que disseram já ter lido 

um livro no formato digital tiveram acesso a esses livros baixando-

-os na internet gratuitamente. É preciso ressaltar também que em 

2011, antes da chegada dessas empresas, esse mesmo índice estava 

um ponto percentual a menos (Failla, 2016, p. 108). Isso ilustra que 

no Brasil a questão econômica da população afeta muito os negócios 

dessas empresas que se instalaram no país para emplacar o negócio 

dos livros digitais. 

Daí, em 2012, o governo deu mais um passo na tentativa de 

popularizar o livro eletrônico e o inseriu na política pública de 

avaliação do ensino superior, como já citamos anteriormente. Isso 

possibilitou um crescimento considerável do setor e trouxe tam-

bém mais investimentos. Porém, no intuito de fidelizar os grandes 

investimentos externos que estavam adentrando no país devido ao 

livro eletrônico, o governo se preocupou em grande parte em ser-

vir ao mercado. Até 2015, o livro eletrônico apresentou crescimen-

tos exponenciais nas vendas.

Porém, a partir de 2015, o mercado foi sofrendo constantes que-

das. A movimentação de mais de R$ 9,5 milhões de reais de 2015 

teve previsão para chegar à metade desse valor em 2020. Diante des-

se cenário, intencionalmente ou não, o Estado agiu para não deixar 

cair essa onda de crescimento do mercado de livros eletrônicos. No 

último instrumento de 2017 do MEC, é facultada às IES a presença 
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ou não de livros físicos e eletrônicos nos programas das disciplinas. 

Assim, nas bibliografias básicas e complementares dos cursos, ficava 

permitido a indicação somente de livros físicos ou somente de livros 

eletrônicos, ou ainda, as bibliografias poderiam se constituir de am-

bos os tipos de livros. 

No intuito de fortalecer ainda mais a parceria entre o Estado e o 

mercado, o primeiro, através do STF, em março de 2017, reconheceu 

a imunidade tributária dos livros em formato digital (como acontecia 

já com os livros físicos). E, com isso, permitiu esse benefício também 

aos leitores eletrônicos exclusivos para a leitura desses livros digitais, 

que estavam isentos do pagamento do IPI, do ICMS e do imposto de 

importação. Já em relação à venda desses livros digitais, houve a re-

dução à zero das alíquotas de contribuição para PIS/PASEP e da CO-

FINS incidentes sobre a receita bruta (Gomes, 2017, p. 1). 

Diante do que expomos, surge um espectro de questionamentos 

sobre a intencionalidade real da adoção dos livros eletrônicos pelo 

MEC nas avaliações do ensino superior, quando constatamos que a 

chegada do livro eletrônico no Brasil esteve relacionada também com 

a ajuda do Estado, que vislumbrou naquele volume de investimentos 

externos uma oportunidade de obter vantagem com aquele negócio. 

E, para além de inserir o livro eletrônico no PNLD, para o ensino bá-

sico e médio e numa política pública para o ensino superior a partir 

de 2017, vimos que o Estado fortaleceu a entrada e a permanência de 

grandes multinacionais do mercado dos livros digitais através de in-

centivos fiscais e tributários com o intuito claro de dar continuidade 

e fortalecer tal mercado no país. 

Entretanto, como aconteceu na maioria dos países, o livro eletrô-

nico que surgiu com o status de que iria substituir o livro físico não 

conseguiu mais do que ser um nicho de mercado para as editoras. 

Assim, percebemos que com a inserção do livro eletrônico na política 
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pública de avaliação do ensino superior, o Estado, com o intuito de 

propor mais qualidade à educação, se utilizou da política pública para 

servir com mais ênfase ao mercado. De fato, isso também acontece 

em sua totalidade nas avaliações, que através da medição e compara-

ção de resultados realiza um ranking desonesto perante a realidade 

das IES de todo o país, não se importando com as particularidades e 

realidades distintas de cada uma. 

Entretanto, segundo afirmam os documentos base do SINAES, o 

Estado criou o sistema com uma proposta que não estivesse centrada 

somente em resultados, que trazia um aspecto mais regulatório. É 

preciso considerar que essa nova roupagem atende a qualidade requi-

sitada pelo neocapitalismo vigente e tem como base as experiências 

exitosas de outras tentativas anteriores de avaliação do ensino supe-

rior que já seguiam os mesmos ditames. Alguns autores, como Ro-

then (2006, p. 10), fazem críticas quanto a essa proposta do SINAES 

ser realmente nova, pois observa-se que na prática de avaliações das 

instituições atual o que acontece é uma transposição do método de 

avaliação praticado pelo Exame Nacional de Cursos (ENC), tentativa 

anterior de avaliação do ensino superior brasileiro, que já não era 

bem aceita pelas comunidades acadêmicas. 

O sistema, além de regular por meio dos resultados obtidos des-

sas avaliações, pretende chegar a uma avaliação educativa de fato, 

tendo um caráter mais emancipatório. Gouveia et al. (2005, p. 119) 

entendem que o que era proposto pelo SINAES tinha um propósito de 

construção de um projeto de desenvolvimento da nação brasileira em 

que “a avaliação não tivesse um fim em si mesma, mas que fosse parte 

de um conjunto de políticas públicas visando à expansão da educação 

superior, cuja qualificação deveria estar vinculada à sua revaloriza-

ção”. Porém, podemos constatar que passados alguns anos de criação 

do SINAES, percebemos uma ambiguidade e distanciamento do que 
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foi posto na lei de sua criação, visto que a avaliação educativa citada 

anteriormente não é percebida claramente. 

Essa avaliação promovida pelo SINAES, difundida como sendo 

prioritariamente de cunho educativo, enfraquece quando percebe-

mos ações semelhantes à inclusão do livro eletrônico ocorrida de for-

ma arbitrária e sem partir de uma necessidade real das comunidades 

acadêmicas, que seriam os maiores beneficiários da inclusão desse 

novo recurso didático em suas rotinas de ensino e aprendizagem. 

Essa característica educativa do sistema de avaliação não é contem-

plada devido o SINAES estar inserido em um ambiente neoliberal 

que resulta na perda de muitas de suas características citadas nos 

documentos originários de sua criação. 

Os conceitos de justiça, rigor, efetividade, integração, globalidade, 

participação, eficácia formativa, efetividade social, flexibilidade, cre-

dibilidade, legitimidade, institucionalidade, continuidade, respeito à 

identidade institucional e sistematização se fundiram a outros con-

ceitos neoliberais. Com isso, muitos desses conceitos base que estão 

na lei são recorrentes da prática mercantil e não da área educacional. 

Assim, notamos que o SINAES não foi criado somente para servir ao 

crescimento e desenvolvimento educacional, como também, princi-

palmente, para trazer a lógica do capital, do mercado e da concorrên-

cia para dentro das IES. 

Observamos, neste sentido, diante do avanço desenfreado do ca-

pitalismo, que os objetivos do SINAES continuam praticamente os 

mesmos desde a sua criação. Um dos objetivos principais é “melho-

rar o mérito e o valor das instituições, áreas, cursos e programas, 

nas dimensões de ensino, pesquisa, extensão, gestão e formação” (SI-

NAES..., 2015, p. 1). Esse objetivo é de certa forma alcançado, porém, 

essas melhorias trouxeram a concorrência característica do mercado 

gerando um jogo de interesses e de poder prejudicial para os que não 
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obtêm destaque nos resultados, o que vai de encontro aos conceitos 

iniciais da concepção das avaliações, pois, segundo os documentos 

oficiais de criação do sistema, as avaliações preconizavam ser proces-

sual-formativas e emancipatórias. 

A qualidade pretendida ao ensino pelo SINAES, através dos indi-

cadores criados e emitidos quer enquadrar as IES de todo país num 

ranking desonesto. O que está ocorrendo é a desconsideração das 

particularidades que cada instituição possui, principalmente, quan-

do se trata de um país continental e com desigualdades gritantes. Isso 

acarreta uma desenfreada disputa interna e externa às instituições. 

Essa comparação de resultados das avaliações traz tanto benefícios 

quanto prejuízos às instituições. Os benefícios podem surgir a partir 

da revisão de estratégias para as melhorias no futuro e oferecer mais 

qualidade às IES. Porém, isso já vinha sendo feito desde sempre, só 

que não da mesma forma como o SINAES está propondo. Os prejuí-

zos implicam nas IES da rede pública e da rede privada de ensino ou 

nos cursos, que recebem recursos diferenciados das gestões por ter 

mais visibilidade para a população. Assim, é fácil perceber que a ló-

gica do mercado está claramente sendo inserida nesses processos de 

avaliação trazendo à tona a competitividade e a individualidade. 

Outro objetivo principal colocado pelo sistema é “melhorar a qua-

lidade da educação superior e orientar a expansão da oferta, além de 

promover a responsabilidade social das IES, respeitando a identidade 

institucional e a autonomia de cada organização” (SINAES…, 2015, 

p. 1). Essa melhoria na qualidade que o INEP explica só acontece en-

quanto as IES estão passando por essas avaliações, pois depois de 

aprovados os cursos voltam à realidade da falta de verbas e depreda-

ção da infraestrutura, por exemplo. Esse ciclo continua até que outro 

curso volte a passar pelos processos avaliativos. 
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A expansão da oferta de cursos e vagas está ocorrendo por meio 

dos resultados das avaliações, o que promove o enfraquecimento e 

até a extinção de alguns cursos. A responsabilidade social já é des-

cumprida primeiramente com a falta de uma boa qualidade de ensino 

permanente, visto que as IES têm como missão social primeira ga-

rantir esse direito aos que fazem uso de seus serviços educacionais. 

O respeito à identidade institucional e a autonomia na gestão das IES 

são colocadas de lado, quase sempre devido aos mandos e desmandos 

do neoliberalismo. A inclusão dos livros digitais nos instrumentos 

de avaliação é um exemplo do desrespeito a autonomia destas IES 

cerceando a liberdade de escolha das instituições, já que tal tecnolo-

gia adentrou no ensino superior sem ser por vontade própria destes 

centros de ensino. 

Em defesa do SINAES e contra esses argumentos contrários aos 

seus objetivos, segundo Ristoff e Giolo (2006, p. 201) compreendem 

que com o sistema todos estariam trabalhando dentro de uma uni-

dade integrada, para que esses objetivos anteriormente citados real-

mente fossem cumpridos de fato. Os autores nos explicam que o SI-

NAES teve nesse novo modelo de avaliação, uma reestruturação da 

avaliação dentro de uma concepção global única. Esse novo modelo 

de avaliação melhorou os instrumentais e trouxe a integração dos 

instrumentos entre si, dos espaços avaliativos e dos momentos da 

avaliação, otimizando “o uso de todos os instrumentos de informação 

disponíveis e criando outros considerados fundamentais”. 

É nessa ideia de “concepção global única” que reside uma das 

principais críticas ao sistema. Assim, por mais que Ristoff e Giolo 

(2006, p. 200) relatem que o SINAES, em seus documentos nortea-

dores, “tem por objetivo identificar o seu perfil [das instituições] e o 

significado de sua atuação, respeitadas a diversidade e a especificida-

de das diferentes organizações acadêmicas”, não foi bem dessa forma 
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que as instituições receberam e entendem a finalidade do sistema. 

Avaliar as instituições pelo viés da concepção global passa por cima 

das particularidades de cada instituição, que promovia a sua educa-

ção superior influenciada pelas regionalidades e atendendo de perto 

as necessidades da comunidade local. 

No modo global de avaliação, as instituições passariam a ser ava-

liadas tal qual como o mercado mundial preconiza. Assim, teríamos 

instituições dentro dos padrões de qualidade do mercado para serem 

vistas pela sociedade como algo moderno e atrativo, como acontece 

com as instituições de ensino privadas. Souza e Oliveira (2003, p. 

876), identificam que as iniciativas de avaliação desencadeadas pelo 

poder executivo federal a partir dos anos de 1990, serviram para in-

serir a noção de “quase mercado” às nossas instituições de ensino e, 

A alternativa encontrada foi a de introduzir concepções de ges-

tão privada nas instituições públicas sem alterar a propriedade 

das mesmas. (...) a noção de “quase mercado” que, tanto do 

ponto de vista operativo, quanto conceitual, diferencia-se da 

alternativa de mercado propriamente dita, podendo, portan-

to, ser implantada no setor público sob a suposição de induzir 

melhorias. As medidas cabíveis dentro dessa lógica podem ser 

diversas, mas, no caso da educação, os mecanismos que têm 

evidenciado maior potencial de se adequarem a ela são as po-

líticas de avaliação, associadas ou não a estímulos financeiros. 

Percebemos que, pautados nessa ideia de quase-mercado, o SI-

NAES foi se atualizando e se modificando sucessivamente através de 

leis que geraram algumas novidades. No decorrer do fortalecimento 

do sistema, foram introduzidos e utilizados novos conceitos nos pro-

cessos de avaliação. As atualizações no sistema de avaliação sempre 

deixaram questionamentos sobre a origem deles, pois atestamos que 
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algumas alterações e inserções não foram oriundas das necessidades 

das comunidades acadêmicas, como foi o caso da adoção do livro ele-

trônico. Se essas atualizações não estão surgindo da demanda das IES 

ou em parceria com elas, nos faz acreditar que o SINAES segue a ser-

vir os ditames do mercado global. 

De acordo com Souza e Oliveira (2003, p. 874), as políticas de ava-

liação da educação atuais apresentam uma ideia de quase-mercado 

e verificam que atualmente “inclui-se todo o processo educacional 

na esfera do mercado e generalizam-se os procedimentos e valores 

típicos do capitalismo competitivo na gestão dos sistemas e das insti-

tuições educacionais”. Partindo dessa corrente de pensamento, pode-

mos deduzir que a inclusão do livro eletrônico na política pública de 

avaliação do ensino superior serviu ao ideal dessa política de buscar 

uma melhor qualidade na educação. O livro eletrônico, em tempos de 

valorização da sociedade pelo que é tecnológico, colabora para uma 

visão mais moderna da educação e contribui para a transformação da 

educação em um produto de mercado com mais valor agregado. 

Existe uma visão mais crítica que diz que as avaliações servem 

como mecanismo de controle e massificação em prol da qualidade 

mercadológica, que enquadra o ensino superior nos vieses do neoli-

beralismo econômico. Para Gomes (2002, p. 275), a política de avalia-

ção para o ensino superior brasileiro nos últimos tempos, 

Por um lado, desempenha papel central na lógica organizati-

vo-funcional do atual sistema de educação superior e, por ou-

tro, tornou-se o instrumento por excelência da política oficial 

para promover a realização [...] dos (sic) objetivos centrais 

do projeto educacional [...] para a educação superior, quais 

sejam: produzir a expansão acelerada do sistema via finan-

ciamento privado e desenvolver um moderno mercado da edu-

cação superior no Brasil. 
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A partir de um olhar mais atento, podemos observar que o MEC, 

com esses processos de avaliação, está em grande parte inserido na óti-

ca do capital. A forma que hoje se configura a intervenção do Estado na 

educação superior é entendida de duas maneiras diferentes. Existem 

os que defendem a dimensão positiva da avaliação, pois acreditam que 

essas análises e diagnósticos trazem para a instituição a oportunidade 

de refletir sobre os problemas encontrados, impulsionando a busca por 

melhorias. De acordo com Gouveia et al. (2005, p. 104), nessa visão 

Há uma certa confiança de que a qualidade e os resultados al-

cançados dos títulos da educação superior sejam garantidos e 

ampliados, focando a qualidade das oportunidades de apren-

dizagem oferecidas, os padrões acadêmicos alcançados e os 

sistemas de garantia de qualidade existentes nas instituições 

de educação superior. 

Outra dimensão encontrada é a da prestação de contas do uso dos 

recursos públicos. Aqui, a avaliação é entendida como uma forma de 

responsabilizar as instituições pelo êxito ou não, em um resultado de 

avaliação com uma visão mais empresarial que educacional. Gouveia 

et al. (2005, p. 105) acredita que dessa forma 

Essa avaliação educacional é posta com esmerada sofistica-

ção técnica para atender às demandas do Estado contempo-

râneo, gestor e portador de uma racionalidade empresarial 

mais refinada, que não poupa esforços para se adequar às 

modificações ocorridas na produção, destacando-se a ava-

liação na educação como uma forma de racionalizar recur-

sos, alcançar a qualidade defendida pelo mercado, controlar 

e coletar indicadores para a tomada de decisões políticas de 

desenvolvimento da educação superior. 
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As duas dimensões de avaliação citadas anteriormente trazem re-

flexões acerca do papel do livro eletrônico nesses vieses apontados 

por elas. Quando entendemos que os resultados dessas avaliações fa-

zem com que as IES reflitam acerca dos problemas encontrados, po-

demos denotar que nesses resultados estarão expostos a efetividade 

do uso dos livros eletrônicos pela comunidade acadêmica. Todavia, 

sabemos que não é bem isso que acontece. Os resultados dessas ava-

liações são meramente quantitativos, não tendo o interesse em saber 

se determinado recurso didático, incluído pela própria avaliação, está 

tendo o efeito esperado e desejado. 

Em relação à dimensão da avaliação que trata do controle dos gas-

tos públicos, a inserção do livro eletrônico trouxe uma diminuição 

considerável dos custos na aquisição de bibliografias. O que se gasta-

va antes com a compra de livros impressos era um valor muito alto, 

devido às IES necessitarem adquirir as quantidades mínimas exigi-

das pelo MEC. Atualmente, com a chegada do livro eletrônico, essa 

questão do quantitativo é inexistente, pois a acessibilidade desse tipo 

de material se dá por um número infinito de pessoas a uma mesma 

obra e ao mesmo tempo. 

Depois de elucidarmos de tantas opiniões acerca da ação do Es-

tado na política pública de avaliação superior, acreditamos que a 

intenção do Estado não segue uma ou outra dimensão com exclu-

sividade. Essas avaliações podem vir a servir realmente para a me-

lhoria educacional, como podemos constatar ao presenciar a preo-

cupação das IES em investir em melhorias para terem seus cursos 

aprovados com bons conceitos quando estão em processo de avalia-

ção. Mas, também, enxergamos que essas avaliações trazem, enfa-

ticamente, a ideia de mercado e concorrência que a globalização e o 

neoliberalismo preconizam em todo o mundo nos dias atuais, uma 

vez que utilizem o resultado dessas avaliações como forma de ran-
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king entre as IES e seus cursos. E isso, para países como o Brasil, 

traz problemas enormes, pois ainda hoje somos um país de grandes 

desigualdades educacionais. 

Neste sentido, a criticidade dessa pesquisa ao capitalismo e seu 

efeito na política pública de avaliação do ensino superior dá-se por 

enxergarmos, depois dessas primeiras análises nos documentos ofi-

ciais da política e da constatação da aplicação dela na prática das IES, 

que realmente a lógica do capital se faz presente desde a criação des-

sas políticas. Mas entendemos que essas avaliações apresentam como 

ponto positivo o fato de servirem às instituições parâmetros de qua-

lidade, que podem ser reverberadas em melhorias para elas. Questio-

namos que essas avaliações são realizadas com o cunho meramente 

quantitativo não se importando tanto com outras ações promovidas 

pela instituição como treinamentos, ações culturais e campanhas so-

ciais, por exemplo. 

Mas a questão também está em como esses resultados quantitativos 

são aproveitados pelas instituições, para o provimento de melhorias na 

qualidade dos serviços para a sociedade. Muitas vezes a interpretação 

dos dados obtidos nessas avaliações é mal aproveitada. Esses resulta-

dos das avaliações têm que ser utilizados para ir além da obtenção das 

autorizações, credenciamento e recredenciamento de cursos e preci-

sam ser interpretados de forma holística visando ao benefício de toda 

a instituição. 

Essa lógica do capital inserida nas políticas públicas de avaliação 

do ensino superior, desde as primeiras iniciativas de criação de ins-

trumentos de avaliação até hoje, é identificada quando observamos 

que as tentativas em prol da qualidade do ensino não visavam so-

mente ao benefício dos usuários. Constatamos na história que nossa 

educação vem sofrendo constantes assédios dessa lógica neoliberal 

cujo intuito é fazer de nossas instituições de ensino meros produ-
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tos educacionais cada vez mais sem identidade, porém, prontos para 

serem vendidos e consumidos pela sociedade que identifica neles a 

qualidade que o mercado tanto busca, produz e comunica através de 

seus rankings avaliativos. 

O neoliberalismo desenfreado que nos toma pelo visto não poupa 

nem a educação, em que se vislumbra ser o caminho para as mudan-

ças reais, observamos essa dependência externa sem escrúpulos que 

o país já conhece desde muito tempo. Com isso, desde as primeiras 

iniciativas de criação de instrumentos de avaliação até hoje, as tenta-

tivas em prol da qualidade de ensino brasileiro não visavam somente 

ao benefício das IES e das comunidades acadêmicas, vide como exem-

plo a inclusão do livro eletrônico na política pública de avaliação do 

ensino superior que não teve aval legal nenhum das comunidades que 

iriam sofrer o impacto dessa adoção. 

Não houve sequer uma preocupação por parte do MEC em tra-

balhar a inclusão digital, antes da inserção do livro eletrônico, para 

que o processo de adoção desse livro eletrônico não alcançasse tantas 

barreiras e dificuldades na assimilação desse objeto pela população. 

E, não podemos considerar, que a ação de distribuição de tablets aos 

professores do ensino médio como uma das primeiras ações do Es-

tado nesse sentido seja considerada em prol da inclusão digital, pois 

esses aparelhos eletrônicos foram distribuídos sem a existência de 

qualquer treinamento para o uso pessoal e profissional. 

Essa questão da inclusão digital poderia ter sido realizada caso 

o MEC tivesse feito uso de dados de pesquisas como a Retratos da 

Leitura no Brasil, que iniciou em 2001 já possuía quatro edições (a 

última em 2016). Na quarta edição, podemos enxergar essa necessi-

dade de ações voltadas para a inclusão digital, quando na pesquisa o 

percentual de pessoas que em 2015 nunca tinha ouvido falar em livro 

eletrônico representava 52% e dos 41% que já tinham ouvido falar 
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sobre este tipo de livro, somente 26% já haviam realizado a leitura em 

um livro eletrônico (FAILLA, 2016, p. 106). Percebemos, diante des-

ses fatos, que a nossa educação sofreu e ainda continua nessa mesma 

situação de constantes assédios da lógica neoliberal, com o objetivo 

de que nossas instituições se tornem produtos educacionais cada vez 

mais sem identidade, mas prontos para o mercado. 

É certo que temos que buscar entender como fazer a inversão des-

sa lógica neoliberal. E tudo começa por meio da revisão pormenoriza-

da nas entranhas da sociedade brasileira, nos trará uma panorâmica 

de como foi formada a sociedade brasileira e de como estamos sendo 

moldados até hoje. E, depois de analisar o resultado disto, percebe-

mos que mesmo diante de tantas tentativas de melhorias em nossa 

educação através das avaliações do ensino, sempre estivemos reali-

zando tais mudanças com vistas à qualidade cada vez mais voltadas 

a fazer um maior bem ao Estado e às suas relações externas do que 

propriamente à sociedade. 

No Brasil, o capitalismo é particularmente desumano, fazendo 

com que cada vez mais as desigualdades existentes se alastram para 

um patamar assustador. Nosso país desde muito tempo, mas, mais 

notadamente nesse período neoliberal, está servindo para enrique-

cer as outras nações que se instalam no território e, praticamente, 

saqueiam nossas riquezas naturais utilizando nossa mão de obra pa-

gando sempre muito pouco por isso. É possível constatarmos isso 

quando observamos os incentivos da distribuição de tablets a profes-

sores do ensino médio, de inclusão do livro eletrônico no PNLD e no 

ensino superior, através da política pública de avaliação, por exem-

plo, que foram ações que o Estado brasileiro desenvolveu. E, criando 

oportunidades para que as grandes empresas de tecnologia mundial 

adentrassem em nosso país e tivesse terreno fértil para se assenta-

rem e tomarem conta de nosso mercado. Em troca dessa abertura 
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de mercado que oferecemos e ofertamos, quase nada é retornado à 

população mais precisada. Grande parte do lucro dessas transações é 

direcionada para os 7% dos brasileiros mais ricos do Brasil que apli-

cam essa riqueza fora de nosso país. 

Até quando o Brasil terá fôlego para resistir a tamanho desca-

so? Até quando a população ficará assistindo essa degradação do país 

sem se rebelar? Como bem sugeriu Santiago (2016, p. 40), a mudança 

desse quadro se iniciará a partir de uma revolução social no país, 

“uma revolução, ao que tudo parece, intermitente, no tempo de espe-

ra do ‘deixa estar’ ainda ensopada pelo ‘equilíbrio dos antagonismos’ 

freyriano, mas que se amplia no horizonte de maneira otimista”. A 

fala do autor nos traz uma esperança para que não deixemos de acre-

ditar na força dessa sociedade que cada vez mais munida de informa-

ções pode sim vir a realizar mudanças revolucionárias.

3. Considerações finais
Concluímos que na criação de políticas públicas o Estado deve 

voltar sua atenção, principalmente, ao público que aquela política vai 

atender, desde o momento de sua criação até no desenvolvimento e 

aplicação daquela política. Quando isso ocorre de modo diferente, 

acontece como no caso da adoção do livro eletrônico, o público no 

qual aquela política se destina não foi beneficiada, com a mudança 

pelo fato do Estado não ter se preocupado em como se daria o uso 

daquele recurso eletrônico na educação superior. 

Por outro lado, o Estado percebendo que as grandes empresas não 

estavam satisfeitas com o mercado promissor, prometido dos livros 

eletrônicos no país, ofereceu-lhes de pronto melhores condições de 

continuarem a desbravar nosso mercado não se importando tanto 

com o público que tal política atende. O Estado deveria, antes de criar 
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e realizar alterações nas 153 políticas públicas, dar mais atenção aos 

que deveriam se beneficiar com tal ação. No caso dos livros eletrô-

nicos, o Estado deveria antes de tudo dotar as IES, principalmente as 

públicas, de melhores condições para receber esta nova tecnologia. 

Para quem sabe, podermos estar apresentando resultados e levantan-

do discussões bem mais positivas e diferentes das que nos dispomos 

a relatar ao leitor nesta pesquisa.
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Avaliação do programa municipal 
“Dinheiro Direto na Escola” da 
rede municipal de Aquiraz-CE
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MAriA de nAzAré MorAes soAres3 & MAriA dJAcirA de souzA rodriGues4

Resumo
O presente trabalho objetiva avaliar o conteúdo e o contexto de im-

plementação do Programa Municipal “Dinheiro Direto na Escola” (PM-

DDE) da rede municipal de Aquiraz (CE), pois, segundo Rodrigues 

(2011), a análise do conteúdo de uma política pública relaciona-se aos 

objetivos, suas bases conceituais, paradigmas orientadores e coerência 

interna. Buscando entender o processo de efetivação do Programa, rea-

lizamos, juntamente com a análise do conteúdo, a análise de contexto 

da política pública, que, de acordo com Rodrigues (2011), implica o es-

tudo do contexto de formulação da política integrado à verificação do 

momento político e das condições socioeconômicas. Para esses fins, a 

coleta de dados da pesquisa foi documental, observando os critérios 

da avaliação em profundidade para a análise do conteúdo da política. 

Por meio de entrevistas, realizou-se análise de dados, dando suporte, 

assim, à dimensão do contexto. O PMDDE, implementado no muni-
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em Gestão escolar e Coordenação pedagógica, curso de Especialização em Psicopedagoga e Graduada em Pedagogia.

3 Doutora em Administração e Controladoria pela Universidade Federal do Ceará, Brasil (2019). Professora do   
Magistério Superior da Universidade Federal do Ceará, Brasil.

4 Mestranda no curso de Avaliação de Políticas Públicas pela Universidade Federal do Ceará, Pós graduada em 
Gestão Escolar, Supervisão escolar e Especialização em Gestão Escolar.
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cípio de Aquiraz, consiste na transferência pela Prefeitura Municipal 

de recursos financeiros, consignados em seu orçamento, em benefício 

das escolas da rede municipal, esse subsídio é deveras relevante para a 

adequação e manutenção dos prédios das 51 unidades de ensino. Esse 

Programa surge com o intuito de auxiliar as escolas municipais e possi-

bilitar aos alunos um ambiente favorável para o aprendizado.

1. Introdução
O contexto histórico brasileiro está envolto em um simbolismo 

no qual é perceptível a influência do colonialismo na contemporanei-

dade, uma sociedade que teve como base a economia agrária e uma 

política onde quem controlava a produção de commodities domina-

va, de certa forma, o país também. Esse contexto histórico foi palco 

de inúmeros conflitos que, segundo (Bacelar, 2003), gerou a herança 

das políticas públicas no país. Em meio a toda essa contenda, diferen-

tes governos procuraram redigir documentos que pudessem regular 

e pacificar conflitos de interesses dos diferentes grupos que compu-

nham a sociedade. Na busca do equilíbrio do país no decorrer de sua 

história, entre o período de 1824 e 1988, promulgou sete constitui-

ções federais, em que cada uma atendia ao interesse de determinados 

grupos sociais, levando em consideração sua conjuntura atual e seu 

contexto histórico.

A Constituição de 1988, segundo (Boullosa, 2014), foi um notável 

elemento de recomposição política e restauração da democracia nas 

formas de participação social, período no qual outros atores sociais 

entraram em cena, dentre eles os movimentos sociais urbanos e que, 

segundo (Dagnino, 2002), a inserção desses diferentes grupos sociais 

acabou redefinindo a noção de cidadania desenvolvida na década de 

1980 e direcionou o país para a construção de uma sociedade mais 

igualitária em diversos níveis, promovendo um dinamismo mais par-



241

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

ticipativo e efetivo no que diz respeito à gerência de questões sociais. 

Baseada na necessidade política da época, a CF/88 foi elaborada a par-

tir de um processo da abertura política proposta pelo governo vigente. 

Com a promulgação da Carta Magna, as formas de participação social 

foram se institucionalizando em nível federal, estadual e municipal 

através dos Conselhos, Planos Diretores, Orçamentos Participativos, 

gerando assim um novo ideário de participação popular (Gohn, 2019).

Anterior ao processo de democratização no país, ocorria no ano 

de 1961, o desenvolvimento embrionário da tessitura da Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação (LDB), buscando emancipar o processo 

educacional brasileiro. Entre os anos de 1961 e 1982, foram elabora-

das medidas paliativas para sistematizar a educação, mas foi somen-

te em 1995, com a criação do Conselho Nacional de Educação e dos 

Conselhos Estaduais de Educação, que estudos são desenvolvidos, 

vozes são ouvidas, discussões são mediadas e, após um ano, nasce a 

LDB 9394/96, que vigora até o presente momento.

Em seu artigo nº 74 (LDB, 1996), a lei ressalta que o Estado, em re-

gime de parceria com os municípios, deve garantir o mínimo de opor-

tunidades educacionais para os sujeitos inseridos no processo educa-

tivo, buscando endossar um ensino de qualidade. Ainda no ano de 

1995, foi instituído o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) por 

meio da Resolução nº 12 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE). Inicialmente, o atual PDDE foi denominado Pro-

grama de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, 

cujo objetivo principal era destinar recursos financeiros para entida-

des escolares, contribuindo com melhorias na infraestrutura, aquisi-

ção de material de consumo e permanente. Como forma de extensão 

do PDDE, no município de Aquiraz, foi criado o Programa Municipal 

Dinheiro Direto na Escola (PMDDE), cujo objetivo é subsidiar finan-

ciamentos para a manutenção da infraestrutura dos prédios escolares.
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Diante do exposto, o objetivo desta pesquisa é avaliar o conteú-

do e o contexto de implementação do Programa Municipal Dinhei-

ro Direto na Escola da rede municipal de Aquiraz (CE). De acordo 

com (Rodrigues, 2011), a análise do conteúdo de uma política pública 

relaciona-se aos seus objetivos, suas bases conceituais, paradigmas 

orientadores e coerência interna. Juntamente com a análise de con-

texto, buscou-se compreender o processo de implementação e como 

uma política pode ser efetiva e intencional independente das agendas 

de governo. Nessa perspectiva, o presente trabalho está dividido em 

duas seções: a primeira descreve a política macro PDDE, englobando 

seus marcos legais, o contexto socioeconômico e político em que foi 

elaborada; em seguida, será dissertado sobre a construção da política 

municipal PMDDE e o contexto político em que foi germinada, conti-

nuando o escrito será comentado sobre a elaboração e coleta de dados 

e finaliza-se com as considerações finais da pesquisa realizada.

2. Políticas públicas de transferência de 
recursos financeiros às escolas públicas
A transferência de recursos financeiros às escolas públicas foi um 

grande avanço para o âmbito educacional, respaldada e protegida por 

documentos que expressam o quão importante é o financiamento es-

colar, visto que é por meio destes recursos e subsídios que as unida-

des de ensino se mantém, na busca de promover uma educação de 

qualidade aos cidadãos brasileiros.

No entanto, mesmo com a política de fundos objetivando maio-

res recursos financeiros para a área da educação, ressalta que, 

quando arrecadados e encaminhados para as instituições de en-

sino, esses recursos já possuem finalidades e destino específico. 

Desse modo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) delibera, por meio dos respectivos artigos 70 e 71, quais 
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as ações que podem e não podem ser viabilizadas para os recursos 

provenientes de impostos para a educação.

2.1. Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 

O PDDE é um programa federal de transferência de recursos fi-

nanceiros às escolas públicas. Para (Rodrigues, 2011), compreender o 

contexto significa estar a par do momento político e das condições so-

cioeconômicas em que foi gerado a política ou programa, considerando 

assim o programa ou a política como parte de um conjunto de ações in-

tencionais do governo vigente. Assim sendo, neste período ocorria em 

nosso país um processo de transição política, no qual quem assume as 

rédeas da nossa nação é um governo de cunho neoliberal, o país inicia 

um processo de altas taxas de juros, privatização e desemprego. O Mi-

nistério da Educação (MEC) juntamente como Fundo Nacional de De-

senvolvimento da Educação (FNDE) precisaram adotar medidas para 

atender às demandas da nação sem desagradar os grandes conglome-

rados internacionais, nascendo assim o PMDE (Programa de Melhoria 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental), que tinha como proposta 

atender aos objetivos de descentralização financeira, o recebimento, a 

gestão e a fiscalização de recursos públicos e manteve esse nome e for-

mato entre os anos de 1995 e 1998.

O Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-

damental(PMDE) teve sua denominação alterada para Programa Di-

nheiro Direto na escola (PDDE), pela Medida Provisória nº 1.784, 

de 14 de dezembro de 1998, reafirmada pela Medida Provisória nº 

2.100- 32, de 24 de maio de 2001, onde se justifica a necessidade de 

adotar medidas racionalizadoras, menos burocráticas, de modo que 

os recursos cheguem com mais agilidade e diretamente nas escolas, 

conforme Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação (FNDE) nº 12, de 10 de maio de 1995 (Brasil, 1995).
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O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tem por finali-

dade prestar assistência financeira para as unidades de ensino, em 

caráter suplementar, a fim de contribuir para manutenção e melhoria 

da infraestrutura física e pedagógica, com consequente elevação do 

desempenho escolar, também visa fortalecer a participação social e 

a autogestão escolar (Brasil, MEC, FNDE, 2017) baseado na ideia de 

que a própria comunidade escolar é quem sabe aplicar o dinheiro 

para resolver os seus problemas.

O Programa exige como condição para o recebimento dos recursos 

diretamente pelas escolas, a existência de Unidades Executoras (UEx), 

entidades de direito privado sem fins lucrativos e que possuam repre-

sentantes da comunidade escolar. As Unidades Executoras (UEx) têm 

como função administrar recursos transferidos por órgãos federais, es-

taduais, municipais, advindos da comunidade, de entidades privadas e 

provenientes da promoção de campanhas escolares, bem como fomen-

tar atividades pedagógicas da escola (Brasil, 1997).

Declaradamente, o Programa opta pela criação de Unidades Execu-

toras de natureza privada como mecanismo para assegurar maior flexi-

bilidade na gestão dos recursos repassados e ampliar a participação da 

comunidade escolar nessa mesma gestão. Para Lejano (2012), a análise 

literal da política é necessária para compreender os moldes em que fo-

ram pensadas, analisando o que está descrito nas normativas pode-se 

perceber explanações que atestem todo argumento político. 

O Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

(PMDE) foi criado em 1995 na gestão de Fernando Henrique Cardoso 

sob a égide do neoliberalismo, o qual visa garantir a saúde financeira 

dos estados e o desenvolvimento econômico por meio da delegação 

da prestação de serviços públicos à iniciativa privada, privatização de 

empresas públicas e controle dos gastos estatais. O referido Programa 

buscou aumentar a autonomia dos secretários e gestores escolares e 
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descentralizar as decisões sobre a política de educação. No momento 

inicial de implementação da política, optou-se por ofertar o recurso 

unicamente para escolas de nível fundamental. Isto também foi fruto 

do momento político vivido pelo Brasil, pois a perspectiva neoliberal 

para políticas públicas defende que estas devam ter um caráter foca-

do, tendo em vista que os recursos são escassos.

De acordo com a Resolução nº 12, de 10 de maio de 1995, o PMDE 

tem como princípio básico agilizar a assistência financeira da Autar-

quia Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) aos 

sistemas públicos de ensino, para cumprir o disposto no artigo 211, 

da Constituição Federal de 1988, referente ao papel da União frente 

aos demais entes federados. Distribuídos pelo FNDE, os recursos do 

Programa advêm majoritariamente do salário-educação5. Em relação 

aos recursos destinados às escolas pelo PDDE, destaca-se que entre 

1995 e 2004 os valores repassados às UEx não sofreram qualquer 

tipo de reajuste.

A Resolução nº 10, de 22/03/04 (FNDE), que versa sobre a neces-

sidade de correção dos repasses de forma a diminuir a defasagem de 

valores na distribuição dos recursos por alunos matriculados, alterou 

a tabela de forma a inserir um fator de correção com o objetivo de 

contornar as disparidades verificadas nos repasses para escolas de 

mesma classe, mas com matrículas diferenciadas.

Conforme resolução nº 6/2018 (FNDE), os repasses dos recursos 

serão realizados em duas parcelas anuais6 às Entidades Executoras – 

Prefeitura Municipal e Secretaria de Educação (EEx), Unidade Execu-

tora - escolas (UEx) e Entidade Mantenedora - entidades privadas sem 

5 O Salário-Educação é uma contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados 
para a educação básica pública, conforme previsto no § 5º do art. 212 da Constituição Federal de 1988. Fonte: https://
www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/salario-educacao

6 Devendo a primeira parcela ser efetivada até 30 de abril e a segunda parcela até 30 de setembro de cada ano 
em exercício.

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/11499-resolução-nº6%2C-de-27-de-fevereiro-de-2018
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/salario-educacao
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/salario-educacao
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fins lucrativos (EM) que cumprirem as exigências de atualização cadas-

tral no sistema PDDE Web até a data de efetivação dos pagamentos. 

Os recursos são liberados nas categorias econômicas de custeio 

ou de capital, ou em ambas as categorias, a depender do número de 

alunos das escolas beneficiadas, e devem ser empregados nas seguin-

tes finalidades: aquisição de material permanente quando forem re-

passados recursos de capital, manutenção, conservação e pequenos 

reparos da unidade escolar, aquisição de material de consumo neces-

sário ao funcionamento da escola, avaliação de aprendizagem, efeti-

vação do projeto pedagógico e desenvolvimento de atividades educa-

cionais, quando forem repassados recursos na categoria custeio.

2.2. Análise de contexto da Política Municipal Dinheiro Direto  
na Escola

Com base no exposto anteriormente, o município de Aquiraz, 

situado na região Nordeste, historicamente conhecido como a pri-

meira capital do Ceará, promulgou a lei Nº 610 de 15 de agosto de 

2006, criando o Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola (PM-

DDE) com o intuito de subsidiar as unidades de ensino, já que a verba 

oriunda do PDDE não era suficiente para todas as demandas escola-

res. Buscando ser fiel à política majoritária, o município realizou o 

mesmo percurso descrito no PDDE. 

O PMDDE foi criado no ano de 2006, período em que a gestão mu-

nicipal tinha como foco o investimento e desenvolvimento na área da 

educação com a melhoria e construção de prédios das escolas públicas, 

pois muitas funcionavam em casas ou espaços cedidos por moradores 

locais. Foi um momento, também, de resgate da cultura local com inves-

timentos em ações que promoveram o fortalecimento da história e cul-

tura dos povos da região que fizeram parte da formação da população, 

como o índio e o negro. Ainda, nesse período, iniciou-se no município 

o orçamento participativo que foi uma ação em que representantes da 
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gestão municipal e representantes da câmara de vereadores se desloca-

vam até as localidades para ouvir as demandas da comunidade e assim 

gerar tomadas de decisões para atender as necessidades daquela região, 

isso fortalecia a liderança local e a gestão municipal. 

O ano de 2006, um período de grandes transformações políticas 

e socioeconômicas no município de Aquiraz, coincidiu com a atmos-

fera de grandes transformações a nível federal, cujo governo tinha 

como foco o fortalecimento das políticas sociais. Dessa forma, com 

propostas similares dos governo federal e municipal, muitas foram 

as possibilidades de colocar as ações e planejamentos em execução 

no município de Aquiraz. Assim, foram captados 118 (cento dezoito) 

convênios com projetos para serem implantados no município por 

meio da articulação da Prefeita Ritelza Cabral junto ao Governo Fe-

deral - Luís Inácio Lula da Silva.

2.3. Análise do conteúdo da Política Municipal Dinheiro 
Direto na Escola

Compreender o conteúdo da política segundo Rodrigues (2008) 

permite conhecer sua coesão interna, ou seja, perceber a antítese en-

tre as bases conceituais que informam o programa, a formulação de 

sua implementação e os itens priorizados para seu acompanhamento, 

monitoramento e avaliação. Com base nessa afirmativa, o PMDDE 

em seu artigo primeiro descreve: 

O Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola (PMDDE) 

consiste na transferência, pela Prefeitura Municipal de Aqui-

raz, de recursos financeiros, consignados em seu orçamento, 

em benefício das escolas da rede municipal, instituída e man-

tida pelo poder público, que possuam alunos matriculados no 

ensino infantil e fundamental, nas modalidades regulares e 

especiais, de acordo com dados extraídos do censo escolar 
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realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano ime-

diatamente anterior ao do atendimento (Aquiraz, 2006, p. 1).

Para gerar os recursos que dão origem à verba do PMDDE, o Fun-

do Municipal de Educação (FME) promove uma transferência com a 

utilização dos seguintes impostos: Imposto de Renda (IR), Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), Imposto sobre Serviços (ISS), Imposto sobre Trans-

missão de Bens Imóveis (ITBI), Contribuição de Melhoria, Taxas, 

Multas e Juros de mora, Dívida Ativa Tributária, IRRF, Juros, multa 

e atualização monetária de impostos e DAT, cota parte do PDM 1, 

FPMart. 159 CF, cota parte do ITR , cota parte do IPVA, cota parte 

do ICMS,cota parte do IPI e lei complementar nº 87/96 (Secretaria 

Municipal de Educação de Aquiraz, 2023).

A transferência desse recurso financeiro municipal para as esco-

las públicas de Aquiraz tem como objetivo promover a descentraliza-

ção da gestão educacional e fortalecer a gestão democrática escolar, 

oportunizando a utilização de mão de obra local, gerando trabalho 

e renda para vários trabalhadores como: eletricistas, bombeiros, pe-

dreiros, pintores, com isso fazendo circular a economia local.

Seguindo essa premissa e similar aos procedimentos de planeja-

mento e execução do PDDE, o Programa municipal utiliza como or-

ganização administrativa do recurso os seguintes atores inseridos na 

Unidade Executora (UEx): representantes de funcionários da escola, 

representantes de pais de alunos e da comunidade escolar. A transfe-

rência dos valores referente ao Programa Municipal Dinheiro Direto na 

Escola, destinado à manutenção e pequenos reparos dos prédios esco-

lares, usa como parâmetro o censo escolar do ano anterior ao da execu-

ção do Programa. De acordo como Art. 5º da Lei 920/2011 municipal, o 

valor de repasse às escolas será fixado anualmente através de Decreto 

do Poder Executivo. O valor repassado à escola é em parcela única no 
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primeiro semestre do ano, devendo ser executado 50% no primeiro se-

mestre e 50% no segundo semestre, com data para prestação de contas 

até 30 de novembro do ano de utilização do recurso. 

Os valores repassados a cada escola destinam-se à cobertura de 

despesas de custeio e deverá obrigatoriamente ter sua utilização divi-

dida em duas categorias: 50% para aquisição de materiais para manu-

tenção e 50% para pagamento de serviços. Os saldos financeiros exis-

tentes dos recursos transferidos não empregados até 30 de novembro 

do ano de utilização deverão ser devolvidos à Prefeitura Municipal. 

No ano de 2022, o valor do recurso total, repassado às escolas de 

acordo com as matrículas, foi de R$1.351.160,00. Já no ano de 2023, 

o valor repassado foi de R$1.381.960,00, essa divergência de valores 

observados se deve ao quantitativo de matrículas de alunos que muda 

de um ano para o outro.

Dentre os critérios contidos na Lei nº 920/2011 para a aplica-

ção dessa verba, um deles é que não pode ser utilizado para compra 

de bens permanentes e construção ou ampliação do prédio escolar, 

apenas para manutenção e pequenos reparos com prioridade para as 

salas de aulas, cozinhas e banheiros da escola. Para a execução do 

PMDDE, é elaborado um Plano de Trabalho Anual (PTA), em conjun-

to com a comunidade escolar, as ações que farão parte desse plane-

jamento construído coletivamente deve ter como prioridade a ade-

quação e manutenção da estrutura física da escola com o objetivo de 

tornar o ambiente escolar adequado para promover e favorecer uma 

educação de qualidade aos discentes, esse plano de trabalho deve ser 

aprovado pelo Conselho Escolar e pelos membros da Uex, por meio 

de três Atas: Ata de Prioridade, Ata de abertura de proposta e Ata de 

prestação de contas. 

Esse programa é uma política pública do município de Aquiraz 

que permite ao gestor escolar, por meio de uma gestão participativa, 
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administrar com maior transparência juntamente com a comunidade 

escolar seus recursos, dando oportunidade à comunidade de parti-

cipar de forma efetiva nas decisões da escola, contribuindo, assim, 

com a melhoria da aprendizagem dos alunos, que é um dos princípios 

da gestão participativa, como afirma Moura (2014) “a gestão parti-

cipativa pode assumir diferentes ênfases, pode variar da participa-

ção como consulta, como execução, como interferência nas decisões, 

como controle social, como parceria, indo até a possibilidade de com-

partilhar decisões e processos criativos”.

O Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola, no Município 

de Aquiraz/CE, tem colaborado de maneira relevante para a autono-

mia das escolas públicas municipais gerando um modelo de gestão 

descentralizada com a participação da comunidade escolar nas deci-

sões sobre a aplicação dos recursos financeiros da escola. 

O trabalho em questão tem como objetivo avaliar a viabilidade 

dessa política pública por meio de sua intencionalidade, permanência 

e governabilidade, dando ênfase aos aspectos de melhoria das unida-

des de ensino no que diz respeito ao desenvolvimento das ações pe-

dagógicas por meio do aperfeiçoamento da infraestrutura, proporcio-

nando uma descentralização das ações que antes só eram atendidas 

pela equipe da Secretaria Municipal de Educação, transpondo uma 

maior autonomia para gestão escolar, juntamente com seus colegia-

dos nas decisões acerca das prioridades estruturais da escola.

3. METODOLOGIA
O presente trabalho apresenta dados de uma pesquisa relacionada 

a dois dos eixos da proposta de avaliação em profundidade produzida 

pela professora Léa Rodrigues, que tem como base quatro grandes ei-

xos de análise: conteúdo da política e/ou do programa, contemplando 

sua formulação, bases conceituais e coerência interna; trajetória insti-
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tucional; espectro temporal e territorial abarcado pela política ou pro-

grama e análise de contexto de formulação destes (Rodrigues, 2008). 

Os eixos abordados no presente artigo dizem respeito à análise de 

contexto e a análise de conteúdo da formulação do PMDDE (Programa 

Municipal Dinheiro Direto na Escola), dentro dessa perspectiva utilizou-

-se a coleta e análise de dados através de elementos primários e secun-

dários. Os dados secundários foram extraídos da análise de documentos 

legais que introduziram a lei, dos meios de onde são extraídos os recursos 

que mantêm essa política, do processo de prestação de contas realizado 

no setor de prestação de contas da Secretaria Municipal de Educação de 

Aquiraz, esfera por onde passa todo o processo de análise dos documentos 

para aplicação do recurso. No que diz respeito a essa tipologia de pesqui-

sa, que é documental, exploratória, com base nos estudos de (Gil, 1946), 

pesquisas desse tipo promovem uma maior proximidade com o problema, 

visando torná-lo mais palpável, auxiliando no aprimoramento das ideias. 

Estabelecer um diálogo além da própria observação e análise de 

documentos é necessário, por isso o ouvir e os olhar se entrelaçam 

como fios para tecer o objeto de pesquisa fazendo do pesquisador 

um bom artesão (Mills, 2009). Nessa perspectiva e buscando o ca-

ráter qualitativo para presente pesquisa, os dados primários foram 

coletados por meio da aplicação da entrevista semiestruturada, pos-

sibilitando o entrevistador coletar respostas a respeito da aplicabili-

dade in loco desse recurso e ao mesmo tempo buscou-se manter um 

dinamismo reflexivo entre locutor e interlocutor sobre os aspectos 

sociais que englobam essa política pública municipal.

4. ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS
Entender a política pública como continuamente sujeita a “in-

cessantes transformações advindas de forças e intencionalidades 

internas e externas” (Gussi, 2017) possibilita percebê-la em seus 
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deslocamentos nos espaços sociais, tornando significativas aos co-

nhecimentos e sentidos que os sujeitos envolvidos lhe atribuem. 

Em relação às entrevistas semiestruturadas, foram ouvidas duas 

gestoras escolares locais que gerenciam e executam o PMDDE e que 

para não reduzi-las a simples números optou-se por denominá-las 

por Maria da Penha e Jovita Feitosa. Jovita Feitosa declara que já era 

gestora escolar no município de Aquiraz antes da criação do PMDDE 

e relata como era difícil a manutenção do prédio escolar, pois sempre 

que situações simples aconteciam como: a quebra de uma torneira, 

uma lâmpada queimada, uma fechadura emperrada, etc., era neces-

sário se deslocar à Secretaria de Educação do Município para solici-

tar os devidos consertos. Jovita confirma essa situação relembrando 

como ocorria o processo de manutenção das escolas antes da imple-

mentação do PMDDE:

Nossa escola sempre foi considerada uma das mais distantes, 

por ficar dentro de outro município. Então para chegar qual-

quer coisa vinda da secretaria levavam semanas e até meses. 

Uma simples lâmpada quando queimava, se não fosse a gen-

te que substituísse, passariam dias, semanas para reposição. 

Então quando falaram que o recurso passaria a ser adminis-

trado pela própria escola, sinceramente não acreditei (JOVI-

TA FEITOSA, 2023).

Em sua fala, fica evidente que a implementação do Programa Di-

nheiro Direto na Escola ocasionou avanços e celeridade das ações de 

conservação e preservação da infraestrutura escolar, pois as escolas 

passaram a administrar de forma transparente e democrática o re-

curso recebido para esse fim. A diretora destacou ainda a relevância 

das reuniões, que são realizadas com a comunidade escolar e o corpo 

discente para as tomadas de decisões sobre as demandas e necessida-
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des na manutenção, adequação e realização de pequenos reparos no 

âmbito interno da escola e do quanto esse momento é relevante para 

fortalecer a gestão democrática e a comunidade desenvolver o senti-

mento de valor e pertencimento à escola. 

É perceptível as ações de melhoria e o desenvolvimento desse 

sentimento de pertencimento por meio da seguinte afirmação de Jo-

vita Feitosa:

A chegada do PM foi um sonho realizado, o dinheiro do PDDE 

não dava conta das demandas estruturais e pedagógicas da 

escola, mas o que eu mais gostei nesse processo de execução 

do PM foi à obrigatoriedade de contratar a mão de obra local. 

Isso fez com que a comunidade ficasse mais próxima da esco-

la e com as nossas conversas a gente via as reais demandas da 

escola e o que era melhor para nossos alunos, que eram filhos 

deles. O ruim do programa era só a prestação de contas des-

ses serviços informais, pois a gente tinha que andar em vários 

locais (JOVITA FEITOSA, 2023).

Maria da Penha administra uma unidade de ensino que atende a 140 

alunos, nas modalidades de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. A gestora assumiu a administração da escola depois da 

implementação do PMDDE, porém segundo seu testemunho o prédio 

tinha um aspecto de abandono com vários problemas, tais como: falta 

de água, salas escuras, ausência de ventilação, chão batido, ou seja, não 

tinha piso, além de apresentar problemas na cozinha. Maria destaca o 

seguinte: “Quando assumi a gestão da escola, foi muito difícil pra mim o 

processo de contratar pessoas e lidar com a prestação de contas. EU via 

a escola feia, sem atrativo, mas ficava insegura sobre o que fazer e como 

fazer” (MARIA DA PENHA, 2023).
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De acordo com informações prestadas pela referida gestora, com 

o primeiro recurso administrado em sua gestão, realizou o retelha-

mento das salas, revisão elétrica, colocando lâmpadas nas salas e co-

locou piso na escola. Apesar do recurso não ser suficiente na época 

para colocação do piso, a escola conseguiu uma parceria, por meio 

da qual receberam doação de material e, com os recursos do PMD-

DE, a gestão contratou mão de obra local e com essa força tarefa foi 

possível colocar o piso em todas as salas, dando um novo aspecto à 

unidade de ensino, dando um requinte ao aspecto estrutural e em 

consequência melhorou o clima escolar. A relação entre ambiente e 

execução do trabalho é bem peculiar e é bem salientada na seguinte 

afirmação de Maria da Penha:

O início da minha gestão foi bem complicado devido ao as-

pecto ruim da escola, a comunidade não realizava matrícula, 

professores por várias vezes se recusaram a ser lotados para 

trabalhar com agente. Eu ficava muito triste com isso, era 

como se não tivessem confiança no nosso trabalho só por que 

a escola era feia. Só aí eu percebi que aparência faz sim dife-

rença. (MARIA DA PENHA, 2023).

Atualmente, com a utilização desse recurso, a escola tem uma 

aparência melhor, foi resolvido o problema de falta de água por meio 

da adequação do encanamento, possibilitando a escola ter água dia-

riamente, as salas de aulas são iluminadas, ventiladas, a cozinha ad-

quiriu um aspecto “de cozinha escolar”.

De acordo com sua explanação, na atual conjuntura, é impossí-

vel a escola se manter sem esse recurso, até porque a diferença en-

tre os valores recebidos da esfera federal para esfera municipal são 

enormes; segundo Maria da Penha, a escola recebe o recurso Fede-

ral PDDE no valor de R$ 3.000,00, em duas parcelas e do recurso 
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municipal PMDDE o valor é de R$16.000,00. Maria salienta que para 

utilizar o recurso de forma democrática, realiza reuniões com os fun-

cionários para definir as prioridades e depois faz uma reunião com o 

conselho escolar e com a Unidade Executora para consolidar as ações 

que foram traçadas e, assim, poder redigir o Plano de trabalho (PTA). 

Como se pode perceber nas narrativas apresentadas, as referidas 

gestoras percorreram momentos distintos no processo de implemen-

tação do PMDDE, mas são unânimes em seus depoimentos sobre os 

aspectos de melhorias emanados pelo surgimento dessa política pública 

municipal, quesitos como: descentralização, autonomia escolar, conso-

lidação do sentimento de pertencimento tanto para as unidades de ensi-

no como para as comunidades, fomento da economia local por meio da 

contratação de mão de obra informal destacados nas falas das gestoras 

escolares fortalecem a relevância dessa política pública municipal.

5. Considerações finais
O PMDDE mostra-se de extrema relevância, pois proporciona 

maior celeridade à resolução de problemas estruturais como peque-

nos reparos e manutenção que favoreça a permanência dos alunos 

na escola, criando ambiente adequado para a aprendizagem dos de-

les, interferindo diretamente no processo de ensino e aprendizagem, 

esses pontos de melhoria revelam que uma política pública avaliada 

continuamente consegue lograr êxito independente da agenda de go-

verno e os impactos são mais visíveis na sociedade.

De acordo com Gussi (2014), uma política pública está envolta 

de significados ancorados nos fluxos das organizações e processos 

burocráticos que precisam ser desenvolvidos nos diferentes espaços 

onde a política está vinculada, porém essa burocracia não pode ser 

um entrave para o bom andamento da política. Gussi (2016) afirma 
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que: “a avaliação de uma política deve acompanhar suas trajetórias, 

os seus distintos deslocamentos entre diferentes atores institucionais 

e destinatários”.

Por meio da análise do conteúdo do Programa foi possível perce-

ber o processo de germinação da política, suas bases legais, os con-

ceitos orientadores e objetivos, fatores que balizaram seu processo 

de implementação conforme a realidade do município e dos seus me-

canismos de acompanhamento e avaliação. O diagnóstico produzido 

oriundo da análise do contexto, por meio das entrevistas com os ato-

res envolvidos, possibilitou a compreensão da influência e da inten-

cionalidade política para o bom êxito de uma política pública.

Com base nessa premissa, o PMDDE em Aquiraz, atendendo as 

demandas das 51 escolas, mediante a melhoria da estrutura física 

com salas de aula ventiladas, iluminadas e climatizadas, banheiros 

adequados e acessíveis, ampliação da cozinha e do almoxarifado da 

merenda, ampliação dos espaços de convivência, tornando o ambien-

te institucional mais acolhedor para a comunidade escolar, que se-

gundo Lima (1995) o espaço é essencial, não só para subsistência, 

mas principalmente para o desenvolvimento e a promoção das rela-

ções sociais. O PMDDE, além ampliar a infraestrutura das unidades 

de ensino, promove também o fomento da economia local, estimu-

lando a aquisição de material em comércio municipal, estimulando 

a contratação de mão de obra circunvizinha, promovendo assim um 

maior sentimento de pertença da comunidade pela escola.

Considerando essa pesquisa relevante, acredita-se que o objetivo 

na realização da análise de conteúdo e análise de contexto do PMD-

DE foi alcançado. No entanto, se faz necessário que o tema em ques-

tão seja aprofundado por se tratar de uma temática complexa inserida 

numa sociedade também complexa e dinâmica.
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Resumo
O capítulo trata da Avaliação em Profundidade (AP) da Política de As-

sistência Estudantil (PAE) do Instituto Federal de Educação do Ceará 

(IFCE), especificamente em seu eixo do espectro temporal e territo-

rial. Evidencia-se uma proposta contra-hegemônica de avaliação atra-

vés de dados quantitativos e qualitativos no ano de 2019 no Campus 

Cedro, fazendo uso para tanto de sistemas institucionais, observações 

participantes e entrevistas com atores da política (gestores, técnicos, 

professores e estudantes). A pesquisa visava a avaliar a efetivação da 

PAE no Campus Cedro enquanto fator de inclusão social dos estudan-

tes, buscando analisar a interferência de suas concepções na imple-

1 A pesquisa foi submetida à apreciação dos Comitês de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Cea-
rá (UFC) e do Instituto Federal do Ceará (IFCE), obtendo aprovação por meio dos Pareceres nº 3.578.298 e nº 
3.754.216, respectivamente. A coleta de dados empíricos aconteceu no ano de 2019

2 Mestra e doutora em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Ceará. Professora 
efetiva da Universidade de Fortaleza e colaboradora do Programa de Pós-graduação em Avaliação de Políticas 
Públicas da Universidade Federal do Ceará.

3 Especialista em Psicopatologia Clínica pela Universidade Paulista e mestre em Avaliação de Políticas Públicas 
pela Universidade Federal do Ceará. Psicólogo do Instituto Federal do Ceará Campus Cedro e professor da Facul-
dade São Francisco do Ceará, Polo Iguatu.
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mentação desta. Os resultados apontam limites e impasses da efetiva-

ção da PAE enquanto propiciadora da inclusão social dos estudantes, 

assinalando a necessidade de repensar aspectos de sua formulação e 

do seu fazer no lócus da pesquisa.

1. Introdução
O presente capítulo é um recorte da Dissertação de Mestrado 

“Avaliação da Política de Assistência Estudantil (PAE) do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE): a inclu-

são social enquanto direito dos estudantes do Campus Cedro (Bezer-

ra, 2020a). Objetivamos evidenciar uma proposta avaliativa contra-

-hegemônica (Cruz, 2019) para a referida política, especificamente 

no Campus Cedro, local onde a pesquisa foi desenvolvida.

O Campus em questão é um dos 33 Campi do IFCE, sua criação 

aconteceu em decorrência do Programa de Expansão e Melhoria do 

Ensino Técnico (PROTEC) de 1986 (Leandro Neto, 2013). Começou 

suas atividades em 1995, enquanto Unidade Descentralizada de Ensi-

no (UNED) da Escola Técnica Federal do Ceará (ETFCE) e, em 2008, 

com a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia (IF), através da Lei 11.892/2008 (Brasil, 2008), passou a Campus 

independente. Conta, atualmente, com quatro modalidades de cursos: 

os técnicos, integrados ao Ensino Médio (Eletrotécnica, Informática 

e Mecânica Industrial), e os concomitantes para quem concluiu ou 

está cursando o Ensino Médio em outra instituição (Eletrotécnica e 

Mecânica Industrial); os superiores (Tecnologia em Mecatrônica In-

dustrial, licenciatura em Matemática, licenciatura em Física, bacha-

relado em Sistemas de Informação, Engenharia Elétrica e Engenharia 

Mecânica) e a especialização em Docência do Ensino Superior.

A PAE, por sua vez, se efetiva enquanto política a partir de 2015 

com o Regulamento da Política de Assistência Estudantil (IFCE, 
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2015), este se fundamenta no Programa Nacional de Assistência Es-

tudantil (PNAES) promulgado pelo Decreto N° 7.234 de 2010 (Brasil, 

2010). Dentre os objetivos da PAE, destacamos: a redução das desi-

gualdades sociais e a ampliação das “condições de participação demo-

crática, para formação e o exercício de cidadania visando à acessibili-

dade, à diversidade, ao pluralismo de ideias e à inclusão social” (IFCE, 

2015, p. 3). Objetivos que coadunam com os do PNAES: minimizar os 

efeitos das desigualdades sociais e regionais de permanência e con-

clusão do ensino superior e promover a inclusão social pela educação 

(Brasil, 2010).

Com o intuito de garantir os objetivos da PAE, o IFCE estabelece 

algumas ações como: o mapeamento da realidade socioeconômica e 

acadêmica dos estudantes atendidos pela política; estratégias que as-

segurem a igualdade de acesso, permanência e conclusão do curso; 

a disponibilidade de recursos de forma crescente para Assistência 

Estudantil (AE) no orçamento institucional; a criação e ampliação de 

programas e projetos para a AE e a promoção da inclusão das pessoas 

com deficiência (IFCE, 2015).

Um aspecto significativo da AE nos Institutos Federais e a am-

pliação do público a quem se destina, não restrita aos estudantes do 

ensino superior, mas abrangendo também os dos cursos técnicos e 

dos técnicos integrados ao Ensino Médio, prioritariamente aqueles 

em situação de vulnerabilidade advindos da rede pública de ensino 

ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio 

(Brasil, 2010). Um público maior e diversificado que reconfigura a 

AE como acentua Taufick (2014). No IFCE, o Regulamento da PAE 

(IFCE, 2015) preconiza a melhoria da condição acadêmica e do de-

senvolvimento biopsicossocial dos estudantes matriculados através 

da oferta de serviços (assistência social, psicologia, saúde, alimen-

tação e nutrição e o pedagógico) e programas (Trabalho, Educação e 
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Cidadania; Saúde; Alimentação e Nutrição; Cultura, Arte, Desporto e 

Lazer; Auxílios em Forma de Pecúnia).

A PAE no IFCE transita entre duas vertentes: direito de todos os 

estudantes e/ou assistência aos mais vulneráveis, posto que os ser-

viços e programas, excetuando os auxílios, são ofertados a todos os 

estudantes. Por um lado, a PAE é focal, residual e seletiva e, por ou-

tro, universal e constituída por múltiplas funções (social, econômi-

ca, cultural, nutricional, pedagógica, psicológica), uma AE ampliada 

como defende Daros (2016). Para efetivar os serviços e programas, 

cada Campus deve contar com uma equipe multidisciplinar que pode 

ser composta por profissionais das seguintes áreas: assistência social, 

psicologia, educação física, enfermagem, medicina, nutrição, odon-

tologia, pedagogia, assistente de alunos e técnico em assuntos educa-

cionais (IFCE, 2015).

Partindo da configuração da PAE, questionamos sua efetivação 

enquanto fator de inclusão social dos estudantes do Campus Cedro, 

um Campus localizado em um município de pequeno porte na região 

Centro-Sul do Ceará4. Para tanto, a abordagem avaliativa que ancora 

a pesquisa é a Avaliação em Profundidade (AP) (Rodrigues, 2008, 

2011; 2016; Gussi e Breyner, 2016) da PAE: o contexto sócio-histórico 

e político de sua formulação; sua trajetória institucional em conjunto 

com a análise do seu conteúdo; por fim, o espectro temporal e terri-

torial da política a partir dos dados empíricos coletados no lócus da 

pesquisa. No momento não intentaremos dar conta de toda complexi-

dade da pesquisa, focaremos a análise avaliativa no eixo do espectro 

temporal e territorial da PAE no Campus Cedro.

4 A região Centro-Sul do Ceará é formada pelos municípios de: Acopiara, Baixio, Cariús, Catarina, Cedro, Icó, Igua-
tu, Ipaumirim, Jucás, Lavras da Mangabeira, Orós, Quixelô, Saboeiro e Umari. O município do Cedro conta com 
uma população de 22.344 pessoas no censo de 2022, tem um IDH de 0,627 [2010] e PIB per capita de R$ 8.835,04 
[2020], contando com 52,6 de domicílios com rendimentos mensais de ½ salário mínimo por pessoa e apenas 
6,0 % da população ocupada [2020] (IBGE, 2023).
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O texto será organizado da seguinte forma: uma curta explanação 

sobre aspectos metodológicos, seguida da AP empreendida e finali-

zando com as considerações finais dos achados da pesquisa.

2. Desenvolvimento aspectos metodológicos 
do eixo temporal e territorial da avaliação em 
profundidade da política de assistência estudantil 
do Instituto Federal do Ceará Campus Cedro
O eixo temporal e territorial da AP propõe abordar a política em 

um espaço e tempo institucional específico (Rodrigues, 2016), po-

dendo o pesquisador utilizar uma série de instrumentos metodológi-

cos-analíticos para substanciar a avaliação. Dessa forma, fizemos uso 

de algumas fontes de evidências para avaliar a PAE no Campus Ce-

dro: documentos, registros em arquivos, observações participantes e 

entrevistas semiestruturadas. Não interessa avaliar exclusivamente 

os dados quantitativos de efetivação da PAE no Campus Cedro, mas 

investigar os significados e os sentidos destas a partir dos sujeitos 

que a efetivam em sua prática diária (gestores/as, técnicos/as da AE, 

professore/as e estudantes).

Os documentos técnicos, os arquivos em mídias e físicos foram 

disponibilizados pela Coordenação de Assuntos Estudantis (CAE) e 

pelo Setor de Serviço Social do Campus. Foram pesquisados também 

sistemas institucionais como: IFCE em Números, Sistema Informati-

zado da Assistência Estudantil (SISAE) do IFCE, Q-Acadêmico, Siste-

ma de Captação de Proposta Orçamentária (SCPO), Sistema Integra-

do de Monitoramento e Execução e Controle (SIMEC) do MEC e do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Foram realizadas também observações participantes de ativida-

des e eventos da AE no Campus, estas serviram para averiguar situa-

ções e atividades da PAE in loco. A opção pela observação participan-
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te se deu pelo fato de um dos pesquisadores fazer parte do quadro de 

profissionais da AE da instituição, fato que viabilizou seu acesso ao 

campo e aos sujeitos da pesquisa.

As entrevistas semiestruturadas objetivaram captar os significa-

dos e os sentidos que os entrevistados tinham a respeito da PAE, tal 

abordagem visava aprofundar questões relacionadas à política (Flick, 

2013). Foram entrevistados dois gestores, dois técnicos da AE, dois 

professores e sete estudantes, a seleção dos entrevistados se deu de 

forma intencional por entender que essas categorias mantinham uma 

relação direta com a política no Campus.

A escolha dos entrevistados aconteceu do seguinte modo: os dois 

gestores são responsáveis pela execução e o monitoramento direto da 

PAE; dentre os técnicos da equipe de AE, que na época contava com 

onze profissionais5, foram escolhidos os dois com maior tempo de 

serviço, priorizando assim o maior tempo de trabalho com a política; 

os dois professores foram indicados por um dos gestores, pelo fato 

de fazerem uso dos recursos da AE de modo mais efetivo e contínuo; 

para a escolha dos estudantes, buscamos as duas assistentes sociais 

que são as responsáveis pelas seleções dos auxílios e por seu moni-

toramento direto, pois interessava averiguar a visão dos estudantes 

beneficiários da AE, foram escolhidos então: quatro estudantes do 

ensino superior, dois estudantes do EM integrado ao técnico e um es-

tudante do ensino técnico, a divisão quantitativa efetuada representa 

o uso prevalente dos auxílios no Campus (Bezerra, 2020a).

Os participantes foram informados sobre o sigilo de suas identi-

dades e sobre o uso exclusivo dos seus dados para fins de pesquisa 

científica, a participação de todos se deu após os devidos esclareci-

mentos e consentimento com assinatura de TCLE e TALE, para os 

5 Em 2019, a equipe multidisciplinar da AE era composta por: três assistentes de alunos, uma nutricionista, uma 
odontóloga, uma enfermeira, uma técnica de enfermagem, duas assistentes sociais, um psicólogo e uma técnica 
administrativa na função de coordenação.
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estudantes menores de 18 anos. Na pesquisa, os participantes são 

identificados a partir das iniciais das categorias que fazem parte: ges-

tores/as (G1 e G2), técnicos/as da AE (TAE1 e TAE2), professores/as 

(P1 e P2) e estudantes (E1, E2, E3, E4, E5, E6 e E7).

As entrevistas foram gravadas e depois transcritas, este material 

serviu para construção de categorias de análise (Bardin, 2016) que 

fundamentaram a construção de cinco indicadores qualitativos (Mi-

nayo, 2009). Diferente das avaliações tradicionais que buscam aferir 

resultados de eficiência, eficácia e efetividade6, nosso objetivo era 

traçar indicadores orientados pelas falas dos sujeitos em consonância 

com elementos evidenciados na própria PAE como: formação huma-

na integral, equidade social, respeito às diferenças, intersetorialidade 

e participação e controle social (Bezerra, 2020a).

Portanto, a análise empreendida se faz pelo conjunto de elos cau-

sais estabelecidos, concatenando teoria e prática no processo tendo o 

intuito de gerar estudos posteriores e a ampliação do campo da ava-

liação de políticas públicas. 

2.1. A retenção e a evasão, desafios para efetivação  
da equidade na PAE

O termo equidade encontra-se presente na PAE, especificamen-

te em seus princípios quando é associado aos serviços educacionais 

como meios de garantir o acesso, a permanência e o êxito acadêmi-

co dos estudantes (IFCE, 2015). Este princípio assinala que existe e 

persiste na educação brasileira uma desigualdade quanto ao direito 

à educação proposto na Constituição Federal (Brasil, 2023), justifi-

cando assim a existência e a permanência de políticas públicas para 

viabilizar um direito estabelecido.

6 Em um estudo anterior (Bezerra, 2020b), avaliamos a efetivação da PAE no Campus Cedro (2013-2017) numa 
análise quantitativa de alguns indicadores.
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Trezzi (2022) aponta a necessidade de garantia do acesso e da 

permanência com qualidade, entendo qualidade como a existência 

de condições para que os estudantes possam usufruir da educação 

oferecida, sem precisar abandonar a escola por qualquer motivo. Por 

isso, assume que a equidade é o princípio norteador da qualidade pro-

posta, pois ele diz respeito à inclusão da diferença na universalidade, 

considerando as particularidades e as necessidades de cada estudan-

te no espaço educacional.

No IFCE, a efetivação do acesso com permanência e êxito tem 

sido uma preocupação constante, resultando inclusive na consecu-

ção do Plano estratégico para permanência e êxito dos estudantes 

do IFCE (IFCE, 2017a), neste assinala-se que os fatores de retenção e 

evasão são de ordem múltiplas (socioeconômicos, políticos, ideológi-

cos e psicopedagógicos) e que mesmo a ampliação dos recursos da AE 

não efetivam a permanência e o êxito. No Campus Cedro, os dados 

demarcam essa realidade:

Tabela 1: Situação acadêmica dos estudantes do Campus Cedro (2019.1 e 2019.2)

Cursos

2019.1 2019.2

Em Curso rEtidos Evadidos Formados Em Curso rEtidos Evadidos Formados

FiC 8 15 36 71 97 21 34 67

ConC. 37 191 66 19 81 189 30 7

intEgr. 163 50 41 68 163 50 19 10

grad. 384 219 122 13 498 218 64 13

Pós-gr. 19 1 5 2 19 1 1 2

total 611 476 270 173 858 479 148 99

% 40% 31% 18% 11% 54% 30% 10% 6%

Fonte: Bezerra, 2020a.
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Os percentuais de evasão e retenção no IFCE são altos7, em 2019 

foi de 44%, e motivam preocupações e ações de vários setores da ins-

tituição, não só da AE. Quanto ao período pesquisado no Campus 

Cedro, notamos uma percentagem grande de estudantes retidos e 

evadidos no primeiro período e uma pequena diminuição no segun-

do período. Os percentuais mais baixos de retenção e evasão são dos 

cursos técnicos integrados ao EM e os mais altos dos cursos de gra-

duação e dos técnicos concomitantes. Uma técnica entrevistada co-

mentou a respeito da efetivação da PAE diante da retenção e evasão:

A política é para permanência dos estudantes, mas têm estu-

dantes que têm permanecido para além do tempo que os regu-

lamentos permitem e isso acaba refletindo (...) nos auxílios. 

Esses fatores da execução da política precisam ser mudados, 

ver os índices de alunos que estão retidos e esses que estão 

saindo para se ter uma efetivação da política. (TAE1)

A colocação alerta para uma situação de iniquidade proposta no 

Regulamento de Concessão de Auxílios Estudantis (IFCE, 2019a), 

quando o estudante retido pode ter seu auxílio estudantil cancelado 

com anuência do gestor da AE. Portanto, a permanência com êxito é 

esperada em um tempo institucional que pode acarretar em prejuí-

zos para os estudantes dependendo do entendimento dos gestores e 

profissionais da AE, cobra-se dos estudantes um desempenho para 

manutenção dos auxílios8, cobra-se dos mais vulneráveis uma ade-

quação ao sistema educacional.

7 Informações referentes a dados do IFCE, podem ser vistos através do IFCE Em Números no endereço: https://
emnumeros.ifce.edu.br/. 

8 Os auxílios ofertados pela AE do IFCE atualmente são: auxílio-alimentação, auxílio didático-pedagógico, auxí-
lio-discentes mães/pais, auxílio-emergencial, auxílio-formação, auxílio-digital, auxílio-moradia, auxílio-óculos, 
auxílio-permanência acadêmica e auxílio-transporte (IFCE, 2023). Em 2019, não havia o auxílio-digital, criado em 
decorrência da Pandemia de COVID-19, nem o auxílio-permanência acadêmica que é o mais novo auxílio ofertado 
e que mantém relação com as ações empreendidas para diminuir os índices de retenção e evasão do instituto.

https://emnumeros.ifce.edu.br/
https://emnumeros.ifce.edu.br/
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Quanto aos recursos destinados à AE no Campus Cedro, eles tive-

ram a seguinte caracterização nos últimos anos:

Tabela 2: Estudantes matriculados e recursos da AE Campus Cedro (2015 a 2019)

dados
2015 2016 2017 2018 2019

1  2 1 2 1 2 1 2 1 2

Estudantes 
matriculados 1.120 1.330 1.367 1.452 1.434 1.270 1.421 1.384 1.529 1.584

Recursos AE  
(2994) R$ 879.038,00 972.072,00 832.881,00 1.029.061,00 1.058.389,00

Fonte: Bezerra, 2020a.

Os recursos da AE têm aumentado ano a ano, excetuando o ano 

de 2017 quando houve decréscimo, mas não podemos considerar 

uma quebra na relação recursos da AE com o número de estudantes 

matriculados, pelo fato de que neste ano os dois valores apresenta-

ram queda. Recordamos que, no final de 2016, foi aprovada a Emen-

da Constitucional Nº 95 (Brasil, 2016) que propôs um Novo Regime 

Fiscal para o Estado brasileiro, limitando os investimentos públicos 

de um ano para o outro à variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA). Na referida Emenda, estipulou-se uma 

correção de 7,2% para o exercício 2017, contudo os recursos da AE no 

Campus Cedro sofreram um decréscimo acentuado sem justificativa 

nem mesmo pelo menor número de estudantes.

Toda esta configuração atesta que indicadores de retenção e eva-

são impactam o princípio da equidade na efetivação da PAE e exigem 

um repensar das determinações de permanência na instituição refe-

rentes à concessão de auxílios, considerando critérios de vulnerabili-

dade dos estudantes beneficiados e os recursos disponíveis.

2.2. Uma AE ampliada, até que ponto?

Um dos princípios de criação dos IF enquanto política pública 

educacional é sua capilaridade regional, eles devem “atuar no sen-
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tido do desenvolvimento local e regional na perspectiva da cons-

trução da cidadania, sem perder a dimensão do universal” (MEC, 

2008). Desse modo, a PAE é fundamental para manter o direito à 

educação dos discentes do Campus Cedro como podemos perceber 

na enunciação abaixo:

Quando você entra aqui, você tem um sonho, uma meta para 

atingir e, ao meu ver, pode ser que essas políticas venham jus-

tamente para isso, para ajudar a seguir suas metas, a seguir 

seus sonhos, pois quem consegue entrar no Instituto Fede-

ral, você percebe que a maioria não tem uma renda per capi-

ta alta, é justamente para isso, para dar mais oportunidade, 

certo! Apesar de que, na prática, nem sempre essas políticas 

acontecem, (...) às vezes tem lacunas que não conseguem ser 

preenchidas, tá escrito bonitinho nos papéis e regulamentos, 

mas não atingem todo mundo, é para um público reduzido, 

acaba tirando de alguém que realmente precisa, eu vejo assim 

essas lacunas. (E4)

Por um lado, a PAE tem caráter focal, residual e seletivo (Dutra 

e Santos, 2017), resultando em auxílios que não são suficientes para 

todos que necessitam, não só pela quantidade de estudantes com vul-

nerabilidades mas também devido ao valor orçamentário que, como 

Antunes (2016) salienta, tem crescido em uma percentagem regres-

siva aquém das necessidades dos estudantes atendidos e reforçando 

uma seletividade excludente para um número cada vez maior de es-

tudantes matriculados, uma política pública lacunar como bem aten-

ta a estudante. Uma das técnicas entrevistadas esclarece:

A Assistência Estudantil nasce de dentro da política de Assis-

tência Social que tem uma configuração restritiva e seletiva. 

Ela então sofre de todos os determinantes da realidade e não 
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podia ser diferente, para mim a assistência vem com as mes-

mas dificuldades inclusive de recurso que todas as políticas 

públicas têm para sua operacionalização e efetivação, tem um 

direito garantido na Lei, mas não consegue ser efetivado. (...), 

mas a gente não pode negar os avanços, se não tivesse como 

seria? Ela é dialética, ao mesmo tempo que tenta atender, ela 

reproduz a desigualdade social. (TAE1)

Os desafios para atingir suas metas e alcançar seus sonhos, 

mesmo com a PAE, não são pequenos e congregam aspectos rela-

cionados à reprodução da desigualdade social como a TAE1 subli-

nha. A PAE enquanto instrumento efetivador de direitos ainda é 

insuficiente para prover as necessidades mínimas dos estudantes 

em situação de vulnerabilidade social. A tabela a seguir pormeno-

riza a realidade da concessão de auxílios e da demanda reprimida 

em 2019 no Campus Cedro.

Tabela 3: Auxílios concedidos mensalmente no Campus Cedro e demanda reprimida em 2019

mEsEs moradia transP. Form. mãEs/
Pais

óCulos EmErg. total

Jan.
C 136 3 15 8 00 00 162

DR 9 24 12 4 13 00 62

Fev.
C 134 82 15 7 00 00 238

DR 148 141 64 13 17 00 383

Mar.
C 60 45 6 5 00 00 116

DR 148 141 64 13 17 00 383

abr.
C 156 109 12 12 2 00 291

DR 51 74 58 5 25 00 213

Maio
C 156 109 12 12 2 00 291

DR 51 74 58 5 25 00 213

Jun.
C 153 110 12 10 5 00 290

DR 44 67 58 5 00 00 174
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mEsEs moradia transP. Form. mãEs/
Pais

óCulos EmErg. total

Jul.
C 153 110 12 10 7 00 292

DR 44 67 58 5 00 00 174

ago.
C 148 109 12 10 00 00 168

DR 113 90 77 13 7 00 300

Set.
C 100 76 6 6 4 00 192

DR 113 90 77 13 7 00 300

out.
C 177 142 25 11 2 00 357

DR 113 90 77 13 7 00 300

nov.
C 184 133 25 13 3 01 359

DR 107 90 77 10 15 00 299

Dez.
C 173 126 25 13 4 1 342

DR 106 90 77 10 14 00 297

Fonte: Bezerra, 2020a.

Os dados delimitam claramente o aspecto lacunar dos auxílios da 

AE mês a mês, para o número de auxílios concedidos à demanda re-

primida ou é superior ou se aproxima do valor total dos concedidos. 

Por mais que a política centre seu fazer sobre o princípio da equidade, 

ela não tem conseguido assegurar auxílios a todos que se encontram 

em condições de vulnerabilidade, como então pensar uma equidade 

possível. Um dos gestores entrevistados específica a insuficiência de 

recursos e as situações decorrentes:

(...) a rubrica 29949, a gente vê que ainda é pouco, né! A gente vê 

nos editais de auxílio, são dois editais anuais, a gente vê que sempre 

há alguma demanda reprimida que a nossa oferta não consegue 

suprir, essa demanda influência nos números do Campus, a gente 

tem uma certa evasão e uma possível retenção. Enfim, quando a 

gente fala de orçamento, de execução orçamentária, se a gente ti-

vesse mais, com certeza a gente empregaria tudo. (G2)

9 Os recursos destinados a AE nos Institutos Federais são consignados na Ação Orçamentária 2994 - Assistência 
ao Educando da Educação Profissional.
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A fala do gestor é contundente quanto à insuficiência de recursos 

para atender aos estudantes que necessitam. Outra situação que agra-

va o quadro de iniquidade presente na concessão de auxílios pode ser 

vista na próxima tabela:

Tabela 4: Demanda por auxílios Campus Cedro em 2019

auxílios
Ensino suPErior Ensino téCniCo

2019.1 2019.2 2019.1 2019.2

Discentes Mães e Pais 11 12 2 1

Formação 66 74 1 4

Moradia 136 105 13 10

Transporte 95 75 48 19

Óculos 30 27 4 3

Emergencial 1 0 0 0

Total 339 293 68 37

Fonte: Bezerra, 2020.

Mais uma vez, notamos que a demanda é maior que a oferta e que 

existe uma prevalência de procura dos auxílios pelos estudantes do 

ensino superior, dado que merece ser mais investigado tanto no Cam-

pus Cedro quanto no IFCE, mas que a priori demarca uma desigual-

dade na procura e na concessão. Associando esse dado ao número de 

estudantes retidos e evadidos da tabela 1, onde a retenção no ensino 

técnico é maior que na graduação e a evasão é praticamente igual, 

avalia-se que a procura menor possivelmente impacte nas situações 

de retenção e de evasão.

A concessão dos auxílios é sem dúvida um aspecto importante da 

PAE, mas não representa a totalidade da política e seu fazer, existe 

outra parte humana a ser vista.



273

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

2.3. O desenvolvimento acadêmico e biopsicossocial  
dos estudantes do Campus Cedro

A concepção que anima a AE considera que o processo de ensino-

-aprendizagem não se restringe ao desempenho acadêmico, mas está 

sujeito a determinantes socioeconômicos que interferem no percurso 

educacional dos estudantes. Algumas falas na pesquisa refletem pro-

blemas enfrentados pelos estudantes:

Se o aluno não consegue estudar, acho que ele tá com algum 

problema socioeconômico ou emocional de qualquer ordem 

e isso impacta diretamente no seu aprendizado, isso a gente 

vem percebendo desde 2010. (G2)

Tem a vulnerabilidade econômica e as que tem a ver com edu-

cação, a educação fundamental que é ofertada a eles. Quando 

chegam aqui no ensino médio ou no superior (...) têm dificul-

dade de acompanhar os estudos porque alguma coisa ficou 

deficitária e isso acaba gerando muitos problemas de ansieda-

de, a gente tem uma demanda alta de saúde mental. (TAE2)

Entre os principais problemas que eu percebo (...) a proble-

mática da locomoção, do deslocamento dos alunos que vêm 

de outra cidade e os alunos que saem da zona rural e vem 

para cá, sempre aquela apreensão de chegar no horário, che-

gar cedo e também sair cedo, que faz com que boa parte do 

conteúdo que é ministrado seja perdido. Eu vejo a questão 

do transporte (...) como um fator decisivo no quesito ensino-

-aprendizagem. (P2)

(...) um dos principais problemas seria a convivência com no-

vas pessoas, que não é fácil, a relação de várias pessoas cada 

uma com sua opinião sobre as coisas. Tem também a questão 

da distância dos meus pais, que eu sinto muita saudade, mas 

isso aí eu tô enfrentando. (E2)
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A falta de transporte, as carências financeiras, os aspectos emo-

cionais e relacionais, o desânimo ante problemas acadêmicos e a con-

vivência entre colegas e com professore/as são algumas das dificul-

dades que os docentes vivenciam. Essas situações e outras constam 

como fatores de desistência e/ou evasão dos cursos no Plano Estraté-

gico para Permanência e Êxito dos Estudantes do IFCE (IFCE, 2017a). 

Diante das problemáticas apresentadas, qual a função da AE? Todas 

as situações dizem respeito a AE? Um dos gestores especifica:

(...) o aluno, que foi identificado pelo professor (...), é encami-

nhado para Assistência Estudantil que vai verificar se é um 

problema de vulnerabilidade socioeconômica e se recebe auxí-

lio, se é de aprendizagem, então vai para o setor pedagógico, a 

gente já tem esse trâmite, esse trânsito. (G2)

O trâmite denota outro limite da AE no Campus Cedro, ela cuida 

de situações de vulnerabilidade biopsicossociais através dos auxílios 

e dos serviços disponíveis, mas se o caso é de alguma dificuldade de 

aprendizagem, realiza-se encaminhamento ao setor pedagógico. Há 

uma separação entre o que cabe à AE e o que é de responsabilidade 

dos setores de ensino e pedagógicos, apesar da interferência de um 

no outro, cabe à AE o cuidado com os fatores biopsicossociais dos 

discentes. Na tabela abaixo, temos o quantitativo dos atendimentos 

da AE em 2019:

Tabela 5: Atendimentos AE no Campus Cedro em 2019

sErviços QuantidadE

Serviço Social 1.889

Enfermagem 464

Odontologia 281

Psicologia 180

Nutricionista 8
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sErviços QuantidadE

Assistente de Alunos 4.800

Coordenação 101

Total 12.523

Fonte: Bezerra, 2020a.

A princípio notamos uma grande disparidade entre os atendi-

mentos dos Assistentes de Alunos e do Serviço Social com os demais, 

que pode ser explicado pelo fato dos Assistentes de Alunos serem 

o contato direto com os estudantes para resolverem problemáticas 

diárias relativas ao controle das refeições do Restaurante Estudan-

til, das Repúblicas Estudantis, das questões de fardamento e mate-

riais, das viagens/visitas técnicas etc. O Serviço Social dispõe de 

duas profissionais e é o responsável por todo processo de concessão 

e acompanhamento dos auxílios estudantis. A Enfermagem também 

tem duas profissionais e os demais setores somente um profissional, 

sendo que o baixo atendimento individual registrado no setor de nu-

trição se deve ao fato de não ser a função prioritária da Nutricionista, 

responsável por toda organização e funcionamento do Restaurante 

Estudantil.

Além dos atendimentos individuais, os profissionais da AE tam-

bém realizam atividades coletivas voltadas à saúde e ao espaço educa-

cional: Vacinação, Campanha contra o Bullying, Maio Amarelo (Trân-

sito Seguro), Setembro Amarelo (Prevenção do Suicídio), Outubro 

Rosa (Prevenção do Câncer de Mama), Novembro Azul (Prevenção 

do Câncer de Próstata), Fórum da Assistência Estudantil, Orienta-

ção Profissional etc. De modo geral, as práticas profissionais seguem 

orientações preventivas e promotoras de saúde tanto nos atendimen-

tos individuais quanto nas atividades coletivas. Os estudantes ates-

tam os efeitos da PAE em sua formação acadêmica:
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A política tem tudo a ver com a nossa permanência no Cam-

pus porque se não tivesse essas políticas de assistência ao 

aluno seria maior o índice de evasão. Ela cuida tanto da parte 

financeira como da nossa saúde, tem o setor de saúde que tem 

odontologia, psicologia e enfermagem que nos ajudam a estar 

bem e conseguir um bom desempenho acadêmico. (E5)

O ponto forte que acho é o acompanhamento dos alunos que 

recebem auxílio todo o semestre, fazer o acompanhamento de 

quantas matérias existem para pagar, quantos reprovaram, se 

estão vindo para escola, os pontos positivos para saber como 

é que tá indo o aluno. (E6)

Os auxílios, os cuidados com a saúde através dos serviços e o 

acompanhamento resultam numa espécie de apoio, de incentivo para 

seguir adiante nos estudos, embora se exija uma contrapartida dos 

estudantes beneficiados com auxílios, estes não podem ter mais de 

duas reprovações por semestre. Os auxílios, mais claramente que os 

serviços, são um fator de inclusão e possível exclusão presente na 

PAE, tendência das políticas sociais no Brasil em que se oferta um 

direito e se cobra um dever em contrapartida.

Há ainda auxílios que dizem respeito ao acesso à cultura, ao es-

porte e ao lazer como parte da formação do estudante. O Regula-

mento da PAE (IFCE, 2015) prevê o fomento à prática esportiva e 

recreativa com a “finalidade de promover o desenvolvimento biopsi-

cossocial individual e coletivo dos discentes” (p. 9) através de bolsas 

e auxílios para os atletas participarem de eventos socioesportivos. 

Estes auxílios são caracterizados como universais e sua solicitação 

depende da matrícula regular do discente no mínimo em 12 créditos 

como também ser participante de grupo desportivo e/ou cultural da 

instituição prioritariamente (IFCE, 2019a). Um estudante comenta:
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Como eu falei antes, incentiva o aluno a estudar. (...) Tem um 

colega meu que joga futebol e disse que também recebe um 

auxílio. (E7)

Além das atividades socioesportivas, o Regulamento da PAE 

(IFCE, 2015) prevê o incentivo a arte e a cultura no intuito de contri-

buir para o desenvolvimento de talentos e “favorecer a produção artís-

tico-cultural nos campi, com ênfase na inclusão social e participação 

da comunidade interna e externa” (p. 8). Nesta área existe o Projeto 

Cine Campus Cedro que acontece como atividade regular desde 2017 

e objetiva favorecer o acesso a obras cinematográficas e a discussão de 

temas referentes ao universo socioeducacional. Em 2019, foram exibi-

dos dez filmes, com uma média de público de cinquenta pessoas entre 

discentes, docentes e público estudantil externo por sessão.

A participação e adesão dos discentes e docentes em muitas ativida-

des da AE é pequena, parte disso se deve à prevalência das atividades 

acadêmicas em detrimento das demais, como também de uma cons-

trução educacional técnica e tecnológica muito hermética com pouco 

espaço de flexibilização para atividades extraclasse. Tal situação, às ve-

zes, pode gerar um estado de concorrência entre a AE e o ensino, pro-

duzindo possíveis lutas de poder na instituição e dificultando o próprio 

entendimento e a necessidade de uma prática intersetorial da PAE.

2.4. A acessibilidade e a inclusão das pessoas com 
necessidades específicas ainda uma deficiência no 
Campus Cedro

O Regulamento da PAE prevê atividades de combate ao precon-

ceito e à discriminação, especificamente, nos Programas de Inclusão 

Social, Diversidade e Acessibilidade; Saúde Mental e Assistência In-

tegral à Saúde. Entre as ações desses programas se destacam: o apoio 

às ações e decisões dos Núcleo de Acessibilidade às Pessoas com Ne-

cessidades Específicas (NAPNE) nos Campi; a mediação de conflitos 
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e sofrimentos decorrentes de situações de preconceito, bullying e ou-

tras formas de violência e exclusão; orientações a pais e professores; o 

desenvolvimento de atividades socioeducativas de prevenção e cons-

cientização de acordo com a realidade e o interesse da comunidade 

acadêmica. Quanto a esse aspecto da PAE, um dos gestores pontua:

Eu ainda vejo uma deficiência quando a inclusão social é voltada 

a questão da deficiência, seja ela física e motora e/ou intelectual. 

Primeiro que eu desconheço se houve algum levantamento de 

alunos com deficiência, eu não sei se tem, não procurei também. 

Nesse tempo, a gente conhece um caso recente de um aluno sur-

do, eu acho mais grave e preocupante o fato de não termos da-

dos sobre deficiência intelectual, é uma falha não diagnosticar-

mos alunos com algum tipo de transtorno ou alguma deficiência 

A gente não tem um diagnóstico, não tem uma avaliação, um 

acompanhamento específico, por isso eu acho que é um proble-

ma aqui no nosso Campus e na rede. (G1)

No texto da PAE, na parte de garantia dos objetivos estabelecidos, 

consta a promoção da “inclusão de pessoas com deficiência através 

de projetos e programas” (Id., ibid., p. 3), esse trecho e o que fri-

sa o apoio às ações e decisões dos NAPNE no Programa de Inclusão 

Social, Diversidade e Acessibilidade são os únicos do regulamento a 

tratar da inclusão das pessoas com deficiência, não há mais nenhuma 

menção ao tema. Quanto à realidade do Campus, a composição atual 

do NAPNE conta com três membros da equipe da AE (o psicólogo, a 

enfermeira e uma das assistentes sociais), e é função da Coordenação 

de Assuntos Estudantis (CAE), como previsto no Regimento Interno 

do Campus (IFCE, 2017b), a articulação com o NAPNE no sentido de 

“implementar e desenvolver projetos, ações, campanhas e eventos” 

(Id., Ibid., p. 19).
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Em 2018, para atender uma solicitação da Comissão Técnica de 

Acessibilidade do IFCE, o NAPNE do Cedro realizou um levantamen-

to dos estudantes com alguma deficiência através de informações 

contidas no Sistema Acadêmico, seguido de contato com estes para 

confirmar as informações prestadas no ato da matrícula. Os dados 

dos Campi foram compilados e geraram o Relatório de Pesquisa so-

bre Acessibilidade no IFCE (IFCE, 2019b), que averiguou uma incom-

patibilidade entre as informações presentes no Q-Acadêmico, onde 

constavam 580 discentes com alguma deficiência, com o número que 

apareceu na pesquisa de 109 discentes, no Cedro, foram quatro. Entre 

as principais deficiências estavam as físicas, as auditivas, os visuais, 

as intelectuais e os Transtornos do Espectro Autista (TEA), em um 

segundo momento, foi aplicado um questionário para verificar o per-

fil desses discentes e sua situação sociofamiliar, mas o Campus Cedro 

não participou dessa etapa.

Além das informações relativas aos estudantes com alguma defi-

ciência, o Relatório (Id., ibid.) também traz os resultados de uma pes-

quisa sobre a constituição e o funcionamento dos NAPNE nos Campi, 

mas não constam dados do Campus Cedro. A fala do gestor assina-

lando desconhecimento da situação no Campus é um pouco estranha 

pelo fato da existência do Relatório (Id., ibid.) e do próprio NAPNE 

do Cedro, criado em 2014 (IFCE, 2014), denota assim um desinteresse 

pessoal e um prejuízo para a efetividade das políticas de inclusão que 

devem acontecer de forma integrada entre os setores responsáveis.

Por fim, no questionário empregado, quanto à discriminação no 

espaço educacional, apenas 18,9% referiram algum tipo de situação 

vivida, percentagem considerada baixa pelos aplicadores que nota-

ram que os estudantes muitas vezes não percebem ou naturalizam 

os atos sofridos, “suportam brincadeiras discriminatórias para ser 

aceitos nos grupos” (Id., ibid., p. 33). Os estudantes buscam se incluir 
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naturalizando a exclusão, a escola se transforma em um espaço de 

inclusão excludente, como exprime Antunes (2016), e que pode acar-

retar em evasão escolar (IFCE, 2017a).

2.5. A participação e a necessidade de publicização da PAE  
no Campus Cedro

Reiteradamente, a participação estudantil é abordada no Regula-

mento da PAE (IFCE, 2015), em seus princípios, diretrizes e objetivos 

e visa à formação e ao exercício da cidadania na busca da acessibili-

dade, da diversidade, do pluralismo de ideias e da inclusão social. A 

promoção da participação estudantil é uma atividade ligada ao Servi-

ço Social, especificamente no “Programa de Incentivo à Participação 

Político-Acadêmica” (Id., ibid., p. 6). No Campus Cedro, a promoção 

se vincula ao apoio à constituição das entidades estudantis (CA e 

Grêmio) e o acompanhamento de suas atividades, um dos estudantes 

coloca questões relacionadas a isso:

Eu participei de uma reunião que foi no começo do ano, se eu 

não me engano, chamaram todo mundo de tarde e tinha uma 

tabela de concessão de auxílio, acho que discentes mães/pais, 

óculos, moradia e transporte. Eles falaram lá dos valores, jus-

tificaram porque os valores seriam aqueles, falaram se haveria 

redução, falaram das vagas. (...) Eu achei interessante, princi-

palmente, para os alunos que estão começando, terem o acesso, 

poder perguntar como é que funciona, como é que vai ser para 

se conscientizar dos seus direitos e dos seus deveres. (E6)

O nível de participação dos estudantes se limita aos eventos es-

pecíficos da AE, eles não participam ativamente da formulação, im-

plementação e avaliação de planos, projetos e programas da política. 

O momento de reunião, de palestra que eles se referem, acontece no 

início do semestre e é conduzido pela Direção de Ensino, pela CAE e 
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pelo Serviço Social do Campus que apresentam os valores do recurso 

da AE e sua destinação, nesse momento, são apresentados também 

aos estudantes os serviços e os profissionais que compõem a equipe 

de AE. Quanto à organização e destinação dos recursos da AE, um 

dos gestores fala a respeito:

Quando a gente recebe a notícia da proposta de Lei Orça-

mentária Anual em relação ao Campus, especificamente a 

da assistência ao educando, a gente reúne a chefe do setor, a 

Coordenação de Assuntos Estudantis e as duas Assistentes 

Sociais. A partir disso, a gente faz uma reunião e uma deli-

mitação do orçamento pros auxílios específicos e os auxílios 

universais, a gente pode até cancelar visita técnica e o auxílio 

acadêmico, mas os auxílios prioritários são moradia e trans-

porte que são, realmente, para vulnerabilidade social. (...) às 

vezes têm umas sobras no custeio e a gente compra material 

escolar e farda, quando não sobra, a gente tira um pouco lá 

da Assistência Estudantil. Nosso caráter prioritário é fazer 

a previsão de compra de gêneros alimentícios e a previsão de 

auxílios nos editais, quando a gente faz essa previsão e a di-

visão, o que sobra vai para as ações universais e a aquisição 

de material. A gente tem uma política de assistência ao edu-

cando em que a gente atende 100% do público prioritário com 

auxílios, toda execução orçamentária é feita para esse públi-

co, o que sobra vai para os outros auxílios, o outro universo da 

instituição que a gente não pode deixar de lado. (G2)

Na fala do gestor, fica explícito a prioridade na destinação dos 

recursos da AE para compra de gêneros alimentícios, a alimentação 

é uma oferta de caráter universal no Cedro é responsável por grande 

parte do emprego do recurso, depois é feita a destinação de recur-
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sos para os demais auxílios, resultando em limitações para o público 

prioritário. Claro que também não existe participação nenhuma dos 

discentes nas decisões relativas ao planejamento da política, uma das 

técnicas afirma:

A concepção de orçamento que eu tenho é a concepção que os 

documentos da política trazem, é de orçamento participativo. 

Eu participo, mas os alunos que são atendidos não participam, 

considero isso muito ruim para política, os alunos não estão de-

cidindo sobre suas vidas: quem disse que ele quer mais moradia? 

Eu que tô dizendo, profissional gestor, Coordenador de Assuntos 

Estudantis, Diretor de Ensino, Diretor de Planejamento e as As-

sistentes Sociais estão dizendo que vão colocar mais no auxílio-

-moradia porque elas entendem que é melhor. (TAE1)

A técnica se refere ao Guia de Orçamento Participativo na Assistên-

cia Estudantil do IFCE (IFCE, 2017c), nele existem recomendações que 

os discentes, os docentes, os técnicos da AE e da gestão participem do 

“Ciclo Orçamentário” (Id., ibid., p. 13) que compreende o planejamento 

com a elaboração e aprovação da proposta orçamentária, a execução, o 

monitoramento e a avaliação desta. No Campus Cedro, o orçamento da 

AE fica a cargo de um grupo que detém as informações, não há a parti-

cipação dos vários atores que compõem a instituição no levantamento 

das demandas e na análise das necessidades para então se definir o em-

prego de forma conjunta. A outra técnica diz da avaliação:

Avaliar a política, a gente não faz, a gente avalia ali algumas 

ações pontuais, mas avaliar a política juntamente com os alu-

nos, com a gestão, com a equipe não é uma prática, não tem 

acontecido. (TAE2)
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No Regulamento da PAE (IFCE, 2015), o acompanhamento é de 

responsabilidade da CAE dos Campi, que devem fazer relatórios se-

mestrais e enviá-los à Diretoria de Assuntos Estudantis (DAE); a ava-

liação, por sua vez, compete à própria DAE anualmente, sendo tam-

bém responsabilidade dos Campi avaliar seus programas anualmente 

com a participação dos discentes. A colocação da técnica possibilita 

duas interpretações: a avaliação da política pela DAE não está aconte-

cendo ou não está sendo publicizada; o processo avaliativo não é uma 

prática efetiva no Campus. A avaliação da PAE carece assim de maior 

efetivação e/ou divulgação.

3. Considerações finais
A pesquisa objetivou avaliar a efetivação da PAE no Campus Ce-

dro na perspectiva da inclusão social dos discentes, especificamente 

investigou o contexto sócio-histórico, econômico e político que pos-

sibilitou a concepção e a implantação da PAE; verificou as bases con-

ceituais que a sustentam e a legitimam e se há coerência entre seus 

objetivos e sua implementação; por fim, apreendeu os sentidos e os 

significados que a política detém para os diversos atores envolvidos 

(gestores, técnicos, professores e estudantes) e as interferências de 

suas concepções na implementação desta.

Os resultados apontaram que a AE é uma política que transita en-

tre a focalização e a universalização de direitos, em sua base é focal 

por direcionar seus benefícios aos hipossuficientes e/ou advindos do 

sistema de ensino público, mas em seu caminho pelas vielas insti-

tucionais se abre para a universalização dos serviços e das práticas 

direcionadas a todos os estudantes matriculados no IFCE.

A partir da avaliação empreendida no Campus Cedro, verificamos 

que a PAE ainda está aquém de atender às necessidades educacionais 

e/ou biopsicossociais dos estudantes de modo equitativo, os recursos 
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não são suficientes para atender a todos que necessitam; os auxílios 

exclusivamente não garantem a permanência e o êxito dos estudan-

tes, mas são importantes meios para garantia do direito educacional; 

a necessidade de pensarmos uma PAE de forma mais interseccional 

para entender problemáticas mais complexas da inclusão/exclusão e, 

por fim, a efetivação de um modus operandi aberto a participação de 

seus vários atores com a devida publicização dos seus resultados. 

A pesquisa primou por construir indicadores qualitativos a par-

tir das falas dos participantes e que representam questões cruciais 

para permanência e para continuidade da PAE. Acreditamos assim 

ter contribuído para os estudos da AE nos IF, apontando questões 

senão novas, mas capazes de produzir a continuidade das reflexões 

sobre a importância da AE no país e, particularmente, na Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT). Na prática, a inclusão social pela 

educação é uma utopia, não no sentido do inatingível, e sim do que 

nos move na efetivação do direito de sonhar com outro universo edu-

cacional e social.
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Resumo
Este artigo analisa, com base em fontes bibliográficas e documentais, 

de que maneira as moradias inadequadas podem interferir no desem-

penho escolar. Assim, partimos do pressuposto de que a intersetoria-

lidade entre políticas educacionais e habitacionais deve existir para 

minimizar as desigualdades educacionais e sociais. Observar o de-

sempenho dos educandos para além do ambiente escolar é um gran-

de desafio, mas uma reflexão necessária e urgente, principalmente 

naquilo que diz respeito à existência de moradias inadequadas. Esse 

olhar transcende uma ideia comum de que educandos e instituições 

escolares são os responsáveis pelo fracasso ou êxito dos educandos.
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1. Introdução
Este artigo visa demonstrar que as reflexões acerca das ações in-

tersetoriais entre as políticas públicas surgiram a partir da leitura de 

Quarto de despejo: diário de uma favelada, de Carolina Maria de Jesus, 

publicado no ano de 1960. O interesse pela obra dessa mulher negra, 

pobre, mãe solo e favelada foi despertado durante as aulas do Mestra-

do Profissional em Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) da Univer-

sidade Federal do Ceará (UFC), pois percebemos que seus apontamen-

tos ainda são de suma importância para quem pensa a implementação 

e avaliação das políticas públicas através da intersetorialidade.

Neste livro, que se tornou atemporal, Carolina Maria de Jesus, 

no auge do desenvolvimentismo3, escreve de maneira pungente o 

quotidiano dos moradores da favela do Canindé, onde morava com 

seus três filhos. Trata-se de uma obra biográfica, cujas histórias da 

vizinhança e a sua são atravessadas por extrema desigualdade social, 

a exemplo da moradia indecente. Diante do exposto, é interessante 

apontar que o cenário de marginalização e exclusão vivido por Ca-

rolina Maria de Jesus naquele tempo, na cidade de São Paulo, não 

mudou muita coisa até hoje.

Para efeitos didáticos, o artigo está dividido em quatro seções. 

Na primeira, discorremos sobre a intersetorialidade entre as políticas 

públicas. De acordo com o levantamento bibliográfico, notamos que 

o assunto ainda carece de discussões mais aprofundadas, visto que 

muitas políticas ainda são implementadas de forma isoladamente. A 

segunda seção traz uma discussão sobre a questão do desempenho 

escolar para além dos muros escolares. Costuma-se dar muita ênfase 

ao desempenho escolar como uma situação circunstanciada somente 

dentro da escola.

3 Movimento de industrialização ocorrido no Brasil a partir da década de 1930, onde a economia puramente 
agrária dá lugar para a manufatura. O presidente Getúlio Vargas inicia esse processo, mas seu auge acontece 
somente, no governo de Juscelino Kubitschek, em meados dos anos 50.
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Na terceira seção, trazemos uma reflexão mencionando Maricato 

(2011, 2013), onde falamos sobre os problemas de habitação nas cida-

des. Segundo a autora, não basta apenas construir moradias, é preci-

so dar dignidade às pessoas diante dos espaços urbanos. Por fim, na 

última seção, há uma preocupação em apontarmos as interferências 

do desempenho escolar numa relação entre a escola e a casa. Final-

mente, consideramos que o artigo possa contribuir com alguns apon-

tamentos no que tange à viabilidade da implementação e avaliação 

das políticas públicas por meio da intersetorialidade. 

2. Intersetorialidade e políticas públicas: 
um debate em discussão
Desde o fim do século XX, a sociedade vem vivendo uma das pio-

res fases do Capitalismo, que é o rentismo, cujas pretensões são uma 

busca desenfreada pelo acúmulo de riquezas. Diante da lógica neoli-

beral, Dardot; Laval (2016) afirmam que infelizmente o Estado se po-

siciona em um sentido horizontal, juntando-se aos setores privados e 

tendo a preocupação em atender os caprichos do mercado. Segundo 

Carvalho e Júnior (2019), o Brasil foi inserido na chamada subordina-

ção do capitalismo financeirizado, conhecido como modelo de ajuste. 

No Brasil, especificamente, na década de 1980, havia entre as pes-

soas um grande anseio por democracia, justamente por terem vivido 

longos anos de repressão. É neste contexto que emerge a Constitui-

ção Federal, garantindo a seus cidadãos os direitos sociais, como: edu-

cação, saúde, previdência social, assistência e moradia. Diante desse 

cenário, toda a população é intimada a fazer parte de um projeto de 

construção brasileiro por meio da participação social, levando em 

consideração as vozes de conselhos, movimentos sociais e sindicatos, 

deixando assim para trás de ser um Estado desenvolvimentista, con-

servador, centralizador e autoritário (Bacelar, 2003).
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Como já comentado, esperava-se desse Estado um esforço para 

promover políticas públicas com intuito de sanar as necessidades das 

pessoas. Todavia, a coisa não foi tão bem assim. Em 1989, dentro de 

uma agenda neoliberal, aconteceu nos Estados Unidos o Consenso 

de Washington, cujas pretensões seriam apresentar uma cartilha de 

ajuste fiscal aos países da América Latina com mudanças em suas 

estruturas econômicas, tendo como consequência o mínimo de im-

plementação das políticas sociais (Silva, 2008). 

Sobre estas considerações, eis o que observa Carvalho (2002, p.4).

Os governos brasileiros condutores do ajuste dentro da agenda 

de Washington buscam, a qualquer custo, inserir a economia 

nos circuitos globais, numa inserção submissa e passiva, acei-

tando as imposições estratégicas dos atores globais, cedendo 

a pressões, sem preservar espaços de negociação, abdicando, 

assim, de uma inserção soberana que vislumbre a integração 

da população brasileira. O Brasil transforma-se, então, num 

espaço absolutamente livre para o capital especulativo e pro-

dutivo. E uma ofensiva do capital que vem desorganizando 

o trabalho, vulnerabilizando-o, fragmentando a classe traba-

lhadora e debilitando-lhe a sua organização.

Conforme Carvalho (2002), os cidadãos são tratados como “cida-

dãos clientes”, submetidos a uma lógica gerencialista, de cunho finan-

ceiro. À vista disso, essa nova racionalidade capitalista impõe ao Esta-

do uma grande crise de governança, repartindo e quebrando todos os 

segmentos intersetoriais no que tange à implementação das políticas 

públicas. Neste panorama, as políticas começam a ser implementadas 

isoladamente, sem planejamento conjunto, desarticuladas, tornando-

-as ineficientes aos sujeitos que participam destas políticas/programas 

(Wanderley; Martinelli; Paz, 2020).
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Infelizmente, este ajuste descaracteriza o Estado de maneira sig-

nificativa, tornando-se incapaz de promover com mais eficiência as 

políticas públicas. Em detrimento disso, o poder público se apeque-

na diante deste ajuste, pois vivencia uma ampla redução do trabalho 

formal, principalmente no setor secundário, e consequentemente, na 

industrialização (Carvalho; Júnior, 2019).

Passados os governos do PT, algumas políticas públicas foram 

extintas e outras sofreram cortes durante os governos de Temer e 

Bolsonaro. Além da diminuição dessas políticas, houve também um 

enfraquecimento da participação social, visto que muitos conselhos 

foram dizimados. Nesse caso, percebe-se a ausência de articulação e 

comunicação dentro da gestão pública para que a intersetorialidade 

se concretize de fato. 

A máquina pública, seja ela em esfera municipal, estadual ou fe-

deral tem que entender que os serviços de educação, saúde, assistên-

cia de habitação não podem caminhar sozinhos na tentativa de reso-

lução dos problemas dos sujeitos que recebem as políticas públicas. É 

preciso que haja, na verdade, um regime de colaboração/cooperação, 

buscando assim um olhar para a totalidade das manifestações sociais 

(Araújo; Carvalho, 2021).

Como resultado dessa intersetorialidade observa-se:

Podemos afirmar que o horizonte da intersetorialidade das 

políticas públicas consubstancia-se na melhora das condições 

de vida da população, na otimização e utilização dos recursos 

(financeiros, materiais e humanos) e nos ganhos de escala e 

de resultados. Mas é preciso esclarecer que a intersetorialidade 

não pode ser vista como iniciativa individual de profissionais 

ou equipes, requer decisões institucionais e políticas nos níveis 

de planejamento e de execução que rompam com a cultura po-
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lítica da setorização que tem sido reforçada com as práticas 

de negociação de cargos entre partidos e parlamentares que 

apoiam determinadas gestões, em nome da governabilidade, 

sem um programa de ação integrado (Wanderley; Martinelli; 

Paz, 2020, p.9).

Assim sendo, entende-se que as políticas quando estão isoladas 

umas das outras, tornam-se às vezes incapazes de solucionar os proble-

mas de um grupo/comunidade. Conforme Nascimento (2010), as ações 

intersetoriais, são, na verdade, uma teia de saberes e técnicas que se 

articulam para resolver os problemas sociais, visto que elas apresentam 

muitas riquezas, contribuições diante da complexidade social. Imagine-

mos, por exemplo, a riqueza de conhecimentos no tocante à implemen-

tação e avaliação das políticas de educação com as políticas de habitação 

visando às melhorias do desempenho escolar (Viana, 2023). 

Desta maneira, através da intersetorialidade, as políticas preci-

sam ser construídas por meio de processos crítico, reflexivo, dinâ-

mico, multifacetado, sendo planejadas, executadas, acompanhadas 

e avaliadas pelos sujeitos que se beneficiam destas políticas/progra-

mas, gerando problematização, diálogo, intervenção, produção de co-

nhecimento e novas aprendizagens (Gussi; Oliveira, 2019).

Diante do exposto, Rodrigues (2008, 2016), propõe uma avaliação 

contrária aos padrões da lógica neoliberal. Ela é denominada como 

avaliação em profundidade, configurada como contra-hegemônica, 

apresentando uma perspectiva teórico-política que está em constru-

ção e aberta às mais diversas complexidades sociais. Esta avaliação 

procura engajar os mais diversos sujeitos que foram deixados/esque-

cidos pelo neoliberalismo (Carvalho; Júnior, 2019).

Dentre estes grupos, destacam-se: comunidades LGBTQI+, pes-

soas com deficiência, povos originários, pessoas em situação de rua, 
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sem-teto, quilombolas, dentre outros. Nos últimos quatro anos, nossa 

democracia foi atacada veementemente pelo governo Bolsonaro. Em 

nome de um discurso fascista, predominou-se o racismo, a violência, 

o preconceito e a misoginia, isto é, um verdadeiro desrespeito às di-

ferenças e às diversidades (Araújo; Carvalho, 2021). 

Olhando daqui para frente, nota-se que é preciso que se faça um 

grande esforço para que as políticas públicas sejam uma preocupação 

por parte dos governos de um modo geral, colocando mais uma vez 

os menos favorecidos em seus orçamentos por meio da igualdade e 

equidade, para que assim os serviços tenham eficiência, respondendo 

às devidas demandas da sociedade, sejam elas de educação, saúde ou 

habitação (Wanderley; Martinelli; Paz, 2020).

3. Desempenho escolar:  
uma realidade para além dos muros escolares
Dentre os processos educacionais, o desempenho escolar dos 

estudantes sempre foi um assunto tratado como grande entrave pe-

los órgãos que regem a educação brasileira. Os problemas acerca da 

aprendizagem na maioria das vezes foram atribuídos “à falta de pre-

paro” por parte dos docentes (Nogueira; Nogueira, 2002).

Neste caso, trazemos para as discussões o desempenho escolar 

como uma condição que não se limita somente à sala de aula, mas 

para uma realidade que extrapola os muros da escola, acatando as 

condições inadequadas de moradia e o desempenho escolar desses 

discentes, afirmam Kohara (2009) e Viana (2023). 

As relações do desempenho escolar atrelado às condições de mora-

dias de estudantes é um assunto a ser levado para o debate, visto que não 

há uma literatura densa a respeito dessas questões. Como já comentado, 

o Brasil sempre teve contratempos em relação às políticas de habitação. 
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Paralelamente a esta situação, sabemos também que os empecimentos 

relacionados à educação vêm se alastrando por muito tempo. 

Analisando esta conjuntura tão desigual e desumana, e, conse-

quentemente, há um incômodo não somente para os professores, mas 

também para os estudantes que são desprovidos de um direito huma-

no em sua forma mais decente, nos mobiliza a propormos este artigo 

na direção de um conhecimento crítico e, portanto, de denúncia, a 

fim de que esta realidade se transforme, uma vez que o conhecimen-

to por si não basta. Destarte, é preciso conhecer para mudar, perspec-

tiva fundamental do método histórico dialético defendido por Marx.

Conforme Viana (2023), no estado do Ceará, existem meninos e 

meninas que moram em cubículos, com até seis pessoas numa casa 

de dois cômodos sem as mínimas condições para um ser humano de-

senvolver bem suas estruturas físicas e psíquicas. As consequências 

destes ambientes podem gerar estresse nos alunos, visto que o ser 

humano necessita de horizonte, de espaço para assim desenvolver 

sua rotina de estudos domiciliares e a própria saúde mental.

Diante desta realidade, é impossível não citar Carolina Maria de 

Jesus, através de Quarto de Despejo: diário de uma favelada, uma vez 

que se revelou um texto de extrema significação para a proposta des-

te artigo. Os problemas de habitação na cidade de São Paulo retrata-

dos pela autora na década de 1950 refletem o que era a vida sem a 

política de assistência social, ao mesmo tempo em que nos causa per-

plexidade, pois apesar de hoje, a sua consolidação como política de 

seguridade social, vivemos num contexto não distante ao mal falado 

lugar indigno para o ser humano: “Credo para viver num lugar assim 

só os porcos. Isto aqui é o chiqueiro de São Paulo” (Jesus, 2020, p.39).

 Estas reflexões sinalizam que a escola não pode ser pensada como 

uma instituição que está isolada dos problemas da sociedade. Obser-

var a condição social dos estudantes é de suma importância para com-
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preendermos realmente o desempenho escolar como uma realidade 

que extrapola os muros escolares. Destarte, considerarmos a etnia, o 

sexo e a localização de moradia são fatores decisivos para compreen-

dermos o desempenho escolar tecido por teias, numa espécie de tessi-

turas que envolvem a educação, a assistência social, saúde e moradia. 

Diante dessas condições, a escola não poderá jamais ignorar o contex-

to social desses estudantes Bourdieu (2015).

4. Melancolia na desigualdade urbana
No Brasil, a temática da desigualdade social vem sendo muito de-

batida/discutida nos grandes centros acadêmicos por meio de uma 

vasta literatura, cujas pretensões buscam elucidar os reais motivos 

deste problema que nos persegue desde os primórdios da nossa colo-

nização. Os meios de comunicação em nível nacional ou internacio-

nal de uma forma muito tímida também mencionam essa questão, 

entretanto, não dão tanta evidência como poderiam. 

Voltando à comunidade acadêmica, estudos apontam possíveis 

causas para a desigualdade social, dentre elas, destacam-se: a ausên-

cia de acesso à educação de qualidade, o desemprego, salários que 

não atendem as necessidades básicas das pessoas de baixa renda, sem 

contar, é claro com a precarização dos serviços de saúde, transporte 

público, saneamento básico, segurança pública, lazer, cultura, infor-

mação e moradia (Gohn, 2019). 

No tocante às moradias, Maricato (2011) afirma que há um gran-

de esforço por parte da sociedade em querer esconder a grande di-

mensão da desigualdade urbana. Para ela, as cidades deveriam ser 

espaços de convivência e socialização, lugares de encontros e trocas. 

Ao contrário dessa realidade de exclusão, a vida urbana tem mostra-

do um grau muito elevado de desencanto e solidão. 
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As más condições de moradia, a dificuldade de mobilidade e a 

ausência de espaços de cultura e lazer parecem estar levando seus 

cidadãos a um verdadeiro estado de melancolia, ou seja, de tristeza e 

antipatia. Parte da cidade é ilegal, e é ilegal compulsoriamente, isto 

é, uma parte dela é pobre e não consegue entrar na legalidade porque 

não faz parte da lógica do mercado. Nos grandes centros urbanos, 

80% de sua população vive na ilegalidade (Maricato, 2013). 

Na maioria das vezes, os moradores dessas cidades são trabalha-

dores informais, não tendo assim as devidas condições de comprar 

uma moradia no mercado formal. Além do mais, não têm acesso às 

políticas públicas de habitação até porque esta parte da cidade abriga 

uma maior parte da população. O Brasil, por ter formado suas bases 

no escravismo, impôs uma força de trabalho que não garantiu aos es-

cravizados a aquisição de dinheiro para comprar uma moradia. Em 

pleno século XXI, mais da metade dos brasileiros necessita de políti-

cas públicas de habitação (Maricato, 2013).

Dialogando com a autora acima sobre a gênese da desigualdade 

urbana, eis o que Schwarcz (2019, p. 20) aponta:  

A despeito de vivenciarmos, desde 1988, e com a promulga-

ção da Constituição Cidadã, o mais extenso período de vi-

gência de um estado de direito e de uma democracia no Bra-

sil republicano, não logramos diminuir nossa desigualdade, 

combater o racismo institucional e estrutural contra negros e 

indígenas, erradicar as práticas de violência de gênero. Nos-

so presente anda, mesmo, cheio de passado, e a história não 

serve como prêmio de consolação. No entanto, é importante 

enfrentar o tempo presente, até porque não é de hoje que vol-

tamos ao passado acompanhados das perguntas que forjamos 

na nossa atualidade.
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Reafirmando ainda sobre a questão da desigualdade urbana, Ma-

ricato (2011) diz veementemente que o nosso país não depende so-

mente da distribuição de renda, é preciso que aconteça de verdade 

uma distribuição de cidades. Ao longo de muitas décadas, nossas ci-

dades foram edificadas por pessoas e suas atividades foram sendo 

transformadas pela vida econômica. Desta maneira, o espaço urbano 

passou a ser visto como algo dividido, repartido e vendido pelo valor 

mais alto do mercado. Diante da política neoliberal, parte da socieda-

de é excluída e marginalizada. 

O grande óbice de moradias inadequadas acarreta em outros 

problemas que estão para além do que se possa imaginar, como por 

exemplo, à saúde e à educação, como veremos posteriormente. As fa-

velas que estão concentradas em grandes cidades apresentam muitos 

problemas graves de saúde como doenças respiratórias, visto que os 

cômodos das moradias não têm ventilação nem luz. Isto para as crian-

ças é letal. Para nossa tristeza como cidadãos e cidadãs, afirma-se que 

nossas cidades brasileiras estão entre as mais desiguais da América 

Latina. Cidades da Argentina, Chile e até mesmo da Bolívia, mesmo 

sendo mais pobres que algumas brasileiras, são menos desiguais do 

que as daqui (Maricato, 2013).

Acerca dos déficits e inadequações de moradia, observa-se que 

o Brasil sempre enfrentou grandes entraves para fazer valer esse di-

reito social. A negação da moradia digna é um verdadeiro saquea-

mento, uma violência e agressão aos menos favorecidos. A Referida 

problemática começou a ser amenizada durante os governos do Par-

tido dos Trabalhadores – PT (2009 - 2016), período em que houve 

um investimento de 715 bilhões de reais em políticas urbanas com 

grande destaque para a construção de milhares de habitações para 

as pessoas de baixa renda pelo Programa Minha Casa, Minha Vida 
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(MCMV), lançado em 2009, no segundo mandato de Luíz Inácio Lula 

da Silva (Brasília, 2022). 

Por outro lado, nos últimos dois anos, em consequência da pan-

demia da COVID-19 e pelo modus operandi da gestão de Jair Messias 

Bolsonaro, o governo é comprometido com outras causas em detri-

mento do desenvolvimento social. Fruto dessa irresponsabilidade é 

o quantitativo de 32 mil pessoas que se encontraram em situação de 

rua expostas ao frio, fome e medo, totalizando mais de 178 mil pes-

soas sem ter onde morar. Mais de um milhão de pessoas foram des-

pejadas ou ameaçadas de despejo (Brasília, 2022). 

Atualmente, o Brasil tem um déficit de quase 6 milhões de mo-

radias. Diante das evidências no que se refere à problemática das 

moradias, percebe-se que o governo Bolsonaro deixou o país numa 

situação mais agravada de extrema pobreza, tornando desta maneira 

os centros urbanos cada vez mais como espaços segregados e de ex-

clusão (Brasília, 2022).

5. As relações entre a escola e a casa
Este trabalho reflete acerca da importância da articulação das po-

líticas públicas habitacionais com as políticas de educação, visto que 

dessa maneira ocorrem novas formas de planejar, executar e contro-

lar a prestação de serviços. Isso significa, na verdade, mudar comple-

tamente todas as formas de articulação de diversos segmentos gover-

namentais e dos seus interesses. 

Em linhas gerais, busca-se enfatizar que moradias inadequadas 

podem trazer prejuízos a curto, médio e longo prazo ao desempenho 

escolar de estudantes de um modo geral. Kohara (2009), em sua tese 

de doutorado, afirma que alunos residentes em ambientes muito pe-

quenos, sem as mínimas condições de conforto e segurança, apresen-
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tam índices de aprendizagens bem mais abaixo dos outros alunos que 

moram em ambientes adequados. No Brasil, diante das desigualdades 

urbanas, é um privilégio ter um espaço apropriado para os estudos. 

A maioria dos estudantes de escolas públicas não dispõem de condi-

ções, como: um quarto organizado com mesa, cadeira, silêncio, ilumi-

nação, privacidade e ventilação.

Por conseguinte, Kohara, (2016, p. 145) alude que,

Conforme a somatória de situações precárias, menores são as 

chances de as crianças terem um bom desempenho escolar. 

As primeiras repercussões na vida escolar de tais crianças 

são cansaço excessivo nas aulas, grande quantidade de faltas, 

perda de materiais escolares e não realização das tarefas de 

casa. Essas dificuldades vão se acentuando, progressivamen-

te, e o aprendizado torna-se penoso, levando-as à evasão es-

colar.

Com base nessa reflexão, depreende-se que alunos residentes em 

moradias inadequadas apresentam altos índices de infrequência à es-

cola e baixa concentração na realização de atividades, tendo como 

consequência, baixo desempenho escolar, não só levando alunos à 

evasão escolar, mas também a reprovação. Segundo Rafaela Silveira, 

pesquisadora da Universidade Federal do Ceará (UFC), um quarto 

que é ocupado por três ou mais pessoas, já se apresenta como um es-

paço inadequado de moradia. A impossibilidade de um bom descanso 

noturno pode levar os discentes a perder o horário para ir à escola, 

visto que muitas crianças dormem em espaços muito pequenos com 

várias pessoas (Viana, 2023). 

Muitos desses estudantes, às vezes, nem sequer têm uma rede ou 

cama para dormir, não descansando o necessário para no dia seguinte 

estarem dispostos para estudar. O quarto que poderia ser sinônimo de 
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descanso e tranquilidade, torna-se um ambiente de estresse (Kohara, 

2009). As famílias que vivem nessas condições é porque foram expul-

sas e marginalizadas do mercado formal. A informalidade é um pon-

to agravante no tocante à questão de moradias. Viver em condições 

como estas, gera nas pessoas estados de perturbação. O ser humano, 

para desenvolver bem suas atividades quotidianas, como por exemplo, 

estudar, precisa de espaços serenos e aconchegantes (Maricato, 2013). 

Morar é uma necessidade humana que existe desde o nascer até 

o morrer. A criança, o adolescente, o adulto e o idoso precisam 

de moradia para sobreviver que possibilite um desenvolvimento 

completo e uma vivência saudável. O direito à vida, à saúde, à in-

timidade são exemplos de como o direito à moradia adequada está 

atrelado aos direitos de personalidade que, por sua vez, podem 

ser estudados dentro de uma maior especificidade em relação aos 

direitos fundamentais infantojuvenis e seu desenvolvimento em 

meio ao ambiente de morada (Alves; Meda, 2018, p. 188).

Os autores mencionados acima, dizem que a questão da moradia 

inadequada não se restringe apenas às estruturas físicas. As inadequa-

ções também se aplicam à falta de saneamento básico, distribuição de 

água e coleta de lixo. No ano de 2022, o Instituto Trata Brasil (ITB) 

mostrou um estudo dizendo que o atraso escolar de alunos e alunas 

foi bem maior por não terem acesso ao saneamento básico em suas 

moradias. Entre as pessoas do gênero feminino, o desempenho esco-

lar ainda é mais agravante. Por outro lado, estudantes que recebiam 

água tratada e coleta de esgoto apresentaram desempenhos um pouco 

melhor do que a situação dos outros (Viana, 2023). 

Desse modo, infere-se que quanto menor for o acesso aos servi-

ços de saneamento básico, maior será o risco de estudantes estarem 

propensos aos mais diversos tipos de doenças, e consequentemen-
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te, estes alunos estarão afastados de suas atividades escolares, pon-

do assim em evidência o desempenho escolar. Refletindo mais um 

pouco sobre a situação, percebe-se que os prejuízos ocorrem num 

chamado “efeito cascata”, visto que as chances de progressão desses 

alunos para o ensino superior também são reduzidas drasticamente. 

Posterior a isso, ocorre que estes mesmos jovens apresentam pouca 

qualificação para o tão exigente mercado de trabalho (Kohara, 2009).

Sobre as implicações da falta de saneamento básico, percebe-se 

que em muitos lares brasileiros, a quantidade de banheiros é insufi-

ciente para o número de pessoas que vivem dentro de uma mesma 

casa. Há situações em que duas ou mais famílias ocupam o mesmo 

teto, gerando assim muitos desentendimentos. O uso de banheiro 

coletivo é motivo de muitos conflitos internos entre os moradores 

dessas moradias, pois limita a privacidade e a higienização dos mora-

dores. Outras famílias nem sequer tem banheiro de alvenaria. Atual-

mente, as pessoas continuam improvisando seus banheiros com lo-

nas ou palhas (Viana, 2023).

Outro problema agravante é a falta de acesso à água tratada. Uma 

realidade em muitas moradias brasileiras, cuja água que é consumida 

pelas crianças e adolescentes não passam por um tratamento adequa-

do. Geralmente, o tratamento da água ocorre somente nos centros ur-

banos. Nos espaços rurais ou nas periferias, a água que é consumida 

pelas pessoas vem de cacimbas, poços artesianos e chafarizes sem o 

devido tratamento (Alves; Meda, 2018).

Quanto à rede de esgoto, em muitas moradias brasileiras, as fossas 

são construídas sem uma orientação por parte dos órgãos de vigilân-

cia sanitária acerca do tipo de material mais adequado e do distancia-

mento que deve ter em relação ao local de onde se retira a água para 

consumo humano. Dessa forma, ocorre o comprometimento do lençol 

freático, e consequentemente, muitas doenças, como as verminoses. 
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Sobre a coleta do lixo, tem-se a mesma problemática. Geralmente, 

este tipo de serviço ofertado pelo poder público só se realiza com cer-

ta eficiência nos espaços urbanos das cidades, onde acontece a passa-

gem do carro coletor duas ou três vezes por semana. Nos ambientes 

rurais, a maioria das pessoas destina o lixo de maneira inadequada, 

já que não há um serviço como ocorre nos espaços urbanos. Nesses 

locais, as pessoas enterram, queimam ou até mesmo jogam esse lixo 

a céu aberto, gerando problemas ao meio ambiente e à própria saúde.

Diante do que foi refletido sobre os impactos das moradias ina-

dequadas no desempenho escolar, percebemos que crianças e ado-

lescentes excluídos desses serviços que são tão essenciais, como: sa-

neamento básico, água tratada e coleta de lixo são realmente afetados 

em suas aprendizagens. Por isso, enfatizamos que as políticas de edu-

cação juntamente com as políticas de habitação precisam ser trata-

das como questões centrais por todos os governos e que as pessoas 

saibam sobre os prejuízos das habitações inadequadas e da educação 

sem qualidade (Viana, 2023).

Acerca dessas desigualdades, eis o que afirma Bourdieu (2015, p. 59):

Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e 

desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficien-

te que a escola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que 

transmite, dos métodos e técnicas de transmissão e dos crité-

rios de avaliação, as desigualdades culturais entre as crianças 

das diferentes classes sociais. Em outras palavras, tratando 

todos os educandos, por mais desiguais que sejam eles de fato, 

como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é levado a 

dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura. 

Retomando às questões da origem social dos estudantes, Bour-

dieu (2015) diz que o desempenho escolar está relacionado direta-
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mente à bagagem de capital cultural4 que esses estudantes trazem de 

suas famílias. Quanto mais conhecimentos adquiridos no seio fami-

liar, maior serão as vantagens no desempenho escolar em relação aos 

estudantes de classes menos favorecidas. 

Geralmente, os conteúdos apresentados nos livros didáticos con-

firmam as vivências desses estudantes das classes mais favorecidas, 

legitimando desta maneira o sucesso do desempenho escolar desses 

estudantes. Ao contrário desta realidade, os alunos desprovidos des-

te capital cultural veem a escola como uma ameaça, estranha e apáti-

ca. Conforme Bourdieu (2015), dificilmente esses estudantes conse-

guirão uma ascensão social nas mesmas condições dos filhos em que 

seus pais possuem um bom poder aquisitivo.

Diante disso, eis o que Nogueira e Nogueira (2002, p. 21) dizem:

Cobra-se que os alunos tenham um estilo elegante de falar, 

de escrever a até mesmo de se comportar; que sejam intelec-

tualmente curiosos, interessados e disciplinados; que saibam 

cumprir adequadamente as regras da “boa educação”. Essas 

exigências só podem ser plenamente atendidas por quem foi 

previamente (na família) socializado nesses mesmos valores.

Nessa situação, percebe-se que as outras culturas e os outros sa-

beres não são levados em consideração pelos grupos dominantes. Na 

maioria das vezes, dentro das escolas não há uma valorização dos 

saberes locais, como a história de vida das pessoas que fazem parte 

de uma comunidade. Os legitimadores da cultura erudita procuram, 

na verdade, legitimar uma cultura muito distante da realidade dos 

alunos com baixo capital cultural.

4 Acúmulo de conhecimentos proporcionados pelas famílias que são adquiridos no hábito em leituras, idas a 
museu, teatro, cinema e viagens. 
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6. Considerações finais
O artigo sexto da Constituição Federal de 1988 afirma que a edu-

cação e a moradia são direitos sociais que devem ser estendidos a 

todos os brasileiros, independentemente de raça, gênero ou classe so-

cial. Entretanto, percebemos que a realidade é totalmente diferente 

do que apregoa a referida Lei. No chão da desigualdade, um contin-

gente de brasileiros está vivendo em moradias totalmente inapropria-

das, sem contar com outro quantitativo que foi parar no meio da rua. 

Na educação, apesar de ela ter melhorado significativamente, ainda 

existem crianças e adolescentes fora da escola, afetados pelas mais 

variadas formas de vulnerabilidades.

Neste artigo, destacamos as interferências de moradias inade-

quadas no desempenho escolar, concordando com Kohara (2009), 

que o processo de aprendizagem ultrapassa os muros da escola. Com 

isso, procuramos problematizar a tessitura social (comunidade) onde 

crianças, adolescentes e jovens estão inseridos. 

A intenção é suscitar nos agentes escolares indagações, como: 

onde os alunos moram? Com quem vivem? As pessoas com as quais 

eles moram vivem na formalidade ou informalidade? Estas e outras 

perguntas precisam fazer parte da dinâmica escolar para que seja 

possível compreendermos que questões de exclusão e marginaliza-

ção reverberam diretamente no desempenho escolar.

Uma das formas de exclusão é a negação do direito à moradia. Esse 

direito, como mencionam Maricato (2013) e Meda e Alves (2018), é 

essencial por garantir às pessoas a capacidade de se desenvolverem 

integralmente como verdadeiros e verdadeiras cidadãos/cidadãs. Vi-

ver em um ambiente inadequado é uma atrocidade para qualquer ser 

humano, principalmente para crianças e adolescentes. Diante disso, 

vemos como uma grande urgência por parte do poder público em 

criar ou recriar programas de moradias populares para sanar as ne-
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cessidades desses brasileiros que precisam tanto de um teto para vi-

ver com dignidade. 

Por fim, entendemos que melhorar as condições de moradia dos 

alunos é uma das ações necessárias para que estes melhorem seu de-

sempenho na escola. Ou seja, integrar políticas públicas é imprescin-

dível para a diminuição da desigualdade social. 

Referências
 ∙ ALVES, Fernando de B, MEDA, Ana P. A proteção do direito à moradia adequada e sua 
importância para o desenvolvimento infantojuvenil na perspectiva dos direitos de 
personalidade. Revista Jurídica Cesumar janeiro/abril 2018, v. 18, n. 1, p. 181-207 DOI: 
http://dx.doi.org/10.17765/2176-9184.2018v18n1p181-207

 ∙ ARAÚJO, Maria do Socorro; CARVALHO, Alba Maria Pinho de. Autoritarismo no Brasil 
do presente: bolsonarismo nos circuitos do ultraliberalismo, militarismo e reaciona-
rismo. Revista Katálysis / Universidade Federal de Santa Catarina. Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social. V. 24, n. 1, p. 146-156, jan./abr. 2021 ISSN 1982-0259.

 ∙ BACELAR, Tânia. As políticas públicas no Brasil: heranças, tendências e desafios. In: 
SANTOS JUNIOR, Orlando Alves dos. (Org.). Políticas Públicas e Gestão. Rio de Janeiro: 
FASE, 2003. p. 1- 10.

 ∙ BOURDIEU, Pierre. Escritos de Educação. 16ª ed. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2015.

 ∙ BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988/Brasília, DF: Presidência da República; [2016]. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 14 maio. 2023.

 ∙ BRASÌLIA. Gabinete de Transição Governamental/Relatório final 2022. Dezembro de 
2022. Acesso em: 21 abril.2023.

 ∙ CARVALHO, Alba Maria Pinho de. Estado e políticas sociais no Brasil contemporâneo. 
Revista de Políticas Públicas, São Luís, v. 6, n. 1, p. 41-65, jan./jun. 2002. http://www.
repositorio.ufc.br/handle/riufc/26475.

 ∙ CARVALHO, Alba Maria Pinho de; JÚNIOR, Natan dos Santos Rodrigues. Modelo de 
ajuste nos governos petistas em meio à ideologia da conciliação de classes: chão histó-
rico do Golpe de 2016 no Brasil Contemporâneo. Revista da faculdade de Serviço Social 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Em pauta, Rio de Janeiro 2o Semestre de 
2019 - n. 44, v. 17, p. 274 – 291. Disponível em https://www.e-publicacoes.uerj.br. Acesso 
em: 10 set. 2023.

http://dx.doi.org/10.17765/2176-9184.2018v18n1p181-207
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/26475
http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/26475
https://www.e-publicacoes.uerj.br/


308

Universidade Federal do Ceará - UFC

 ∙ DARDOT, Pierre; LAVAL, Cristian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade 
neoliberal. Trad. Mariana Echalar. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2016. 

 ∙ GOHN, Maria da Glória. TEORIAS SOBRE A PARTICIPAÇÃO SOCIAL: desafios para 
a compreensão das desigualdades sociais. Caderno CRH, [S. l.], v. 32, n. 85, p. 63–81, 
2019. DOI: 10.9771/ccrh. v32i85.27655. Disponível em: https://periodicos.ufba.br/index.
php/crh/article/view/27655. Acesso em: 30 set. 2023.

 ∙ GUSSI, Alcides Fernando; OLIVEIRA, Breynner Ricardo de. Políticas públicas e outra 
perspectiva de avaliação: uma abordagem antropológica. Desenvolvimento em debate. 
V. 4, n. 1, p. 83-101, 2016.

 ∙ JESUS, Carolina Maria de. Quarto de despejo: diário de uma favelada. Edição comemo-
rativa. 1ª. ed. São Paulo, Ática, 2020.

 ∙ KOHARA, Luiz Tokuzi. Relação entre as condições da moradia e desempenho escolar: 
estudo com crianças residentes em cortiços. 2009. Tese (Doutorado em Arquitetura e 
Urbanismo) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2009.

 ∙ KOHARA, Luiz Tokuzi. A exploração nos cortiços do Centro e a luta pelo direito de 
morar dignamente. In: KOWA- RICK, Lúcio; FRÚGOLI JR, Heitor (Org.). Pluralidade 
urbana em São Paulo: vulnerabilidade, marginalidade, ativismos. São Paulo: Editora 34, 
FAPESP, 2016.

 ∙ MARICATO, Ermínia. O impasse da política urbana no Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2011.

 ∙ MARICATO, Ermínia. As ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias. A cidade do 
pensamento único: desmanchando consensos. Petrópolis: Vozes, 2013. Acesso em: 15 
abr. 2023.

 ∙ MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades: alternativas para a crise urbana. 7. ed. Petrópo-
lis, RJ: Vozes, 2013.

 ∙ NASCIMENTO, Sueli do. Reflexões sobre a intersetorialidade entre as políticas públi-
cas. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 101, p. 95-120, jan./mar. 2010.

 ∙  NOGUEIRA, Cláudio Marques Martins; NOGUEIRA, Maria Alice. A sociologia da edu-
cação de Pierre Bourdieu: limites e contribuições. Educação e Sociedade, ano XXIII, nº 
78, abril/2002.

 ∙ RODRIGUES, Lea Carvalho. Propostas para uma avaliação em profundidade de polí-
ticas públicas sociais. Aval: revista de Avaliação de Políticas Públicas, Fortaleza, n. 1, p. 
7-15, 2008.

 ∙ RODRIGUES, Lea Carvalho. Método experiencial e avaliação em profundidade: novas 
perspectivas em políticas públicas. Desenvolvimento em debate, v. 4, n. 1, p. 103-115, 
2016.

https://periodicos.ufba.br/index.php/crh/article/view/27655
https://periodicos.ufba.br/index.php/crh/article/view/27655


309

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

 ∙ SILVA, Gustavo Tavares da. Políticas públicas e intersetorialidade: uma discussão so-
bre a democratização do Estado. Cadernos Metrópole n. 19, p. 81-97, 1º sem. 2008.

 ∙ SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2019.

 ∙ VIANA, Theyse. Como moradias precárias e até falta de banheiro em casa afetam 
desempenho escolar de alunos no Ceará/ Condições estruturais das residências podem 
prejudicar notas e causar impactos a longo prazo. Disponível em https://diariodonordeste.
verdesmares.com.br/ceara/como-moradias-precarias-e-ate-falta-de-banheiro-em-casa-afe-
tam-desempenho-escolar-de-alunos-no-ceara-1.3328258. Acesso em 01 de fev. 2023.

 ∙ WANDERLEY, Mariangela B, MARTINELLI, Maria L, PAZ, Rosangela, O. Intersetoriali-
dade nas políticas públicas. Serviço Social e Sociedade. São Paulo, n137, p.7-13, jan./abr. 
2020. Acesso em: 14 abr. 2023.

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/como-moradias-precarias-e-ate-falta-de-banheiro-em-casa-afetam-desempenho-escolar-de-alunos-no-ceara-1.3328258
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/como-moradias-precarias-e-ate-falta-de-banheiro-em-casa-afetam-desempenho-escolar-de-alunos-no-ceara-1.3328258
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/como-moradias-precarias-e-ate-falta-de-banheiro-em-casa-afetam-desempenho-escolar-de-alunos-no-ceara-1.3328258




311

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

Uma avaliação em profundidade  
como desafio

cristiAne GonzAGA oliveirA1, AlBA MAriA Pinho de cArvAlho 2

& vládiA dA silvA souzA3

Resumo 
Este artigo é parte da dissertação de mestrado realizada no Mestrado 

Profissional em Avaliação de Políticas Públicas da Universidade Fede-

ral do Ceará, que avaliou a relevância do Instituto Federal do Ceará 

(IFCE) campus Baturité para a inserção das juventudes no mundo do 

trabalho, a partir da Avaliação em Profundidade. Portanto, este estu-

do traz reflexões teóricas sobre a perspectiva avaliativa contra hege-

mônica, pertencente ao campo da avaliação de políticas públicas, que 

é a Avaliação em Profundidade, a partir da experiência das pesquisa-

doras no processo avaliativo. Para iniciar as discussões, apresenta-se 

um breve histórico sobre a construção da Avaliação em Profundida-

de e os e as principais autores(as) que constroem continuamente essa 

perspectiva e suas características fundamentais. Este estudo também 

faz apontamentos quanto aos aspectos políticos para além dos teóri-

cos-metodológicos constitutivos desta perspectiva de avaliação e os 

desafios enfrentados ao utilizar-se dessa proposta. Então, é possível 

perceber quão inovadora é a Avaliação em Profundidade, mas ao mes-
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mo tempo é um grande desafio utilizá-la tendo em vista sua comple-

xidade. Esta inova quando envolve os beneficiários das políticas pú-

blicas no fazer avaliativo e quando fortalece valores que avançam no 

sentido da emancipação humana como os participativos.

1. Introdução 
A avaliação de políticas públicas é um campo de estudo ainda em 

construção em que se utiliza hegemonicamente o paradigma positivista. 

Este que se norteia, principalmente, por um aporte teórico fundamenta-

do na neutralidade, com técnicas pré-construídas e que tem como norte 

o julgamento da política pública ou programa a partir dos parâmetros 

da eficiência, efetividade, eficácia (Cruz, 2019) e economicidade. 

No entanto, essa hegemonia tem sido quebrada e outras perspecti-

vas apontam para a compreensão das políticas públicas que tem como 

foco a melhoria e não o julgamento. Como não partem de uma suposta 

neutralidade, têm um posicionamento político que avança no sentido 

da democracia e empoderamento dos sujeitos envolvidos na ação esta-

tal. E apontam para a utilização das técnicas, instrumentos e métodos, 

utilizados na pesquisa, a partir do adentrar ao campo de estudos. 

É, pois, a partir desse campo contra hegemônico que se constrói a 

Avaliação em Profundidade (Gussi; Oliveira, 2015). Perspectiva esta 

que é delineada a partir do Sul global, especificamente, do Nordeste 

brasileiro e que aponta para conhecer o fazer estatal, principalmente, 

a partir dos sujeitos que se beneficiam desta, assim como dos que as 

implementam e as mantêm diariamente. 

Diante disso, a seguir apresenta-se como se dá a construção da Ava-

liação em Profundidade, seus aportes teóricos-metodológicos e políti-

cos, quais os desafios encontrados e para onde se aponta na construção 

do conhecimento científico com base nessa perspectiva avaliativa.  
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2. Desenvolvimento
A avaliação em profundidade tem uma trajetória construtiva 

de, aproximadamente, 15 anos num entrelaçar com a trajetória do 

Mestrado em Avaliação de Políticas Públicas (MAPP/UFC), o que 

forma, assim, uma dupla construção. Este programa foi criado em 

11/09/2000, tendo reconhecimento em 16/12/2004, segundo Gussi 

e Silva (2019), se distingue dos demais cursos e programas por atuar, 

especificamente, no campo de avaliação de políticas públicas, e não 

de forma geral nas políticas públicas. 

A perspectiva da Avaliação em Profundidade foi formulada e aper-

feiçoada pelos professores do MAPP, primeiramente, por Rodrigues 

(2008; 2011a; 2011b; 2016; 2017; 2019) em seguida por Gussi (2008; 

2017; 2019), entre outros (as) autores e autoras. E norteia-se em com-

preender as políticas públicas a partir, principalmente, dos sujeitos 

que se beneficiam desta e dos profissionais que atuam na mesma. 

Esta que tem sido a base das dissertações desenvolvidas pelos (as) 

discentes do MAPP, em sua grande maioria, conforme Silva, Torres 

Júnior, Nogueira e Gussi (2019). Assim como dentro do Programa de 

Pós-graduação em Avaliação de Políticas Públicas (PPGAPP), mestra-

do acadêmico que teve o início de suas atividades em 01/06/2016 e 

que foi recomendado em 11/12/2015, pela Coordenação de Aperfei-

çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), este que atua em 

consonância com o referencial teórico-metodológico e político do 

MAPP, ou seja, a Avaliação em Profundidade. 

Essa perspectiva avaliativa segundo Rodrigues (2008, p. 11) con-

corda com a ênfase dada pelos “interpretativistas no lócus empírico 

como fonte de conhecimentos a orientar os processos de implemen-

tação de programas, bem como sua avaliação” assim como “na noção 

de processo como balizadora de toda avaliação, em contraposição à 

lógica linear presente nos modelos positivistas de análise” inclusi-
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ve “na assertiva de que o conhecimento produzido tem múltiplas di-

mensões” (Rodrigues, 2008, p. 11). 

Portanto, enseja partir do entendimento de que as políticas públi-

cas, quando são implementadas, possuem especificidades que preci-

sam ser compreendidas no local em que estão sendo desenvolvidas. 

Apesar de buscar conhecer os instrumentos legais balizadores, em 

um nível macro, é preciso ouvir como os que estão no dia a dia da 

política pública a trabalhar diretamente com o usuário final desta 

entendem ela. Acredita-se que não são avaliações genéricas, tecni-

cistas e construídas por sujeitos fora dessa realidade que melhor se 

adequam a compreender em profundidade a ação estatal. 

Essa perspectiva contra hegemônica afasta-se assim dos mode-

los4 científico-experimental e gerencialista, e se aproxima num misto 

inter e multidisciplinar das escolas de pensamento participativa, an-

tropológica e axiológica quando se usa os termos de Boullosa (2020). 

Aspectos estes importantíssimos para a prática metodológica na Ava-

liação em Profundidade e que poderiam ser mais aprofundados em 

outros estudos. 

A perspectiva da Avaliação em Profundidade conforme Rodri-

gues (2008) possui quatro pilares que a sustenta, quais sejam: Análise 

de conteúdo do programa; Análise de contexto da formulação da po-

lítica; Trajetória institucional de um programa; e o Espectro tempo-

ral e territorial. Esses eixos nortearam a pesquisa base desse recorte, 

assim como outras dissertações tanto do MAPP quanto do PPGAPP.

Nesta premissa, o primeiro pilar corresponde à análise dos docu-

mentos institucionais e à compreensão dos aspectos relativos à for-

4 Aspectos estes que são trabalhados a partir do plano metodológico e epistemológico (Boullosa, Oliveira, Araújo e Gussi, 
2021, p. 8) em que os autores evidenciam as macroescolas científico-experimental (positivista), gerencialista (positivista), 
participativa (hermenêutica), antropológica (construtivista) e axiológica (construtivista/interpretativista) do campo da 
avaliação de políticas públicas. Do ponto de vista metodológico, tem como funcionalidade, respectivamente, ser voltada 
para a: mensuração neutra; gestão do objeto avaliado; construção coletiva de uma síntese avaliativa; reconstrução das 
matrizes de significado do objeto avaliado e reconstrução dos quadros valorativos do objeto avaliado.
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mulação, às bases conceituais e à coerência interna do programa. Já 

o segundo está relacionado à compreensão da conjuntura política e 

socioeconômica desde sua formulação até seu processo de transfor-

mação perpassando pelos mais diversos governos. 

O terceiro pilar busca analisar “o grau de coerência/dispersão do 

programa ao longo do seu trânsito pelas vias institucionais” (Rodri-

gues, 2008, p. 12), o que corresponde à percepção da política em seu 

enraizamento na esfera federal, estadual e municipal. Por fim, com 

o último pilar, “procura-se apreender a configuração temporal e ter-

ritorial do percurso da política estudada de forma a confrontar as 

propostas/objetivos gerais da política com as especificidades locais e 

sua historicidade” (Rodrigues, 2008, p. 12). 

Frisa-se assim a complexidade que é o fazer não somente das ava-

liações, e neste caso específico das avaliações em políticas públicas 

que enseja por passar a conhecer e dialogar com os mais variados 

interesses e sujeitos ligados diretamente e indiretamente à ação do 

Estado. Dificuldade maior ainda perpassa pelo entendimento do que 

é a Avaliação em Profundidade, quando se é na maioria das vezes 

educado para conhecer apenas as perspectivas hegemônicas da cons-

trução do conhecimento científico. 

Nesse sentido, Gussi (2008) ao refletir sobre a avaliação do pro-

grama Credi Amigo do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) faz apon-

tamentos muito importantes sendo um deles sobre a metodologia 

centrada na etnografia. E que, posteriormente, Rodrigues (2017) pro-

blematiza tendo em vista sua complexidade, apesar de em trabalho 

anterior a autora ter apontado para um diálogo com a antropologia na 

construção da avaliação em profundidade (Rodrigues, 2008). 

No entanto, a referida autora afirma que é possível utilizar-se da 

etnografia na avaliação de políticas públicas, desde que se tenha for-

mação sólida na disciplina, que tenha tempo para tal empreitada e 
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que assim possa contribuir na construção desta (Rodrigues, 2017). 

Isso denota que é possível um entrelaçar com a Antropologia, desde 

que se tenha conhecimento para tal. 

Outro ponto importante desenvolvido por Gussi (2008) é sobre 

a trajetória institucional em que o autor constrói com base no que 

Bourdieu (1996) propôs sobre trajetória, em que se usa essa noção e 

se aplica a compreensão da trajetória de um programa. Trajetória esta 

que se é entendida, principalmente, a partir das entrevistas com os 

agentes ligados à política pública ou programa, e não apenas através 

da análise dos normativos que fundamentam a referida política. 

Assim, a partir desse eixo da Avaliação em profundidade, que é 

a análise da trajetória institucional, é possível verificar os mais va-

riados sentidos dados à política pública pelos sujeitos atuantes nesta. 

Compreende-se ainda que “são um processo de sucessivos sentidos a 

elas atribuídos; são uma sucessão de avanços e rupturas que dão mo-

vimento ao seu processo (Oliveira, 2019, p. 57). 

Bourdieu entende trajetória “como uma série de posições suces-

sivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) 

num espaço ele próprio um devir submetido a incessantes transfor-

mações” (1996, p. 189). A partir dessa noção compreende-se que a 

trajetória não é uma linha reta, ela se modifica à medida que adentra 

determinado espaço ou posição. O que pode se modificar também as 

percepções dos sujeitos não somente com o passar do tempo, mas à 

medida que ele atinge novos postos como os de chefia. 

Então, a trajetória não se refere apenas ao caminhar da política ou 

programa, mas dos próprios sujeitos que fazem e vivenciam este. De 

modo a compreender o fazer político como um emaranhado que reflete 

e é reflexo do agir humano. Desta forma, não se pode compreender tam-

bém a ação estatal como neutra, pois esta parte de um determinado po-

sicionamento que hegemonicamente está a controlar o fazer do Estado. 
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Então Gussi compreende que um “programa não tem um sentido 

único” e que este é perpassado por “ressignificações, segundo seus 

distintos posicionamentos nos vários espaços institucionais” (2008, 

p. 34). Desta forma, Gussi desenvolve um dos pilares da Avaliação 

em Profundidade que é a análise da trajetória institucional em que se 

busca compreender o grau de coerência e/ou dispersão de um pro-

grama à medida que ele adentra nas hierarquias institucionais. 

E, a partir desse adentrar profundo para compreender a política 

pública ou programa, pode-se construir indicadores, em que se co-

nhece não somente “indicadores quantitativos de renda e de pobre-

za”, conforme Gonçalves (2008, p. 22), mas também como o público 

atendido pela política a compreende, tidos como indicadores qualita-

tivos. No entanto, para tal empreitada é preciso ter um conhecimento 

etnográfico para uma compreensão das relações envoltas entre os in-

divíduos e as políticas públicas na sociedade em que vivem. 

Gonçalves (2008, p. 23) afirma ainda que é necessário analisar 

“as relações de poder, a economia, educação, condições ambientais, 

rede de proteção social das comunidades-alvo das políticas públicas, 

como instâncias que se articulam (e não são autonomizadas) na visão 

de mundo das pessoas” para a construção de indicadores. Assim, é 

preciso não somente um conhecimento etnográfico, mas um amadu-

recimento acadêmico e um amplo conhecimento do campo de estudo 

para a elaboração de indicadores qualitativos. 

Diante disso, Gonçalves (2011) apresenta um relato sobre a cons-

trução de indicadores a partir da avaliação das políticas de finanças 

solidárias tendo como recorte os Fundos Rotativos Solidários, situa-

dos na Paraíba. E, a partir dessa experiência compreende-se que é 

possível a construção de indicadores sociais a partir da perspectiva 

dos beneficiários das políticas públicas. Estes apontam para a com-

preensão de aspectos como o de democracia, participação, transpa-
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rência, emancipação, produção consciente, ressignificação de identi-

dades, entre outros.  

 Dessa forma, a avaliação desenvolvida pelo MAPP tem, assim, 

um aspecto político fortemente claro, tendo em vista que entende-se 

esta como “a análise e elucidação do critério ou critérios que funda-

mentam determinada política: as razões que a tornam preferível a 

qualquer outra” (Figueiredo; Figueiredo, 1986, p. 108). Ou seja, fazer 

ou não fazer uma ação parte de um posicionamento político, este que 

é eivado das subjetividades dos sujeitos que ali estão a agir.

Assim, a omissão estatal também é entendida como uma política 

pública (SILVA, 2008), mas para além disso verifica-se que existem 

muitas ações, que mesmo sem serem intitulados como problemas pú-

blicos, ainda assim ocorrem e não ganham visibilidade por diversos 

motivos, mas que ainda assim diversos atores atuam com o intuito de 

auxiliar na minimização de seus impactos. 

Dessa forma, tem-se uma mirada ao revés sobre o conceito de po-

líticas públicas que tem sido cotidianamente desenvolvido e que pode 

ser aprofundado nos estudos críticos do campo de políticas públicas 

(Boullosa, 2013), em que se tem um rompimento epistemológico e se 

reconhece as diversas experiências públicas como constituintes do 

campo de políticas públicas (Boullosa, Peres e Bessa, 2021). Inclusive 

dos próprios analistas de políticas públicas em ação ao se compreen-

derem como implicados (Boullosa, Peres e Bessa, 2021), em um pro-

cesso de reflexividade.

As direções de pesquisa apresentadas acima ajudaram a de-

senvolver o conceito de políticas públicas da mirada ao revés 

para esta atual modelização da política pública (policy) como 

um construto analítico que reconstrói significando um fluxo 

resultante de ações e intenções de uma multiatorialidade ati-
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vada por e no interesse público, em contextos historicizados 

de governo de problemas considerados de pública relevância 

ou em contextos historicizados de preservação de bens públi-

cos. A ação e intenção dos atores que se ativam para o governo 

de problemas e/ou de bens considerados de pública relevân-

cia o fazem movidos por uma (re)compreensão individuali-

zada, mas modelada socialmente, daquele mesmo problema 

ou bem que gerou aquele fluxo (a relevância do papel do ator 

no processo, portanto, não é dada pela assunção da qualida-

de de pública anterior a sua ativação neste mesmo processo). 

(Boullosa, 2013, p. 79)

Este conceito inclusive dialoga com a perspectiva da Avaliação 

em profundidade por ambos serem contra hegemônicos e entende-

rem as políticas públicas a partir da visão de diversos atores. Entre-

tanto, o processo que envolve o fazer teórico-metodológico e político 

desenvolvido pelo MAPP se norteia pelo arcabouço da avaliação e 

não da análise das políticas públicas. Entende-se assim que não são 

similares e cada um tem sua finalidade, metodologia, método e téc-

nica específicos.  

E conforme Arretche (1998) bem elucida sobre a avaliação “Ela 

examina os pressupostos e fundamentos políticos de um determi-

nado curso de ação pública, independentemente de sua engenharia 

institucional e de seus resultados prováveis.”. Enquanto a análise de 

políticas públicas compreende o “exame da engenharia institucional 

e dos traços constitutivos dos programas, sabe-se assim que somente 

a avaliação da política pública poderá “atribuir uma relação de causa-

lidade entre um programa x e um resultado y” (Arretche, 1988, p. 2). 

Compreende-se, portanto, que a perspectiva avaliativa escolhida 

por essas pesquisadoras para esse trabalho não se refere somente ao 

aspecto metodológico, mas também teórico, e que se avança no sen-
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tido de pensar seu aspecto político, conforme Carvalho e Moreira 

(2020) propõem. Ponto este essencial para a compreensão de que não 

se deve partir de uma suposta neutralidade, mas sim demonstrar cla-

ramente de onde se fala e quais suas intencionalidades. 

Primeiramente, pensar o aspecto político perpassa por compreen-

der que o ser humano é “naturalmente” um ser político. No entanto, 

no senso comum a política lembra apenas as estruturas organizacio-

nais pelas quais os políticos se apropriam para, no imaginário geral 

da população, auferir benefícios para o seu próprio bem e não o bem 

coletivo, ou seja, da maioria da população. 

Assim, tem-se uma distorção do conceito de política que é tão 

bem utilizado pela grande mídia quando a beneficia, isso, em situa-

ções que maximizem o imaginário da grande maioria da população, 

por exemplo, de que não se deve discutir isso. Essa vilanização da po-

lítica estimula o desamparo, descrédito e também o ódio, o que acaba 

por esvaziar os espaços de debate público e mina inclusive a demo-

cracia (Boullosa, 2021). O que foi ampliado no contexto da pandemia 

de covid-19 e que precisa ser melhor compreendido cientificamente. 

No entanto, um primeiro passo nesse sentido é de resgatar qual o 

real sentido da política não somente para se pensar a importância de 

uma avaliação contra hegemônica, mas também para se avançar na 

construção de uma nova proposta de desenvolvimento para além do 

econômico. Desenvolvimento este que é tão perseguido pelos liberais 

e com base nestes se mostram como a única saída possível, conforme 

relato a seguir descrito.  

[...] A sociedade liberal constitui –de acordo com esta pers-

pectiva– não apenas a ordem social desejável, mas também 

a única possível. Essa é a concepção segundo a qual nos en-

contramos numa linha de chegada, sociedade sem ideologias, 
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modelo civilizatório único, globalizado, universal, que torna 

desnecessária a política, na medida em que já não há alterna-

tivas possíveis a este modo de vida. (Lander, 2005, p. 8) 

Assim, a retomada do debate sobre a importância da política para 

a vida em sociedade é essencial, pois pode proporcionar uma maior 

inserção das pessoas da classe trabalhadora no espaço público para 

pensar ações que efetivamente melhore suas vidas. É, pois, a avalia-

ção em profundidade uma ferramenta que propicia esse mergulho 

profundo ao mar que é o conhecimento. 

Entretanto, para além dessa retomada da discussão sobre a polí-

tica em sua essência é preciso também um debate sobre que tipo de 

desenvolvimento a atual sociedade almeja. E existem autores e auto-

ras que têm construído uma outra proposta de desenvolvimento que 

vai para além do que é propalado o que pode ser exemplificado como 

Decrescimento e Pós-extrativismo (Acosta; Brand, 2018). Conceitos 

estes que apontam para a superação das relações de superexploração 

entre indivíduos, e, inclusive, deste contra o meio ambiente.

Enquanto, o primeiro conceito é algo mais construído no âmbi-

to acadêmico e se direciona a pensar na redistribuição da produção, 

principalmente, pelos países do norte global. O segundo termo é algo 

mais construído pelos países latino-americanos, no seu dia a dia, ca-

racterizado, principalmente, pelo colonialismo e neocolonialismo. 

Assim, a partir deste último aponta-se para a construção do bem-vi-

ver, que é uma cosmovisão não ocidental. 

Cosmovisão esta que é muito difundida na Bolívia e no Equador 

e que “propõe uma transformação de alcance civilizatório, uma vez 

que é biocêntrica e não mais antropocêntrica [...]; comunitária, e não 

individualista; sustentada na pluralidade e na diversidade, não uni-
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dimensional nem monocultural” (Acosta; Brand, 2018, p. 59) parte 

assim de uma descolonização do saber.

E, nesta perspectiva tem-se a economia solidária, que conforme 

Carvalho (2021, p. 151) aponta para a “produção, comercialização, 

consumo e finanças pautadas em princípios da solidariedade, coope-

ração, respeito à natureza, comércio justo e solidário e autogestão”. A 

partir desta pode ter como horizonte a construção de novas sociabi-

lidades que vão para além do capitalismo. Entretanto, acredita-se que 

para tal é preciso primeiro fortalecer o debate sobre a política, ou na 

verdade articular esses aspectos de forma mais aprofundada. 

No entanto, ao partir da compreensão de que as pessoas são se-

res naturalmente políticos e que a política está em tudo, precisa-se 

então reafirmar a importância da política. Não da pequena política, 

utilizando termos gramscianos, mas daquela que influencia todas as 

vidas e que, na maioria das vezes, não se compreende de como se 

dá esse entrelaçar, pelo menos não para aqueles que fazem parte da 

grande maioria da população, os que vieram da “ralé” (Souza, 2018). 

No entanto, isso não é tão claro para os que são da “ralé” (Souza, 

2018), não se compreende, de forma quase geral, qual a importância 

da política, muito menos tem-se a oportunidade de entender o jogo 

de poder, como se constrói, suas raízes e formas de atuação para que 

assim se possa melhorar suas vidas. 

Compreende-se que muitas das pessoas que compõem a “ralé” 

questionam sobre o motivo de tanta miséria, e muitos não se confor-

mam com a ideia de que se nasce assim e se morre da mesma forma, 

ou seja, na maioria das vezes na miséria. No entanto, as possibilida-

des de compreender esse mundo sempre foram negadas, para a maio-

ria da população brasileira, e a finalidade disso é manter esse estado 

das coisas, eternamente. 
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Assim, pode-se pensar a avaliação a partir de seu aspecto político 

em que se compreende a importância das políticas públicas tendo em 

vista a imensa desigualdade social a que os brasileiros estão subme-

tidos. Mas que também compreende que existem aspectos que pre-

cisam ser pensados e melhorados para que o simples existir de uma 

política pública não se transforme em uma moeda de troca nas mãos 

de governos populistas, mas que vislumbre a emancipação humana. 

Emancipação esta que pode ser incentivada a partir da disponibi-

lização de ferramentas que possibilitem a compreensão do mundo em 

que se vive de forma crítica. Compreender vai muito além de repro-

duzir o que está sendo dito nas mídias, livros, entre outros meios, é 

assim entender a partir de suas experiências e de mão disso se pense 

em estratégias de ação para mudar a realidade em que se vive de for-

ma coletiva. Então, a emancipação tem uma relação intrínseca com a 

política, não a pequena política. 

Assim, pensar em seu aspecto político então está atrelado a enten-

der a política pública de forma ampla e ao mesmo tempo concreta. É 

compreender que ao avaliar a política se está a apontar para aspectos 

que precisam de avanços como, por exemplo, ter maior transparência 

das contas públicas, espaços mais abertos ao diálogo e de construções 

mais democráticas. 

Isso, não somente relativo à política pública em si, mas de atuação 

democrática por parte da sociedade civil, com a efetiva participação 

desta nos rumos da política ou programa. Principalmente, daquela 

que ainda não está organizada por vários motivos, dentre estes o de 

não ter tempo para viver efetivamente, mas apenas de conseguir o 

pão de cada dia, ou seja, de sobreviver. 

E isso não pode ser deixado de lado quando do processo do fa-

zer científico. Caso contrário, pode-se aprofundar o distanciamento 

existente entre a academia e a população mais vulnerável economi-
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camente. E isso pode ser exemplificado quando estas instituições não 

conseguem trabalhar em conjunto com esta parcela da população em 

ações concretas de melhorias da sociedade brasileira. 

E com isso, muitas vezes as Universidades, e demais instituições 

públicas, se fecham apenas aos aspectos teóricos e burocráticos sem 

que isso possa ser, facilmente, inteligível para a maioria das pessoas, 

e, por consequência a sociedade não consegue elaborar ferramentas, 

estratégias e ações para avançar no sentido de uma sociedade mais 

justa e igualitária. 

3. Considerações finais
Diante do que foi apresentado, compreende-se que a Avaliação 

em Profundidade está em constante construção. É complexa devido a 

densidade de seu aporte teórico-metodológico e político e do próprio 

campo a que pertence que é o de avaliação de políticas públicas. É 

também inovadora quando compreende as políticas públicas a partir 

da visão dos beneficiários destas, assim como de seus implementado-

res, para além de seus normativos legais e institucionais. 

Esta perspectiva avança ainda quando se propõe a construir indi-

cadores qualitativos para a realização da avaliação, apesar de se com-

preender que para tal empreitada é necessário despender esforços 

que vão para além de equipe com formação, de recursos financeiros 

e amplo conhecimentos acadêmicos. É, assim, um trabalho denso, ar-

tesanal e profundo, que requer um longo aprofundamento no campo. 

Por fim, a partir do que foi apresentado neste trabalho e de todo 

o arcabouço constitutivo da Avaliação em Profundidade, seja a par-

tir de seu corpo docente, seja através dos seus discentes, é possível 

afirmar que é possível a realização de avaliações com base nesta pers-

pectiva, apesar de ser um grande desafio. Desde que se tenha tempo 
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e recursos diversos para tal empreitada e que se tenha uma visão de 

que para compreender as políticas públicas ou programas é preciso 

ouvir os envolvidos nestas e que se tenha como norte a melhoria da 

ação estatal. 
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As interações estigmatizantes  
nos guichês da universidade pública:  

a avaliação de políticas a partir das experiências  
de um estudante cotista no curso de Medicina 

nAtAliA riGueirA FernAndes1

Breynner ricArdo de oliveirA2

Resumo
O capítulo analisa a trajetória de um estudante de camada popular, as 

interações com guichês discriminantes em uma universidade pública 

mineira e suas percepções sobre seu cotidiano como estudante-alvo 

de políticas sociais. A partir de uma postura epistemológica avaliativa 

que parte das experiências dos sujeitos, o artigo apresenta uma abor-

dagem que permite compreender os efeitos das políticas sob a ótica 

daqueles que fazem a experiência enquanto destinatários das políti-

cas. A pesquisa, de uma abordagem qualitativa, partiu de uma entre-

vista-narrativa com um estudante cotista negro e vulnerável socioe-

conomicamente, contemplando quatro dimensões: (1) sua trajetória 

familiar e escolar antes do ingresso na universidade; (2) estratégias e 

percepções sobre políticas de inclusão social que contribuíram para 

seu ingresso na universidade; (3) sua experiência como estudante 

de Medicina e as interações com os pares; (4) sua interação com os 

setores na universidade, nos seus guichês. Os resultados da pesquisa, 

1 Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP, Mariana - Minas Gerais – MG - Brasil. Doutoranda em Educação pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Ouro Preto. Link ORCID: http://orcid.
org/0000-0002-7760-7981. E-mail: natalia.fernandes@ufv.br.

2 Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP, Mariana - Minas Gerais – MG - Brasil. Professor do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Ouro Preto. Link ORCID: http://orcid.org/0000-0003-
0956-4753. E-mail: breynner@ufop.edu.br.

http://orcid.org/0000-0002-7760-7981
http://orcid.org/0000-0002-7760-7981
mailto:natalia.fernandes@ufv.br
http://orcid.org/0000-0003-0956-4753
http://orcid.org/0000-0003-0956-4753
mailto:breynner@ufop.edu.br


330

Universidade Federal do Ceará - UFC

que contribuem para a construção de uma postura avaliativa crítica 

da implementação de políticas por dar centralidade às experiências 

de um estudante que interage com as políticas e seus efeitos, indicam 

mudança no perfil socioeconômico nas universidades públicas a par-

tir do governo Lula e o ingresso dos “estudantes improváveis”, por 

meio da Lei de Cotas e outras políticas destinadas às famílias. As ex-

periências do estudante, através de sua narrativa, revelam os guichês 

discriminantes e estigmas que se processam a partir da reprodução de 

desigualdades no processo de implementação de políticas. 

1. Introdução
Este capítulo3 tece, inicialmente, algumas problematizações e 

tensionamentos no que se refere ao acesso de estudantes de diferen-

tes contextos sociais, culturais e econômicos na universidade: como 

estudantes com trajetórias improváveis, matriculados em universi-

dades federais, interagem com o Estado e com as políticas sociais ao 

longo de sua trajetória, enquanto destinatários dessas políticas? Que 

dificuldades enfrentam junto à burocracia estatal para terem seus di-

reitos garantidos? Que percepções têm sobre seus percursos de es-

colarização e inclusão social? A partir da análise da trajetória de um 

estudante cotista matriculado em um curso elitista na universidade 

pública, o artigo se localiza como uma contribuição crítica ao campo 

da avaliação de políticas públicas, já que parte de uma proposta epis-

temológica e metodológica que oferece ao estudante, destinatário das 

políticas, a centralidade entre as vozes que avaliam os efeitos reve-

lados pelas políticas em sua trajetória. Ao permitir que as respostas 

aos questionamentos que foram apresentados acima sejam dadas pela 

narrativa do próprio estudante, acredita-se que a pesquisa oferece 

uma compreensão mais ampla e fiel dos efeitos das políticas do que 
3 Este texto foi publicado sob a forma de artigo na Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação em junho 

de 2022. Cf. https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/16111/14023

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/16111/14023
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aqueles apresentados por demais categorias analíticas que correspon-

dem à avaliação da implementação.

O artigo analisa a trajetória de José4, um estudante de camada 

popular matriculado no curso de medicina, suas experiências e inte-

rações com os guichês discriminantes em uma universidade mineira 

e como (e o porquê) muda para outra universidade do mesmo estado 

para desviar-se dos estigmas e desigualdades enfrentados. A partir 

desse olhar, analisamos sua percepção sobre as dinâmicas associadas 

aos processos de implementação de programas de inclusão social ao 

longo de sua trajetória escolar na educação básica e, já na universida-

de, discutimos como os guichês discriminantes no âmbito do Estado 

afetam essas dinâmicas. 

Segundo Jaccoud (2005), a partir da eleição do Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003-2010), presenciou-se o fortalecimento do 

Sistema Brasileiro de Proteção Social, cujo objetivo foi equalizar o 

acesso a oportunidades e o enfrentamento de riscos sociais, da pobre-

za e da destruição de direitos. Essa rede de proteção social contribuiu 

para o que Kerstenetzky (2008) chama de correção das desigualda-

des socioeconômicas, a partir de uma ideia de que a diminuição da 

desigualdade contribuiria para a inserção de parcela significativa da 

população no tecido social. 

No campo educacional, os governos Lula e Dilma Rousseff (2011-

2016) trataram, efetivamente, a educação como direito, através de 

políticas estabelecidas para todos os níveis, etapas e modalidades de 

ensino, com ênfase na educação básica e superior, no diálogo com 

representantes da sociedade civil e no aumento do percentual desti-

nado ao investimento público direto. Sobre as políticas voltadas para 

as universidades, Senkevics (2021) afirma que a expansão sem pre-

cedentes de vagas e matrículas na educação superior, além da im-

4 Nome fictício a fim de preservar a identidade e garantir o anonimato, conforme protocolos éticos de pesquisa.
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plementação de políticas inclusivas tanto das universidades públicas 

como privadas, contribuiu para que o número de jovens de camadas 

populares aumentasse consideravelmente.

A partir dos primeiros anos da década de 1990, a Sociologia da 

Educação tem se debruçado sobre essas questões, interessada em 

compreender quem são esses estudantes, quais são suas trajetórias 

e suas estratégias de longevidade escolar até chegar na universidade. 

Destacam-se os trabalhos de Portes (1993), Viana (1998), Silva (1999) 

e Zago (2006), baseados na literatura que trata de sucesso escolar de 

estudantes “improváveis”5 de camadas populares através de trajetó-

rias, muitas vezes, conflituosas e desiguais. 

Sob a perspectiva da implementação de políticas públicas, a pre-

sença desses jovens nas universidades pode estar submersa na día-

de (1) ampliação do acesso e (2) efeitos revelados a partir de limites 

burocráticos associados à reprodução de desigualdades. A interação 

entre usuários/destinatários das políticas públicas voltadas para os 

cidadãos de camadas populares e as instituições que as ofertam/im-

plementam, pode revelar estigmas e discriminações, ao mesmo tem-

po em que colabora para a regulação prática dos comportamentos que 

o constituem. Assim, pode-se falar em desigualdade implementada 

nas políticas nos guichês6, conceito utilizado por Dubois (2019) para 

recordar janelas ou mesas pelas quais são realizadas as interações dos 

sujeitos com o Estado e, também, para reportar a um lugar simbólico 

de dominação e revelação de estigmas que se processam nessas rela-

ções. Ao dialogar com a literatura nesses campos, esse artigo articu-

la, portanto, os referenciais e evidências provenientes da Sociologia 

5 Bernard Lahire (1997), sociólogo e professor da Universidade de Lyon, contribuiu para a construção da com-
preensão do conceito de trajetórias escolares, em sua obra “Sucesso Escolar nos Meios Populares: as razões do 
improvável”, onde aprofunda o conceito de sucesso improvável de estudantes de classes populares.

6 Dubois (2019) afirma que, nos guichês, as instituições assumem a capacidade de moldar os cidadãos a partir do 
momento em que as práticas institucionais são compartilhadas de forma desigual e silenciosa que reproduz as 
desigualdades sociais.
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da Educação com as discussões sobre a implementação de políticas e 

a reprodução de desigualdades sociais. 

De acordo com Hirata (2014), Oliveira (2017) e Laisner (2021), 

essas questões estão diretamente articuladas com marcadores sociais 

entrelaçados de forma interseccional – gênero, raça e estruturas pa-

triarcais, e à forma como ações e políticas específicas geram opres-

sões, constituindo aspectos dinâmicos de desempoderamento e prá-

ticas estigmatizantes – entendemos que o (a) sujeito (a) da pesquisa, 

o (a) narrador (a), não poderia ser selecionado (a) aleatoriamente. 

Em função dos objetivos da pesquisa, foi preciso, então, “encontrar”, 

nesse grupo de alunos (as) matriculado (as) em um curso de alta se-

letividade7, um (a) que tivesse esse perfil. A partir de sondagens com 

alunos (as) e professores (as) vinculados (a) ao curso de medicina, 

chegamos a José, um típico representante desse universo. 

Analisamos, então, sua trajetória como estudante oriundo de uma 

família em situação de pobreza e sua passagem por duas universi-

dades federais (a primeira, uma universidade de médio porte onde 

se matriculou em 2016 e saiu em 2020, foco dos relatos; e a segun-

da, uma universidade de grande porte, onde se encontra matriculado 

desde 2021), ambas localizadas no estado de Minas Gerais. José é um 

homem negro de 28 anos. Seu pai é recepcionista em uma pousada e 

sua mãe, dona de casa. José veio de uma família pobre do norte de Mi-

nas, que foi beneficiada pelo Programa Bolsa Família por mais de dez 

anos. Seu ingresso na universidade se deu por meio da política de co-

tas e é usuário dos programas de assistência estudantil universitária. 

A pesquisa desenvolvida por Senkevics (2021) analisa as trans-

formações que marcaram a expansão recente do sistema de ensino 

superior brasileiro, baseando-se em dados quantitativos concentra-

7 Piotto (2010) analisa as trajetórias escolares e experiências universitárias de estudantes de camadas populares 
em cursos de alta seletividade, versando sobre trajetórias marcadas por novas possibilidades e perspectivas, 
mas, também, por humilhação e desenraizamento sofridos por esses estudantes.
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dos no período de 1991 a 2020 em diálogo com uma revisão da lite-

ratura. O autor elenca cinco tendências principais: democratização 

do acesso, instituição de ações afirmativas, desequilíbrio público-pri-

vado, ampliação do ensino a distância e estratificação horizontal. O 

autor afirma que a expansão sem precedentes de vagas e matrículas 

no ensino superior, em conjunto com a diversificação institucional 

da oferta e políticas inclusivas, levou à heterogeneização do públi-

co discente e uma crescente estratificação horizontal. Dentro desse 

conjunto de questões, ainda há, segundo o autor, as desigualdades 

dentro do sistema e que condicionam as carreiras ou cursos procura-

dos por grupos sociais mais vulneráveis – as camadas mais pobres se 

direcionam para cursos menos seletivos, o que pode contribuir para 

a predominância, a despeito das ações afirmativas, de grupos majo-

ritariamente brancos e privilegiados nos cursos mais concorridos. É 

nesse contexto que José se insere, um dos milhares de estudantes de 

camadas populares, negros e pardos que passaram a fazer parte das 

instituições de educação superior no Brasil em decorrência das polí-

ticas de proteção social e de expansão e democratização dessa moda-

lidade de ensino. Segundo Pires (2019), os processos de implementa-

ção de políticas sociais, ao mesmo tempo que mitigam desigualdades, 

podem reproduzi-las. 

A pesquisa, de cunho qualitativo, tem sua proposta metodológi-

ca amparada no modelo experiencial, a partir de novas perspectivas 

epistemológicas e metodológicas para a análise de políticas públicas, 

proposto por Lejano (2012). Da mesma forma, a perspectiva de Du-

bois (2019), a partir de seus trabalhos de campo sobre os encontros 

burocráticos entre sujeitos de camadas populares e o Estado através 

dos guichês, e as contribuições de Goffman (1982), sobre as intera-

ções estigmatizantes entre cidadãos e o Estado, favoreceram a cons-

trução do caminho metodológico desse artigo. O uso das narrativas 

proposto por Maynard-Moody e Musheno (2003), enquanto proposta 
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metodológica para compreensão das interações existentes no proces-

so de implementação de políticas, também subsidiou a proposta me-

todológica do artigo.

Como instrumento metodológico foi realizada uma entrevis-

ta-narrativa em profundidade, que, segundo Jovchelovitch e Bauer 

(2002) pode ser classificada como método de pesquisa qualitativa, 

materializada como uma forma de entrevista não estruturada, de 

profundidade e com características específicas, como, por exemplo, 

um processo semiautônomo, baseado no contar e escutar história 

com influência mínima do pesquisador. A entrevista-narrativa con-

templou quatro dimensões: (1) sua trajetória familiar e escolar antes 

de seu ingresso na universidade; (2) estratégias e políticas de inclu-

são social que contribuíram para seu ingresso; (3) sua experiência 

cotidiana como estudante de Medicina e as interações com colegas, 

professores, funcionários; (4) sua interação com os setores e órgãos 

na universidade, nos seus guichês e (5) suas motivações e estratégias 

para mudar de instituição.

Vale lembrar que a entrevista-narrativa foi utilizada com a inten-

ção de contribuir com a construção daquilo que Zaveri (2022) cha-

ma de uma postura epistemológica que legitime as experiências dos 

destinatários das políticas como um paradigma para concepções de 

políticas ou programas, intervenções e avaliação.

O artigo está organizado em quatro seções, além da introdução e 

das considerações finais. Na primeira seção, apresentamos uma breve 

discussão sobre políticas de proteção social e sua contribuição para a 

chegada de estudantes de camadas populares na universidade pública. 

A segunda seção traz uma revisão sobre encontros burocráticos no 

processo de implementação de políticas sob a ótica dos guichês discri-

minantes e estigmatizantes. Finalmente, a partir da quarta seção, são 

apresentados os resultados da pesquisa a partir da entrevista narrati-
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va realizada com o estudante, na qual é exposta a trajetória da família 

de José e sua entrada “improvável” na universidade pública, além de 

suas experiências com os guichês discriminantes na universidade.

2. Das políticas de proteção social à universidade 
pública: a chegada dos estudantes de 
camadas populares à educação superior
Segundo aponta Oliveira (2019), a eleição presidencial de Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003-2010) inaugura um período que conjuga 

um arcabouço institucional que garante, pela primeira vez, políticas 

sociais para a população pobre, a educação como direito, à adoção de 

uma profusão de políticas públicas para a educação superior, princi-

palmente a partir de 2003. 

Kerstenetzky (2008) afirma que a inclusão das políticas sociais 

na agenda governamental contribuiu para a correção das desigualda-

des socioeconômicas. A autora defende que a promoção da igualdade 

de oportunidades no Brasil é uma das chaves para se promover a mo-

bilidade social. Nessa direção, Lavinas e Gentil (2018) afirmam que, 

entre 2003 e 2014, diversos foram os sinais de crescimento econômi-

co e de esforços para erradicação da pobreza e ampliação de oportu-

nidades e inclusão social: o aumento na criação de empregos formais; 

o aumento do investimento público em educação e saúde; o cresci-

mento da adesão a planos de saúde; a elevação do poder de compra do 

salário mínimo em mais de 70% e o êxito do programa Bolsa Família 

e outros programas de inclusão, como Minha Casa Minha Vida, Pro-

grama de Prestação Continuada, Luz para Todos, dentre outros. 

Com relação aos avanços no campo da educação, Costa, Silveira, 

Costa e Waltenberg (2021) mostram que, em 2015, a taxa de escolariza-

ção de estudantes de 7 a 14 anos no Brasil chegou a 98,8%; a de adoles-

centes de 15 a 17 anos, chegou a 85%. Nessa perspectiva, tal expansão, 
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conjugada às políticas de inclusão social voltadas às famílias em situa-

ção de pobreza, contribuiu para que os jovens, considerados imprová-

veis, vislumbrassem a oportunidade de acesso à educação superior.

O período foi marcado pela criação de inúmeras universidades 

federais, financiadas pelo Programa de Apoio a Planos de Reestru-

turação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Em 2018, 

um decênio após a criação dos Institutos Federais por meio da Lei 

nº 11.892/2008 (Brasil, 2008), que criou a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, foi possível observar a expan-

são das escolas técnicas brasileiras, que, até 2020, contava com mais de 

600 campi. A ampliação da educação superior privada foi possibilitada 

a partir da concessão de bolsas, renúncia fiscal e empréstimos aos es-

tudantes, através do Programa Universidade Para Todos (PROUNI) e 

do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES). 

A V Pesquisa de Perfil Socioeconômico e Cultural dos (as) Gra-

duandos (a) das Instituições Federais de Ensino Superior, organizado 

pelo FONAPRACE8 (2019), fornece informações relativas ao perfil 

socioeconômico e cultural de seus graduandos. Os dados revelam que 

houve uma mudança importante no perfil socioeconômico de seus 

estudantes, reduzindo sua histórica desigualdade e elitismo: entre 

2003 e 2017, a educação superior brasileira presenciou uma expan-

são que resultou em um aumento em mais de 260% nas vagas oferta-

das. A Política de Cotas contribuiu para minimizar a desigualdade de 

acesso e inclusão social e a presença de uma maior diversidade entre 

estudantes na educação superior brasileira. 

Por meio da Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 (Brasil, 2012), 

vagas passaram a ser reservadas em um percentual para estudantes 

de escolas públicas e para minorias étnicas, aqueles ditos “imprová-

veis” nas universidades até poucos anos atrás. Os dados da Associação 

8 Observatório do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Estudantis.
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Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 

(ANDIFES) sobre a população preta nas universidades demonstram 

que a combinação REUNI e ações afirmativas fizeram com que o nú-

mero de estudantes pretos que, em 2003, era de 27.693, avançasse 

para 143.599 em 2018 (FONAPRACE, 2019). 

Com relação ao perfil socioeconômico dos estudantes provenien-

tes de famílias em situação de pobreza e/ou vulneráveis, a denomi-

nação utilizada pelo FONAPRACE (2019) utiliza a variável “Renda 

mensal bruta do grupo familiar e renda mensal per capita” e consi-

dera que os estudantes em vulnerabilidade social se encontram na 

categoria renda familiar mensal per capita de “até um e meio salário-

-mínimo”. Em 2019, a pesquisa revelou que que 53,5% dos (as) gra-

duandos das IFES estão na faixa de renda mensal familiar per capi-

ta de até 1 salário-mínimo e, 70,2%, estão na faixa de renda mensal 

familiar per capita de até 1 e meio salário-mínimo. Historicamente, 

pode-se observar, através dos dados, que o percentual de estudantes 

pertencentes a famílias com renda mensal per capita até 1 e meio sa-

lário-mínimo, saltou de 44,3%, em 1996, para 66,2% em 2014, alcan-

çando 70,2% em 2018, o maior patamar da série histórica. Parte desse 

movimento deriva da forte expansão da educação superior pública e 

do investimento em políticas sociais para as camadas mais pobres da 

população, desde o início da década de 2000.

É importante destacar, contudo, que as pesquisas também reve-

lam as desigualdades associadas a esse processo de inclusão. Costa, 

Silveira, Costa e Waltenberg (2021) chamam atenção para a necessi-

dade de uma democratização horizontal das universidades, através 

de manutenção de condições de acesso e de permanência de estudan-

tes de camadas populares em cursos universitários de elite, histori-

camente frequentados por setores da sociedade brancos e filhos de 

famílias de classes sociais mais favorecidas.
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3. Os encontros burocráticos  
no processo de implementação de políticas:  
os guichês discriminantes e estigmatizantes
A discussão sobre as políticas públicas parte do pressuposto de 

que percorrerem um caminho até que sejam disponibilizadas para 

seus destinatários, através de uma cadeia que mobiliza um conjunto 

de atores governamentais, envolvendo, também, características da 

própria burocracia. Ao analisar a implementação sob a perspectiva 

dos agentes que atuam na ponta – os burocratas de rua ou os stree-

t-level bureucrats, conforme Lipsky (2019) –, Oliveira (2019) afirma 

que o processo de implementação de políticas no contexto da prá-

tica envolve distintos atores que têm agendas e interesses distintos, 

conjugados com suas crenças, valores e percepções. O autor afirma 

ainda que os sentidos atribuídos às políticas em toda essa trajetória 

de implementação perpassam “lentes” particulares. Essa perspectiva 

traz à tona a compreensão de que essa dinâmica é complexa, já que 

há uma gama de particularidades que envolvem o processo decisó-

rio dos atores, bem como a forma como interpretam a política e seu 

próprio papel, como implementadores ou beneficiários das políticas.

Segundo Pires (2019), até que a política seja disponibilizada, seus 

objetivos ficam condicionados a um conjunto de fatores que podem 

não ter sido previstos em sua formulação. Assim, podem produzir 

efeitos que não estavam previstos nos processos de formulação e im-

plementação, reproduzindo ou agravando desigualdades. Pesquisas 

sobre efeitos não revelados informam que a implementação produz 

os efeitos sociais desejáveis e, também, os indesejáveis, que nascem 

de externalidades negativas. Mesmo nascendo da norma e da regra, 

seu cotidiano diz respeito à forma como os burocratas traduzem a 

política e como essas questões afetam a interação com os cidadãos 

– os destinatários dessas políticas. Nessa direção, Oliveira e Lacer-
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da (2019) afirmam que há aspectos invisíveis inerentes ao processo 

de implementação e que essa invisibilidade pode ser compreendida 

como a produção de externalidades positivas e negativas, os efeitos 

colaterais gerados pela operacionalização das ações no âmbito da 

ação estatal, no nível local.

Ao tratar dessas questões, Maynard-Moody e Musheno (2003), 

afirmam que os agentes implementadores têm suas decisões direta-

mente ligadas aos seus valores, crenças e seus sistemas de valores. 

Para os autores, os processos de implementação acionam seus valo-

res morais, o que afeta a forma como agem e decidem. Ao analisar a 

atuação dos agentes que atuam na ponta e sua atribuição “educativa” 

diante dos cidadãos, Auyero (2012) caracterizou os usuários como 

“aprendizes” ou “pacientes” do Estado, a partir da perspectiva de que 

as sanções, exigências, julgamentos de valor e desigualdades de po-

der são personificadas nos burocratas. 

Diante dessa perspectiva, a implementação pode ser compreen-

dida como um processo político. A política que se faz na implemen-

tação é descrita por Vincent Dubois (2019) como capaz de perpetuar 

posições de subordinação em relações estruturais de dominação, no 

âmbito do atendimento às camadas populares. As relações existen-

tes nos guichês e os julgamentos que passam a existir a partir dessas 

relações, são capazes de produzir o que o autor chama de “políticas 

no guichê”. Mais do que isso, são reveladoras de uma “política do gui-

chê”, que tem a finalidade de reproduzir a desigualdade já existente 

entre os dois lados do guichê, através do que o autor chama de um 

modo de operação de uma intervenção pública que tem o objetivo de 

regular essas populações.

O autor afirma que, nas dinâmicas da implementação, podem 

ocorrer “truques” capazes de permitir que governos sustentem um 

“jogo duplo”, que, apesar do discurso de inclusão da população de 
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camadas populares, é sabotado pelo que chama de “políticas do Gui-

chê” exercidas na atuação dos trabalhadores de linha de frente no 

processo de implementação de políticas públicas. A Expressão guichê 

discriminante refere-se à perspectiva da sociologia do guichê france-

sa (sociologie du guichet) e pode trazer novas lentes analíticas para 

o debate brasileiro sobre temas como implementação de políticas 

públicas, principalmente quando se trata da relação entre os buro-

cratas de rua e a população das classes populares. Em seus estudos 

sobre essas dinâmicas, Dubois (2019) esclarece o conceito de guichê e 

analisa como tais interações podem contribuir para a reprodução de 

desigualdades no contexto da implementação de políticas públicas. 

Goffman (1982), ao analisar a “ordem interacional” e as suas rela-

ções com as estruturas sociais, afirma que as interações devem ser 

vistas como uma unidade de análise relevante para a investigação 

sociológica em geral. Para o autor, há uma íntima relação entre essas 

interações e as estruturas sociais, como se pudessem ser reproduzi-

das características dessas estruturas sociais. Nessa perspectiva é que, 

servindo de sustentação para as ideias de Dubois, Goffman (1982) 

reforça que essas interações podem produzir relações desiguais, si-

lenciosas e estigmatizantes, agravando as desigualdades sociais.

4. A trajetória de uma família e de um estudante  
“improvável” que “furou a bolha” do acesso  
à universidade pública
José tem vinte e oito anos. Iniciou, em 2019, seu primeiro cur-

so de Medicina em uma universidade mineira de médio porte, e, 

em 2021, decidiu, por causa das dificuldades financeiras e das 

questões associadas aos estigmas sofridos nessa instituição, cur-

sar Medicina em uma universidade mineira de grande porte. O 

estudante relata que, juntamente com seu irmão, dois anos mais 
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velho, teve uma infância muito pobre. Seu pai, que não concluiu os 

anos iniciais do ensino fundamental, sempre foi quem trabalhou e 

sustentou a família como recepcionista de uma pousada. Sua mãe, 

que concluiu o ensino médio e cursou magistério, trabalhou por 

pouco tempo em uma creche quando seus filhos eram pequenos e 

passou a ser “dona de casa”, já que entendia que era necessário que 

alguém cuidasse dos estudos dos filhos. 

José relata que sua família morava em uma “casinha clássica de ti-

jolo adobe de documentários do Vale” e que a família recebia ajuda da 

igreja local para manutenção das condições precárias da moradia. Con-

ta que as privações materiais dificultavam a vida cotidiana e o acesso às 

políticas de atenção primária era limitado para a família, que encontra-

va, por exemplo, muitas dificuldades de acesso a profissionais de saúde, 

medicamentos e procedimentos como exames e internações. 

O contexto social e político dos anos iniciais da primeira década 

de 2000, período correspondente à infância e adolescência de José, 

foi envolto por um novo paradigma voltado para a construção polí-

ticas de proteção social para a população em situação de pobreza no 

Brasil. Com uma agenda voltada para a conformação de uma rede de 

proteção social voltada para o enfrentamento de desigualdades asso-

ciadas a públicos específicos, o governo Lula inaugurou um momento 

político de mudanças sociais no qual o Estado reafirmava-se como 

ator estratégico, senão central, para enfrentar os problemas relacio-

nados à cidadania, à desigualdade, às oportunidades e ao bem-estar” 

(Jaccoud; Bichir; Mesquita, 2017, p. 39). 

José, que nasceu em 1993, relata que, a partir de sua pré-adoles-

cência, sua família passou a ser contemplada pelo Programa Bolsa 

Família. Ele afirma que a quantia, que era destinada a comprar comi-

da e pagar as contas da casa, era condicionada à frequência escolar 

dos dois irmãos. José reconhece que o Bolsa Família teve grande con-
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tribuição para que pudessem se sustentar, complementando a renda 

advinda do salário do pai, assim como contribuiu para que seu irmão 

e ele não abandonassem a escola. Néri (2012) afirma que o Programa 

Bolsa Família ofereceu um grande potencial para a queda da desigual-

dade no Brasil, caracterizando o programa como uma das políticas 

públicas de maior êxito no combate às desigualdades sociais. O autor 

ainda afirma que o programa induziu as famílias a acompanharem a 

escolarização de seus filhos, contribuindo decisivamente para a redu-

ção do círculo intergeracional de pobreza e para a expansão dos anos 

de escolaridade de crianças e jovens. 

No Brasil, as duas últimas décadas foram marcadas pela amplia-

ção do acesso às universidades públicas brasileiras, que têm recebi-

do, de forma expressiva, estudantes de camadas populares através 

das políticas de ações afirmativas e expansão de vagas. O estudante 

entrevistado expõe, em seu relato, como as políticas de inclusão que 

integram uma rede de proteção social no Brasil a partir da primei-

ra década dos anos 2000 contribuíram para sua trajetória, afirman-

do que “jamais conseguiria entrar na universidade se não existisse 

o ENEM” e que a Política de Cotas foi sua “porta de entrada” para a 

universidade pública. Para ele, tais políticas “permitiram que um pu-

nhado de estudantes conseguissem superar essa trajetória da pobreza 

e da exclusão do diploma”. 

Entretanto, José deixa claro que os espaços escolares que frequen-

tou estão marcados em sua memória pelo estigma da desigualdade. 

Em seus relatos, demonstra uma ideia de escola capaz de reproduzir 

as desigualdades sociais, a partir de sua compreensão sobre a preca-

riedade da estrutura, da formação de seus professores e dos materiais 

didáticos a que tinha acesso na escola que frequentava. 

Sobre seu acesso à educação superior pública, José demarcou 

dois fatores importantes para que, em suas palavras, conseguis-



344

Universidade Federal do Ceará - UFC

se “furar a bolha da universidade federal”. A trajetória escolar de 

sua mãe e o apoio da família para que ele pudesse estudar sem a 

preocupação em ter que trabalhar para ajudar a família financei-

ramente foram decisivos. Sobre a trajetória da mãe e sobre suas 

tentativas de ingressar na universidade, o estudante relata que ela 

teve uma trajetória de sucesso na educação básica, mas que não 

conseguiu ingressar em uma universidade. José relata que o fato 

de crescer ouvindo de sua mãe suas lembranças de uma trajetória 

escolar de sucesso fez com que ele, desde muito novo, vislumbras-

se essa possibilidade de ser um bom estudante. Em seus relatos, 

deixa claro que a figura da mãe, a vasta coleção de livros que ela 

tinha em casa e o fato de criar momentos de leituras com os filhos 

por meio de seus livros antigos de escola, contribuíram para que 

ampliasse seu olhar sobre sua trajetória escolar. 

Ao afirmar que o investimento dos pais na vida escolar dos 

filhos é um elemento impulsionador para o sucesso na escolari-

zação, Nogueira (2021) reflete sobre o uso do conceito de capital 

cultural na explicação das desigualdades escolares como sinônimo 

de disposições culturais e de relação com os bens culturais. Lahire 

(1997) ressalta que a presença de membros com capital cultural 

escolar na família, por si só, não é capaz de produzir efeitos nas 

gerações seguintes. Para isso são necessárias interações efetivas e 

afetivas, o que, no caso do estudante entrevistado parece ter rela-

ção com o acesso ao acervo de livros da mãe, o incentivo à leitura 

e estudo desses livros e a lembrança dos relatos da mãe sobre sua 

trajetória de sucesso escolar e a tentativa de entrar em uma uni-

versidade. Da mesma forma que as estratégias da mãe são lembra-

das pelo estudante, os esforços do pai, um trabalhador assalariado, 

para que o filho pudesse estudar e “furar a bolha da universidade”, 

também são ressaltados em seu relato.
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Eu acho que eu consegui furar essa bolha por teimosia e es-

forço e por ter o mínimo de possibilidade de conseguir sentar 

e estudar. Tem muita gente que não teve esse privilégio que eu 

tive, sabe? Meu pai me deixou, eu pude estudar, quieto dentro 

de casa o ano inteiro, estudando até os 28 anos, sem ter que 

trabalhar, sabe? (José).

Através dos estudos de Lahire (1997), Nogueira (2005), Viana 

(2005), Thin (2006) e Portes (2012), sabe-se que a família constitui 

um terreno social indispensável a ser considerado na constituição de 

uma trajetória de longevidade escolar, o que é corroborado com os 

relatos de José. Tais estudos sobre estratégias familiares de escolari-

zação têm arejado o debate, abrindo espaço para a importância de se 

considerar a complexidade dessas trajetórias, dos sujeitos como fruto 

de múltiplos processos de socialização e que sua atuação individual 

também é estratégica nesses processos. 

Segundo o FONAPRACE (2019), a inclusão de um grande número 

de estudantes brasileiros na educação superior, por meio de políticas 

de fortalecimento da educação básica e políticas de proteção social 

desde 2003, fez com que aumentasse o número de “exceções”, con-

forme afirma Piotto (2007, p. 3)”. Em seu relato sobre o fato de estar 

na universidade, em um curso de Medicina, José afirma: “eu sou uma 

exceção da exceção”. Segundo dados do FONAPRACE (2019), José faz 

parte dos 70,2% de estudantes de camadas populares brasileiros que 

ingressaram na universidade pública com renda per capita de até 1 e 

meio salário-mínimo. Com esse movimento, tal composição impõe 

a essas instituições outras exigências, reveladas pelas desigualdades 

associadas à permanência desses estudantes nesses espaços.

 Para Terrail (1990), que discutiu as estratégias de universitários 

pobres, o sucesso escolar de estudantes de camadas populares envol-

ve o contato com a hostilidade nas relações e a desigualdade presente 
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nessas relações. Por essa razão é que Dubet (2001) discute sobre a de-

mocratização do ensino segregativa, na perspectiva de que os sujeitos 

de camadas populares não fazem parte dos setores de formação mais 

valorizados socialmente.

Ao analisar essas questões a partir do relato de José, o estudante 

afirma que não bastou “furar a bolha”, já que deixa claro que o in-

gresso na universidade não fez com que os problemas sociais que co-

nheceu desde a infância desaparecessem. As desigualdades de opor-

tunidades com relação à escola se revelam, agora, nas dificuldades 

enfrentadas pelo estudante para ter acesso às políticas de assistência 

na universidade pública, na interação por meio de seus guichês. Além 

disso, a convivência cotidiana com os demais atores que transitam 

nesse universo também emerge como reprodutora de desigualdades 

e de estigmas, objetos da próxima seção. 

5. “Eu não tenho a cara de um estudante de medicina”:  
as experiências de um estudante de camada popular 
com os guichês discriminantes na universidade
José idealizou, desde a adolescência, ser um médico oncologista, 

ou, “um médico do Vale”, para atuar em sua região e dar às pessoas 

de sua comunidade o que ele e sua família não tiveram: acesso às 

políticas de saúde pública. Sua trajetória, entre desistências e apro-

vações, foi extensa e tortuosa: se formou no ensino médio em 2010 e 

tentou, entre 2011 e 2014, ser aprovado em Medicina. José afirma que 

tem conhecimento “de suas condições diante daqueles que ele julga-

va serem muito mais preparados”. Sem poder pagar pelos cursinhos 

preparatórios, adotou uma estratégia calculada: ingressar na univer-

sidade por meio de um “curso trampolim” para chegar no curso de 

Medicina. Em 2015, foi aprovado no curso de Engenharia Mecânica 
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em uma universidade de médio porte no interior de Minas Gerais – o 

“trampolim” para concretizar seu anseio de cursar Medicina.

Nos dois anos seguintes, 2016 e 2017, José relata que cursou vá-

rias disciplinas na área de português, matemática, física e química, 

com a estratégia de, dentro do curso de Engenharia Mecânica, ter 

seu cursinho preparatório para um futuro ENEM e ser aprovado em 

Medicina. José não foi aprovado em 2016 e em 2017, o que o fez so-

licitar o “trancamento” do curso de Engenharia Mecânica e retornar 

para a casa de seus pais. Estudando em casa e com apoio de canais no 

Youtube, no final de 2018, José foi aprovado em Medicina na mesma 

universidade. Em 2019, passou a cursar Medicina. 

O estudante relata que continuou usufruindo do auxílio moradia e da 

bolsa alimentação, através do restaurante universitário, assim como fa-

zia quando estava matriculado em Engenharia Mecânica. Em seus relatos, 

explicita as dificuldades que teve com relação ao alojamento, já que era 

preciso “entrar no banheiro e fechar a porta para estudar”, e que dividia o 

quarto com mais quatro colegas que cursavam cursos diferentes. 

Indagado sobre as políticas de assistência estudantil nessa uni-

versidade, José relata que passou por dificuldades financeiras para se 

manter no curso por causa da ausência de uma bolsa manutenção, o 

que o impossibilitava de comprar as apostilas deixadas pelos profes-

sores nas papelarias que as comercializavam e, também, para arcar 

com os custos das passagens de ônibus para atividades práticas do 

curso que eram realizadas em bairros distantes da universidade. O 

estudante relata que decidiu solicitar à universidade o auxílio mora-

dia, pois o alojamento prejudicava seus estudos. Assim, ele relata que, 

para conseguir esse auxílio, era necessário que escrevesse uma carta 

relatando o porquê não gostaria de morar no alojamento, compro-

vando com atestado médico ou psicológico a necessidade de morar 

sozinho e/ou na cidade, o que fez com que se sentisse humilhado.



348

Universidade Federal do Ceará - UFC

Você tem que escrever uma carta, pedindo, por que você que-

ria (sair do alojamento), sabe? Você se sente humilhado para 

poder ganhar 230 reais e você não acha lugar na cidade, para 

morar, por 230 reais. Não tem condição. Aí eles pedem para 

você escrever o motivo que você quer deixar o alojamento. Aí 

você tem que relatar lá porque que você quer deixar, e aí eles 

vão aprovar ou não a sua saída. Aí eles pedem que, se você ti-

ver alguma questão psicológica, algum laudo médico, que as-

socia que o alojamento está te fazendo mal, te prejudicando, 

aí você faz um anexo e manda. Então parece ser, para mim, 

muita burocracia (José).

Dubois (2019) afirma que as interações que ocorrem no guichê, 

ou seja, relações no tratamento da miséria, papéis burocráticos, que, 

à princípio parecem impessoais, revelam-se altamente permeáveis 

às disposições de quem os desempenha. O guichê revelado pelo au-

tor, com seu recorrente potencial de violência simbólica, impõe aos 

indivíduos o convencimento de sua condição de subordinação com 

relação aos agentes e ao próprio Estado, reforçando sua ideia de uma 

interação estigmatizante, que Goffman (1982) chama de interações 

desiguais e silenciosas que reproduzem as desigualdades sociais. Em 

sua narrativa, o estudante deixa claro que o caminho pelo qual seria 

preciso percorrer para solicitar que a bolsa moradia fosse convertida 

em auxílio moradia era, particularmente, humilhante. Diante do gui-

chê de assistência estudantil, ele deixa claro que recebeu orientações 

que o constrangeram sobre como deveria ser feita a solicitação.

A experiência de José é um exemplo claro dos efeitos do processo 

de implementação e reprodução de desigualdades sociais na presta-

ção dos serviços públicos, conforme analisado por Pires (2019). O 

estudante deixa claro que escrever uma carta com comprovações de 

que, realmente, não tinha condições de morar no alojamento para 
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conseguir um auxílio moradia, o fez passar por um processo de an-

siedade e tristeza. As repetições de padrões de exclusão também se 

deram, segundo o estudante, pelo tipo de tratamento através do qual 

era recebido nos guichês da assistência estudantil. Sua percepção 

pessoal era de que era tratado com descaso, frieza e pressa em algu-

mas situações. Assim, torna-se necessário discutir sobre a atuação 

dos agentes implementadores na ponta, burocratas de nível de rua 

que, com capacidade discricionária podem reproduzir desigualdades 

a partir de sua posição no processo de produção de políticas, ou que, 

segundo Mainard-Moody e Musheno (2003), podem atuar a partir de 

posições de poder com os cidadãos. Essa é uma das razões pelas quais 

“a atuação de burocratas de rua pode impactar processos de inclusão 

e exclusão social” (Pires; Lotta; Torres Júnior, 2019, p. 258).

Em sua narrativa, José afirma que o sentimento de pertencimento 

como estudante do curso de Medicina nessa universidade era frágil 

e dolorido. O estudante relata que passou por várias situações pelas 

quais se sentiu distanciado dos demais colegas por causa de sua cor 

ou classe social. 

Quando eu entrei no curso teve aquele discurso dos veteranos, 

da sala unida. E aí você entra com a sensação de que você faz 

parte disso. Mas, com o decorrer do curso, você percebe que há 

uma segmentação natural da sala por contexto social, por con-

texto socioeconômico, há uma segmentação. Você percebe que 

tem gente que não te olha direito. Você percebe que tem gente 

que é incomodado com a sua presença, sabe, que te olha tole-

rando você estar ali, como se você não fosse merecedor de estar 

ali. Isso é bem perceptível, sabe? Entre os alunos sim (José).

Sobre os colegas em sala, ele afirma que se sentia excluído de al-

gumas decisões coletivas, afirmando que é “como uma pessoa que 
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está pegando carona num carro que não é seu, sabe? Você não tem 

direito nenhum ali”. O mesmo aconteceu com relação aos funcioná-

rios do Departamento de Medicina ou com outros órgãos da universi-

dade. Como um exemplo de distância desigual e discriminante entre 

as classes populares e as instituições, conforme Dubois (2019), José 

afirma que passou por constrangimentos com atendentes do Depar-

tamento, conforme relato abaixo:

Já aconteceu de eu estar sentado ali no departamento, a pes-

soa chega, com vários estudantes lá, e um funcionário chega 

para mim e pergunta se eu estava ali esperando para fazer o 

concurso para técnicos. Por que ele perguntou só para mim se 

eu estava no meio de todos os meus colegas? É uma questão 

de visualização, que eu não tenho a cara de um estudante de 

Medicina (José).

Dubois (2020) enfatiza que encontros burocráticos “frente e frente” 

entre os cidadãos que se encontram nos dois lados do guichê podem 

revelar que todas as normas sociais e morais que fazem parte dessa in-

teração são capazes de produzir dinâmicas de classificação entre os ci-

dadãos e, ainda, perpetuarem as desigualdades entre eles. Nos guichês, 

dispositivos concretos de atendimento e/ou simbólicos que revelam a 

burocracia e discricionariedade dos agentes de implementação, é que 

ocorrem relações de poder, discriminação, perpetuação da desigualda-

de e estigmatização. Pires, Lotta e Torres Júnior (2019) também refor-

çam sobre a necessidade de compreensão dos processos de (re) produ-

ção de desigualdades sociais engendrados na ação estatal.

Ao tratar dessas questões, José relata que “até a posição de sentar 

na sala é segmentada. As pessoas não se misturam. Você tem a galera 

pobre e a outra galera”. O estudante conta sobre uma situação em que 
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um colega, em meio a vários estudantes, o perguntou, em voz alta, em 

que curso estava matriculado na universidade.

Todo mundo falava: “é História! Geografia”. Então você já 

tem um personagem, quem que é o estudante de Medicina 

e não tem as minhas características né? Ninguém fala, nem 

pensa que o cara é estudante de Medicina. Então, eu vejo que 

isso é uma coisa que é muito complicada de tentar resolver. É 

uma coisa que já é estrutural. Eu acho que com o tempo, mas 

com muito tempo, que esses estudantes conseguirem ingres-

sar e mais estudantes conseguirem ter acesso a esses postos 

que hoje são de outras pessoas, eu acho que aí há uma tendên-

cia de melhora quanto a isso (José).

José relata que todos os estigmas relacionados à falta de privaci-

dade e espaço para estudar, além de “situação de baixa renda e falta 

de apoio da universidade” materializada na ausência de bolsa manu-

tenção e dificuldades encontradas com relação à moradia estudantil, 

fizeram com que tentasse novamente o ENEM, no final de 2019. Mas, 

dessa vez, seu objetivo era cursar Medicina, a partir de 2020, em uma 

universidade de grande porte no estado de Minas Gerais. O estudante 

foi, então, aprovado no curso de Medicina dessa universidade, locali-

zada na capital de Minas Gerais. 

Mesmo com a aprovação em 2020, José relata que desistiu de ir 

para a capital, porque foi informado que seria mais difícil conseguir 

auxílio moradia provisório até pleitear o alojamento. O receio de não 

ter recursos financeiros para se manter o fez desistir. Dessa forma, 

manteve sua matrícula na primeira universidade, no interior do esta-

do. Em março de 2020, quando o distanciamento social e lockdown 

foram propostos por causa da pandemia de Covid-19, José voltou para 

a casa de seus pais. A situação se agravou porque, justamente nes-



352

Universidade Federal do Ceará - UFC

sa época, seu pai ficou desempregado e ele não poderia contar com 

nenhuma ajuda para permanecer na universidade e nem mesmo na 

casa dos pais. Sua percepção é que a primeira universidade “largou 

mão dos estudantes pobres”, o que o fez tomar nova decisão: tentar 

novamente o ENEM para ingressar em Medicina na universidade da 

capital do estado de Minas Gerais, a partir de 2021. José, ao afirmar 

que começaria o curso “do zero novamente”, passa a ser estudante 

regular do curso de Medicina nessa universidade de grande porte. 

Mesmo que tenha migrado para outra universidade, reconhece que as 

políticas de assistência estudantil pelas quais foi atendido na primei-

ra universidade foram fundamentais para sua permanência e, tam-

bém, dos colegas de camadas populares. Ele destaca a importância da 

Bolsa Alimentação para o período que ali permaneceu.

Eu acho que as políticas de assistência aos estudantes pobres 

são necessárias, por mínimas que sejam. Tem uma universi-

dade na minha cidade. Não seria mais fácil eu ter entrado lá? 

Tinha Engenharia Mecânica na minha cidade. Por que eu não 

entrei em Engenharia Mecânica lá? Eu fui pra primeira uni-

versidade por causa do restaurante universitário (José).

Assim como muitos jovens de camadas populares que estão 

presentes nas universidades públicas brasileiras, José expõe, com 

clareza, a partir de sua trajetória, que o debate sobre acesso e per-

manência nas universidades públicas precisa ser aprofundado, seja 

a partir da ótica das políticas de assistência estudantil ou do olhar 

mais criterioso sobre a forma como são implementadas essas polí-

ticas nessas instituições. 
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6. Considerações finais
A narrativa do estudante contribui para revelar as dimensões his-

tórica, coletiva e social nas suas experiências, vinculadas ao proces-

so de implementação de políticas sociais, bem como à avaliação dos 

efeitos das políticas que são implementadas. Gussi e Oliveira (2016, 

p. 95) enfatizam a importância da noção de trajetória e do contexto 

social dos sujeitos, definindo-a como um “referencial metodológico 

estratégico para a compreensão dos processos sociais, construindo 

um diálogo entre temporalidades e territorialidades, revelando uma 

dimensão histórica, coletiva e social”. Assim, o estudante, que narra 

sua trajetória, fornece subsídios que permitem desvelar as interações 

entre os agentes que atuam nos guichês e nos grupos sociais onde 

esse sujeito transita, bem como os efeitos que tais processos de im-

plementação podem produzir. Tal perspectiva permite que o proces-

so avaliativo seja configurado como uma nova forma de objetividade, 

capaz de não ultrapassar os valores humanos dos sujeitos e políticas 

que são avaliados (Zaveri, 2022).

Ancorada em Jaccoud (2005), Kerstenetzky (2008), Portes e Sou-

za (2012) e Senkevics (2021), a narrativa de José revela que a rede 

de proteção social no qual sua família foi inserida, juntamente com 

as estratégias familiares para que tivesse uma escolarização longeva, 

contribuiu para que “furasse a bolha” de cursos de alta seletividade 

da universidade pública. A presença de estudantes “improváveis” nas 

universidades, principalmente públicas, marca o debate sobre a am-

pliação de vagas e democratização do acesso à educação, o que impõe 

a discussão sobre a ausência de afiliação universitária (Coulon, 2012) 

na educação superior pública brasileira. Mesmo diante da diversifica-

ção da oferta das vagas e da diminuição da desigualdade de acesso, os 

cursos mais disputados ainda não refletem essa dinâmica. Senkevics 

(2021) afirma que ainda há profundas desigualdades entre tipos de 
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oferta e entre os cursos, minimizando ou anulando os efeitos da de-

mocratização de oportunidades. Como a narrativa de José evidencia, 

áreas onde o ingresso é muito disputado ainda são elitizadas, elitis-

tas, preconceituosas e (re) produtoras de estigmas. Trata-se, portan-

to, dos efeitos que as ações afirmativas produzem, associado ao ethos 

das áreas, dos cursos e aos preconceitos que ainda regem o compor-

tamento e as atitudes das pessoas – alunos, professores e técnicos. 

Nessa perspectiva, a presença de um estudante de camada popu-

lar em um curso de alta seletividade em uma universidade pública 

trouxe à tona dinâmicas e estigmas associados, simultaneamente, às 

estratégias de inclusão pretendidas por essa mesma rede de proteção 

social, conforme explicitado por Goffman (1982), Dubois (2019;2020) 

e Pires (2019): discriminação por gênero ou raça, interações discri-

minantes nos guichês locais onde a implementação de políticas se 

materializa cotidianamente e dificuldades, tensões e desencontros 

burocráticos nos processo associados à provisão das políticas de as-

sistência estudantil. 

A distância desigual e discriminante entre as classes populares e 

as instituições pode ficar clara entre os cidadãos que se encontram nos 

dois lados do guichê, o que pode perpetuar a solidão presente nas tra-

jetórias improváveis de sucesso e longevidade escolar de estudantes de 

camadas populares. Dubois (2019) afirma que os sentidos atribuídos 

na conduta exercida pelos agentes da implementação podem exercer 

um mecanismo de regulação moral, constituindo efeitos simbólicos que 

podem produzir e reproduzir, através das interações que ocorrem no 

serviço público, a internalização de um valor social aos usuários, com 

autoimagem subordinada e estigmatização desses cidadãos. 

Devem os formuladores, gestores, implementadores e avaliadores 

de políticas voltadas para a democratização da educação superior e 

para a permanência dos alunos (em todos os escalões e níveis institu-
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cionais) conhecer e mitigar os efeitos associados tais políticas, espe-

cialmente no nível local. Uma postura avaliativa capaz de considerar 

as experiências, expectativas e impressões dos sujeitos atendidos pe-

las políticas proporcionaria a inclusão de variáveis muito importan-

tes no processo de avaliação: as desigualdades, estigmas e não valo-

rização da cultura da população. A compreensão dos contextos e das 

culturas, além da convicção da não-neutralidade inerente à postura 

avaliativa, contribuiria com a compreensão de que as políticas podem 

revelar assimetrias de conhecimento e relações de poder.

Assim, urge debater a interação associada a atuação dos agentes 

públicos que atuam na ponta, sua capacidade discricionária e as de-

sigualdades que podem ser reveladas nas dinâmicas processadas nos 

guichês, na relação com os estudantes de camadas populares, cida-

dãos-alvo de programas de inclusão e redução das assimetrias so-

ciais historicamente existentes no Brasil. E, não menos importante, 

combater e reverter a cultura de segregação que ainda impera nessas 

áreas e cursos, reproduzida por comportamentos estruturalmente 

preconceituosos vindos de parte da própria comunidade acadêmica, 

que diz ser inclusiva e democrática, mas, infelizmente, tem compor-

tamentos sexistas, classistas e racistas. 
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Políticas de promoção ao Turismo  
e seus impactos socioeconômicos 

no litoral extremo oeste 
do estado do Ceará

MAriA sâMiA de oliveirA1

Gil célio de cAstro cArdoso2

Resumo
Debater sobre Políticas Públicas, especialmente aquelas voltadas para 

a promoção do turismo, requer a compreensão do seu conceito e sua 

relação com o desenvolvimento local e os impactos sociais e econômi-

cos gerados a partir de sua implementação. Nesse sentido, este trabalho 

tem como objetivo conhecer quais políticas públicas contribuíram para 

o desenvolvimento do Turismo na Costa Sol Poente e que promoveram 

transformações socioeconômicas significativas para diminuição das 

desigualdades no Município de Acaraú-CE, localizado na área costeira 

do extremo oeste do estado do Ceará, Nordeste do Brasil. Esta inves-

tigação é classificada como qualitativa e o instrumento de coleta con-

substanciou-se através da aplicação de entrevistas semiestruturadas. A 

sustentação teórica desta pesquisa descansa nas pesquisas bibliográfi-

cas realizadas que permitiram a compreensão do espaço do Turismo. 

Os elementos discursivos coletados foram submetidos ao tratamento 

dos dados por meio da técnica de Análise de Conteúdo com uso da téc-

nica do Círculo Hermenêutico Dialético (CHD) desenvolvida por Guba 

e Lincoln (1989). Os resultados versam sobre as políticas públicas im-

1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará – campus Itapipoca.
2 Universidade Federal do Ceará – UFC.
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plementadas, suas principais e mais impactantes ações que influencia-

ram na economia local, no desenvolvimento social na região da costa 

Sol Poente, além do despertamento para criação de outras políticas que 

favorecessem a atividade turística na região. 

1. Introdução 
Tratar de políticas públicas é ir além de uma apresentação e co-

nhecimento de suas definições, é discutir como essas ações são for-

muladas, seus propósitos e quais os desdobramentos para sua criação 

e implementação. As políticas públicas voltadas para as atividades 

turísticas possuem potencial para realizar importantes modifica-

ções na qualidade de vida da população. Consistem em diretrizes 

norteadoras do poder público, que regem normas e procedimentos 

para suas relações com a sociedade. O Turismo impõe modificações 

em todo o litoral cearense, que vem passando por uma crescente 

transformação no seu uso e ocupação, com a implementação de in-

fraestruturas. A região do Polo Costa do Sol constituiu uma priori-

dade nas ações de políticas nacionais e estaduais e o município de 

Acaraú é considerado no contexto local como corredor turístico, em 

razão do fluxo de turistas que passam pelo município no percurso de 

Fortaleza em direção a Jericoacoara. Conhecer as ações advindas de 

políticas públicas implementada, tem grande relevância para a área 

do turismo, que, desde os anos de 1990, tem crescido e alcançado 

resultados no estado do Ceará, bem como reconhecimento atual por 

parte da sociedade, e pela necessidade de revelar suas restrições, 

observando se o município de Acaraú, com todo seu potencial, é al-

cançado por esses projetos.

A pesquisa tem relevância para o conhecimento científico acerca 

do tema, pois, embora conhecer as políticas públicas e como a ava-

liação destas tenha alcançado um nível relevante de difusão entre as 
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comunidades acadêmica, política e técnica, ainda não é possível ob-

servar uma cultura consistente de avaliação no Brasil, devidamente 

consolidada e continuamente integrada, como instrumento decisivo 

para a gestão pública; ainda se enfatiza a importância da pesquisa 

para o reconhecimento dos desafios da implementação dessas políti-

cas no interior, contemplando a população das comunidades rurais.

A relevância acadêmica e implicações dos resultados dessas po-

líticas para a comunidade local justifica-se ainda pelo fato da região 

em estudo, como já exposto, ter potencial para o desenvolvimento 

de uma variada tipologia de atividades e roteiros turísticos, assim, 

existe ainda a indispensabilidade de conhecer como esse potencial é 

gerido de forma a trazer o equilíbrio social ou introduzir desequilí-

brios para modificar a realidade no interior do Estado. Evidencia-se, 

ainda, a necessidade do levantamento de debates sobre a responsabi-

lidade da coconstrução e participação dessa gestão, qual o papel da 

sociedade na elaboração desse ideal para a solução de um problema 

identificado como socialmente relevante.

Estudar as políticas públicas interligadas no âmbito municipal, 

estadual e federal, desenvolvidas no município de Acaraú exige com-

preender o contexto histórico, os fatores socioeconômicos e a geogra-

fia e política da região para identificar entraves e possibilidades para 

o desenvolvimento do município, entendendo também como as ins-

tituições têm se conectado para potencializar os investimentos feitos 

mediante essas políticas. 

Justifica-se ainda pelo interesse dos pesquisadores locais em des-

cobrir que mecanismos levariam as comunidades rurais do municí-

pio de Acaraú a se desenvolverem economicamente com elevação das 

oportunidades de emprego e renda, com o aproveitamento das po-

tencialidades locais que são pouco trabalhadas, mas que podem ser-

vir como impulsionadoras para o crescimento, apoiados pelas forças 
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construídas através de políticas públicas voltadas para a região como 

foco no desenvolvimento, ou seja, em melhores níveis de qualida-

de de vida para todos. Assim, nosso artigo apresenta como principal 

objetivo conhecer quais políticas públicas contribuíram para o de-

senvolvimento do Turismo na Costa Sol Poente promoveram trans-

formações socioeconômicas que contribuíram para diminuição das 

desigualdades no município de Acaraú-CE.

2. As políticas públicas de turismo  
no Ceará e seus marcos regulatórios
O turismo, nos últimos anos, constitui-se uma das atividades que 

mais tem se expandido e contribuído para o desenvolvimento da eco-

nomia no estado do Ceará. O crescimento desse segmento beneficia 

um número considerável de atividades econômicas, ensejando efeitos 

diretos e indiretos sobre todo o sistema. 

A visão de abertura do Ceará para o turismo começou na década 

de 1990, quando o foco das políticas de desenvolvimento voltou-se 

para a necessidade de modernização do território cearense. Os olhos 

do governo voltaram-se para a industrialização e, no setor de servi-

ços, o turismo. Foi necessário, naquele momento, o trabalho em duas 

linhas - a criação de infraestrutura e um diálogo com a população, 

disseminando a ideia de que o Ceará poderia se tornar, com todo seu 

potencial, um lugar cheio de oportunidades e apto para receber o de-

senvolvimento. Essa visão deveria ir além do turismo focado na sua 

capital, pois a interiorização faria com o que o estado tivesse indica-

dores turísticos alavancados. 

Para isso, era necessário um plano de investimentos públicos em 

infraestrutura, qualificação dos espaços físicos e mão de obra quali-

ficada, para criar condições e estímulos que conduzissem essa ativi-

dade de modo consolidado, ao interior. Além disso, segundo Barreto 
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e Menezes (2014), também é preciso identificar as potencialidades 

nas várias regiões cearenses, sendo este, um dos pilares da política de 

interiorização do turismo. 

Para que essa interiorização do turismo pudesse atingir, não so-

mente, a faixa litorânea que está inserida também na Região do Baixo 

Acaraú, era preciso evidenciar as potencialidades da zona rural e os 

demais produtos que poderiam promover e sustentar uma demanda 

turística crescente. Dentre as potencialidades turísticas do estado do 

Ceará, estão os recursos naturais. 

Consoante Araújo (2010), potencialidade turística compreende 

Um conjunto de características próprias dos lugares, territó-

rios e regiões que estão disponíveis e podem transformar-se 

em produto turístico e, posteriormente, em atrativo à deman-

da turística. Porém, antes de avaliado como potencial, o espa-

ço deve passar pelo contraposto dos obstáculos que limitam o 

acesso do turista a ele. (P.528) 

De acordo com Coriolano (1998) o turismo e a natureza têm uma 

íntima associação, pois os atrativos naturais são sua motivação do tu-

rismo. A ideia se relaciona com a de Beni (2004) que traduz seu pen-

samento sobre atrativos naturais referindo-se a isto como primeira 

instância para produzir o fluxo de turismo para uma região.

Além dos recursos naturais, a interiorização do turismo pode ser 

potencializada, fortalecendo a produção associada a este segmento, 

por meio de mapeamentos, elaboração e apoio à implantação de pla-

nos de ação, envolvendo assentamentos e comunidades tradicionais, 

assim como propõe o Ministério do Turismo. 

Na perspectiva de Brandão (2012): 
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O Estado do Ceará vem se destacando com vários atrativos, 

contudo o litoral cearense, ainda vem sendo a grande oferta 

que desperta o interesse da demanda turística. O litoral cearen-

se possui 573 quilômetros de extensão, sendo atravessado por 

duas rodovias, a Costa do Sol Poente e a Costa do Sol Nascen-

te. Essas duas rodovias são direcionadas a partir de Fortaleza 

para o Litoral Oeste e Litoral Leste, respectivamente. (P.3).

Foi nos anos de 1990 que o Ceará teve a primeira iniciativa con-

creta de fomento ao turismo, com a implantação do Programa de De-

senvolvimento do Turismo no Litoral do Ceará – PRODETURIS, que 

antecedeu o Programa Federal de Turismo para o Nordeste, e, assim, 

trouxe os estudos básicos para implantação do turismo e do suporte 

ao Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nor-

deste (PRODETUR/NE).

Outras iniciativas fizerem parte dos marcos que promoveram o 

turismo cearense. Para melhor se perceber a evolução desses marcos 

que promoveram o fortalecimento das ações voltadas para o turismo 

e a linha evolutiva das políticas e ações para tal, é oferecido o quadro 

a seguir com as referências das políticas nacionais até ações institu-

cionais até a segunda fase do PRODETUR. 

Quadro 1: Evolução das políticas e ações voltadas para o Turismo até a segunda fase do PRODETUR

ano marCo lEgal dEsCrição

1938 Decreto-Lei Nº 406 • Primeiros sinais de intervenção do Estado na atividade turística,  
o qual estabelecia autorização governamental para a atividade  
de venda de passagens aéreas, marítimas e rodoviárias.

1939 Decreto-Lei Nº 1.915 • Foi criado em 27 de dezembro e instituiu a Divisão de Turismo,  
e que pode ser considerada como um organismo oficial de Turismo  
da administração pública federal.

1940 Decreto-Lei Nº 2.440 • Foi instituído para tratar exclusivamente das agências de viagens.
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ano marCo lEgal dEsCrição

1946 – • A Divisão de Turismo foi extinta. Em decorrência disto as agências 
foram sujeitas ao registro no Departamento Nacional de Imigração  
e Colonização, organismo que assumiu o Turismo no país.

1958 Decreto-Lei Nº 44.863 • Por meio desse, em 21 de novembro foi criada a Comissão Brasileira  
de Turismo (COMBRATUR).

1966 Decreto-Lei Nº 55 • Em 18 de novembro de 1966, o decreto definiu a Política Nacional  
de Turismo foi reformulada, criando o Conselho Nacional de Turismo  
e a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR).

1966 Decreto-Lei Nº 60.244 • Institui-se o Sistema Nacional de Turismo constituído pela EMBRATUR  
e pelo Ministério das Relações Exteriores.

1971 Lei nº 9.511 • Em 13 de setembro foi criada a Empresa Cearense de Turismo S/A (EMCETUR), 
uma empresa mista destinada para tratar da atividade no Ceará. 

1979 – • Foi criado o 1º Plano Integrado de Desenvolvimento Turístico  
do Estado do Ceará (PIDT CE).

1989 – • Foi criado o PRODETURIS – Programa de Desenvolvimento do Turismo 
em áreas Prioritárias do litoral do Ceará.

1992 Decreto Nº 448/1992 • EMBRATUR é qualif icada como Instituto Brasileiro de Turismo

1994 Portaria Nº 130/1994 • Início do Programa Nacional de Municipalização do Turismo

1994 Contrato Nº 84/OC-BR • Início do Programa para o Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR NE I

1996 – • Política Nacional do Turismo para o período de 1996-1999

2004 – • Definição de Regiões turísticas e categorização de Municípios para  
o Turismo a partir do Programa de Regionalização do Turismo – PRT

2005 Contrato Nº 1392/OC-BR • Início do Programa para o Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR 
NE II (O programa estabelece como uma de suas ações prioritárias 
o f inanciamento da elaboração ou revisão dos Planos Diretores 
Municipais dos Municípios que fazem parte da Área Turística 
selecionada dos Estados.)

Fonte: Elaboração própria (2018) com dados da pesquisa documental
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Com a análise deste quadro, é possível perceber que os marcos 

regulatórios mencionados fazem direcionamento para ações efetivas 

para consolidação da atividade turística no País. Faz-se necessário 

investigar os desafios da implementação dessas políticas para forta-

lecimento do turismo por meio do qual se pode promover o desen-

volvimento socioeconômico da região, a valorização da cultura local 

e dos recursos naturais.

3. O município de Acaraú e o turismo 
na Costa Sol Poente
Para compreender o contexto e o território da implementação das 

políticas de Turismo na Costa Sol Poente é preciso conhecer panorami-

camente o local onde a pesquisa foi realizada – o município de Acaraú. 

Esse município está localizado no litoral extremo-oeste do Es-

tado do Ceará, foi criado em 1849 pela lei nº 480. Tem o seu nome 

originário do tupi, que significa Rio das Garças, mas sua formação 

administrativa, segundo dados IBGE, apresenta que, o como Distrito 

foi criado com a denominação de Acaracu, pela provisão de 12 de se-

tembro de 1766, e por lei provincial nº 253, de 19 de novembro 1842. 

A ocupação do território do delta do rio Acaraú foi feita pelos índios 

tremembés antes da chegada dos portugueses.

 Os acarauenses estão distribuídos em distritos de Acaraú (sede), 

Juritianha, Aranaú e Lagoa do Carneiro, abrigando uma população de 

62.557 habitantes. Em relação ao território, está fixado em uma base 

territorial de 839,2 km². Já a densidade populacional é de 68,31 hab./

km² (IBGE, 2018).

Acaraú aparece no mapa de regiões turísticas do estado, segundo o 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – IPECE e a Se-

cretaria de Turismo do Estado do Ceará. Acaraú tem grande potencial 
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para o desenvolvimento de uma variada tipologia de atividades e rotei-

ros turísticos, destacando-se sol e praia, turismo ecológico com seus 

manguezais e o turismo rural, utilizando-se da agricultura familiar com 

o uso dos recursos naturais, sua preservação, conservação e recupera-

ção dos mesmos para que estes possam constituir atrativos turísticos.

Sobre as potencialidades turísticas do município sob exame, des-

tacam-se os manguezais, o rio Acaraú com suas águas perenes, as 

praias, com destaque para Arpoeiras, considerada uma das maiores 

praias secas do mundo, onde ocorre um fenômeno natural que pro-

voca o distanciamento de cerca de 2 km entre a maré alta e a baixa, 

formando piscinas naturais com águas calmas e cristalinas. Lá o ven-

to sopra durante o ano inteiro, atraindo praticantes de esportes como 

kitesurf e kitebug. É também destaque a gastronomia, com seus res-

taurantes, que nos últimos anos têm feito investimentos de melhoria 

a fim de atrair turistas que passam pela rota turística que leva à praia 

de Jericoacoara, famosa do Município de Jijoca de Jericoacoara que 

fica distante 62 km da sede de Acaraú.

4. Metodologia 
A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho 

tem caráter qualitativo. Nesse sentido, perfilar-se-á para as análises 

qualitativas, a técnica do Círculo Hermenêutico Dialético (CHD) tam-

bém desenvolvida por Guba e Lincoln (1989). Essa técnica foi critica-

da por Allard (1996) ao assinalar que seus autores não explicam de 

maneira consistente, como é possível aprofundar a análise das sínte-

ses das informações obtidas mediante técnica CHD, sendo necessária 

uma complementação pelo método de análise hermenêutico-dialéti-

ca, de Minayo (1996), para a interpretação final dessas informações. 

Oliveira (2001), descreve o Círculo Hermenêutico-Dialético como 



368

Universidade Federal do Ceará - UFC

[...] uma relação constante entre o pesquisador, os entrevis-

tados e o comitê de pilotagem, trata-se de um processo dialé-

tico, que supõe constante diálogo, críticas, análises, constru-

ções e reconstruções coletivas. Pela constante relação entre 

entrevistados e pesquisador(a), é possível se chegar o mais 

próximo possível à realidade, chamada de “consenso” pelos 

autores Guba e Lincoln (p. 70).

Na concepção de Minayo (1996), faz necessária uma articulação 

entre os dados coletados e os referenciais teóricos da pesquisa, pois 

nem sempre é possível um consenso entre um determinado grupo 

de entrevistados, mas uma interpretação aproximada da realidade 

mediante a acomodação desses dados e uma proposta como um “ca-

minho do pensamento” (Minayo, 2004) que abarque tanto o “como 

fazer”, quanto o “como pensar” a análise dos dados (Bicalho, 2009).

Desse modo, esta pesquisa utilizará para compreensão e análise 

dos dados das entrevistas semiestruturadas, a aplicação da técnica 

CHD - Círculo Hermenêutico-Dialético dentro de uma abordagem 

qualitativa da pesquisa, pois essa técnica se caracteriza pela relação 

constante entre o pesquisador e os agentes sociais numa dinâmica de 

dialógica na coleta de dados.

5. Resultados
Para os resultados da busca, foram realizadas entrevistas com re-

presentantes da Gestão Municipal, representantes do empresariado 

local que trabalham diretamente com turismo e, ainda, e represen-

tantes das comunidades, que também dependem das ações que de-

senvolvem o turismo local. 
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Foi realizada a análise das transcrições e os entrevistados foram 

identificados como gestores municipais, representantes dos em-

preendedores locais e representantes locais das atividades turísticas. 

A metodologia utilizada para avaliação do Programa por meio 

das entrevistadas realizadas utiliza o método CHD – Círculo Her-

menêutico-Dialético, onde acontece uma relação constante entre o 

pesquisador e os entrevistados, constitui processo dialético, que su-

põe constante diálogo, críticas, análises, construções e reconstruções 

coletivas. Conforme lecionou Guba e Lincoln (1989), com a constante 

relação entre entrevistados e pesquisador, é possível se chegar o mais 

próximo possível à realidade, chamada de “consenso”. 

Os resultados tratam sobre as principais políticas públicas imple-

mentadas na região da costa Sol Poente e seus impactos econômicos. 

Sobre os consensos das principais ações advindas das políticas 

públicas implementadas está a de que a principal ação que contribuiu 

para o desenvolvimento do Turismo na Costa Sol Poente foi a cons-

trução da rodovia 085 na década de 1990. A partir daí despertou-se 

a necessidade de criar outras políticas que favorecessem a atividade 

turística na região. 

Os resultados também apontam para uma mudança econômica no 

município. Indicadores do Turismo, segundo dados do IPEA (2019), 

demonstram o crescimento dos estabelecimentos que trabalham com 

alojamento e alimentação nos anos de 2012 e 2017. Os mesmos tipos 

de estabelecimentos foram considerados como equipamentos turísti-

cos que favorecem o turismo em Acaraú, de acordo com a percepção 

dos seus moradores. A ocupação formal nas Atividades Caracterís-

ticas do Turismo (ACTs), também, cresceu e, além das atividades de 

alojamento e alimentação, houve crescimento na ocupação formal 

nas atividades das agências de viagens e transporte aquaviário na re-

gião da Costa Sol Poente.
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5.1. Aspectos gerais, indicadores e políticas do Turismo na 
Costa do Sol

Na sequência vêm os dados do Sistema de Informações sobre o Mer-

cado de Trabalho no Setor Turismo – SIMT, projeto desenvolvido pelo 

IPEA em parceria com o Ministério do Turismo - MTur e a Companhia 

de Planejamento do Distrito Federal – Codeplan/DF, que tem como 

objetivo oferecer para o governo e a sociedade informações que subsi-

diem a formulação e avaliação das políticas públicas de Turismo e assim 

orientam os dirigentes do setor, trabalhadores, pesquisadores e institui-

ções de fomento ao desenvolvimento. Com isso é possível constatar o 

desenvolvimento da região no período de execução da segunda fase do 

PRODETUR, com indicadores referentes à atividade turística. 

Vê-se na Tabela 1, a evolução do número de estabelecimentos tu-

rísticos nos anos de 2012 a 2017. 

Tabela 1: Estabelecimentos turísticos na Costa do Sol de 2012 a 2017
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2012 812 2.321 209 30 24 102 164 311

2013 847 2.596 219 34 20 119 185 303

2014 874 2.631 231 37 22 117 204 293

2015 870 2.717 233 43 21 107 205 270

2016 898 2.681 214 36 20 105 214 255

2017 959 2.636 197 34 18 102 242 230

Fonte: IPEA, 2019. 

Com tais indicadores verifica-se que todos os serviços que ofere-

cem elementos turísticos tiveram seus números diminuídos no ano 

de 2016, com exceção das atividades de alojamento e agências de via-

gens. Os resultados são mais bem percebidos no gráfico a seguir.
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Gráfico 1: Comportamento do número de estabelecimentos turísticos na Costa do Sol de 2012 a 2017
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Fonte: IPEA, 2019. Elaboração própria. 

Com o gráfico, resta claro que o número de empreendimentos 

que desempenham atividades na área de alimentação se sobressai em 

relação às outras atividades na Costa Sol Poente. Complementando as 

informações demonstradas no gráfico, nas cidades acima de 100.000 

habitantes, os serviços de alimentação, pertencentes às Atividades 

Características do Turismo (ACTs), que mais empregam de maneira 

formal, como estão demonstrados na Tabela 2, com dados do IPEA. 

Tabela 2: Caracterização da ocupação formal das Atividades Características do Turismo (ACTs) de 2012 a 
2017, na região turística Costa do Sol

aCts PoPulação 2013 2014 2015 2016 2017

aloJaMento

10001 até 20000 - - - - 1

20001 até 50000 2.574 2.611 2.958 3.096 3.082

50001 até 100000 257 259 252 228 220

100001 até 500000 2.805 2.900 2.752 3.293 2.757
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aCts PoPulação 2013 2014 2015 2016 2017

aliMentação

10001 até 20000 15 16 17 14 17

20001 até 50000 2.206 2.115 2.482 2.480 2.566

50001 até 100000 687 871 814 814 865

100001 até 500000 7.779 8.270 7.857 7.168 7.061

tranSporte 
terreStre

10001 até 20000 2 1 7 5 3

20001 até 50000 40 39 22 23 23

50001 até 100000 73 77 48 59 45

100001 até 500000 2.395 3.419 3.011 1.630 1.436

tranSporte 
aquaviário

20001 até 50000 40 37 43 33 69

100001 até 500000 14 23 27 24 20

tranSporte 
aéreo

100001 até 500000 834 802 744 627 364

aluguel De 
tranSporteS

20001 até 50000 85 89 96 66 68

50001 até 100000 140 27 50 21 21

100001 até 500000 253 341 218 405 380

agência  
De viageM

20001 até 50000 189 195 188 206 256

50001 até 100000 48 63 60 80 82

100001 até 500000 158 161 151 127 107

cultura  
e lazer

20001 até 50000 81 83 99 95 69

50001 até 100000 61 68 61 69 58

100001 até 500000 288 280 253 253 218

Fonte: IPEA, 2019. 
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Acaraú, com população estimada em 62.557 habitantes, segundo da-

dos do IBGE (2018), se enquadra nos Municípios com população entre 

50.001 até 100.000 habitantes, expressando também, na sua caracteriza-

ção da ocupação formal das ACTs, o serviço de alimentação como aquele 

que mais enseja empregos formais. Viu-se também, com as pesquisas rea-

lizadas, que é justamente essa atividade a deter o maior número de em-

presas com atividades no setor do turismo em Acaraú e Região Limítrofe, 

com total de 195, abaixo apenas de Jericoacoara que tem 477 empresas 

atuantes em atividades de alimentação de alojamento. 

Além disso, de modo geral, a região se destaca quanto aos seus atrati-

vos que vem ganhando cada vez mais espaço no turismo cearense. A Fe-

deração das Indústrias do Estado do Ceará - FIEC (2017) demonstrou que 

o litoral Extremo Oeste exprime diversos atrativos naturais que, somados, 

também, aos atrativos do Vale do Acaraú, tem despertando o interesse dos 

turistas nacionais e internacionais, conforme quadro abaixo:

Quadro 2: Atrativos Turísticos conforme a Região

rEgião atrativos turístiCos

litoral 
extreMo 
oeSte

Praias, dunas, mata de coqueiros e lagoas interdunares. Áreas de proteção ambiental 
(Praia da Tatajuba). Falésias elevadas, lagoa de Jijoca é a 2ª maior do Ceará. Prática de 
esportes, tais como: kitesurf, windsurf, surf, dentre outros. Boa infraestrutura hotéis e 
restaurantes.

vale Do 
acaraú

Arquitetura dos casarões com as belezas naturais serranas. Riachos, bicas, cachoeiras, 
trilhas naturais ladeadas por matas, árvores frutíferas, roseirais nativos e belíssimas 
formações rochosas. Matas da caatinga, suas cidades típicas e seu artesanato de palha, 
bordado e barro de Massapê.

Fonte: Elaboração próprias com dado da FIEC, 2017. 

Esse interesse se confirma com a apresentação da Federação das 

Indústrias do Estado do Ceará - FIEC (2017) que, em dados do Minis-

tério do Turismo (2016), demonstrou características importantes do 

turismo do litoral extremo oeste, com 28 mil visitas internacionais, 

332 mil visitas nacionais e 2802 leitos. 
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As atividades econômicas do município de Acaraú são pesca, 

aquicultura, agricultura e pecuária. No Município, destaca-se, ainda, 

a produção de lagosta e o camarão da Costa Negra, que é exportado 

para vários países da Europa. Com isso, umas das principais manifes-

tações culturais identificadas pelo Ministério do Turismo é o Festival 

do Camarão da Costa Negra, que oferece em sua programação expo-

sições, palestras, concursos gastronômicos e shows artísticos.

Dados do ICMBio mostraram em 2009 os principais registros 

culturais do litoral extremo oeste, destacando que, em Acaraú, há o 

predomínio artístico-cultural do artesanato em rendas e bordados e 

a música com algumas variações de estilo (seresta, pagode, samba), 

além de grupos de dança e reisado.

O Instituto também exibiu uma lista de instituições promotoras 

da cultura local e destacou que elas são conhecidas como empresas, 

pois, para sobreviver, comercializam produtos e serviços. No municí-

pio também existem equipamentos culturais que preservam a memó-

ria, a cultura e história local, fazendo com que Acaraú ofereça, além 

do turismo de sol e praia, atrativos culturais. Veja-se o levantamento 

realizado pelo ICMBio com a classificação das atividades.

Quadro 3: Registros culturais do Município de Acaraú em 2009

nomE atividadE

Associação Comunitária das Mulheres 
Rendeiras de Bilros de Juritianha

1. Artesanato em Rendas.

2. Bordados.

Rádio Difusora Vale do Acaraú Ltda 1. Rádio Difusão.

Biblioteca Pública Municipal  
Poeta Manoel N. Araújo

1. Acervos de livros que são utilizados para pesquisa e estudos.

Espaço Museu Padre Antônio Tomaz 1. Acervo com peças pertencentes ao poeta  
e alguns exemplares de seus livros.

Museu Eurides Vital Nascimento 1. Acervo com peças antigas e curiosidades regionais e do mundo.

Fonte: Elaboração própria com dados do ICMBio, 2009. 
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Outros eventos que dinamizam o Turismo cultural no município 

estão descritos no Quadro 4.

Quadro 4: Festividades culturais do Município de Acaraú

nomE

PEríodo dE 
maniFEstação 
Cultural

dEtalHamEnto

Carnaval Fevereiro  
ou março

Intitulado Acaraú Folia, realizado na Praça do Centenário. O evento 
oferece ao público que compra os abadás, atrações locais e nacionais.

Festejos  
de aniversário  

do Município

Julho Comemorado no dia 31 de julho, realizado na Praça do Centenário, 
na última semana do mês de julho, reúne exposições e feiras que 
contemplam a agricultura familiar, desfile e eleição da Miss Acaraú.

Festival  
de Quadrilha

Julho Apresentação de grupos de quadrilhas com shows com atrações locais 
e nacionais.

Festival  
do Camarão  

da Costa Negra

Novembro A programação inclui exposições, palestras, concursos gastronômicos 
e shows artísticos.

Fonte: elaboração própria.

No aspecto cultural, o município procura realizar atividades de 

modo transversal, incluído nesse meio o eixo do Turismo. Para isso 

implantou políticas locais, por meio da lei municipal nº 1614, de 22 de 

junho de 2015, para assegurar essa transversalidade como explicita 

o art. 8º da referida lei: “a política cultural deve ser transversal, esta-

belecendo uma relação estratégica com as demais políticas públicas, 

em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio 

ambiente, Turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segu-

rança pública”. 

Sobre as áreas destinadas a lazer e turismo no município de Aca-

raú, o Ministério do Turismo, por intermédio do Programa de Regio-

nalização do Turismo, em 2011, com o objetivo de fortalecer a gestão 

descentralizada e estruturar, diversificar e qualificar a oferta turís-

tica brasileira, criou 94 Roteiros Turísticos Brasileiros, entre eles o 

Integrado Jeri/Delta/Lençóis: Rota das Emoções, que passou a ser 

uma área de estudo (AE). 
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Na área há uma diversidade de paisagens e o patrimônio histórico 

e cultural existente na Área de Estudo que abrange Municípios que 

não são o destino fim dos turistas, mas que possuem elementos atra-

tivos para o Turismo doméstico e internacional. No Integrado Jeri/

Delta/Lençóis: Rota das Emoções estão os Municípios de Barreiri-

nhas, Luís Correa, Acaraú e Itarema.

No Quadro 5 são mostradas as principais áreas utilizadas para 

lazer e turismo no Município de Acaraú, segundo o Ministério do 

Turismo. 

Quadro 5: Principais áreas utilizadas para lazer e Turismo identificadas na Área de Estudo  
no Município de Acaraú.

nomE Padrão das atividadEs dE lazEr E turístiCas

Praia de Arpoeiras Turismo de Sol e Praia

Praia do Monteiro Turismo de Sol e Praia

Praia de Aranaú Turismo de Sol e Praia

Praia do Morgado Turismo de Sol e Praia

Praia da Barrinha Turismo de Sol e Praia

Ilha dos Coqueiros Turismo de Sol e Praia

Ilha de Imburana Turismo de Sol e Praia

Rio Zumbi Ecoturismo, Turismo de Sol e Praia

Rio Acaraú Ecoturismo, Turismo de Sol e Praia

Açude das Piranhas Ecoturismo, Turismo de Sol e Praia

Parque ecológico de Acaraú Ecoturismo, Turismo de Sol e Praia

Casarão da Praça do Centenário Turismo Cultural

Igreja de São Sebastião Turismo Cultural

Casa do Major Coelho Turismo Cultural

Casa do Padre Antônio Tomaz Turismo Cultural

Praça do Centenário Turismo Cultural

Fazenda Cacimbas Turismo Cultural

Comunidade de Curral Velho Turismo Comunitário

Fonte: Secretarias/Departamentos de Turismo e Cultura dos Municípios e estados da Área de Estudo; 
Ministério da Cultura (2015).
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Das áreas expostas neste quadro acima, destaca-se o Parque Eco-

lógico (PE) de Acaraú que foi criado pela Lei Nº 877 de 7 de marco de 

1998. A unidade de conservação abrange uma área de 2700ha – cal-

culados desde o memorial descritivo integrante da referida lei. O PE 

visa à preservação dos ecossistemas costeiros e do complexo vegeta-

cional litorâneo, bem como à contenção da especulação imobiliária 

da região. (Mtur, 2014).

6. Resultados com suporte no  
Círculo Hermenêutico-Dialético (CDH)
Para melhor entendimento desse procedimento metodológico, to-

mou-se o grupo de nove entrevistados com ligação com a atividade 

turística no município, desenvolvendo atividades da gestão, de em-

preendedorismo ou com alguma representatividade local. 

No segundo momento, estes foram divididos em três grupos: ges-

tores, empreendedores e representantes comunitários para consti-

tuir consensos entre os representantes do mesmo grupo e depois os 

consensos entre os grupos distintos. 

Por último, foi feita a articulação entre os dados coletados e os re-

ferenciais teóricos da pesquisa, de modo a encontrar a percepção dos 

sujeitos sobre o turismo local e principais ações desenvolvidas pelas 

políticas públicas na Costa Sol Poente de maneira a compreender as 

mudanças sociais e econômicas na região. 

Após estas análises, com base no CDH, das construções teóricas 

iniciais de cada entrevistado e dos três grupos distintos – gestores, 

empreendedores e representantes comunitários - sobre as principais 

ações das principais políticas públicas no município de Acaraú, tais 

como o PRODETUR, chegou-se as sínteses das construções teóricas 

e consenso dos três grupos que está representado no quadro a seguir:
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Quadro 6: síntese das construções teóricas e consenso dos três grupos
síntEsE 

Gestores Empreendedores Representantes Comunitários

A principal ação que 
contribuiu para o 
desenvolvimento do Turismo 
na Costa Sol Poente foi a 
construção da rodovia 085. 
A partir daí despertou-se a 
necessidade de criar outras 
políticas que favorecessem a 
atividade turística.

Não há conhecimento 
por parte dos 
empreendedores 
locais sobre a 
realização de obras 
ou de ações do 
PRODETUR na região.

Apesar de não saberem quais ações concretas 
que fazem parte do PRODETUR, sabem que 
elas existem e relacionam as poucas ações 
que chegaram ao conhecimento destes, como 
sendo ações do referido Programa. Citam que 
não veem ou que não estão informados, sentem 
dificuldades quanto ao acesso local e que o 
poder público tem planos, mas falta agir de 
forma mais concreta.

Consenso

Através do PRODETUR, com a obra da CE 085, com beneficiamento de acesso a rotas turísticas em várias 
localidades da Costa Sol Poente, foram ampliadas as potencialidades da região, o que despertou o 
interesse em desenvolver outras ações que favoreçam o Turismo local. Os moradores sentem necessidades 
de outras ações que venham a inserir o Município de Acaraú, efetivamente, na rota do Turismo local. Falta 
consciência dos munícipes sobre o que foi realizado por parte do programa e confirma-se a necessidade 
de aprimoramento e fortalecimento da capacidade municipal da gestão do Turismo, da capacitação, 
infraestrutura e planejamento estratégico e da participação social na construção dessas ações.

Fonte: elaboração própria. 

Com a síntese busca-se aproximar os consensos com a realidade 

fazendo relação com os resultados da pesquisa documental. Segundo 

o resumo executivo do BNB, apresentado em 2004, foi possível ve-

rificar que o PRODETUR/CE I serviu para suprir a área de planeja-

mento da infraestrutura mínima necessária para o desenvolvimento 

sustentável do Turismo, uma vez que direcionou 78,2% dos recursos 

do programa para obras de infraestrutura, básica e turística. 

7. Considerações finais
Com o remate deste estudo, confirma-se a relevância da pesquisa 

para o desvendamento das políticas públicas no Estado do Ceará quan-

to à promoção do turismo. Pela observação dos aspectos analisados, 

compreende-se que o Programa de Desenvolvimento do Turismo no 

Nordeste e as forças geradas com suporte na sua implementação con-

tribuíram para importantes modificações no espaço rural da Costa Sol 
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Poente, em especial, nas comunidades de Acaraú. Com a principal ação 

do programa - a obra da construção da CE 085 – houve o beneficiamen-

to de acesso a rotas turísticas em várias localidades da Costa Sol Poente 

e dessa forma foram ampliadas as potencialidades da região. 

Dentre os marcos que deram legitimidade às ações públicas que 

favoreceram o turismo local ao longo dos anos está a criação da Lei 

municipal nº 1114/05, que cria o Conselho Municipal do Turismo em 

Acaraú. Adicionalmente, em 2008, a Lei Orgânica do Município de 

Acaraú estabeleceu o dever de haver um Plano Diretor que delimi-

tava e discriminava as áreas específicas para o turismo. Além disso, 

recentemente o munícipio criou a Lei Municipal N° 1744/2018 que 

dispõe sobre a Política Municipal do Turismo, que já estava prevista 

na Lei Orgânica do Município de Acaraú. Todos esses marcos foram 

frutos do crescimento da rede de turismo na região acarauense, o 

que também fez com que o município entrasse no mapa do turismo 

brasileiro, em 2017, na categoria C - que recebe fluxo de turista do-

mésticos e internacionais - e que situou o munícipio como propício 

e potencial local de novos investimentos e consequente crescimento 

local, com suporte dessas ações.

Como consequência dessas políticas advindas das esferas governa-

mentais, os impactos socioeconômicos também foram possíveis. Per-

cebe-se, com suporte nos dados coletados, que o setor de serviços é 

responsável por 30,35% do PIB na região, sendo as atividades ligadas ao 

setor da administração e serviços públicos representam maior partici-

pação, com 33,17%. Os setores da agropecuária e indústria, exprimem 

participações próximas, com 14,32% e 15,85%, respectivamente. 

De 2008 a 2015, na série histórica do Valor Adicionado Bruto por 

atividade econômica no PIB o Município apontou crescente parti-

cipação dos setores, no entanto, em 2010, houve considerável que-

da do setor de serviços, pois sua participação que em 2009 era de 
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R$146.896.000, passou para R$83.317.000, indicando recuperação 

apenas nos anos de 2014 e 2015. Acaraú tem maior participação no 

PIB da microrregião 3 do Estado do Ceará, com 29,09% seguido do 

Município de Itarema, com 20,60%, e Jijoca de Jericoacoara fica na 4ª 

posição em relação ao PIB da microrregião destacada. 

O número de estabelecimentos turísticos na Costa do Sol, de 2012 

a 2017, apresentou crescimento de 13,57% para os serviços de alimen-

tação, mesmo período em que Acaraú foi inserida no Mapa do Turismo 

Brasileiro e ainda, bem próximo à elaboração e aprovação da Lei Muni-

cipal nº 1744/2018. Desse modo, os dados confirmam um crescimento 

das ações que favorecem a atividade e, consequentemente, fazem com 

que estes serviços ofertados também tivessem um aumento.

Existe, entretanto, o desafio para uma gestão participativa de 

modo a enxergar problemas locais com amparo nos espaços e agentes 

que delimitam quais são os principais desafios que devem ser enfren-

tados e assim propor e executar ações que tragam mudanças para a 

realidade social com esteio em atividades integradoras e gerencial-

mente sustentáveis.

Além disso, assimila-se ainda que, havendo o despertamento dos 

moradores para participação como coconstrutores dessas políticas, es-

pecialmente na fase de planejamento, certamente os resultados seriam 

mais efetivos, não apenas com o crescimento das atividades turísticas 

para melhoria da renda das famílias, com consequente crescimento 

econômico, mas a melhoria das condições de vida destas, com elevação 

dos níveis de desenvolvimento em todos os sentidos, com transforma-

ções de ordem econômica, política e, principalmente, social.
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Avaliação da Política Nacional  
de Desenvolvimento de Pessoal 

na Universidade Federal do Ceará 
com foco nos servidores técnico-

administrativos em educação
Glicielle BezerrA de queiroz1, Bruno chAves correiA liMA2  

& roselAne GoMes BezerrA3

Resumo
Esta pesquisa tem como objetivo avaliar a execução da Política Nacio-

nal de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) na Universidade Federal 

do Ceará, com foco nos servidores técnico-administrativos em educa-

ção. Adotou-se uma abordagem qualitativa com aportes quantitativos 

e a triangulação de métodos, com perspectiva metodológica alinhada 

ao Modelo Experiencial de Lejano (2012). Foram analisadas entrevis-

tas com gestor e servidores, documentos institucionais e dados de 346 

questionários respondidos por servidores. Os resultados indicam uma 

falta de compatibilidade entre a rigidez das estruturas presentes no 

plano de carreiras e as proposições da PNDP. A avaliação revelou que 

a dinâmica de execução da PNDP na UFC precisa de ajustes para iden-

tificar as necessidades organizacionais, melhorar o acesso às capaci-

tações, conscientizar as chefias quanto à viabilização da participação 

dos servidores em ações de desenvolvimento, aproveitar as compe-

1 Mestra em Avaliação de Políticas Públicas - Universidade Federal do Ceará.
2 Doutor em Administração - Universidade Federal da Bahia.
3 Pós-Doutora em Sociologia Urbana - Universidade de Coimbra.
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tências adquiridas e avaliar os impactos nas atividades de trabalho. 

Contudo, os servidores reconhecem que as ações de desenvolvimento 

melhoram seu desempenho no trabalho e que a existência de retribui-

ções financeiras previstas no plano de carreiras é o principal estímulo 

para seus envolvimentos em ações de capacitação e de qualificação. 

Este estudo contribui para análise e aprimoramento das ações relati-

vas ao desenvolvimento de servidores públicos.

1. Introdução
Diante das intensas e complexas transformações ocorridas em 

âmbito mundial, as organizações buscaram a reconfiguração de suas 

estratégias, potencializando a valorização do capital humano para al-

cançar seus objetivos. No setor público, a gestão de pessoas recebe 

destaque no contexto das reformas de Estado ocorridas em vários 

países a partir da década de 1980. Tais reformas foram alicerçadas 

nos princípios da administração gerencial que dão evidência ao mo-

delo de gestão direcionada a resultados, valorizando a gestão estraté-

gica de pessoas como suporte ao alcance dos objetivos das organiza-

ções (Hood, 1991; Denhardt, 2012; Miranda; 2018). Assim, a relação 

entre práticas de gestão de pessoas e resultados em organizações pú-

blicas receberam atenção em diferentes pesquisas (Messersmith et 

al., 2011; Gould-Williams; Mostafa; Bottomley, 2015; Hai et al., 2020). 

Como resultado dessa nova percepção sobre os servidores pú-

blicos foi criada a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 

(PNDP), por meio do Decreto nº 5.707 de 2006, que instituiu a polí-

tica e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da adminis-

tração pública federal direta, autárquica e fundacional. A referida le-

gislação trata do desenvolvimento permanente do servidor público 

com a finalidade de melhorar a eficiência, a eficácia e a qualidade dos 

serviços prestados ao cidadão (Brasil, 2006).
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Embora a PNDP se aplique a todos os servidores públicos ocu-

pantes de cargo efetivo na administração pública federal, o presente 

estudo tem seu foco na categoria dos servidores técnico-administra-

tivos em educação (TAE), procurando compreender a relação desse 

grupo com a política em questão, tendo em vista que esses profissio-

nais não possuem atribuições de ensino, pesquisa e extensão, como 

os docentes, mas apenas funções de apoio técnico-administrativo a 

estas atividades.

Para uma melhor compreensão acerca da aplicabilidade da Políti-

ca Nacional de Desenvolvimento de Pessoal nas práticas de gestão de 

pessoas do serviço público brasileiro, esta pesquisa buscou estudar a 

execução dessa política no âmbito da Universidade Federal do Cea-

rá (UFC), instituição que ocupa lugar de destaque entre as melhores 

universidades do país, como no Ranking Universitário Folha de 2019 

(RUF), segundo o qual a UFC alcançou a 11ª posição, com destaque 

para as áreas de ensino, pesquisa, mercado, inovação e internaciona-

lização (RUF, 2019).

O presente trabalho tem por objetivo geral avaliar a execução 

da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal na Universi-

dade Federal do Ceará com foco nos servidores técnico-adminis-

trativos em educação. O estudo adotou uma abordagem qualitativa 

com aportes quantitativos, mediante a realização de entrevistas, 

análise documental, bem como aplicação de questionários junto a 

servidores da UFC.

2. A gestão de pessoas no serviço público
Em meio às transformações sofridas pela gestão de pessoas na ad-

ministração pública brasileira, no século XXI destaca-se a orientação 

para um modelo neoliberal, ao qual interessa manter um quadro de 

servidores cujas ações estão pautadas na excelência, nos resultados 
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e no desenvolvimento da organização na qual estão inseridos (Ca-

margo et al., 2014). Esse paradigma ficou conhecido como modelo 

de administração gerencial e foi implementado no Brasil a partir da 

década de 1990. Assim, a administração pública passou a adotar al-

gumas práticas da iniciativa privada em seus processos gerenciais, 

adaptando-as à sua realidade para servir melhor a sociedade (Matias-

-Pereira, 2008; Lima; Silva, 2015). 

Segundo Schikmann (2010), o papel estratégico assumido pela 

área de gestão de pessoas implica em conhecer a essência da orga-

nização a fim de entender suas necessidades para que seja possível 

alocar os profissionais de acordo com o perfil adequado, o que abran-

ge a questão do desenvolvimento, uma vez que novas competências 

individuais poderão ser requeridas. 

Nelson (2011) considera que a participação em programas de trei-

namento regularmente instituídos deveria ser a regra da capacitação 

dos servidores, pois a Administração detém os recursos financeiros e 

operacionais. Contudo, o que se observa é uma grande quantidade de 

servidores desmotivados e não capacitados, contra um pequeno núme-

ro que deseja se capacitar, mas encontra uma série de dificuldades bu-

rocráticas, que os leva a assumir a capacitação por conta e risco próprios 

sem que haja incentivo por parte da administração (Nelson, 2011). 

Cardoso (2017) afirma que apesar de a legislação ter um caráter 

transversal, sua desarticulação com as práticas de gestão de pessoas 

no serviço público ainda provoca a carência de ações integradas de 

capacitação que resultam em ações isoladas que não são capazes de 

contemplar todos os servidores. 

Segundo Schikmann (2010), as normas existentes no próprio 

plano de cargos, tais como utilizar o tempo de serviço como crité-

rio para promoção e a improvisação de gratificações como forma de 

compensação diante da impossibilidade de aumento salarial, podem 
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promover a acomodação dos servidores. A autora afirma ainda que, 

dar pouca ou nenhuma ênfase ao desempenho, aos resultados e aos 

critérios de mérito, revela a falta de mecanismos que estimulem o 

desenvolvimento profissional contínuo. 

Conforme Dantas (2015), há várias críticas ao serviço público 

que consideram a existência de um número excessivo de carreiras 

tradicionalmente estruturadas segundo a formação profissional e 

não pelas atividades a serem desempenhadas, além do fato de os 

cargos possuírem atribuições específicas, o que dificulta as possi-

bilidades de mobilidade, apesar de os servidores deterem as com-

petências necessárias. 

As atribuições dos cargos do Plano de Carreira dos cargos 

Técnico- Administrativos em Educação (PCCTAE) são orientadas 

pelo Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Em-

pregos - PUCRCE, objeto do Decreto nº 94.664 de 1987, que conta 

com dois volumes anexos, os quais apresentam atividades que se 

modernizaram com o passar do tempo e já não correspondem in-

tegralmente a sua descrição.

A atual descrição de cargos, restringe a atuação dos servidores, 

o que desestimula a multifuncionalidade e a visão integrada, além 

de abrir espaço para os chamados desvios de função, bastante co-

muns no serviço público (Schikmann, 2010). Conforme a autora, 

a rigidez nas estruturas organizacionais e as barreiras à mobili-

dade funcional não condizem com a complexidade das demandas 

sociais, nem com as reivindicações dos servidores por carreiras, 

realização e reconhecimento pessoal. 

Corroborando com Schikmann (2010), Magalhães et al. (2010) 

afirmam que as progressões de carreira dos servidores técnico-admi-

nistrativos são restritas, por conta da legislação que somente permi-

te a mudança de cargo de classes distintas, mediante novo concurso 
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público. O resultado disso, são os casos nos quais o servidor, após 

realizar um curso superior, continuará ocupando um cargo de nível 

médio, sem que a universidade possa recompensá-lo por seu empe-

nho, o que contribui para que os novos conhecimentos nem sempre 

sejam aproveitados no cargo que ocupam (Magalhães et al., 2010). 

Ao pesquisar o processo de capacitação implementado à luz da 

PNDP na Universidade Federal da Bahia (UFBA), Teixeira Filho et 

al. (2017) identificaram aumento de eventos de capacitação, eleva-

ção expressiva de servidores com pós-graduação; novas adoções de 

avaliações (de expectativa e de reação) dos cursos promovidos e es-

tímulos aos servidores relativos a compensações financeiras e de 

progressão. Contudo, constataram problemas relacionados: à falta de 

diretrizes estratégicas claras no PDI da UFBA em relação ao que se 

espera para a qualificação do quadro de servidores técnicos; foco em 

competências pouco úteis ao contexto pessoal e profissional dos en-

volvidos; oferta de um mix de cursos padronizados e pouco aderen-

tes às necessidades da organização e dos servidores; não explicitação 

das metas a serem atingidas pela capacitação; falta de um modelo de 

avaliação mais amplo, o qual permita que se verifiquem os reais im-

pactos institucionais da capacitação.

Para Moura e Souza (2016), apesar dos avanços, a gestão de pes-

soas no serviço público ainda está longe de contribuir de forma efe-

tiva para a adequação do perfil dos servidores às demandas plurais e 

complexas da sociedade, as quais exigem ações eficazes e resultados 

de qualidade. 

3. Procedimentos metodológicos
A perspectiva metodológica de avaliação adotada no presente es-

tudo alinha-se ao modelo experiencial proposto por Lejano (2012) que 

se propõe a trazer uma metodologia de avaliação mais complexa, bus-
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cando proporcionar uma visão realista da situação que envolve a polí-

tica a partir da análise da experiência concreta dos atores envolvidos, 

não se restringido ao que está posto na legislação, mas confrontando 

essas informações com o discurso dos atores responsáveis pela sua 

execução e com a perspectiva dos servidores que recebem a política. 

A coleta dos dados empregou a estratégia metodológica da trian-

gulação de Minayo (2005), a qual propõe a utilização de múltiplas 

fontes de informação para que se obtenha uma análise mais com-

pleta do fenômeno em estudo. Assim, a coleta de dados foi realizada 

em duas partes: a primeira contemplou uma pesquisa bibliográfica e 

documental com o intuito de apresentar a Política Nacional de De-

senvolvimento de Pessoal e o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

-Administrativos em Educação, já a segunda parte foi composta pela 

pesquisa de campo, com uma etapa qualitativa e outra quantitativa. 

A etapa qualitativa consistiu na realização de entrevistas semies-

truturadas, com duas categorias de sujeitos: o executor e os que a 

recebem. Na categoria de executor estava o gestor responsável pela 

execução da PNDP na UFC para compreender a dinâmica de execu-

ção da referida política na instituição, já na categoria dos que rece-

bem a política foi entrevistada uma amostra intencional de 12 (doze) 

servidores técnico-administrativos em educação para entender suas 

percepções a partir de sua experiência com a PNDP na instituição. 

A etapa quantitativa consistiu na aplicação de um questionário, 

aplicado de forma eletrônica, por meio da ferramenta Formulários 

Google, a uma amostra estatística de 346 sujeitos calculada sobre o 

total de servidores TAE da UFC. Ressalte-se que este instrumento de 

coleta de dados, continha questões fechadas semelhantes às pergun-

tas presentes no roteiro de perguntas da etapa qualitativa, contendo 

cinco perguntas com respostas dispostas em modelo de múltipla es-

colha e onze afirmações tocantes à percepção dos servidores TAE so-
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bre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, distribuídas 

em escala do tipo Likert de cinco pontos, que buscavam verificar o 

nível de concordância, representado de 1 a 5, equivalente a “discordo 

totalmente” e “concordo totalmente”, respectivamente.

Na apreciação dos dados qualitativos, foi utilizado o método da 

análise de conteúdo por ser uma forma de converter um texto em 

variáveis numéricas para análise quantitativa de dados (Bardin, 1977; 

Laville; Dionne, 1999). Para cada uma das categorias de análise, fo-

ram estabelecidas as unidades de contexto e de registro a fim de fa-

cilitar a identificação dos elementos citados nas entrevistas. Esses 

dados foram transcritos em documento de texto e analisados com o 

auxílio da ferramenta ATLAS.ti 8. Já os dados quantitativos, foram 

tabulados em planilha eletrônica e analisados com base em estatística 

descritiva no software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 

(versão 26.0). 

4. Análise e discussão dos resultados
4.1. Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) foi 

regulamentada pelo Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que 

instituiu a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal 

da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 

e regulamenta dispositivos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 

1990. Esse decreto revoga o Decreto nº 2.794, de 1º de outubro de 

1998 que instituiu a Política Nacional de Capacitação dos Servidores. 

Depreende-se do artigo 1º que as finalidades da PNDP estão ali-

nhadas aos princípios da administração gerencial, objetivando a me-

lhoria na prestação dos serviços públicos, com foco no capital hu-

mano como instrumento de geração de valor para o cliente-cidadão. 

http://ATLAS.ti
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Já o artigo 2º esclarece três terminologias utilizadas na redação do 

decreto, são elas: capacitação, gestão por competências e eventos de 

capacitação (Brasil, 2006). 

A política traz diretrizes para que a administração pública incen-

tive, apoie e promova continuamente a capacitação dos servidores 

para que desenvolvam suas competências para o desempenho de suas 

funções, proporcionando uma maior eficiência, eficácia e qualidade 

nos serviços prestados aos cidadãos. Também é ressaltado o papel das 

instituições federais de ensino e das escolas de governo como promo-

tores de cursos de capacitação (Brasil, 2006).

O Decreto prevê que os órgãos e entidades da administração pú-

blica federal deverão incluir, em seus planos de capacitação, ações 

voltadas à preparação de servidores para assumir cargos de direção 

e assessoramento superiores, que terão prioridade nos programas de 

desenvolvimento (Brasil, 2006). 

A PNDP trata ainda de autorizações de afastamentos de até 48 

meses, para cursos que inviabilizem o cumprimento da jornada se-

manal de trabalho, tais como Estágios, Especialização, Mestrado e 

Doutorado, além da previsão de até três meses de Licença para Capa-

citação a cada cinco anos de efetivo exercício (Brasil, 2006). 

A gestão por competências foi um conceito introduzido no ser-

viço público por meio do decreto que instituiu a PNDP. O decreto 

inovou ao agregar essa terminologia recorrente na iniciativa privada 

como estratégia para o alcance de objetivos, além de gerar um dife-

rencial competitivo. No entanto, o texto não se aprofundou no senti-

do de explicar a operacionalização desse conceito em uma realidade 

tão distinta do ambiente organizacional das empresas. 

De acordo com o documento “Guia da Gestão da Capacitação por 

Competências” publicado pelo Ministério do Planejamento, Orça-
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mento e Gestão, a institucionalização da Política Nacional de Desen-

volvimento de Pessoal representou um avanço no sentido de consoli-

dar a ideia de que o desenvolvimento profissional é um elemento que 

interfere de forma relevante na qualidade da prestação dos serviços 

públicos e, para tanto, adota a visão de que os servidores devem pos-

suir os requisitos necessários para o alcance dos resultados preten-

didos pelas instituições e estabelece o modelo de gestão por compe-

tências como instrumento para a gestão da capacitação (Brasil, 2012). 

É interessante ressaltar que o próprio Guia que se propõe a auxi-

liar na instrumentalização técnica da gestão da capacitação por com-

petências foi divulgado no ano de 2012, ou seja, aproximadamente 

seis anos após o lançamento da política. Além de ter sido formulado 

tardiamente, o texto destaca que o documento não foi publicado com 

o intuito de acender um debate acadêmico e não pretende polemizar 

perspectivas, nem discutir sobre novos conceitos ou instrumentos, 

mas apenas repetir e explicitar entendimentos já difundidos pelas 

escolas de governo e pelo Comitê Gestor da PNDP. Esse posiciona-

mento assumido pelos elaboradores do documento restringe a ope-

racionalização da política a um grupo específico, o que denota a falta 

de abertura ao diálogo com outros estudiosos que não façam parte da 

equipe que está à frente da política. 

A adoção do modelo de gestão por competências apresenta uma 

visão estratégica da gestão de pessoas, trazendo uma inversão da ló-

gica tradicional comumente utilizada na iniciativa privada: ao invés 

de selecionar uma pessoa que possui um perfil adequado a determi-

nado cargo, a ideia seria trazer para dentro da organização um profis-

sional com um conjunto aberto de possibilidades de desenvolvimento 

e a organização teria uma flexibilidade de alocação dessa pessoa em 

função das necessidades que vão aparecendo. 
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Na contramão desse modelo, o setor público apresenta uma sé-

rie de restrições, pois não se organiza segundo essa lógica. Existem 

dificuldades em selecionar, avaliar o desempenho e distribuir re-

compensas com base em competências, além de muitos obstáculos 

à flexibilidade de movimentação de profissionais na estrutura da or-

ganização, seja pela estrutura de carreiras distintas, ou por restri-

ções de desvio de função que dificultam a efetiva implementação do 

paradigma de gestão por competências, o que revela que ainda há 

uma falta de compatibilidade entre o modelo proposto pela PNDP e a 

realidade do setor público. 

4.2. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos  
em Educação

Na mesma época, do lançamento da Política Nacional de De-

senvolvimento de Pessoal, legislou-se a respeito da estruturação e 

criação de carreiras e tabelas remuneratórias. Nesta subseção será 

apresentado o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 

em Educação (PCCTAE), objeto da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 

2005, a qual dispõe sobre a estruturação do referido plano no âmbito 

das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Edu-

cação, além de outras providências. Para tanto, será explicado como 

ocorre o desenvolvimento do servidor TAE na carreira, desde o mo-

mento de seu ingresso no serviço público. 

O PCCTAE estabelece os princípios e as diretrizes, os conceitos, 

esclarece a estruturação do plano de carreira, bem como o ingresso 

e o desenvolvimento, além da remuneração. O referido plano ainda 

traz, dentre outros anexos, a “Estrutura do Plano de Carreira dos Car-

gos Técnico-administrativo em Educação com Padrões de Vencimen-

to”, a “Distribuição dos Cargos por Nível de Classificação e Requisitos 

para Ingresso”, a “Tabela e Progressão por Capacitação Profissional” e 

a “Tabela de Percentuais de Incentivo à Qualificação” (Brasil, 2005). 
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Os cargos foram enquadrados em cinco níveis de classificação, a 

saber, A, B, C, D e E, cada qual com vários cargos de diferentes atri-

buições que se assemelham por critérios de hierarquia, nível de esco-

laridade exigido no ingresso, grau de responsabilidade envolvido nas 

decisões, conhecimentos aplicados, habilidades específicas emprega-

das, formação especializada exigida no ingresso, experiência, risco 

e esforço físico desempenhados em suas atividades (Brasil, 2005). 

Cada nível de classificação possui quatro níveis de capacitação, que 

representam em que ponto da carreira o servidor está localizado, de 

acordo com sua progressão por capacitação profissional. 

Após ingresso no cargo por meio de concurso público, a posição 

do servidor recém ingresso no Plano de Carreira se dará no primei-

ro nível de capacitação do respectivo nível de classificação (Brasil, 

2005). Existem apenas duas maneiras de progredir na carreira, a sa-

ber, pela mudança de nível de capacitação e de padrão de vencimen-

to, que conduzem, respectivamente, à Progressão por Capacitação 

Profissional e Progressão por Mérito Profissional. 

A Progressão por Capacitação Profissional é a mudança de nível 

de capacitação que ocorre mediante a apresentação de certificados 

obtidos em cursos de capacitação compatíveis com o cargo ocupado, 

o ambiente organizacional, e a carga horária mínima exigida. Faz-

-se importante ressaltar que esse tipo de progressão somente pode 

ocorrer a cada interstício de 18 (dezoito) meses e a carreira permi-

te o número máximo de três progressões, assim, quando o servidor 

atingir o nível de capacitação IV, as capacitações realizadas, não serão 

contempladas com progressões futuras. 

A Progressão por Mérito Profissional é a mudança para o padrão 

de vencimento imediatamente subsequente, que ocorre a cada in-

terstício de 18 (dezoito) meses desde que o servidor apresente bons 

resultados em sua avaliação periódica de desempenho. Faz-se impor-
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tante destacar que a Progressão por Capacitação Profissional e a Pro-

gressão por Mérito Profissional não acarretam mudanças de cargo ou 

de nível de classificação. 

O Incentivo à Qualificação é uma retribuição financeira à qual o 

servidor que possuir titulação superior à qualificação exigida para o 

ingresso no cargo terá direito. Este incentivo é calculado em relação 

ao vencimento básico do servidor e tem por base um percentual, esta-

belecido pela própria Lei nº 11.091, que pode variar de acordo com a 

relação entre área do conhecimento do título e o ambiente organiza-

cional do servidor, definida pelo Poder Executivo. Se esta relação for 

direta, ensejará maior percentual do que se a relação for considerada 

indireta. A relevância da compensação financeira como estímulo ao 

engajamento do servidor em ações de capacitação foi constatada em 

estudos anteriores, tal como o de Teixeira Filho et al. (2017). 

Importante ressaltar que o PCCTAE não prevê progressão por 

titulação na carreira. Isso significa que, embora esteja mais quali-

ficado, o servidor permanecerá na mesma posição, mesmo cargo, 

classe e nível na estrutura de vencimentos, possuindo também as 

mesmas atribuições, o que pode fazer com que os conhecimen-

tos adquiridos nos cursos de qualificação, muitas vezes, não sejam 

aproveitados no ambiente de trabalho, conforme comentado por 

Magalhães et al. (2010). 

4.3. A dinâmica de execução da PNDP na UFC

Na Universidade Federal do Ceará (UFC), conforme entrevista 

com o gestor da Divisão de Formação Profissional (DIFOP), o plane-

jamento das ações de desenvolvimento se inicia com a identificação 

das necessidades de capacitação. Existe uma prioridade em realizar 

os cursos mais solicitados por haver um número maior de profissio-

nais buscando atender àquela necessidade. Por outro lado, cursos 



396

Universidade Federal do Ceará - UFC

mais específicos têm uma procura pouco expressiva e sua realização 

é inviável pelos custos gerados para capacitar poucos profissionais. 

No que diz respeito à motivação para o desenvolvimento, o ges-

tor da DIFOP reconhece que um dos principais fatores que levam os 

servidores TAE a participar das ações é a retribuição financeira: “nós 

sabemos que boa parte das pessoas é motivada pela questão finan-

ceira, pela progressão funcional e a progressão por capacitação, que 

leva em consideração os cursos feitos”. Embora a entrevista tenha 

revelado que existe um grupo que continua se capacitando mesmo 

após ter realizado todas as progressões. Ainda conforme o gestor, um 

problema recorrente é que, em alguns casos, “tanto os chefes como 

os subordinados, muitas vezes, são impedidos de serem capacitados 

por causa da quantidade de trabalho”, sendo este um dos principais 

motivos apontados para a evasão dos cursos. 

O gestor da DIFOP admitiu que existem dificuldades para capa-

citar os servidores lotados nos campi do interior do estado por conta 

da distância de deslocamento para realizar os cursos em Fortaleza. 

Buscando contornar esses empecilhos, a DIFOP tem procurado am-

pliar a oferta de cursos no formato de Educação à Distância (EAD), 

além de oferecer cursos para formação de tutores nessa modalidade 

de ensino. Conforme o gestor: “a intenção para os próximos anos, 

é formar mais turmas EAD, esse ano nós já vamos ter mais turmas 

EAD do que tivemos ano passado e a intenção é que isso se fortaleça 

ao longo do tempo e aí atingiria tanto o pessoal dos campi do interior 

como da capital”. 

A UFC ainda não incorpora a questão do desenvolvimento de 

competências às ações de desenvolvimento, contudo, a instituição 

tem avançado e está dando seus primeiros passos para a implementa-

ção desse modelo, segundo o gestor da DIFOP. 
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Apesar dos avanços, a entrevista com o gestor mostrou que exis-

tem barreiras que dificultam o aproveitamento das competências 

adquiridas por servidores que realizam ações de desenvolvimento. 

Uma delas está relacionada à realização de cursos por interesse pes-

soal não relacionados com o ambiente de trabalho do servidor, por 

isso, a importância de que os gestores avaliem as capacitações que 

estão autorizando a seus subordinados, já que, como a autorização 

para a realização dos cursos depende da chefia imediata, a DIFOP não 

consegue sondar quais são as atividades realizadas pelo servidor so-

licitante, apenas a chefia imediata é capaz de justificar a importância 

da realização do curso para o trabalho. 

Em relação à avaliação do retorno obtido com as ações de desenvol-

vimento, o gestor entrevistado revelou que, atualmente, não existem ini-

ciativas nesse sentido, o que mostra que a UFC tem investido na oferta de 

cursos, mas ainda não tem se dedicado a verificar se o objetivo final da 

PNDP está sendo atingido. Sobre a integração entre a PNDP e o PCCTAE, 

a entrevista com o gestor revelou que não considera que ambos estejam 

integrados de maneira satisfatória, tendo em vista que a política visa es-

timular a capacitação contínua, entretanto, a progressão por capacitação 

profissional prevista no plano, que seria importante para a motivação, está 

limitada aos três primeiros anos da carreira, o que não incentiva o aprimo-

ramento ao longo de toda a vida funcional do servidor. 

O gestor elencou como dificuldades a falta de entendimento das 

chefias e dos próprios servidores acerca da importância da capacita-

ção e a questão estrutural para a realização dos cursos que precisam 

de laboratórios e salas de aula, o que demanda muito esforço da equi-

pe da DIFOP para providenciar esses elementos. Como pontos posi-

tivos foi destacada a quantidade significativa de servidores que apri-

moram seus conhecimentos em programas de educação formal que, 

para o entrevistado, trazem muitos benefícios para o serviço público. 
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4.4. Percepção dos servidores TAE que recebem a política

As análises dos dados dos questionários e das 12 entrevistas jun-

tos aos servidores TAE proporcionaram uma melhor compreensão 

da percepção dos servidores TAE, a partir das suas experiências na 

instituição, à medida que os depoimentos obtidos explicam os resul-

tados numéricos.

Os questionários foram aplicados a 346 sujeitos e a amostra foi 

composta predominantemente por pessoas de gênero feminino 

(61,56%), de faixa etária dos 30 a 39 anos (47,11%). Em relação à uni-

dade de lotação, os dados revelaram que a pesquisa atingiu de ma-

neira relativamente equilibrada mais de 30 unidades de lotação, com 

destaque para a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, com 14,45% dos 

respondentes. Sobre os dados funcionais, houve predominância dos 

respondentes: com tempo de serviço entre 1 e 4 anos (32,08%), ocu-

pantes da classe E (47,40%), não detentores de Função Gratificada 

(70,19%), beneficiários do Incentivo à Qualificação, com relação di-

reta (81,50%) e com três Progressões por Capacitação Profissional. 

A Tabela 1 apresenta a percepção dos servidores quanto à execução 

da PNDP na UFC por meio de percentuais, médias e desvios-padrão 

calculados a partir dos dados oriundos dos questionários aplicados.

Tabela 1: Descritivos da percepção dos servidores quanto à execução da PNDP na UFC.

itEns
nívEl dE ConCordânCia (%) média 

(x)

dEsvio 
Padrão 

(s)1 2 3 4 5

2. Ao realizar Capacitações e 
Qualif icações, adquiro competências 
que contribuem para o meu 
desenvolvimento e melhoram meu 
desempenho na UFC.

0,5 0,5 6,0 25,1 67,6 4,59 0,71

3. A UFC oferece apoio, incentiva minha 
participação e assegura meu acesso 
às Capacitações e Qualif icações.

4,6 12,7 26,5 30,0 26,0 3,60 1,14

4. A UFC conhece minhas necessidades 
de Capacitação e Qualif icação. 11,5 25,1 31,7 22,8 8,6 2,92 1,13
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itEns
nívEl dE ConCordânCia (%) média 

(x)

dEsvio 
Padrão 

(s)1 2 3 4 5

5. Passei a aplicar, no meu ambiente 
de trabalho, as competências 
adquiridas durante as Capacitações e 
Qualif icações que realizei.

2,6 6,3 13,5 39,6 37,8 4,04 1,01

6. Já tive oportunidade de assumir 
Função Gratif icada ou Cargo 
de Direção em decorrência das 
Capacitações e Qualif icações que 
realizei.

63,5 12,4 8,6 6,9 8,3 1,84 1,31

7. Estou disposto a continuar me 
capacitando, independentemente de 
retribuição financeira.

3,7 4,9 9,5 30,6 51,1 4,21 1,06

8. Considerando as habilidades 
que adquiri nas capacitações e 
qualif icações, estou disposto 
a assumir novas tarefas, 
independentemente de cargo e 
atribuições.

5,7 6,3 21,1 33,2 33,5 3,82 1,14

9. A UFC está preparada para aproveitar 
as competências adquiridas pelos 
servidores TAE que realizaram 
Capacitações ou Qualif icações.

17,9 24,2 34,1 17,0 6,6 2,70 1,14

10. A Progressão por Capacitação, 
o Incentivo à Qualif icação e a 
estrutura de Carreira dos servidores 
me motivam estar continuamente 
capacitando/qualif icando

9,2 10,1 23,1 31,7 25,7 3,55 1,24

11. Conheço a Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) 
estabelecida pelo Decreto nº 
5.707/2006.

34,6 19,3 22,2 10,6 13,0 2,48 1,39

12. Conheço o Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação (PCCTAE) estabelecido pela 
Lei nº 11.091/2005.

4,3 7,2 17,3 31,7 39,3 3,95 1,12

Fonte: dados da pesquisa.

A primeira afirmativa - “Ao realizar Capacitações e Qualificações, 

adquiro competências que contribuem para o meu desenvolvimento 

e melhoram meu desempenho na UFC” - foi a que apresentou média 

com maior nível de concordância (4,59). Mais da metade dos sujei-
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tos reconheceram os benefícios advindos da participação em ações 

de desenvolvimento. Esse resultado é compatível com as respostas 

obtidas na pesquisa qualitativa na qual os entrevistados declararam 

adquirir novos conhecimentos, ter maior facilidade para resolver 

problemas, trocar experiências, ampliar seu entendimento sobre o 

funcionamento da universidade e, consequentemente, melhorar seu 

desempenho, conforme comentado pelo entrevistado 12: “Todos es-

ses cursos e também o mestrado, a especialização (...) eles geraram 

conhecimentos que ajudam na minha profissão, no meu trabalho diá-

rio”. Assim pode-se concluir que esses resultados confirmam o que 

foi colocado por Gil (2007) que afirma que desenvolver pessoas sig-

nifica oferecer uma formação para que modifiquem hábitos, desen-

volvam atitudes e aprimorem conhecimentos a fim de tornarem-se 

melhores no que fazem. 

Quanto à segunda frase - “A UFC oferece apoio, incentiva minha 

participação e assegura meu acesso às Capacitações e Qualificações” 

- mostrou que as respostas se dispersaram entre o meio-termo e a 

concordância total, com destaque para 30,06% dos respondentes que 

concordaram parcialmente com a afirmação, o que revela que ainda 

existem questões embutidas em sua relação com a universidade que 

impedem que os servidores tenham total segurança a respeito do su-

porte oferecido pela instituição. Esse resultado é compatível com as 

respostas obtidas nas entrevistas que explicam o motivo desse posi-

cionamento como produto de questões relacionadas à falta de apoio da 

chefia, ausência de conscientização das chefias para o desenvolvimen-

to, obstáculos para serem liberados do trabalho para participar dos 

cursos, conforme exposto pelo entrevistado 10: “(...) a grande maioria 

das chefias da universidade dificultam isso, você sair para você apren-

der (...) não tem uma conversa de conscientização com a chefia, para 

ver a importância disso, das chefias como um todo, porque a maioria 

não quer liberar (...)”. No caso de servidores dos campi do interior, há 
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ainda a dificuldade de deslocamento para estarem presentes nas au-

las. Dessa forma, pode-se perceber que esses resultados comprovam 

o que foi expresso por Nelson (2011) que diz que existe uma grande 

quantidade de servidores que anseiam por se desenvolver, mas que 

encontram barreiras que os levam a assumir seu aprimoramento por 

conta e risco próprios, sem incentivo por parte da administração. 

A terceira sentença - “A UFC conhece minhas necessidades de 

Capacitação e Qualificação” - apresentou média geral (2,92) um pou-

co abaixo do ponto central da escala (3,00). Esse resultado reforça 

a carência de um mapeamento de competências e de melhorias no 

Levantamento de Necessidades de Capacitação e comprova o que foi 

obtido com a pesquisa qualitativa na qual os entrevistados afirma-

ram que, ao mesmo tempo em que a instituição detém informações 

por meio de seu Levantamento de Necessidades de Capacitação, não 

há uma gestão adequada dessas informações o que resulta em cursos 

mais generalistas e na falta de controle sobre o perfil dos servidores 

que estão participando das ações, se os cursistas realmente precisam 

delas e se os profissionais que precisam estão participando desses 

cursos. Sobre essa questão, o entrevistado 12 relatou: “Eu acho que 

falta muito na UFC de fato uma gestão por competências que veja 

quais são as habilidades, os conhecimentos que a pessoa realmente 

precise. Que haja uma indicação melhor pela chefia”. A mesma carên-

cia também foi evidenciada na UFBA pelo estudo de Teixeira Filho et 

al. (2015). Schikmann (2010) chama atenção para esse aspecto quan-

do afirma que a área de gestão de pessoas precisa conhecer a essência 

da organização e de cada um de seus setores e entender suas necessi-

dades a fim de desenvolver as competências necessárias. 

A análise da quarta afirmativa - “Passei a aplicar, no meu ambien-

te de trabalho, as competências adquiridas durante as Capacitações e 

Qualificações que realizei” - revelou uma concentração de respostas 
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em 39,60% dos servidores TAE concordando parcialmente e 37,86% 

concordando totalmente com a assertiva. A concordância parcial dos 

respondentes pode ser explicada pelas respostas obtidas na pesquisa 

qualitativa, pois para alguns dos entrevistados, questões relacionadas 

à limitação da estrutura de atribuições de cargos não permitem que 

alguns conhecimentos mais estratégicos sejam aplicados pelos profis-

sionais que ocupam cargos mais operacionais, conforme exposto por 

Magalhães et al. (2010), além de outros fatores relacionados à falta de 

compatibilidade entre as atividades de trabalho e o conteúdo aprendi-

do nos cursos e à falta de abertura da chefia para implementar mudan-

ças no trabalho, como relatou o entrevistado 11: “(...) tem muita coisa 

que a gente tem vontade de aplicar, mas que as asinhas da gente são 

meio que cortadas, aí vem aquele questionamento: porque é que você 

está se metendo nisso? Por que isso? Isso vai me afetar em quê? (...)”. 

Já a concordância total pode ser justificada pelos depoimentos dos en-

trevistados que declararam ter percebido melhoria no desempenho 

de suas atividades, e até mesmo que assumiram novas funções após 

participarem de ações de desenvolvimento como explicou o entrevis-

tado 5: “(...) eu, praticamente, assumi a secretaria toda, a coordenação, 

todos os serviços, fruto desse trabalho de capacitação”, o que reforça o 

que foi afirmado por Gil (2007) que comenta que a capacitação é uma 

forma de tornar as pessoas mais eficazes naquilo que fazem. 

A quinta frase - “Já tive oportunidade de assumir Função Gratifi-

cada ou Cargo de Direção em decorrência das Capacitações e Quali-

ficações que realizei” – apresentou a menor média dentre os 11 itens 

pesquisados. Ademais, tem-se que, de todos os sujeitos que respon-

deram ao questionário, 72 servidores detinham função de confiança 

- Função Gratificada ou Cargo de Direção -, destes houve destaque 

para 20 pessoas que marcaram “discordo totalmente”, ou seja, não 

viam relação entre a posição ocupada e as ações de desenvolvimen-

to que realizaram, por outro lado, 18 pessoas marcaram “concordo 
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totalmente”, verificando total relação. Esse resultado reafirma as 

respostas obtidas nas entrevistas que ficaram equilibradas entre os 

servidores que associavam ou não sua função de confiança à partici-

pação em ações de desenvolvimento. 

A análise da sexta sentença - “Estou disposto a continuar me ca-

pacitando, independentemente de retribuição financeira” - apontou 

uma concentração de 51,16% das respostas em concordância total. 

Esse resultado é compatível com os depoimentos obtidos na pesquisa 

qualitativa que apontaram outros fatores motivadores da capacitação 

e da qualificação tais como interesse pessoal em estar constantemen-

te aprendendo algo novo, conforme comentado pelo entrevistado 1:” 

Fiz a pós-graduação e agora quero voar mais alto com o mestrado (...) 

eu gosto de desafios e buscar algo novo”. Também foi citado o interes-

se em se desenvolver para crescer profissionalmente e a necessidade 

relacionada à execução do trabalho, ao dinamismo que envolve a ins-

tituição, às novas demandas e à vontade de oferecer um serviço de 

qualidade. Esse discurso confirma o que foi colocado por Schikmann 

(2010) que afirmou que a capacitação possibilita que a organização 

evolua para acompanhar as novas demandas externas. 

O exame da sétima afirmativa - “Considerando as habilidades que 

adquiri nas Capacitações e Qualificações realizadas, estou disposto a 

assumir novas tarefas, independentemente do meu cargo e de minhas 

atribuições” - obteve concordância, parcial ou total, de 66,77% das res-

postas. Esse resultado confirma o que foi obtido com a pesquisa qua-

litativa que evidenciou a disponibilidade para assumir novas tarefas 

por motivos como o desejo de aceitar novos desafios, quebrar a rotina 

com uma nova atividade, contribuir com a universidade ou retribuir a 

instituição pelas ações de desenvolvimento oferecidas, conforme ex-

plicado pelo entrevistado 9: “(...) eu enxergo nessa atitude até um re-

conhecimento, uma confiança no meu trabalho ‘você vai assumir isso 
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aqui porque você tem capacidade, porque a gente confia que você vai 

atender’, então eu sinto que o reconhecimento ele não precisa ser ne-

cessariamente apenas financeiro, um reconhecimento de confiança no 

trabalho, esse reconhecimento mais intangível, ele também é muito im-

portante”. Essa visão confirma o que foi afirmado por Dutra (2014) que 

entende que desenvolvimento pode ser definido com a capacidade de 

assumir atribuições e responsabilidades em níveis crescentes de com-

plexidade. A não concordância indicada por cerca de um terço dos ser-

vidores pode sinalizar uma preocupação dos servidores com as ques-

tões relacionadas ao desvio de função, caracterizado pela execução de 

atividades não previstas nas atribuições de cargo. 

A avaliação dos dados relativos à oitava sentença - “A UFC está pre-

parada para aproveitar as competências adquiridas pelos servidores TAE 

que realizaram Capacitações ou Qualificações” - revelou média (2,70) 

abaixo do ponto central da escala. Esse resultado reafirma as percepções 

obtidas nas entrevistas, de que a instituição ainda não está organizada 

para fazer uso das competências de que dispõe por meio de seus servido-

res, dessa forma, à medida em que oferece as oportunidades de desenvol-

vimento, cumpre uma atividade meio, mas apresenta dificuldades para 

obter o retorno, logo deixa a desejar no que diz respeito ao objetivo final 

da PNDP que é a melhoria dos serviços prestados, como foi comentado 

pelo entrevistado 8: “(...) não tava preparada não, a gente vê muito servi-

dor que faz doutorado, continua fazendo as mesmas coisas e, às vezes, se 

sentem até subutilizados, já vi muito caso de servidor que se sentia su-

butilizado quando terminava um mestrado ou um doutorado porque ele 

percebia que não mudava nada nas atribuições dele”. Além disso, existe a 

limitação da estrutura de cargos e atribuições que, conforme comentado 

por Dantas (2015) dificultam o aproveitamento das competências adqui-

ridas pelos servidores. Ressalta-se que, embora tenham considerado a 

falta de preparo para o aproveitamento de competências, em outro mo-

mento, os entrevistados afirmaram aplicar, no ambiente de trabalho, as 
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competências adquiridas em ações de desenvolvimento, o que pode ser 

explicado pelo fato de os servidores buscarem aplicar por conta própria 

algumas competências básicas no seu dia-a-dia de trabalho, mas que não 

há por parte da instituição um aproveitamento formal no que diz respeito 

à movimentação de pessoas e/ou à concessão de funções de confiança. 

Em relação à nona afirmativa - “A Progressão por Capacitação, o 

Incentivo à Qualificação e a estrutura de Carreira dos servidores TAE, 

conseguem me motivar a estar continuamente me capacitando e me qua-

lificando” - as respostas se dispersaram entre meio termo e concordo to-

talmente, com destaque para 31,79% em concordo parcialmente como 

a opinião predominante e 9,25% em discordo totalmente como a opção 

menos escolhida. Essa apuração confirma os depoimentos obtidos na 

pesquisa qualitativa, de que a remuneração e os incentivos financeiros 

previstos no PCCTAE ao invés de funções gratificadas ou cargos de di-

reção, contribuem com a motivação, mas ainda precisariam ser revistos 

e ampliados, conforme mencionado pelo entrevistado 2 “(...) pesa muito 

o financeiro, atualmente, financeiro está pesando mais porque é a única 

forma da gente conseguir um valorzinho a mais, a gente não tem outro”, 

o que revela um certo descompasso entre as limitações provocadas pelo 

engessamento das estruturas do PCCTAE e a ideia de desenvolvimento 

contínuo e de aproveitamento de competências proposta na PNDP, como 

comentou o entrevistado 7 “(...) chega um momento que você não vê 

mais possibilidade de progredir, então (...) com o passar do tempo, você 

fica meio desmotivado (...)”. Esse resultado reafirma o que foi colocado 

por Schikmann (2010) que comenta que a rigidez nas estruturas organi-

zacionais e os entraves à mobilidade funcional não são compatíveis com a 

complexidade das demandas e com as reivindicações dos servidores por 

carreiras e reconhecimento. 

A décima frase - “Conheço a Política Nacional de Desenvolvi-

mento de Pessoal (PNDP) estabelecida pelo Decreto nº 5.707/2006” - 
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apresentou média (2,48) abaixo do ponto central da escala, indicando 

que o nível de concordância supera o de concordância. Dessa forma, 

foi possível perceber que a referida política precisa de um reforço de 

divulgação para estimular nos servidores uma postura cada vez mais 

voltada ao desenvolvimento contínuo para a melhoria do trabalho. 

Sobre a última proposição - “Conheço o Plano de Carreira dos 

Cargos Técnico Administrativos em Educação (PCCTAE) estabele-

cido pela Lei nº 11.091/2005” -, apresentou média geral de 3,95. Es-

ses resultados mostram que os servidores TAE têm conhecimento 

sobre seu plano de carreiras, o que revela seu esclarecimento acerca 

de suas possibilidades de desenvolvimento profissional. 

Os servidores TAE pesquisados também foram questionados so-

bre o principal motivo que os levaram a se envolver em eventos de 

Capacitação (cursos, treinamentos e outros) e de Qualificação (Gra-

duação, Especialização, Mestrado, Doutorado) após o ingresso na 

UFC. A Tabela 2 apresenta a frequência das respostas. 

Tabela 2: Principal motivo indicado para participação em capacitações e qualificações.

PrinCiPal motivo indiCado CaPaCitaçõEs (%) QualiFiCaçõEs (%)

1. Incentivos Financeiros 51,9 48,7

2. Possibilidade de ascensão profissional 11,0 13,9

3. Necessidade relacionada ao trabalho na UFC 23,1 7,9

4. Interesse pessoal do servidor 12,7 26,3

5. Outros 1,4 3,2

Fonte: dados da pesquisa.

Os resultados apresentados na Tabela 2 ressaltam a relevância 

predominante dos incentivos financeiros para o envolvimento dos 

servidores em ações de desenvolvimento, confirmando constatações 

de estudos anteriores, tal como o de Teixeira Filho et al. (2017). 
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Percebe-se também que as necessidades relacionadas ao trabalho 

são um motivo com significativo potencial de estímulo às capacita-

ções (23,1%), contudo não tanto às qualificações (7,9%). De acordo 

com as entrevistas, isso decorre do fato de um curso de educação 

formal exigir uma dedicação maior e ter uma duração mais longa que 

as capacitações, o que não justificaria o esforço do servidor em reali-

zá-lo para atender a uma necessidade de trabalho.

 Já o interesse pessoal do servidor foi o motivo principal para 

26,3% dos servidores buscarem cursos de qualificação, o que revela 

que o Incentivo à Qualificação do PCCTAE motiva os profissionais 

a se dedicarem a cursos de educação formal, independentemente de 

esses conhecimentos serem necessários às atividades desenvolvidas 

no âmbito da universidade. 

5. Considerações finais
O estudo aqui apresentado contribuiu para o esclarecimento das 

questões relacionadas à aplicação de uma política de desenvolvimen-

to de pessoas no âmbito do serviço público federal, destacando sua 

realidade em uma instituição de ensino superior, entidade particular-

mente relacionada à capacitação por meio do conhecimento. 

A partir da avaliação da Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoal foi possível perceber que a política trouxe o modelo de gestão 

por competências, como uma forma de otimizar os serviços por meio 

do aproveitamento de conhecimentos, habilidades e atitudes dos profis-

sionais dentro da instituição. Foi possível observar que o Plano de Car-

reira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação representou 

um avanço em termos de estruturação de carreira, mas está limitado a 

retornos financeiros sem que haja espaço formal para que os servidores 

que se desenvolvem possam colocar em prática as competências supe-
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riores às exigidas para o ingresso no cargo. Dessa forma, pela maneira 

como está estruturado o PCCTAE, apresenta restrições à efetiva imple-

mentação do modelo de gestão por competências. Essas restrições difi-

cultam o aproveitamento dessas competências dentro da instituição, o 

que revela que há uma falta de compatibilidade entre as proposições da 

PNDP e a rigidez das estruturas presentes no PCCTAE. 

A avaliação da dinâmica de execução da PNDP na UFC revelou que 

a instituição tem ampliado sua oferta de cursos tanto de capacitação 

quanto de qualificação, o que tem favorecido o aumento da quantida-

de de servidores que participam dessas ações de desenvolvimento. A 

execução da política ainda precisa de ajustes, tais como: identificar as 

necessidades de capacitação e de qualificação; melhorar o acesso aos 

cursos no que diz respeito à ausência do trabalho no período do curso 

e ao distanciamento geográfico entre campi; conscientizar as chefias 

a ceder tempo para ausentar-se do trabalho, bem como à abertura à 

aplicação de novas competências nas atividades laborais; aproveitar 

as competências desenvolvidas e avaliar o retorno que as ações de de-

senvolvimento trazem para a prática profissional do servidor. 

A avaliação dos resultados das pesquisas qualitativa e quantitati-

va permitiu inferir que os servidores TAE reconhecem que a parti-

cipação em ações de desenvolvimento melhora seu desempenho no 

trabalho e que a existência de retribuições financeiras previstas no 

PCCTAE constitui um elemento capaz de motivá-los a participar des-

sas ações, embora não seja o único. No entanto, relataram que ain-

da enfrentam barreiras como falta de apoio da chefia, dificuldade de 

acesso aos cursos e falta de aproveitamento de competências. Mesmo 

assim, os servidores estão dispostos a assumir novas tarefas, inde-

pendentemente de seu cargo e de retribuições financeiras.

 Os resultados deste estudo poderão contribuir como fonte de in-

formações para análise e aprimoramento das ações relativas à execu-
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ção da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal no âmbito da 

própria instituição na qual o estudo foi realizado e para fins de com-

paração e reprodução das melhores práticas em outras instituições 

semelhantes. O estudo teve como limitação a quantidade de entrevis-

tas com gestores a fim de compreender suas percepções acerca da po-

lítica em estudo. Como sugestões para estudos futuros, destacam-se 

como possibilidades relevantes para o campo questões relacionadas 

à relação entre capacitações realizadas e trabalhos executados pelos 

servidores, considerando sua disposição em aplicar competências ad-

quiridas e o desempenho refletido no ambiente de trabalho.  
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Programa Mais Médicos: avaliando 
a implantação do eixo provimento 

médico em Itapiúna/Ceará
Antônio AlBerto FreitAs1

verônicA sAlGueiro do nAsciMento2

Resumo
Este texto apresenta um recorte da dissertação de mestrado do pri-

meiro autor, concluído no ano de 2023, através do Programa de Pós-

-Graduação em Avaliação de Políticas Públicas da Universidade Fede-

ral do Ceará (PPGAPP/UFC). Neste estudo, foi enfatizado a avaliação 

do Eixo Provimento Médico do Programa Mais Médicos (PMM), a 

partir da perspectiva avaliativa de Ozanira Silva (2013). Utilizou-se 

uma metodologia avaliativa, qualitativa, explicativa e descritiva. Para 

a produção de dados e informações, realizou-se uma pesquisa de cam-

po, através da aplicação de entrevistas com médicos do PMM e pro-

fissionais da gestão, nos espaços das Unidades Básicas de Saúde de 

Caio Prado, Itans e Palmatória e Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 

de Itapiúna/Ceará. Houve aprovação do Comitê de Ética em Pesqui-

sa da UFC (CEP/UFC/PROPESQ). Adotou-se o estudo de caso como 

abordagem metodológica de investigação, bem como as técnicas de 

pesquisa bibliográfica e documental. Para análise das informações, 

utilizou-se a técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2016). Com 

base nas análises, a pesquisa indicou que a gestão em saúde de Itapiú-

1 Mestre em Avaliação de Políticas Públicas pela Universidade Federal do Ceará (PPGAPP/UFC). Graduado em 
Administração Pública pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).

2 Psicóloga, possui doutorado em Educação pela Universidade Federal do Ceará e Pós-Doutorado no programa de Pós-Gra-
duação em Psicologia na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professora da Universidade Federal do Ceará (UFC).
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na/Ceará encontra no PMM uma maneira eficaz de atrair, manter e 

envolver médicos na região, sendo tal envolvimento traduzido tam-

bém no interesse dos médicos pela oportunidade de desenvolver uma 

experiência no programa, mesmo que temporariamente.

1. Introdução
Esta investigação apresenta um recorte da dissertação de mestra-

do do primeiro autor, concluído no ano de 2023, através do Programa 

de Pós-Graduação em Avaliação de Políticas Públicas da Universida-

de Federal do Ceará (PPGAPP/UFC). Neste estudo, foi enfatizado a 

avaliação do Eixo Provimento Médico do Programa Mais Médicos 

(PMM), a partir da perspectiva avaliativa de Ozanira Silva (2013). 

O PMM completa uma década de existência em 2023. Em 2013, após 

acentuado debate junto à sociedade e tramitação no Congresso Nacio-

nal, foi assinada a Lei nº 12.871 que dispõe sobre a instituição do PMM. 

Portanto, uma década de um Programa que, durante a sua caminhada, 

resistiu a desafios estruturais, desmonte do governo e pandemia. O Pro-

grama está inserido nos marcos que definem o direito à saúde, podendo 

ser analisado como um componente de fortalecimento da Atenção Pri-

mária à Saúde (APS) no Sistema Único de Saúde (SUS) e, consequente-

mente, da cobertura universal em saúde (Santos, 2022).

De acordo com Pinto et al. (2017), o PMM é a maior iniciativa já 

realizada no país e uma das maiores do mundo para enfrentar um 

conjunto de problemas que versam sobre três eixos (Brasil, 2013): (I) 

provimento médico: é uma resposta imediata ao problema da falta de 

cobertura e acesso à APS por parte importante da população brasi-

leira; (II) infraestrutura: com o intuito de melhorar a ambiência das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) para os usuários, as condições de 

atuação dos profissionais e o funcionamento e ampliação do escopo 

de práticas do serviço; (III) formação médica: medidas de curto a 
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longo prazo, como aquelas que visam intervir de forma quantitativa 

e qualitativa na formação de médicos no Brasil.

O estudo de Santos (2022) sintetizou evidências qualitativas ba-

seadas nas percepções e experiências de médicos, usuários e gesto-

res com o PMM. A revisão realizada pelo autor mostra que o PMM 

foi bem aceito pelos três públicos (médicos, usuários e gestores), nos 

diferentes contextos em que foi implementado. Além disso, o refe-

rido estudo determinou que a aceitabilidade superou os desafios do 

PMM em todos os subgrupos analisados, mesmo com desafios que 

ainda comprometem o cuidado prestado na APS e a materialização 

dos princípios do SUS. 

Para compreender a dinâmica da atuação do PMM, é preciso con-

siderar dois momentos históricos: o conflito das entidades médicas 

contra o PMM desde 2013, ano do seu lançamento no governo Dilma 

Rousseff, e o cenário de 2019, quando o programa passou a sofrer 

riscos reais de extinção no governo Jair Bolsonaro. Para Dias, Lima 

e Lobo (2021), a luta contra o PMM passou a fazer parte da agenda 

contra o governo Dilma e levou a uma crítica mais ampla das ações 

que envolviam a política de saúde, e de outras áreas, que fossem idea-

lizadas por governos do Partido dos Trabalhadores.

No campo da avaliação, há sempre muitas possibilidades de aná-

lises que podem ser exploradas, sendo que algumas possuem regis-

tros mais incipientes que outras nas produções científicas. Para este 

recorte, buscou-se enfatizar entre os eixos descritos do PMM, o de 

provimento médico, que é o que mais se caracteriza como de cur-

to prazo. Para tanto, amparou-se na perspectiva avaliativa de Silva 

(2013), a partir das percepções e experiências de médicos e profis-

sionais da gestão, lotados em Itapiúna/Ceará, por considerar que tais 

participantes viabilizam reflexões relevantes e pertinentes acerca de 

fatores ligados ao funcionamento do referido programa
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O texto foi organizado em quatro partes descritas sumariamente 

a seguir. Nesta parte, situou-se a temática, os objetivos e a estrutura 

do trabalho. Na segunda parte, enfatizou-se o caminho da pesquisa, 

com uma exposição das escolhas do percurso metodológico adotado 

no estudo. Posteriormente, na terceira parte, têm-se os resultados e as 

discussões com base nos achados. Na quarta e última parte, expõe-se 

os apontamentos finais do estudo, com base nas análises realizadas.

2. O percurso metodológico de uma pesquisa avaliativa 
Os passos metodológicos têm papel fundante no universo das 

pesquisas, especialmente quando se propõe investigar uma realidade 

social. Logo, quando relacionada à avaliação de políticas públicas, o 

percurso metodológico ganha maior relevância, uma vez que a me-

todologia não deve ser “entendida tão somente como um conjunto 

de procedimentos e técnicas, mas constituindo um corpo teórico de 

explicação da própria avaliação e de seu objeto” (Silva, 2013, p. 61). 

Baseando-se na perspectiva de Silva (2013), trata-se de uma pes-

quisa avaliativa, buscando uma análise crítica do PMM com base no 

rigor científico, de modo que seus resultados e suas recomendações 

possam ser de fato aplicadas. Portanto, buscou-se aplicar uma pers-

pectiva que compreende funções de notável importância para a cons-

trução e entendimento de determinada realidade social, sendo essas: 

técnica, política e acadêmica.

Para tanto, o estudo perpassou pelos níveis explicativo e descritivo. 

Explicativo, por aprofundar o conhecimento da temática para sustentar 

uma análise mais crítica dos achados da pesquisa. Descritivo, por expor 

características do PMM, observando relações, sem manipular ou inter-

ferir nas informações e nos dados (Marconi; Lakatos, 2010). 
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Em continuidade, também se caracteriza pela natureza qualita-

tiva. De acordo com Minayo (2010), esta promove uma tentativa de 

explicar uma realidade, a partir de um espaço mais profundo das re-

lações, dos processos e dos fenômenos, que não podem ser reduzidos 

à operacionalização de variáveis, isto é, que não pode, ou não deveria 

ser, quantificada. Desta forma, tem-se uma análise e interpretação 

com foco no uso de informações de fato qualitativas.

A pesquisa de campo ocorreu em Itapiúna/Ceará, cidade situada 

no Maciço de Baturité/Ceará, composta por 4 distritos: Itapiúna, Caio 

Prato, Itans e Palmatória. O estudo teve início em setembro de 2021 – 

início do mestrado do primeiro autor, sendo a aproximação do campo 

e coleta de dados e informações entre dezembro de 2022 e março de 

2023, e conclusão no segundo semestre de 2023.

A figura a seguir (Figura 1) ilustra o mapa da cidade de Itapiúna/

Ceará.

Figura 1: Mapa do Município de Itapiúna/Ceará
 

Fonte: IPECE. 2023.

Isto posto, a caminhada para adentrar no campo iniciou junto à 

Secretaria da Saúde de Itapiúna. De posse da autorização institucio-

nal, o projeto foi encaminhado para aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa da UFC – CEP/UFC/PROPESQ, sendo aprovado com o 

parecer de número 5.859.112.
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Após autorização do CEP/UFC/PROPESQ, foi realizada uma nova 

visita no espaço da Secretaria da Saúde de Itapiúna, para verificar 

com a Coordenadora da Atenção Básica quais UBS do município se-

riam selecionadas para o estudo. Na ocasião, foi constatado que ape-

nas três das seis UBS da cidade são executoras do PMM em Itapiúna/

Ceará, sendo elas as UBS de Caio Prado, Palmatória e Itans. As de-

mais unidades, portanto, não alcançaram os objetivos do estudo. 

Figura 2: Secretaria da Saúde de Itapiúna/Ceará

 Fonte: Acervo Pessoal. 2023.

A figura acima (Figura 3) ilustra a Secretaria da Saúde de Itapiú-

na/Ceará, espaço que foi visitado pelo pesquisador principal do iní-

cio ao fim da coleta de dados/informações. Inicialmente, visitas mais 

institucionais, para pedir autorização, buscar informações e tirar 

dúvidas. Posteriormente, para a realização de entrevistas qualitati-

vas com os representantes da gestão. A Secretaria se localiza na sede 

(centro) do município, sendo de fácil acesso para o pesquisador prin-

cipal, o que o fez optar por iniciar a coleta nos distritos, que possuem 

mais dificuldades de acesso. 
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Assim, as figuras 3, 4 e 5 ilustram, respectivamente, as UBS de 

Itans, Palmatória e Caio Prado e acompanham breve relato de como 

foram as experiências de imersão nesses espaços.

Figura 3: Unidade Básica de Saúde de Itans

Fonte: Acervo Pessoal. 2023.

A UBS de Itans foi a primeira a ser visitada pelo pesquisador, após 

negociação prévia de uma semana mediada entre pesquisador, enfer-

meira e médico da referida UBS. Observando a Figura 4, nota-se que 

é um local que apresenta fatores negativos na qualidade da estrada, 

no acesso dificultado à serviços do dia a dia (transporte, alimentação, 

educação, telecomunicações, tecnologia da informação, entre outras 

áreas), e nas possibilidades de lazer reduzidas. Tais fatores são exem-

plos das dificuldades enfrentadas pelo PMM e qualquer outra política 

interiorizada. Portanto, por ter poucas possibilidades de transporte, 

o pesquisador precisou contatar um mototáxi para chegar ao local. 

Após a finalização das demandas, o pesquisador foi convidado 

pelo médico para se dirigir à sua sala. Chegando lá, fez novamente 

uma breve apresentação sua e reiterou a finalidade da visita (reali-
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zação da entrevista). Após isso, foi coletada assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em duas vias. Feito isso, a 

entrevista individual foi realizada com o profissional.

Figura 4: Unidade Básica de Saúde de Caio Prado

Fonte: Acervo Pessoal. 2023.

A UBS de Caio Prado (Figura 5) foi a segunda a ser visitada pelo 

pesquisador, após organização prévia de um mês realizada entre pes-

quisador, enfermeira e médico/a da referida UBS. No primeiro conta-

to, o/a médico/a informou que estava com muita demanda, e que não 

saberia se seria possível participar. Nesse momento, o pesquisador 

argumentou que poderia aguardar uma data que não fosse atrapalhar 

a agenda do/a profissional, o que foi aceito e planejado um momento 

mais oportuno. 

Caio Prado configura um distrito um pouco mais urbanizado, 

portanto, há uma maior facilidade de acesso, o que contribui na im-

plementação das políticas públicas, cujo desafio de transformar in-
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tenções gerais em ações e resultados se deve em grande parte a um 

processo de interação estratégica que operam em ambientes de in-

certezas, que admite diversas condições dos cenários almejados pelas 

políticas públicas.

De todas as visitas, a UBS de Caio Prado foi a unidade que apre-

sentou o maior tempo relativo à espera do pesquisador pelo fim dos 

atendimentos com os usuários. Porém, tudo ainda dentro do acorda-

do previamente com a equipe. Os demais protocolos ocorreram sem 

maiores desgastes na região, tanto em termos de deslocamento, como 

na coleta em si com o/a profissional. 

Figura 5: Unidade Básica de Saúde de Palmatória

Fonte: Acervo Pessoal. 2023.

A UBS de Palmatória (Figura 6) foi a terceira e última visitada 

pelo pesquisador, após intensa mobilização prévia de três meses que 

envolveu pesquisador, enfermeira, Coordenadora da Atenção Básica 

e médico/a da referida UBS. Chegando lá, identificou que a UBS de 
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Palmatória também aparentava possuir condições regulares de fun-

cionamento, com equipes de saúde da família e saúde bucal, equipa-

mentos básicos, recepção, salas de atendimentos variados, banheiros 

para usuários e profissionais, mural de avisos, e acesso à internet. 

Vale destacar que foi a primeira vez do pesquisador em Palmatória. 

Desta vez, contatou uma amiga conterrânea para levá-lo até o local. 

Inúmeras barreiras de comunicação e logística foram presenciadas, 

de modo que, ao longo de três meses, não houve um agendamento 

específico para a realização da entrevista.

Após diversas tentativas fracassadas, finalmente, a entrevista 

pôde ser realizada. O/A médico/a da UBS de Palmatória foi bastante 

receptivo/a com o pesquisador. Logo na chegada do pesquisador à 

UBS, o/a médico/a já havia encerrado os atendimentos da manhã, 

portanto, não foi necessário esperar. O pesquisador, novamente, fez 

uma breve apresentação sua e reiterou a finalidade da visita (reali-

zação da entrevista). Em seguida, foi coletada assinatura do TCLE 

em duas vias. Por fim, a entrevista seguiu sem maiores empecilhos, 

sendo encerrada com um pedido de desculpas do/a profissional em 

detrimento dos contratempos ocorridos.

Participaram do estudo cinco profissionais, sendo três médicos 

em atividade no PMM, que atuam diretamente nas UBS de Itapiúna/

Ceará, e, como representantes da gestão, a Coordenadora da Atenção 

Básica e o Secretário Municipal de Saúde. Para garantir a preserva-

ção das suas identidades, as entrevistas foram denominadas por meio 

de uma combinação entre as letras ‘M’ de ‘Médico’ e ‘G’ de ‘Gestor’, 

acompanhadas do número da entrevista: M1, M2, M3; G1, G2.

Foram incluídos no estudo todos os médicos vinculados ao PMM, 

que atuavam nas UBS de Itapiúna/Ceará, no período da coleta, e pro-

fissionais da gestão da Secretaria da Saúde relacionados ao PMM e a 

APS, no cenário atual. Seriam excluídos os médicos e profissionais da 
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gestão que estivessem em período de férias/licença no momento da 

coleta ou aqueles que não apresentassem concordância com o TCLE.

Feitas essas considerações, trata-se de uma metodologia orienta-

da para a condução de um estudo de caso múltiplo. Portanto, incluiu 

casos variados (diferentes UBS), não escolhidos por peculiaridades, 

mas sim pela necessidade de compreensão de fenômenos, populações 

ou condições gerais. Stake (2005) salienta que o estudo de caso não 

é uma escolha metodológica, mas uma escolha de que percurso será 

estudado, de modo que o pesquisador (a) estará concentrado não no 

método, mas no caso ou casos. 

Na tentativa de revelar o percurso institucional percorrido pelo 

PMM, bem como compreender seus impactos produzidos, diante dos 

objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, a partir 

da contribuição de diversos autores sobre o tema, atentando a fon-

tes primárias e secundárias, tais como periódicos, legislação e livros. 

Oliveira (2007) descreveu a pesquisa bibliográfica como um procedi-

mento de busca na literatura científica, através de livros, periódicos, 

ensaios críticos e artigos científicos.

Isto posto, foi realizada uma pesquisa de campo, de forma a es-

tabelecer relações interativas entre pesquisador e sujeitos do estu-

do (GIL, 2019). Neste estudo, o procedimento de pesquisa de campo 

proporcionou um contato direto com as perspectivas e experiências 

dos participantes, permitindo a produção de conhecimento analisa-

dos em momento oportuno, com base na realidade observada.

Na aproximação com o campo, realizou-se uma coleta de in-

formações baseada na aplicação de entrevistas individuais semies-

truturadas, objetivando a busca de informações, a partir das per-

cepções advindas das experiências dos informantes, sem perder 

de vista os objetivos da pesquisa (Gil, 2019). Especialmente na 

pesquisa de natureza qualitativa, é comum a combinação de en-
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trevistas com a observação participante, considerando que ambas 

auxiliam o pesquisador a tomar nota de aspectos necessários da 

realidade (Marconi; Lakatos, 2010). 

Para apreciação das informações obtidas, esta pesquisa avaliativa 

finca como base a Análise de Conteúdo de Bardin (2016). A referi-

da técnica é comumente utilizada em pesquisas qualitativas, tendo 

como eixo compreender os sentidos das falas e expressões, a partir 

de procedimentos sistemáticos e objetivos que propiciam um diálogo 

entre as categorias e os relatos dos sujeitos.

A Análise de Conteúdo de Bardin (2016) prevê três etapas bási-

cas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. 

Com isto, tendo como norte a referida técnica, as informações coleta-

das foram organizadas e apresentadas em três fases: (1) transcrição, 

na íntegra, do material coletado, seguida de leitura flutuante e exaus-

tiva; (2) categorização e subcategorização das unidades de contexto, 

convertendo-se as em categorias de análise com foco nos objetivos 

da pesquisa; (3) interpretação e análise das falas e conteúdos obtidos. 

3. Análise dos resultados e discussões do eixo 
provimento médico do Programa Mais Médicos
Inicialmente, cumpre destacar que na fase de planejamento, hou-

ve a pretensão de incluir mais participantes no estudo, todavia, por 

questões de alinhamento ao escopo da pesquisa, não foi possível de-

senvolver tal empreitada. À época da coleta, o número de médicos 

vinculados ao PMM da cidade em estudo havia reduzido pela metade, 

por influência do desmonte orquestrado pelo Governo do ex-presi-

dente Bolsonaro. Tal questão foi considerada como uma limitação 

metodológica do estudo, sendo identificado o seguinte perfil dos par-

ticipantes do estudo.



425

Avaliação de Políticas Públicas: reflexões e práticas

Quadro 1: Aspectos que compõem o perfil dos participantes da pesquisa
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M1 27 Branca F Medicina 2020 UniChristus Fortaleza/
Ceará 

Não Início: abril/2021
Término previsto: 
abril/2024
23º ciclo

M2 25 Parda M Medicina 2021 Universidade 
Federal do Ceará

Quixadá/
Ceará

Não Início: abril/2022
Término previsto: 
abril/2025 
24º ciclo

M3 27 Parda M Medicina 2020 Faculdade de 
Medicina de 
Juazeiro do Norte

Juazeiro do 
Norte/Ceará

Não Início: abril/2021
Término previsto: 
abril/2024
23º ciclo

G1 31 Parda F Enfermagem 2013 UniCatólica Itapiúna/
Ceará

Sim 1 ano

G2 37 Branca M Enfermagem 2007 Universidade 
Vale do Acaraú

Pedra Branca/
Ceará

Sim 4 anos e 8 meses

*M: masculino; F: feminino. **Instituto de Ensino Superior ***Secretaria Municipal da Saúde
Fonte: Dados da pesquisa. 2023.

Observa-se um perfil de médicos jovens, com idades entre 25 e 27 

anos, recém-formados, com formação em instituições distintas de Ensino 

Superior. Quanto à formação, visualiza-se médicos que já tinham algum 

contato prévio com a área, como, por exemplo, experiências em UBS de 

outros municípios de interior, mas sem especialização concluída. Ou seja, 

nota-se a presença de atuações relevantes na área da APS/ESF, por outro 

lado, vale ressaltar a necessidade de um aperfeiçoamento na formação, 

através, por exemplo, de uma especialização na área – incentivo educacio-

nal que é estabelecido para médicos do PMM. 

Em uma direção mais otimista, encontra-se o estudo de Barbo-

sa et al. (2019), quando identifica perfis mais favoráveis às caracte-
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rísticas almejadas para o médico da Atenção Básica, no tocante ao 

aperfeiçoamento em Medicina da Família. Realizado no território de 

Governador Valadares/Minas Gerais, os autores identificaram pro-

fissionais – do total de 36 médicos, nem todos pertencentes ao PMM 

– com idades entre 24 e 35 anos, com especialização na área de saúde 

de Medicina da Família, e predominância do sexo feminino.

Quando se volta o olhar para o perfil do estudante de medicina no 

Brasil, tem-se que junto à Demografia Médica no Brasil (2023), realizada 

a partir de dados do Censo da Educação Superior do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), este 

se reporta majoritariamente à cor/etnia branca, do gênero feminino, com 

idade entre 19 e 24 anos, que faz a graduação em instituições privadas e 

cursou o ensino médio também em escolas particulares.

Expõe-se neste ponto textual que a adequada formação médica deve 

responder adequadamente às atuais reivindicações em saúde, com des-

taque ao paradigma da integralidade, que tem inspirado propostas cur-

riculares inovadoras e avançadas em algumas escolas médicas brasilei-

ras. Enveredando-se, por sua vez, em discursos e propostas de políticas 

de saúde e educação articuladas aos preceitos das Diretrizes Curricula-

res Nacionais para o curso de Medicina (Ministério da Educação, 2014).

A problemática do provimento médico é considerada um dos princi-

pais problemas que o PMM busca enfrentar (Brasil, 2013). Quando se trata 

de regiões remotas, pobres e periféricas, o desafio de fixar esses profis-

sionais torna-se ainda mais grave e difícil de ser solucionado. Mas até que 

ponto atrair profissionais de saúde, principalmente médicos, através de 

incentivos é suficiente para mantê-los engajados com o serviço nesses ter-

ritórios? Para refletir sobre os desafios impostos, cabe destacar a revisão 

de Santos (2022), segundo a qual os médicos participantes do PMM indi-

cam a existência de uma sobrecarga assistencial, a incompletude das equi-

pes e falta de organização do processo de trabalho das equipes de APS.
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Sobre esta temática, faz-se necessário reconhecer a importância do 

provimento médico do PMM, no que diz respeito a contratação direta de 

médicos, via editais públicos de seleção, posto em prática por meio de par-

ceria entre os Governos Federal e Municipais, mediante Termo de Ade-

são e Compromisso. De acordo com a lei que instituiu o PMM, cabe ao 

Ministério da Saúde realizar a seleção dos médicos e dos municípios para 

participarem do Programa, por meio de Editais de Chamamento Público, 

e, assim, autorizava o quantitativo de vagas por município (Brasil, 2013).

As análises sobre a implementação deste eixo apontam o impac-

to positivo do PMM na redução da escassez de médicos na APS em 

todo o país, especialmente em áreas remotas e localidades distantes, 

historicamente desvalidas de serviços médicos e de saúde. Tendo em 

conta o estudo de Girardi et al. (2016), sobre o impacto do PMM na 

redução da escassez de médicos em APS, antes da implementação do 

Programa, 20% dos municípios brasileiros, sobretudo aqueles mais 

longínquos e pobres, padeciam com a carência de serviços médicos.

Desta forma, com base nas análises bibliográficas deste estudo, as re-

giões que mais receberam médicos vindos do PMM foram o Nordeste e 

o Sudeste, cumprindo as intenções previstas em lei quanto ao direciona-

mento de médicos para as áreas com maior carência de serviços médicos e 

de saúde (Brasil, 2013). Nesse âmbito, Separavich e Couto (2021) afirmam 

que a vinda dos médicos do PMM agilizou e ampliou a capacidade de diag-

nósticos e tratamentos de problemas de saúde da população local, contri-

buindo na redução da espera por consultas, além da rapidez e facilidade 

com que os usuários passaram a acessar os serviços de assistência médica.

Neste debate, os médicos entrevistados, recorrentemente, optavam por 

estabelecer comparativos entre a cidade em que trabalham e os outros terri-

tórios que frequentaram, sendo estes definidos por eles como “mais desen-

volvidos”, explicitando as suas vivências através dos seguintes relatos:
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Quadro 2: Relação dos profissionais com o município de Itapiúna/Ceará

CatEgoria PartiCiPantE rElato
In

se
gu

ra
nç

as

M1

É um município muito pobre em tudo, no comércio, segurança, educação, saúde. 
Já trabalhei em Fortaleza [capital] e é outra realidade, completamente diferente. 
Também já trabalhei em município de interior, que tinha mais ou menos o mesmo 
número de habitantes daqui, mais ou menos 20 mil habitantes, e era bem mais 
desenvolvido do que aqui. Quanto mais desenvolvido é o município, mais isso 
atinge na população e quem está inserido, sendo fora ou não do município.

M2

De ponto negativo, que eu tenho visto aqui, é a dificuldade com que as pessoas 
elas têm de poder chegar no tratamento adequado delas, e aí eu posso citar 
alguns pontos. A própria desinformação que as pessoas já têm culturalmente, 
sobre muitos temas relacionados aos problemas de saúde que elas têm. A falta 
de adesão dos pacientes, de alguns, a medidas comportamentais, de mudança 
de estilo de vida, que muitas das doenças que eles têm, que muitas delas são 
crônicas, necessitam dessa mudança. E outra dificuldade que eu encontro 
também, pacientes que necessitam de serem atendidos, serem acompanhados 
na atenção especializada, o trajeto desse paciente desde a Atenção Primária, 
até chegar a Atenção Especializada, é muito dificultoso, entendeu? Tanto por 
questão de burocracia, como por questão do inchaço mesmo do serviço. Os 
pacientes muitas vezes ensinam filas muito longas para poder chegar num 
atendimento especializado. Então, assim, é basicamente isso aí.

M3

Aqui em Itapiúna é uma cidade bem feia. É uma cidade que não tem tantos 
locais para se alimentar. O preço dos produtos é bem mais caro. Então o 
custo de vida, apesar de ser sertão, é caro aqui, eu acho. Eu só estudo, 
malho e trabalho, aqui não tem muito o que fazer. Faço isso. É até bom, 
porque assim eu tiro tempo para estudar.

Be
ne

fíc
io

s

M1

Em relação a pessoal, eu não vejo tanta dificuldade. Vejo mais alguma 
dificuldade em relação à criação. Digamos assim, eu sou habituada com um 
tipo de criação, a minha referência é Fortaleza. Então lá é feito de um jeito, e 
aqui já é meio que diferente, tem uns certos estigmas, tem umas tradições, 
que, enfim, a gente tem que quebrar isso aí.

M2

De bom, o que eu vejo muito são as pessoas. A experiência já vivida pelas 
pessoas que utilizam o Sistema, que vem aqui para se consultar no posto, 
é de profissionais, assim, que pelo relato da própria pessoa, do paciente, 
do usuário, não teve uma experiência muito boa. E assim, quando ele 
estabelece um comparativo entre a vivência passada e a vivência atual, o meu 
atendimento, que estou dando aqui, eles, normalmente, tecem muitos elogios. 
E assim, eles geralmente vêm, me dão esse retorno, esse feedback, dizendo 
que eles gostam do atendimento, que gostam de serem atendidos por mim. 
E, assim, essa é a parte boa, de eu poder proporcionar um atendimento de 
qualidade, que é uma coisa que eu prezo muito, tanto pela parte pessoal, de 
estabelecer um vínculo pessoal bom, quanto da parte profissional também, 
de poder ajudar as pessoas com a minha capacidade técnica.

M3 Sem apontamentos neste quesito.

Fonte: dados da pesquisa. 2023.
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Faz-se devido considerar que os relatos do quadro acima sobre as 

inseguranças dos médicos demonstram um certo menosprezo pelo 

município em questão, muito em detrimento de condições comuns de 

um município do interior, isto é, ser carente de desenvolvimento em 

algumas áreas, tais como: alimentação, lazer, mobilidade. As diferen-

ças entre grandes centros urbanos, capitais, e pequenas cidades são 

marcantes e irrefutáveis. Contudo, vale situar que são profissionais 

que manifestaram voluntariamente o interesse em trabalhar na re-

gião. Além disso, permanecer em um ambiente que não se tem apreço 

é um desafio ainda maior. Mesmo sendo um vínculo temporário, se 

espera de profissionais do PMM uma entrega efetiva à experiência. 

A decisão do médico de permanecer ou deixar seu local de traba-

lho depende de vários fatores. Algumas estratégias adotadas para en-

frentar o problema da permanência de médicos em áreas vulneráveis 

são medidas de cunho emergencial, como situa o eixo provimento 

médico do PMM. Além dos incentivos básicos, os formuladores de 

políticas públicas devem considerar fatores que vão além do domínio 

da saúde e desenvolver ações integradas e coordenadas para avaliar 

integralmente o ambiente em que os profissionais estão inseridos 

(Dussault; Franceschini, 2006).

As falas dos participantes do estudo evidenciam que sim, há vá-

rios fatores que podem influenciar o processo de fixação de médicos 

em determinados territórios, como, por exemplo: planos de carreira, 

localização, valorização profissional e acreditar que é possível conse-

guir um melhor desenvolvimento pessoal, profissional e financeiro 

dentro das regiões vulneráveis. Diante da multiplicidade de aspectos, 

dificilmente, as respostas para o impasse da carência de médicos pe-

las regiões do Brasil serão alcançadas com uma única intervenção.

Neste debate, tal como assevera Carvalho e Sousa (2013), as prá-

ticas de provimento médico devem ter como foco a mudança do pro-



430

Universidade Federal do Ceará - UFC

cesso de trabalho, promovendo uma integração entre as universida-

des e os serviços para alterar a realidade local. Vale destacar que, 

conforme analisado nas categorias focalizadas neste estudo, o PMM 

dispõe de inúmeros incentivos inovadores para o SUS, sendo estes 

fatores que, nomeadamente, somam para uma mudança positiva no 

processo de trabalho em áreas vulneráveis.

Pode-se observar que a Atenção Básica permite uma maior inte-

gração entre usuários e médicos. Todavia, este estudo observou, que a 

relação médico-usuários configura um desafio a ser enfrentado pelos 

médicos do PMM, mesmo sendo considerada em todos os relatos sem-

pre como ‘muito boa’ ou ‘boa’. Deste modo, a seguir, cumpre expor os 

relatos de médicos do PMM, respectivamente, na pesquisa aqui estu-

dada e na anteriormente realizada, conforme o próximo quadro:

Quadro 3: Relação dos médicos do Programa Mais Médicos com os usuários do serviço, em Itapiúna/
Ceará, nos anos de 2021 e 2023

médiCo rElato

M1

Aqui previamente a gente já deixa agendado os pacientes. Eu não gosto muito de dizer: ah, 
hoje é dia só do hipertenso diabético, não gosto muito de fazer isso, porque eu não consigo ter 
esse controle. Minha referência é Fortaleza, então como é que a gente fazia, que eu trouxe um 
pouquinho para cá: por exemplo, o paciente que é hipertenso diabético, diabéticos de tempos 
em tempos eu tenho que ficar vendo a hemoglobina glicada desse paciente. E aí eu oriento, peço 
o exame, e vejo daqui a 3 meses. Aí eu deixo anotado no prontuário e já peço para ele marcar na 
agenda, para ele não esquecer.

M2

Sobre usuários, a gente, normalmente, estipula uma quantidade de atendimentos que a gente 
vai fazer no dia, que é para poder manter um mínimo de qualidade no atendimento. E muitas 
vezes acontece de algum paciente se frustrar com a negação do atendimento que as vezes 
acontece aqui, isso acaba gerando um pouquinho de desentendimento. Fora isso, a questão dos 
atendimentos, da relação com os pacientes aqui, eu acho bastante satisfatória.

M3

Com a população eu considero [a relação] dif ícil, porque eles querem um cuidado continuado. O 
médico bom é o médico bonzinho, que é o médico que dá todas as referências que eles pedem, 
isso acaba dif icultando um pouco a relação com alguns pacientes. A maioria a gente consegue 
lidar bem, eles são bons. Aqui no atendimento, a gente já tentou fazer o agendamento, mas a 
população não aceita, apesar de ser uma coisa boa para eles.

Fonte: dados da pesquisa e informação de Freitas (2021).
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A partir dos discursos apresentados, percebe-se a relação médi-

co-paciente no âmbito do provimento médico da APS como um de-

safio para a implementação do PMM, dada a sua relevância como ne-

cessidade social no contexto das práticas humanizadas em saúde. No 

decorrer das falas, os sujeitos trazem à tona algumas das condições 

desfavoráveis que são enfrentadas na relação médico-paciente, em 

especial: o excesso de demanda, a organização do serviço, nível edu-

cacional e socioeconômico dos pacientes.

De uma forma mais ampla, Gomes et al. (2012) destacam, entre o 

desejável e o possível na APS, três aspectos ou condições principais 

que influenciam a relação médico-paciente na ESF sendo estas: as ca-

racterísticas pessoais do médico, o agir profissional e os problemas 

na organização dos serviços. No âmbito das UBS de Itans, Caio Prado 

e Palmatória, durante o período de aproximação com o campo da 

pesquisa, os momentos em que os usuários se faziam presentes ocor-

riam sem a formação de conflitos aparentes. 

Dessa forma, torna-se compreensível as motivações pelas quais 

o PMM estabelece uma educação contextualizada com foco na reali-

dade vivida para o trabalho em localidades mais vulneráveis. Assim, 

formando uma das bases para o aperfeiçoamento de profissionais 

com foco nos usuários do SUS, sendo este um suporte para a forma-

ção médica contínua instrumentalizada nas UBS. 

Desta maneira concernente ao que foi anteriormente comentado, os 

sujeitos da pesquisa relatam se o PMM consegue estimular o interesse 

pela APS/SUS, em especial, em localidades de interior. Baseando-se nas 

falas dos médicos, os principais atrativos do programa são: remunera-

ção (valor superior ao que as principais prefeituras do interior pagam, e 

sem atrasos) e estabilidade (vínculo, autonomia, garantias). 

Neste ponto, expõe-se que a carga horária dos médicos do PMM é 

de 44h semanais, devendo cumprir obrigatoriamente 36 (trinta e seis) 
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horas semanais de atuação nas UBS e 8 (oito) horas semanais dedica-

das às atividades de formação. Essa distribuição foi considerada um 

ponto positivo do PMM por todos os médicos do estudo. De acordo 

com as explicações dos médicos, o dia e horário de cumprimento das 

8 (oito) horas semanais para estudo devem ser acordado entre a gestão 

local e o profissional, sendo que toda atividade de formação vinculada 

ao Programa deve ser contabilizada dentro dessas 8h protegidas.

Através da análise das entrevistas, fica perceptível ao compo-

nente “salário” que se estabelece, para os médicos, uma necessidade 

de uma remuneração mais elevada, mesmo afirmando que o PMM 

garante uma certa estabilidade financeira (autonomia) e que atrasos 

não ocorrem nesse quesito. Por outro lado, do ponto de vista da ges-

tão, G1 e G2, os municípios pequenos eram reféns dos médicos, que 

vinham com uma exigência salarial muito alta, esperando receber 

quase que a totalidade dos salários de uma equipe toda.

Deste modo, as inquietudes da gestão em saúde com a APS, so-

bretudo em UBS de territórios de alta complexidade social, também 

foram realçadas no estudo de Arenhart et al. (2019), baseando-se no 

processo de implantação do PMM. Segundo os autores, os conflitos 

no âmbito da gestão em saúde intermunicipal para fixar os profissio-

nais médicos estão presentes nos discursos da categoria em questão, 

demonstrando o condicionamento dúbio entre o capital financeiro e 

a força de trabalho médica na rede de atenção à saúde.

Analisando as informações coletadas, percebe-se que o provi-

mento médico do PMM também é bem avaliado pelos gestores en-

trevistados, sendo este considerado uma conquista fundamental que 

eleva a autonomia da gestão em saúde local. Ressalta-se que os rela-

tos dos gestores são frutos da experiência diária desses profissionais 

no âmbito da APS, em UBS de uma cidade do interior cearense, em 

espaços onde a presença do Programa se faz forte e significativa no 
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processo de organização do trabalho no território. Fato este também 

observado por Nogueira, Bezerra e Silva (2020), ao identificarem que 

o PMM gerou mais autonomia para as gestões municipais, uma vez 

que possibilitou a contratação e fixação de médicos.

Na percepção dos gestores G1 e G2, os médicos do PMM precisam 

interpretar melhor a vinculação existente com o município. Os discursos 

dos gestores sinalizam que muitos médicos confundem, pensando que es-

tão ligados apenas ao Ministério da Saúde (Brasil, 2017), mas, na verdade, 

toda a gestão de pessoal ocorre pela gestão municipal. Afinal, os médi-

cos provenientes do PMM integram as equipes de Saúde da Família como 

qualquer outro profissional do município (Nogueira; Bezerra; Silva, 2020).

Por sua vez, outro ponto fundamental a ser destacado é o de que, 

apesar de ajustes necessários, os gestores G1 e G2 avaliam que o PMM 

constitui um dos programas mais importantes dos últimos anos da 

Atenção Básica. No que tange à fixação do profissional médico, os 

gestores avaliam que o PMM é o mais efetivo que o Brasil já desen-

volveu até então, ao conseguir suprir grandes carências da assistência 

médica. Evidências apontam que o PMM permitiu aos gestores locais 

estruturar as equipes de APS, pois puderam contar com médicos em 

tempo integral, ocasionando a redução da rotatividade de médicos, o 

que possibilitou a manutenção das equipes completas e o reforço dos 

sistemas locais de saúde (Santos, 2022).

Em continuidade analítica, observa-se a construção de esforços 

para buscar os porquês das interpretações das narrativas. Assim, há 

que se considerar os incentivos propostos pelo Governo Federal aos 

médicos como essenciais para o êxito do PMM. Tal como indicam os 

autores Padre, Filho e Rodrigues (2019), ao expor que os médicos do 

PMM veem como positiva a pontualidade da bolsa recebida pelo go-

verno federal, em detrimento do atraso e inconstância dos benefícios 

ofertados pelos municípios.
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Agrega-se à observação anterior que, de acordo com os gestores 

G1 e G2, sem um programa de fixação como PMM, os gestores munici-

pais voltariam a ficar à mercê dos chamados ‘leilões’, onde os médicos 

exigem privilégios do tipo: “vou para o município se for para trabalhar 

só dois dias”; ou ainda: “vou para o munícipe se me der um valor adi-

cional do que eu já tenho hoje”. O PMM ajudou a reduzir essa prática 

que é nociva, tanto para a população, como para a gestão municipal.

Deste modo, ao passo em que os médicos, como profissionais, 

muitas vezes, formados em outras realidades, não estão articulados 

com a realidade que se assenta em interiores, verifica-se, neste caso, 

uma influência no comportamento, nos anseios e incertezas que con-

vergem entre os meios rural e urbano. Nota-se a forma como o PMM 

tem contribuído com a gestão em saúde local de Itapiúna/Ceará no 

enfrentamento dos dilemas de contração e fixação de médicos nas 

UBS do município. 

Com base nas análises do estudo, o Programa tem desempenhado 

um papel vital na ampliação do acesso à saúde direcionada ao muni-

cípio e suas UBS. Na sequência, visualiza-se a última parte deste tex-

to. A parte final expõe o encerramento de uma etapa que se encerra 

aqui, valendo-se do interesse de que esta pesquisa contribua para os 

estudos sobre o PMM e outras políticas de saúde interiorizadas.

4. Considerações finais
Entende-se que esta investigação se debruçou sobre o Programa 

Mais Médicos, materializado nas UBS de Itapiúna/Ceará. O esforço 

aqui empreendido buscou realçar uma análise crítica do PMM no 

eixo Provimento Médico, baseando-se no relato de médicos e pro-

fissionais da gestão. Frisou-se a construção de como os sujeitos do 

estudo pensam, sentem e avaliam a experiência na região. O percurso 
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avaliativo aduz as múltiplas estratégias apresentadas pelo Programa, 

a partir de aspectos inovadores para o SUS.

Desta forma, somando-se ao arcabouço de todo o trabalho aqui 

explanado, analisa-se plenamente imprescindível a permanência do 

PMM no território nacional de maneira geral, e em Itapiúna/Ceará 

particularmente. Corrobora-se para este entendimento, o seu surgi-

mento num contexto nacional, sobretudo político, favorável à criação 

e manutenção de sua estrutura. Além de uma alinhada congruência 

dos sujeitos da pesquisa com suas representações, conhecimentos, 

práticas, comportamentos e atitudes relacionadas ao PMM na região.

Com base nas análises, a categoria “Provimento Médico” indicou 

que a gestão em saúde de Itapiúna/Ceará encontra no PMM uma ma-

neira eficaz de atrair, manter e envolver médicos na região, sendo 

tal envolvimento traduzido também no interesse dos médicos pela 

oportunidade de desenvolver uma experiência no programa, mesmo 

que temporariamente. Todavia, em termos de limitações, o estudo 

frisa que, na fase de planejamento, houve a pretensão de incluir mais 

participantes no estudo, por considerar importante trazer uma varie-

dade de experiências e perspectivas.

Por fim, encerra-se este texto na perspectiva de quem acredita ter 

desenvolvido um passo importante nos estudos sobre o PMM, bem 

como nas pesquisas dedicadas a um processo avaliativo, que deve 

servir de base para iniciativas futuras. Acredita-se que o modelo des-

te estudo realizou uma articulação com a perspectiva avaliativa de 

Silva (2013), sobretudo pela aplicação sistemática de procedimentos 

de pesquisa. Com isto, foi um estudo transparente com as decisões 

metodológicas e avaliativas utilizadas ao longo de seu desenvolvi-

mento, sendo também uma contribuição para um padrão refinado de 

estudos em avaliação de políticas públicas.
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